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LISTA DE SIGLAS

AbE - Adaptação baseada em Ecossistemas
ABIH - Associação Brasileira da Indústria 
de Hotéis
ABNT - Associação Brasileira de Normas 
Técnicas
ABRELPE - Associação Brasileira de  
Empresas de Limpeza Pública e  
Resíduos Especiais
ADE - Área de Diretriz Especial
AEIS - Áreas de Especial Interesse Social
AF - Atividade Física
AIDS - Acquired Immunodeficiency  
Syndrome (Síndrome da Imonudeficiência 
Adquirida)
ALC - América Latina e Caribe
ANA - Agência Nacional de Águas e  
Saneamento Básico
ANATEL - Agência Nacional  
de Telecomunicações
ANAMMA - Associação Nacional dos  
Órgãos Municipais de Meio Ambiente
ANEEL - Agência Nacional de  
Energia Elétrica
ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis
ANPET - Associação Nacional de Pesqui-
sa e Ensino em Transportes
ANVISA - Agência Nacional de  
Vigilância Sanitária
APP - Área de Preservação Permanente
APS - Atenção Primária à Saúde
ATT - Acidentes de Transporte Terrestre
AUÊ! - Grupo de Estudos em  
Agricultura Urbana
BACEN - Banco Central do Brasil
BDGEO/BDHidro - Banco de Dados  
Geoespaciais de Recursos Hídricos de 
Belo Horizonte

BEEMG - Balanço Energético do Estado 
de Minas Gerais
Belotur - Empresa Municipal de Turismo 
de Belo Horizonte S/A
BEN - Balanço Energético Nacional
BH - Belo Horizonte
BHIP - Concessionária de Iluminação 
Pública de Belo Horizonte
BHTrans - Empresa de Transportes e 
Trânsito de Belo Horizonte
BID - Banco Interamericano 
de Desenvolvimento
BMJ - British Medical Journal
BNCC - Base Nacional Comum Curricular
BRT - Bus Rapid Transit  
(Transporte Rápido por Ônibus)
CadÚnico - Cadastro Único para  
Programas Sociais
CATMOG - Concepts and Techniques in 
Modern Geography (Conceitos e Técnicas 
em Geografia Moderna)
CBTU - Companhia Brasileira de  
Trens Urbanos
CEA - Centro de Educação Ambiental
CEBDS - Conselho Empresarial Brasileiro 
para o Desenvolvimento Sustentável
CEFET/MG - Centro Federal de Educação 
Tecnológica do Estado de Minas Gerais
CEGOV - Centro de Estudos Internacio-
nais sobre Governo
CEMIG - Companhia Energética de  
Minas Gerais
CEURB - Centro de Estudos Urbanos
CEVAE - Centro de Vivência Agroecológica
CGLU - United Cities and Local Govern-
ments (Cidades e Governos Locais Unidos)
CGU - Controladoria Geral da União
CH4 - Metano
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CIDH - Comissão Interamericana de  
Direitos Humanos
CITIES4FORESTS - aliança global de 
cidades para conservação, restauro e 
gerenciamento de forma sustentável  
da natureza
CLP - Centro de Liderança Pública
CMBH - Câmara Municipal de Belo Horizonte
CMC - Cadastro Municipal de Contribuintes
CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e Adolescente
CMDM - Conselho Municipal dos Direitos 
da Mulher
CME - Conselho Municipal de Educação
CMMCE - Comitê Municipal de Mudanças 
Climáticas e Ecoeficiência
CNAE - Classificação Nacional de Ativida-
des Econômicas
CNE - Conselho Nacional de Educação
CNM - Confederação Nacional de Municípios
CO - Monóxido de Carbono
CO2 - Dióxido de Carbono
COMAM - Conselho Municipal de  
Meio Ambiente
COMDEC - Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil
COMDIM - Coordenadoria Municipal dos 
Direitos das Mulheres 
COMUPRA - Conselho Comunitário  
Unidos pelo Ribeiro de Abreu 
CONAMA - Conselho Nacional de  
Meio Ambiente
CONTRAN - Conselho Nacional de Trânsito
COPASA - Companhia de Saneamento de 
Minas Gerais
CP - Cadastro de Plantas
CTGM -  Controladoria Geral do Município
CTM - Cadastro Territorial Multifinalitário
CTM-BH - Código Tributário Municipal de 
Belo Horizonte

Covid-19 - Corona Virus Disease 2019 
(Doença do Corona Vírus 2019)
CTRS - Centrais de Tratamento de  
Resíduos Sólidos
DANT - Doenças e Agravos  
Não Transmissíveis
DBO - Demanda Bioquímica de Oxigênio
DCNT - Doenças Crônicas  
Não Transmissíveis
DETRAN - Departamento Estadual  
de Trânsito
DHAA - Direito Humano à Alimentação 
Adequada
DMC - Domestic material consumption 
(Consumo de material doméstico)
DPSV - Diretoria de Promoção à Saúde e 
Vigilância Epidemiológica
Drenurbs - Programa de Recuperação 
Ambiental de Belo Horizonte
DST - Doenças Sexualmente Transmissíveis
EBIA - Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar
ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente
EJA - Educação de Jovens e Adultos
EMEF - Escola Municipal de  
Ensino Fundamental
EMEI - Escola Municipal de  
Educação Infantil
ENEM - Exame Nacional de Ensino Médio
EPA - U.S. Environmental Protection 
Agency (Agência de Proteção Ambiental 
dos EUA)
EPE - Empresa de Pesquisa Energética
EPSANs - Equipamentos Públicos de 
Segurança Alimentar e Nutricional
ESEC - Estação Ecológica do Cercadinho
ESF - Estratégia de Saúde da Família
ESG - Environmental, Social and Gover-
nance (Meio ambiente, social e governança)
ETAF - Estação de Tratamento de  
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Água Fluvial
ETE - Estação de Tratamento de Efluentes
FAFICH - Faculdade de Filosofia e  
Ciências Humanas
FAO - Food and Agriculture Organization of 
the United Nations (Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação) 
FBSP - Fórum Brasileiro de  
Segurança Pública
FEAM - Fundação Estadual do  
Meio Ambiente
FH - Frutas e Hortaliças 
FJP - Fundação João Pinheiro
FMDA - Fundo Municipal de  
Defesa Ambiental
FNP - Frente Nacional de Prefeitos
FPMZB - Fundação de Parques  
Municipais e Zoobotânica
FUNASA - Fundação Nacional de Saúde
FUMSOFT -  Fundação Mineira de Software
GEE - Gases de Efeito Estufa
GESAR - Gerência de Monitoramento da 
Qualidade do Ar e Emissões
GPS - Global Positioning System (Sistema 
de Posicionamento Global)
GVIGE - Gerência de Vigilância  
Epidemiológica
HC - Hidrocarbonetos 
HIV - Human Immunodeficiency Virus 
(Vírus da Imunodeficiência Humana)
IA - Índice de Acessibilidade Potencial
IAB - Índice de Abastecimento de Água
IAED tc - Índice de acessibilidade do  
embarque e desembarque da frota de 
transporte coletivo
IAN - Insegurança Alimentar e Nutricional
IAP - Índice de Áreas Protegidas
IBEU - Índice de Bem-Estar Urbano
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia  
e Estatística

IBOPE - Instituto Brasileiro de Opinião 
Pública e Estatística
ICLEI - Local Governments for Sustainabili-
ty (Governos Locais pela Sustentabilidade)
ICSAP - Internação por Condições Sensí-
veis a Atenção Primaria
IDEB - Índice de Desenvolvimento da  
Educação Básica
IDH - Índice de Desenvolvimento Humano 
IDH-M - Índice de Desenvolvimento  
Humano Municipal
Idu - Índice de Drenagem Urbana
IEA - International Energy Agency  
(Agência Internacional de Energia)
IES - Índice de Esgotamento Sanitário
IFAD - International Fund for Agricultu-
ral Development (Fundo Internacional de 
Desenvolvimento Agrícola)
IGAM - Instituto Mineiro de Gestão  
das Águas
IML - Instituto Médico Legal 
INEP - Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira
INPI - Instituto Nacional da  
Propriedade Industrial
INTERACT-Bio - Ação Integrada sobre  
a Biodiversidade
IPCC - Intergovernmental Panel on Clima-
te Change (Painel Intergovernamental de 
Mudanças Climáticas)
IPEA - Instituto de Pesquisa  
Econômica Aplicada
IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano
IQA - Índice de Qualidade das Águas
IQAr - Índice de Qualidade do Ar
IQNas - Índice de Qualidade das Nascentes
IRS - Índice de Resíduos Sólidos
ISA - Índice de Salubridade Ambiental
ISO - International Organization for Stan-
dardization (Organização Internacional 
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para Padronização)
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de  
Qualquer Natureza
ITBI - Imposto Sobre Transmissão de 
Bens Imóveis
LAI - Lei de Acesso à Informação
LBI -  Lei Brasileira de Inclusão
LED - Light-Emiting Diode  
(Diodo Emissor de Luz)
LEED - Leadership in Energy and Envi-
ronmental Design (Liderança em Energia 
e Design Ambiental)
LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal
MCMV - Programa Minha Casa Minha Vida
MDR - Ministério do  
Desenvolvimento Regional 
MEC - Ministério da Educação
MEI - Microempreendedor Individual
MME - Ministérios de Minas e Energia
MPF - Ministério Público Federal
MROSC - Marco Regulatório das Organi-
zações da Sociedade Civil
MS - Ministério da Saúde
MU - Patente de Modelo de Utilidade
MWH - Megawatt-hora
N2O - Óxido Nitroso
NAC - Núcleo de Alerta de Chuvas
NASF - Núcleo de Apoio a Saúde da Família
NBR - Norma Brasileira
NOx - Óxidos de Nitrogênio
NV - Nascidos Vivos
NVDI - Normalized Difference Vegetation 
Index (Índice de Vegetação da  
Diferença Normalizada)
Nepem - Núcleo de Estudos e Pesquisas 
sobre a Mulher
O3 - Ozônio
ObsMob - Observatório da 
Mobilidade Urbana
OCDE - Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico
OD - Origem/Destino
ODM - Objetivos do Desenvolvimento  
do Milênio
ODS - Objetivos de Desenvolvimento  
Sustentável
OECD - Organization for Economic Co-
-operation and Development (Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico - OCDE)
OMM - Organização Meteorológica Mundial
OMS - Organização Mundial da Sáude
ONU - Organização das Nações Unidas
OPAS - Organización Panamericana de 
La Salud (Organização Pan-Americana  
da Saúde)
OSC - Organizações da Sociedade Civil
OSUBH - Observatório de Saúde Urbana 
de Belo Horizonte
PA - Proteção Ambiental
PAC - Programa de Aceleração  
do Crescimento
PBH - Prefeitura Municipal de Belo Horizonte
PBE - Programa Brasileiro de Etiquetagem
PD&I - Pesquisa, Desenvolvimento  
e Inovação
PEALFA - Plano Emergencial  
de Alfabetização
PENSSAN - Pesquisa em Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional
PENSE - Pesquisa Nacional de Saúde  
do Escolar
PF - Polícia Federal
PIB - Produto Interno Bruto
PISA - Programme for International Stu-
dent Assessment (Programa Internacio-
nal de Avaliação de Alunos)
PL - Projeto de Lei
PLAC - Plano Local de Ação Climática
PlanMob-BH - Plano de Mobilidade Urba-
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na de Belo Horizonte
PLHIS - Plano local de Habitação de  
Interesse Social
PLURIS - Planejamento Urbano, Regional, 
Integrado e Sustentável
PMGIRS - Plano Municipal de Gestão  
Integrada de Resíduos Sólidos
PMS - Plano Municipal de Saneamento
PMSB - Plano Municipal de  
Saneamento Básico
PMSBH - Plano Municipal de Saneamento 
de Belo Horizonte
PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios 
PNAD-C- Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua
PNPDEC - Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil
PNRS - Política Nacional de  
Resíduos Sólidos
PNUD - Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento
PNUMA - Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente
POF - Pesquisa de Orçamentos Familiares
PPAG - Plano Plurianual de  
Ação Governamental
PPC - Paridade de Poder de Compra
PPCS - Plano de Ação para Produção e 
Consumo Sustentáveis
PPH - Pesquisa de Posse e Hábitos
PPP - Parceria Público Privada
PRECEND - Programa de Recebimento e 
Controle de Efluentes Não Domésticos
PREGEE - Plano de Redução de Emissões 
de Gases de Efeito Estufa
Proalfa - Programa de Avaliação  
da Alfabetização
PROCEL - Programa Nacional de Conser-
vação de Energia Elétrica

Prodabel - Empresa de Informática e In-
formação do Município de Belo Horizonte
PROPAM - Programa de Recuperação e 
Desenvolvimento Ambiental da Bacia  
da Pampulha
PRONAR - Programa Nacional de Contro-
le de Qualidade do Ar
PUC Minas - Pontifícia Universidade Cató-
lica de Minas Gerais
PVT - Projeto Vida no Trânsito
RA - Regionais Administrativas
RAIS - Relação Anual de  
Informações Sociais
RMBH - Região Metropolitana de  
Belo Horizonte
RMM - Razão de Mortalidade Materna
RN - Recém-nascido
RPE - Reserva Particular Ecológica
RPPN - Reserva Particular Estadual do 
Patrimônio Natural de Minas
S2ID - Sistema Integrado de Informações 
sobre Desastres
SAF - Sistemas Agroflorestais
SAN - Segurança Alimentar e Nutricional
SAS - Sistema de Aquecimento Solar
SbN - Soluções baseadas na Natureza
SEDEC - Secretaria de Estado de Desen-
volvimento Econômico
SEDS- Secretaria de Estado de  
Desenvolvimento Social
SEJUSP - Secretaria de Estado de Justiça 
e Segurança Pública
SIH - Sistema de Informações Hospitalares
SIM - Sistema de Informações  
sobre Mortalidade 
SINAN - Sistema de Informação de  
Agravos de Notificação
SINASC - Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos
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SINPDEC - Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil
SISAN - Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional
SISMIGRA - Sistema de Registro  
Nacional Migratório
SisMob - Sistema de Informações da 
Mobilidade Urbana
SISRede - Sistema de Informação Saúde 
em Rede 
SISVAN - Sistema de Vigilância Alimentar 
e Nutricional
SLU - Superintendência de  
Limpeza Urbana
SMASAC - Secretaria Municipal de Assis-
tência Social, Segurança Alimentar  
e Cidadania
SMED - Secretaria Municipal de Educação
SMF - Secretaria Municipal de Finanças
SMFA - Secretaria Municipal de Fazenda
SMMA - Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente
SMOBI - Secretaria Municipal de Obras 
e Infraestrutura
SMPOG - Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento e Gestão
SMPU - Secretaria Municipal de Política 
Urbana
SMSA - Secretaria Municipal de Saúde
SNIS - Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento
SNUC - Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação
SNS - Secretaria Nacional de Saneamento
SO2 - Dióxido de Enxofre
SOF - Sistema Orçamentário e Financeiro
SUDECAP - Superintendência de Desen-
volvimento da Capital
SUPLAN - Subsecretaria de 
Planejamento Urbano

SUS - Sistema Único de Saúde
tCO2e - Toneladas de Dióxido de 
Carbono equivalente
TERGIP - Terminal Rodoviário Governa-
dor Israel Pinheiro
TGC - Território de Gestão Compartilhada
TIC - Tecnologia da Informação 
e Comunicação
TMI - Taxa de Mortalidade Infantil
UFMG - Universidade Federal de 
Minas Gerais
UFOP - Universidade Federal de 
Ouro Preto
UFRGS - Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul
UFMT - Universidade Federal do 
Mato Grosso
UFV - Usina Fotovoltaica
UIP - Unidade de Iluminação Pública
UMEI - Unidades Municipais de 
Educação Infantil
UN - United Nations (Nações Unidas)
UM-Habitat - United Nations Human 
Settlements Programme (Programa 
das Nações Unidas para os 
Assentamentos Humanos)
UNDP - United Nations Develolopment 
Programme (Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento)
UNEP - United Nations Environment Pro-
gramme (Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente)
UNESCO - United Nations Educational, 
Scientific and Cultural Organization (Orga-
nização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura)
UNICEF - United Nations International 
Children’s Emergency Fund (Fundo das 
Nações Unidas para a Infância)
UNIVAP - Universidade do Vale do Paraíba
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URBEL - Companhia Urbanizadora e de 
Habitação de Belo Horizonte
UTI - Unidade de terapia intensiva
VAB - Valor Agregado Bruto
VIGISAN - Vigilância sobre Insegurança 
Alimentar e Nutricional
VIGITEL - Vigilância de Fatores de Risco e 
Proteção para Doenças Crônicas por Inqué-
rito Telefônico
VO - Violência Doméstica
WEC - World Energy Council (Conselho 
Mundial de Energia)
WFP - World Food Programme (Programa 
Mundial de Alimentos)
WHO - World Health Organization (Organi-
zação Mundial de Saúde - OMS)
WMO - World Meteorological Organization 
(Organização Meteorológica Mundial)
ZEIS - Zona de Especial Interesse Social
ZEPAM - Zona Especial de 
Proteção Ambiental
ZPAM - Zonas de Preservação Ambiental
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APRESENTAÇÃO

Por ocasião das comemorações de 125 anos de Belo Horizonte, cidade símbolo de novos ares 

e mentalidades,  temos a alegria de entregar mais um documento que, certamente, representa  

uma valiosa contribuição ao apontar  rumos  para políticas públicas municipais, sendo fonte 

robusta para balizar nossas decisões.

O Relatório de Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável de Belo Ho-

rizonte 2022 é fruto de um esforço colaborativo promovido pelo poder público e instituições 

acadêmicas de excelência que constituem o Observatório do Milênio de Belo Horizonte, cujo 

resultado contempla a análise de um conjunto de 162 indicadores que expressam os diversos 

campos da atuação pública e são de extrema importância no contexto das mudanças locais e 

globais em curso. 

Ao assumir o compromisso com a Agenda dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - 

(ODS), proposta pelas Nações Unidas em 2015, Belo Horizonte reconhece o protagonismo das 

cidades na solução dos principais problemas que atingem as populações,  e dá um passo fun-

damental ao alinhar suas políticas aos marcos globais de desenvolvimento, além de ratificar e 

aprofundar este compromisso com a publicação de  decreto, em 2019, que estabelece a vincula-

ção dos principais instrumentos de planejamento utilizados na Prefeitura de Belo Horizonte aos 

ODS, tais como o Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) e o Plano Diretor, tornando-os 

referência para o planejamento de médio e longo prazo na cidade.

Estamos cientes dos enormes desafios colocados aos gestores na contemporaneidade, tais 

como os limites da arrecadação municipal, a dinâmica de crescimento das cidades, a emergên-

cia climática, além do grande impacto causado pela pandemia do coronavírus. Temos vencido 

tais desafios com planejamento e rigoroso controle fiscal, o que tem assegurado qualidade de 

vida satisfatória aos munícipes e destaques nacionais e internacionais pela eficiência da gestão 

municipal.

Este relatório é uma das ferramentas que nos auxiliam na tomada de decisões acertadas, na 

distribuição de recursos conforme as necessidades específicas de grupos ou regiões da cidade, 

na análise de dados e tendências amparados pelo saber técnico e científico dos quadros muni-

cipais e de especialistas acadêmicos. Estamos seguros que seu uso contribui para tornar Belo 

Horizonte uma cidade mais resiliente, mais segura, com atividades econômicas e culturais pu-

jantes, melhores condições de saúde e moradia, com acesso universal à educação de qualidade 

e a espaços públicos democráticos e sustentáveis para as cidadãs e cidadãos que aqui vivem. 

Agradecemos a todos e todas que colaboraram com este importante documento.

Fuad Noman
Prefeito de Belo Horizonte
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INTRODUÇÃO
A publicação do Relatório de Acompanha-
mento dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) de Belo Horizonte neste 
ano de 2022, corrobora e ratifica o com-
promisso assumido pela cidade, em 2015, 
com a realização do monitoramento sis-
temático das metas propostas pelas Na-
ções Unidas, adequando-as à realidade e 
necessidades locais. Mais que um com-
promisso protocolar, os princípios pre-
conizados pela Agenda tornaram-se os 
pilares do planejamento estratégico da 
gestão municipal que, desde 2017, tratou 
de alinhar aos ODS os seus instrumentos 
de planejamento, tais como o Plano Plu-
rianual de Ação Governamental (PPAG) e 
o Plano Diretor, tornando os 17 Objetivos
referência para o planejamento de médio
e longo prazo na cidade, conforme estabe-
lecido no Decreto Municipal nº 17.135/2019.

Como sugerido pelo pacto global esta-
belecido pelas Nações Unidas, além da 
responsabilidade dos governos locais, o 
monitoramento das metas ODS tem como 
premissa a participação de outros atores, 
constituindo-se arranjos de governança 
capazes de contribuir para a produção de 
informações confiáveis que possam sub-
sidiar as políticas e soluções que repre-
sentem avanços efetivos nas condições 
sociais, econômicas e ambientais para 
toda a população. Neste sentido, a rede 
do Observatório do Milênio de Belo Hori-
zonte, constituída pelo poder público e por 
instituições acadêmicas de excelência da 
cidade, cumpre exemplarmente a tarefa 

de produzir informações acerca de cada 
uma das metas monitoradas. Constituído 
em 2008, o Observatório consolidou-se 
como referência no trabalho colaborativo 
local para monitoramento da agenda. As 
bases de dados, apuradas e organizadas 
pelo corpo técnico das diversas áreas se-
toriais da Prefeitura, são submetidas às 
análises qualificadas dos especialistas 
acadêmicos, produzindo-se relatórios que 
são uma fonte de consulta confiável para 
gestores, técnicos, estudantes, pesquisa-
dores e demais interessados.

Este é o terceiro ano da pandemia da Co-
vid-19 que trouxe impactos expressivos 
em praticamente todas as áreas sociais, 
que se refletem nos resultados dos 17 
ODS, tornando-se um desafio ainda maior 
para gestores de todos os níveis de gover-
no. Por esta razão, assim como no Relató-
rio de Acompanhamento do ano de 2020, o 
presente relatório traz novamente à baila 
o tema, estabelecendo, sempre que possí-
vel, as relações entre os impactos da Co-
vid-19 no município sobre a evolução dos
indicadores nas diversas áreas e políticas
tratadas.

O Relatório apresenta a análise de parte 
dos indicadores atualmente disponíveis no 
Painel de Indicadores do Sistema Local 
de Monitoramento de Indicadores ODS 
de Belo Horizonte1. O Painel de Indicado-
res, em sua versão 2022, é parte comple-
mentar deste Relatório, e deve ser consul-
tado para detalhamento de indicadores e 

1  Painel disponível no seguinte link: <https://prefeitura.pbh.gov.br/
planejamento/planejamento-e-orcamento/objetivos-de-desenvolvi-
mento-sustentavel/indicadores-ods>.
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categorias não apresentadas no material 
gráfico que compõe o texto. A base de da-
dos, com os valores atualizados dos indi-
cadores, também está disponível em for-
mato aberto no Portal de Dados da PBH 2.

A versão 2022 da base de dados do Painel 
de Indicadores conta com 162 indicadores, 
quatro a mais que a versão utilizada como 
base para a edição anterior do Relatório, 
em 2020. Essa alteração no número de in-
dicadores disponíveis no painel ocorre em 
função da revisão e da atualização anual 
da base de dados do Sistema Local de 
Monitoramento das Metas ODS. Em 2021, 
cinco novos indicadores foram inseridos 
na base de dados, e um indicador foi ex-
cluído3 , conforme detalhamento apresen-
tado no Relatório de atualização da base 
de dados disponibilizado na página do 
Observatório 4. Na atualização da base de 
dados para o Relatório 2022, foi incluído 
um novo indicador, população atendida 
por coleta seletiva porta a porta ou ponto 
a ponto, e excluído o indicador “Percentual 
de estudantes de até 8 anos de idade com 
nível de proficiência recomendado em es-
crita - Rede Municipal de Ensino”, perma-
necendo apenas o indicador “Percentual 
de estudantes de até 7 anos de idade com 
proficiência em Língua Portuguesa/Leitu-
ra - Rede Municipal de Ensino”.

2  Link de acesso: <https://dados.pbh.gov.br/dataset/indicadores-
-dos-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel-ods>.

3 Foi excluído o indicador “Nota do município no Ranking Nacional 
de Transparência - MPF - entre as capitais (transparência ativa)”, 
calculado e publicado pelo MPF uma única vez. A questão da trans-
parência ativa, abordada no ODS 16, está contemplada no indicador 
“Nota do município na Escala Brasil Transparente - Avaliação 360°“, 
calculado pela CGU e que combinada itens de avaliação da transpa-
rência ativa e passiva.

4 Relatório “Atualização da base de dados do Sistema Local de Mo-
nitoramento das Metas ODS de Belo Horizonte – 2021”, disponível 
no seguinte link: <https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/
estrutura-de-governo/planejamento/2021/relat_indods_2021.pdf>, 
acesso em 16 de novembro de 2022.

Portanto, na comparação com o Relatório 
2020, esta edição do Relatório apresenta 
resultados para seis novos indicadores:

• Percentual de empresas em ati-
vidades da economia criativa no total de
empresas ativas no município (ODS 8);
• Percentual de empregos em ativi-
dades da economia criativa no emprego
total   (ODS 8);
• Total da despesa pública municipal
per capita gasta na preservação, proteção
e conservação de todo o patrimônio cultu-
ral e natural (R$/hab.) (ODS 11);
• População atendida por coleta se-
letiva porta a porta ou ponto a ponto (%)
(ODS 12);
• Percentual de nascentes nas cate-
gorias ótima ou boa do Índice de Qualidade
das Nascentes em Belo Horizonte – IQNas
(ODS 14);
• Demandas da Lei de Acesso à In-
formação - LAI encerradas dentro do pra-
zo (em %) (ODS 16).

O Gráfico 1 apresenta a distribuição dos 
162 indicadores por ODS, com destaque 
para os ODS 3 e 11, que, juntos, represen-
tam um terço dos indicadores disponíveis 
no painel.
O Gráfico 2 apresenta o comparativo da 
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Gráfico 1. – Número de indicadores por Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável

Fonte: Painel de indicadores do Sistema Local de Monitoramento dos Indicadores ODS de Belo Horizonte (versão 2022)

distribuição dos indicadores disponíveis 
para a elaboração dos Relatórios de 2020 
e 2022, por ano mais recente com dados 
disponíveis (ano da última atualização). 
Para esta edição do Relatório, foi reali-
zada a atualização de 86% do conjunto 
de indicadores (140) na comparação com 
o Relatório de 2020 5 e, para 82% deles
(133), contou-se com dados disponíveis no
mínimo para o ano de 2020, resultado do
esforço empreendido pelas equipes técni-
cas da PBH responsáveis pela atualização
da base de dados, e que viabilizou análi-
ses mais consistentes com respaldo em
dados mais recentes.

Dentre os 22 indicadores não atualizados, 
destacam-se seis indicadores que utili-

5 22 indicadores não puderam ser atualizados em função da indispo-
nibilidade de dados mais recentes na fonte original

zam dados do tema habitação do suple-
mento anual da PNAD-C, que disponibili-
zava dados apenas até 2019 no momento 
de encerramento do processo de atualiza-
ção da base de dados em julho de 2022, 
e três outros indicadores que dependem 
do Censo Demográfico para atualização. 
Importante registrar que dentro dos 22 
indicadores não atualizados são compu-
tados quatro indicadores do IDEB (Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica), 
cujos resultados para 2021 foram divulga-
dos em 16 de outubro, o que permitiu a 
inclusão dos dados atualizados no capítu-
lo do ODS 4, mas não no painel de indi-
cadores versão 2022, considerando que o 
processo de atualização da base de dados 
já estava encerrado e o painel publicado.
Vale lembrar, por fim, que além das aná-
lises dos principais indicadores que com-
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Gráfico 2 – Número de indicadores disponibilizados no Sistema de 
Monitoramento para a elaboração dos Relatórios 2020 e 2022, por 

ano da última atualização.

Fonte: Painel de indicadores do Sistema Local de Monitoramento dos Indicadores ODS de Belo Horizonte (versão 2020 e 2022)

põem o sistema de monitoramento local, o 
documento traz análises complementares 
de temas convergentes com os 17 Obje-
tivos - aqui apresentados em formato de 
boxes - que, embora não componham o 
sistema de indicadores ODS local, são de 
grande relevância para ampliar a compre-
ensão dos fenômenos abordados. Como 
exemplos, o Capítulo 5, que trata da Igual-
dade de Gênero, apresenta uma análise da 
violência obstétrica, tema de grande con-
gruência com a meta proposta de “asse-
gurar o acesso universal à saúde sexual 
e reprodutiva e os direitos reprodutivos”. 
No capítulo 11 - Cidades e comunidades 
sustentáveis -, o tema da mobilidade ur-
bana é ampliado com a apresentação de 
metodologias e resultados de pesquisas 
realizadas na cidade, tais como o índice de 

caminhabilidade e o índice de ciclabilida-
de, que contribuem para compreender a 
complexa dinâmica da mobilidade urbana. 

Espera-se que este Relatório possa con-
tribuir para disseminar e democratizar o 
acesso às informações relevantes sobre 
a cidade de Belo Horizonte e que estas 
possam subsidiar o desenho de políticas e 
programas que contribuam para a melho-
ria da qualidade de vida de todos os cida-
dãos e cidadãs do município.
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OBJETIVO 1
ACABAR COM A POBREZA EM TODAS AS 
SUAS FORMAS, EM TODOS OS LUGARES

ERRADICAÇÃO 
DA POBREZA1
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INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 1

ID INDICADOR FONTE

O01-I01
Proporção da população abaixo da linha de pobreza 
internacional - PPC$ 1,90 (em %)

PNAD-C

O01-I01b
Proporção da população abaixo da linha de pobreza  
internacional para países de renda média-alta - PPC$ 
5,50 (em %)

PNAD-C

O01-I02
Proporção da População que vive abaixo da linha de 
pobreza nacional (em %)

PNAD-C

O01-I03
Proporção da População que vive abaixo da linha de 
extrema pobreza nacional (em %) 

PNAD-C

O01-I04
Proporção de pessoas em pobreza extrema pré-transfe-
rência de renda (em %)

CADUNICO

O01-I05
Proporção de pessoas em pobreza extrema pós-transfe-
rência de renda (em %)

CADUNICO

O01-I06
Proporção de pessoas em pobreza pré-transferência de 
renda (em %)

CADUNICO

O01-I07
Proporção de pessoas em pobreza pós-transferência de 
renda (em %)

CADUNICO

O01-I08
Proporção da população vivendo em áreas de elevado e 
muito elevado risco à saúde (em %)

 SMSA;IBGE

O01-I09
Percentual de cobertura de CRAS em território com 
famílias vulneráveis

 SMASAC

A dinâmica da renda e do bem-estar em 
Belo Horizonte, no último biênio, não pode 
ser compreendida fora do contexto mais 
amplo do país e do estado de Minas Ge-

rais e deve levar em conta os impactos 
da pandemia de Covid-19 e das decisões 
e políticas para seu enfrentamento e tam-
bém das opções em termos de políticas 
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de proteção social e alocação de recursos, 
tomadas nos distintos níveis de governo.

Há hoje amplo consenso a respeito de qua-
tro pontos nas análises sobre a evolução 
da renda e do bem-estar durante a pan-
demia. Primeiro, a pandemia e a resposta 
do governo federal a ela na melhor das hi-
póteses, desastrosa, afetaram fortemente 
os fundamentos da renda, especialmente 
da renda do trabalho. Segundo, os efeitos 
do auxílio emergencial sobre a renda dos 
mais pobres minorou o avanço significativo 
da desigualdade, da pobreza e, mais inten-
samente, da extrema pobreza. Terceiro, a 
redução do valor do benefício, no entanto, 
reverteu esse processo e, no final do ano 
de 2020, tanto a pobreza como a extrema 
pobreza já haviam retomado sua trajetória 
ascendente. Na ausência do Auxílio Emer-
gencial, porém, a extrema pobreza já en-
cerraria 2020 em patamares muito supe-
riores ao ano de 2019, o que indica que 
a deterioração do mercado de trabalho 
afetou mais intensamente os grupos dos 
estratos inferiores de renda. Finalmente, 
a evolução recente da economia em geral 
e do mercado de trabalho em particular, 
indica uma recuperação do volume da 
ocupação, mas fortemente marcada por 
postos de trabalhos precários, sem pro-
teção social e com baixa remuneração. 
Os dados do Gráfico 1.1, que apresenta 
a evolução da pobreza para o Brasil, se-
gundo as definições adotadas na maior 
parte das comparações internacionais, 
expressam esta trajetória, em que pesem 

eventuais discrepâncias metodológicas 
nas cifras exatas. Como se vê, a evolução 
é semelhante para as três linhas de po-
breza calculadas. Desde 2018 até o início 
de 2020, tem-se uma relativa estabilida-
de nas taxas; a partir do início de 2020 e 
da pandemia, com seus impactos sobre a 
saúde, a economia e a mobilidade, há um 
início de elevação da pobreza e deteriora-
ção da renda. Neste meio tempo, o Con-
gresso impôs ao Governo Federal (cuja 
proposta era R$ 200,00) a implementa-
ção do Auxílio Emergencial de R$ 600,00, 
podendo alcançar R$ 1.200,00 em alguns 
casos. O impacto do auxílio e sua ampla 
cobertura sobre a renda é evidente: a po-
breza e a extrema pobreza caem ao pa-
tamar mais baixo da série histórica. No 
entanto, dando neste caso razão ao ditado 
popular, o que é bom parece durar pouco: 
a redução e posterior interrupção do Au-
xílio Emergencial no final de 2020 revelou 
o que vários analistas já apontavam, ou
seja, a deterioração dos fundamentos da
renda e do mercado de trabalho. A pobre-
za, então, aumenta rápida e intensamen-
te, sendo amenizada um pouco depois,
em virtude do início do chamado “Auxílio
Brasil” e do início de alguma recuperação
no volume de ocupações, ainda que, como
se ressaltou, majoritariamente precárias
e mal remuneradas. Esta estabilização
da pobreza se dá, porém, em patamares
superiores à média do período pré-pan-
demia, com a exceção parcial da extrema
pobreza que, por esta medida, retorna à
média anterior.
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Gráfico 1.1 - Proporção da população abaixo da linha de pobreza 
segundo três definições, Brasil, 2018-2021

Fonte: PNAD-Contínua

É a partir deste contexto que se deve ana-
lisar a evolução da pobreza e da extrema 
pobreza em Belo Horizonte. Os dados do 
painel ODS da PBH incluem uma série 
maior, mas também mais sintética (in-
formações anuais, a partir dos dados da 
última visita da PNAD-C, fonte de todos 
os gráficos), o que explica em parte que, 
ao serem visualizados, os gráficos para o 
Brasil e para o município sejam aparente-
mente distintos 1. 

1  É preciso também ter cautela na interpretação de variações peque-
nas (no nível de décimos e centésimos) nas taxas, pois trata-se de 
uma sub-amostra bastante desagregada da PNAD-C, o que implica 
a possibilidade de erros amostrais maiores no cálculo das taxas.

Os Gráficos 1.2 e 1.3 mostram a evolução 
da pobreza segundo as linhas de pobre-
za e extrema pobreza nacionais 2.  O que 
se nota é que a) a incidência de pobreza 
e pobreza extrema em Belo Horizonte é 
bem inferior à registrada para o país; b) 
oscilando em torno de valores mais bai-
xos até 2015, ambas as taxas sofrem uma 
elevação de patamar, que se estende até 
2020; c) há queda em ambas as taxas em 
2020 (como a taxa de 2020 é uma mé-

2  Considera-se as linhas de corte utilizadas como referência para o 
Programa Bolsa Família: extrema pobreza, famílias com renda per 
capita mensal de até R$ 89,00; pobreza, famílias com renda per 
capita mensal de até R$ 179,00. Para anos anteriores considerou-
-se as linhas vigentes no ano de referência, conforme sucessivas 
alterações do Decreto Federal 5.209/2004.
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Gráfico 1.2 - Proporção da população que vive abaixo da linha de  
extrema pobreza nacional, Belo Horizonte, 2012-2021

Gráfico 1.3 - Proporção da população que vive abaixo da linha 
de pobreza nacional, Belo Horizonte, 2012-2021

Fonte: IBGE, PNAD Contínua

Fonte: PNAD Contínua

dia do ano, estes dados não captam todo 
o efeito do auxílio emergencial pleno) d)

há um salto de ambas as taxas em 2021. 
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Fonte: Cadúnico. Valores apurados no mês de dezembro do respectivo ano.
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Quando se observam as taxas de pobreza 
a partir de outra fonte, o Cadastro Único 3, 
como nos Gráficos 1.4 e 1.5, adiante, algu-
mas informações devem ser destacadas: 
a) as taxas de pobreza observadas serão
sempre comparativamente mais altas,
devido ao fato de o próprio critério e as
motivações para inscrição no Cadastro
Único enfatizarem as situações de maior
vulnerabilidade; b) os dados deixam claro

3  Para o período 2012-2020, considerou-se as linhas de corte do 
Programa Bolsa Família vigentes no ano de referência, conforme 
sucessivas alterações do Decreto Federal 5.209/2004. Para 2021, 
com dados apurados em 01/01/2022, considera-se as linhas de 
corte do Programa Auxílio Brasil, até R$ 105,00 extrema pobreza e 
de R$ 105,01 a R$ 210,00 pobreza, conforme Lei nº 14.284/2021.

que, como é hoje de conhecimento geral, 
os distintos vetores de destituição e de 
expressão da injustiça social tendem a se 
sobrepor: negros, crianças e jovens estão 
mais expostos à pobreza do que outros 
segmentos da população; c) apesar des-
tas desigualdades, é evidente também por 
estes dados, a deterioração da situação de 
pobreza entre 2020 e 2021, para todos os 
grupos de raça e faixa etária analisados. 
Finalmente, assim como a pobreza tem 
rosto, a Gráfico 1.6 e o Mapa 1.1 eviden-

Gráfico 1.4 - Proporção de pessoas em pobreza pós-transferência de 
renda (em %), Belo Horizonte, 2012-2021
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Gráfico 1.5 - Proporção de pessoas em pobreza pós-transferência 
de renda, por faixa etária, Belo Horizonte, 2012-2021

Fonte: Cadúnico. Valores apurados no mês de dezembro do respectivo ano.
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Gráfico 1.6 - Proporção de pessoas em pobreza pós-transferência 
de renda por Região Administrativa, Belo Horizonte, 

2012/2015/2019/2021

Fonte: Cadúnico. Valores apurados no mês de dezembro do respectivo ano.
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Mapa 1.1 - Proporção de pessoas em pobreza pós-transferência 
de renda por Território de Gestão Compartilhada (TGC),  

Belo Horizonte, 2021

Fonte CadÚnico
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Conclusão

Em suma, foi demonstrado aqui que, pri-
meiro, os fundamentos da renda e bem-
-estar dos segmentos mais vulneráveis da
população de Belo Horizonte já se encon-
travam fragilizados, mas se deterioraram
ainda mais durante a pandemia, o que foi
mitigado pelo auxílio emergencial. Se-
gundo, após a fase aguda da pandemia, a
recuperação tímida e insuficiente da eco-
nomia, o desmonte do sistema de prote-
ção social, a precariedade e baixa remu-
neração dos postos de trabalho criados e
a inflação alta, concentrada em alimentos,
gás de cozinha e outros componentes es-
senciais da cesta de consumo dos mais
pobres, fizeram com que os valores e co-
bertura do mal desenhado programa de
transferência levado adiante pelo gover-
no federal fossem evidentemente insufi-
cientes para lidar com o agravamento das
condições de bem-estar.

Este quadro foi agravado pela timidez da 
resposta estadual a esta deterioração. 
Tanto em volume e duração quanto em 
cobertura, as poucas ações do estado não 
chegaram a amenizar de forma relevante 
a piora das condições de renda dos mais 
pobres. O município, por sua vez, teve uma 
atuação mais decidida no campo da pro-
teção social durante a pandemia, tanto 
em serviços quanto no enfrentamento à 
insegurança alimentar, por meio de ces-
tas básicas. No entanto, faltou em ambos 
os níveis de governo uma ação mais de-
cidida, permanente e potente de proteção 
direta das capacidades mínimas da popu-
lação mais pobre em lidar com os míni-

mos existenciais necessários com alguma 
dignidade. 

Finalmente, a ação errática, hesitante, 
pouco transparente e pouco sustentável 
do Executivo Federal quanto às políticas 
de transferência de renda, combinada ao 
desfinanciamento do Sistema Único de 
Assistência Social trouxeram de volta a 
incerteza, insegurança, relatos reiterados 
de clientelismo e assédio aos usuários dos 
serviços, combinados com a precarização 
ou paralisia do atendimento e, na prática, 
a inviabilidade de qualquer planejamento 
ou orientação mais estratégica da políti-
ca por parte de gestores locais e traba-
lhadores da área. O que se espera é que 
seja possível, a partir do próximo ano, re-
construir os fundamentos normativos das 
políticas de assistência social e enfrenta-
mento à pobreza, sua institucionalidade e 
articulação federativa e sejam fortaleci-
das bases orçamentárias sólidas, previsí-
veis e sustentáveis para o financiamento 
desta política. 
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ID INDICADOR FONTE

O02-I01a
Percentual de adultos (≥ 18 anos) que consomem fru-
tas e hortaliças em 5 ou mais dias da semana

VIGITEL

O02-I02
Percentual de adultos (≥ 18 anos) que substituem a 
comida do almoço ou jantar por lanches sete ou mais 
vezes por semana 

VIGITEL

O02-I03
Percentual de crianças (0 a 5 anos) em situação de 
desnutrição

SisRede-SMSA/
SISVAN

O02-I04
Percentual de crianças (0 a 5 anos) em situação de 
sobrepeso

SisRede-SMSA/
SISVAN

No presente capítulo será abordada a ten-
dência temporal dos indicadores do obje-
tivo 2 dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS  2), que visa erradicar 
a fome, alcançar a segurança alimen-
tar e melhoria da nutrição e promover a 
agricultura sustentável. Para alcançá-lo é 
necessário que (1) todos tenham acesso a 
alimentos seguros, nutritivos e suficien-
tes durante todo o ano; (2) acabar com to-
das as formas de desnutrição; (3) dobrar 
a produtividade agrícola e a renda dos 
pequenos produtores de alimentos; (4) 
garantir sistemas sustentáveis de produ-
ção de alimentos e implementar práticas 
agrícolas resilientes; (5) manter a diversi-
dade genética de sementes, plantas culti-
vadas, animais de criação e domesticados 
e suas respectivas espécies selvagens; 
(6) aumentar o investimento em infraes-
trutura rural, pesquisa e extensão de ser-

viços agrícolas; (7) corrigir e prevenir as 
restrições ao comércio e distorções nos 
mercados agrícolas mundiais e (8) adotar 
medidas para garantir o funcionamento 
adequado dos mercados de commodities 
de alimentos e seus derivados.1    

O ODS 2 converge à garantia da segurança 
alimentar e nutricional (SAN) e do direito 
humano à alimentação adequada (DHAA), 
incluindo um olhar atento às necessida-
des alimentares de grupos distintos como 
as crianças, adolescentes, mulheres grá-
vidas, lactentes, indivíduos com necessi-
dades especiais, adultos e idosos (BRA-
SIL,2006; BRASIL, 2010).  Após décadas 

de declínio da insegurança alimentar e 
nutricional, recentemente houve aumento 
na frequência de indivíduos com algum ní-

1 Disponível em https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/2, acesso em 16 
set.2022.

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 2
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vel de insegurança alimentar e nutricional 
(REDE PENSSAN,2021,2022). Entre 2021 e 
2022, pouco mais de 40% dos domicílios 
brasileiros tinham garantia de acesso aos 
alimentos (REDE PENSSAN,2022).

Diferentes políticas, ações e programas de 
segurança alimentar e nutricional apre-
sentam sinergia com o ODS 2.  O moni-
toramento do ODS 2 em Belo Horizonte é 
feito pelos seguintes indicadores: (1) per-
centual de adultos (≥ 18 anos) que conso-
mem frutas e hortaliças em cinco ou mais 
dias da semana; (2) percentual de adultos 
(≥ 18 anos) que substituem a comida do 
almoço ou jantar por lanches sete ou mais 

vezes por semana (VIGITEL); (3) percentu-
al de crianças (0 a 5 anos) em situação de 
desnutrição; (4) percentual de crianças (0 
a 5 anos) em situação de sobrepeso (IC) 
(SisRede-SMSA/SISVAN).

No gráfico 2.1 está apresentada a evo-
lução do consumo de frutas e hortaliças 
(FH) entre a população adulta de Belo 
Horizonte. Houve aumento do consu-
mo de FH em ambos os gêneros.  A va-
riação média na cidade foi de 0,5 pontos 
percentuais, entre as mulheres foi de 
1,4 pontos percentuais e entre os ho-
mens foi de -0,4 pontos percentuais. 
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Gráfico 2.1 - Evolução do consumo de frutas e hortaliças 
entre adultos da cidade de Belo Horizonte

VALORES APURADOS (EM %)
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Em relação à substituição de almoço e 
jantar por lanches, os dados não foram 
atualizados entre 2018 e 2020. A ausência 
de coleta ocorreu devido a uma atualiza-
ção do questionário utilizado no VIGITEL, 

sendo que essa questão foi suprimida do 
novo questionário. Nos anos em que esse 
indicador foi avaliado, a tendência é de re-
dução na substituição das grandes refei-
ções por lanches (Gráfico 2.2). 

Gráfico 2.2 – Evolução percentual de adultos de Belo Horizonte 
que substituem a comida do almoço ou jantar por lanches

VALORES APURADOS (EM %)

VALORES APURADOS (EM %)

Fonte: Ministério da Saúde/VIGITEL
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Em relação às crianças, consideraram-se 
a prevalência de desnutrição e sobrepeso 
em crianças de 0 a 5 anos. Nos últimos 5 
anos observou-se que houve aumento na 

prevalência de sobrepeso e uma aparente 
estabilidade na prevalência de desnutri-
ção (Gráfico 2.3). 

Posteriormente, os dados de desnu-
trição e sobrepeso estão apresenta-
dos de acordo com as regionais admi-
nistrativas, fazendo uma comparação 
com as taxas totais apresentadas em 
Belo Horizonte (Gráficos 2.4 a 2.12).  

Nas regionais Centro-Sul (Gráfico 2.5) e 
Nordeste (Gráfico 2.7), observamos que 
em alguns pontos do tempo a prevalên-
cia da desnutrição na regional ficou bem 

acima, mas em outros momentos abaixo 
e em alguns anos próxima ao valor de 
BH. Já o sobrepeso apresenta tendência 
de aumento superior à do município nas 
regionais Barreiro (Gráfico 2.4), Noroeste 
(Gráfico 2.8) e Oeste (Gráfico 2.10). Por fim, 
destaca-se que na regional Venda Nova 
(Gráfico 2.12), tanto a desnutrição quanto 
o sobrepeso apresentaram curva superior
à do município de Belo Horizonte, nos últi-
mos anos avaliado.

Gráfico 2.3 – Evolução da prevalência de desnutrição e sobrepeso 
entre crianças de 0 a 5 anos em Belo Horizonte 
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Gráfico 2.4 – Evolução da prevalência de desnutrição e sobrepeso 
entre crianças de 0 a 5 anos na Regional Barreiro

Gráfico 2.5 – Evolução da prevalência de desnutrição e sobrepeso 
entre crianças de 0 a 5 anos na regional Centro-Sul
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Gráfico 2.6 – Evolução da prevalência de desnutrição e sobrepeso 
entre crianças de 0 a 5 anos na regional Leste

Gráfico 2.7 – Evolução da prevalência de desnutrição e sobrepeso 
entre crianças de 0 a 5 anos na regional Nordeste
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Gráfico 2.8 – Evolução da prevalência de desnutrição e sobrepeso 
entre crianças de 0 a 5 anos na regional Noroeste

Gráfico 2.9 – Evolução da prevalência de desnutrição e sobrepeso 
entre crianças de 0 a 5 anos na regional Norte

Fonte: Sis-Rede-SMSA/SISVAN 
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Gráfico 2.10 – Evolução da prevalência de desnutrição e sobrepeso 
entre crianças de 0 a 5 anos na regional Oeste

Gráfico 2.11 – Evolução da prevalência de desnutrição e sobrepeso 
entre crianças de 0 a 5 anos na regional Pampulha

Fonte: Sis-Rede-SMSA/SISVAN
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Gráfico 2.12 – Evolução da prevalência de desnutrição e sobrepeso 
entre crianças de 0 a 5 anos na regional Venda Nova

Fonte: Sis-Rede-SMSA/SISVAN
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De acordo com os dados apresentados 
anteriormente, a dupla carga de má nutri-
ção acontece no município. Uma vez que a 
tendência de desnutrição e sobrepeso en-
contra-se em ascensão, indícios de inse-
gurança alimentar e nutricional na popu-
lação. O comprometimento da segurança 
alimentar e nutricional está associado a 
distintos e complexos fatores interligados 
em diferentes níveis (global, nacional, re-
gional, local e individual) que são perme-
ados por determinantes sociodemográfi-
cas, políticos e econômicos com efeitos no 
bem-estar físico, mental e social do indi-
víduo (BRASIL, 2014; ARAÚJO et al., 2018; 
ARAÚJO et al., 2020; MORAIS et al., 2020).
A escolha política para o enfrentamento 
da fome, insegurança alimentar e nutri-
cional e suas determinantes, possibilitou 
ao Brasil desenhar um dos mais impor-
tantes programas de combate à pobreza, 
como o Fome Zero e o Bolsa Família e o 
maior acesso da população aos equipa-
mentos públicos de segurança alimentar 
e nutricional, e em 2014 sair do Mapa da 

Fome como apontando pelo relatório da 
Organização das Nações Unidas para Ali-
mentação e Agricultura (BRASIL 2009; 
BRASIL, 2011, BRASIL, 2015).
Ressalta-se que a Insegurança Alimentar 
e Nutricional (IAN) é uma expressão da 
desigualdade social que tem relação di-
reta com a precarização das políticas de 
proteção social e foi aprofundada pelas 
urgências da pandemia de Covid-19. Em 
especial para as crianças e os adolescen-
tes, são múltiplos os impactos do acesso 
inadequado à alimentação de qualidade 
(BRASIL, 2020; VIGISAN, 2021).
A atualização contínua dos indicadores 
de SAN é essencial para o monitoramen-
to das políticas alimentares locais e das 
metas referentes à agenda 2030 dos Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ONU, 2015) que se relacionam com a te-
mática de SAN. Os indicadores utilizados 
para monitorar o ODS2, que se refere 
a um dos objetivos do desenvolvimento 
sustentável, previsto pela Agenda 2030 
(ONU, 2015), estão diretamente relacio-
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nados com o consumo de alimentos e o 
estado nutricional de adultos e crianças. 
Sabe-se que estes desfechos estão as-
sociados com diversos fatores, como as 
características do ambiente alimentar 
em que esses indivíduos estão inseridos. 

Por fim destaca-se a ausência de indica-
dores para avaliar a agricultura sustentá-

vel, não sendo possível incluir esse aspec-
to na avaliação do ODS2. É importante que 
sejam desenvolvidas ações que possibili-
tem monitorar as questões relacionadas 
a sistemas alimentares sustentáveis. Indi-
cadores futuros deveriam conter aspectos 
que vão desde a produção de alimentos 
até o acesso desses alimentos pelos con-
sumidores. 
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OBJETIVO 3
ASSEGURAR UMA VIDA 
SAUDÁVEL  E PROMOVER O 
BEM-ESTAR PARA TODOS, EM 
TODAS AS IDADES

SAÚDE E  
BEM-ESTAR3
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ID INDICADOR FONTE

O03-I01 Razão de Mortalidade Materna (por 100 mil 
nascidos vivos)

SIM/SINASC SMSA/PBH 

O03-I02 Proporção de parto normal no SUS e na 
saúde suplementar (em %)

SINASC/MS; SMSA/PBH

O03-I03 Proporção de gestantes que fizeram 7 ou 
mais consultas no pré-natal (em %)

SINASC/MS; SMSA/PBH

O03-I04 Taxa de mortalidade na Infância - menores 
de 5 anos (por mil nascidos vivos)

SIM/MS; SMSA/PBH

O03-I05 Taxa de mortalidade na Infância - menores 
de 5 anos (por mil nascidos vivos)

SIM/MS; SMSA/PBH

O03-I06 Taxa de mortalidade neonatal - até 27 dias 
(por mil nascidos vivos)

SIM/MS; SMSA/PBH

O03-I07 Número de novas infecções por HIV (por 
100 mil habitantes)

SINAN/MS

O03-I08 Taxa de incidência de tuberculose (por 100 
mil habitantes)

SINAN/MS

O03-I09 Percentual de cura de tuberculose (% de 
casos novos)

SINAN/MS; SMSA/PBH

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 3
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ID INDICADOR FONTE

O03-I10 Taxa de prevalência da hepatite B (por 100 mil 
habitantes)

SINAN/MS; SMSA/
PBH

O03-I11 Taxa de incidência de leishmaniose visceral huma-
na (por 100 mil habitantes)

SINAN/MS; SMSA/
PBH

O03-I12 Taxa de incidência de dengue (por 100 mil habi-
tantes)

SINAN/MS; SMSA/
PBH

O03-I13 Incidência de sífilis congênita em menores de um 
ano de idade (casos em < de 1 ano por mil nasci-
dos vivos)

SINAN/MS; SMSA/
PBH

O03-I14 Número de casos novos de aids em menores de 5 
anos

SINAN/MS; SMSA/
PBH

O03-I15 Taxa de internação por condições sensíveis à 
atenção básica (em %)

SIH/MS

O03-I16 Taxa de mortalidade padronizada por doenças 
crônicas não transmissíveis de adultos de 30 a 69 
anos (por 100 mil habitantes na faixa etária)

SIM/MS; SMSA/PBH

O03-I17 Percentual de adultos com prática insuficiente de 
atividade física (em %)

VIGITEL

O03-I18 Taxa de mortalidade por suicídio (por 100 mil 
habitantes)

SIM/MS; SMSA/PBH
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ID INDICADOR FONTE

O03-I19 Taxa de mortalidade no trânsito (por 100 mil habi-
tantes)

SIM/MS; SMSA/PBH

O03-I20 Taxa de gravidez na adolescência - de 10 a 19 
anos (em % de nascidos vivos) 

SINASC/MS; SMSA/
PBH

O03-I21 Cobertura populacional estimada da Estratégia de 
Saúde da Família (em %)

"SMSA/PBH; e-Ges-
tor AB/MS”

O03-I22 Cobertura populacional estimada de saúde bucal 
na atenção básica (em %)

"SMSA/PBH; e-Ges-
tor AB/MS”

O03-I23 Percentual de consultas médicas básicas que 
geraram encaminhamento para especialidades ou 
exames (em %)

SMSA/PBH

O03-I24 Prevalência de fumantes na população adulta de 
18 anos ou mais de idade (em %)

VIGITEL

O03-I25 Percentual de fumantes entre alunos do 9º ano do 
Ensino Fundamental (em %)

PENSE

O03-I26 Cobertura vacinal em menores de 1 ano da vacina 
pentavalente (em %)

SINAN - MS

O03-I27 Percentual de consultas especializadas e exames 
agendados em até 60 dias (em %)

SMSA/PBH
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O foco principal do ODS 3 é a saúde das 
populações. Para monitorar o alcance 
deste objetivo, são definidas metas (Qua-

Fonte: Nações Unidas, Brasil

dro 3.1) relacionadas aos investimentos no 
setor saúde, acesso aos serviços de saú-
de e perfil epidemiológico local. 

Quadro 3.1. Metas do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 3 - 
Saúde e Bem-Estar.

Objetivo Indicador Ano Meta

3.1 Mortalidade materna Até 2030 < 70 óbitos por 100.000 
nascidos vivos

3.2 Mortalidade neonatal Até 2030 ≤ 12 óbitos por 1.000 
nascidos vivos

3.2
Mortalidade de crianças menores 

de 5 anos
Até 2030 ≤ 25 óbitos por 1.000 

nascidos vivos

3.3
AIDS, tuberculose, malária e 

doenças tropicais negligenciadas
Até 2030 Acabar com as epidemias

3.3
Hepatite, doenças transmitidas 

pela água e outras doenças 
transmissíveis

Até 2030 Combater as doenças

3.4
Mortalidade prematura por 
doenças não transmissíveis

Até 2030 Reduzir em um terço

3.5
Abuso de substâncias, incluindo o 
abuso de drogas entorpecentes e 

uso nocivo do álcool
- Reforçar a prevenção e o 

tratamento

3.6
Mortes e os ferimentos por 

acidentes em estradas
Até 2020 Reduzir pela metade

3.7
Acesso universal aos serviços de 

saúde
Até 2030

Assegurar o acesso aos 
serviços de saúde sexual e 

reprodutiva

3.8 Cobertura universal de saúde -

Assegurar o acesso 
a serviços de saúde 

essenciais, medicamentos 
e vacinas

3.9
Mortes e doenças por produtos 

químicos perigosos, contaminação 
e poluição do ar e água do solo

Até 2030 Reduzir substancialmente
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No município de Belo Horizonte, o moni-
toramento dos ODS vem sendo realizado 
pela análise de indicadores, calculados a 
partir de dados provenientes de sistemas 
de informação em saúde, tais como Siste-
ma de Informação Hospitalar – SIH/SUS; 
Sistema de Informação sobre Mortalidade 
– SIM; Sistema de Informação sobre Nas-
cidos Vivos – SINASC; Sistema de Infor-
mação de Agravos Notificáveis – SINAN e
inquérito nacional  denominado Vigilância
de fatores de risco e proteção para doen-
ças crônicas por inquérito telefônico - Vi-
gitel.

 Conforme análises anteriores, publicadas 
pela Rede do Observatório do Milênio de 
Belo Horizonte nos relatórios de acom-
panhamento dos ODS em 2018 e 2020 1,  
observamos resultados positivos dos indi-
cadores no município. Ao longo dos anos, 
houve expansão da cobertura populacio-
nal pela Estratégia de Saúde da Família 
(ESF), o que pode ter contribuído para a 
melhoria do acesso aos serviços de saú-
de. A redução significativa das taxas de 
gravidez na adolescência, mortalidade 
neonatal, óbitos infantis, internação por 
condições sensíveis à atenção primária 
(ICSAP), além da mortalidade no trânsito, 
a tendência de estabilidade na proporção 
de indivíduos fisicamente inativos e a re-
dução na taxa de tabagismo, permitem 
inferir sobre melhorias nas condições de 
saúde da população de Belo Horizonte.

Entretanto, alguns indicadores apontam 
desafios a serem enfrentados. Destacam 

1  Disponíveis em: https://observatoriodomilenio.pbh.gov.br/

a existência de um percentual expressi-
vo de gestantes que não tiveram acom-
panhamento pré-natal adequado, a pro-
porção de partos normais ainda bastante 
inferior ao preconizado pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS), a reduzida taxa 
de cura de tuberculose e o aumento da 
prevalência de hepatite B e da incidência 
de sífilis congênita.

Nesse relatório, foram avaliados indica-
dores de saúde dos anos 2000 a 2020, 
exceto para dados do SIM, cujos dados 
estavam disponíveis até 2021. Mesmo re-
conhecendo que os dados preliminares de 
2021 provavelmente serão complementa-
dos em 2022, após busca ativa no Insti-
tuto Médico Legal (IML) e outras fontes e, 
ainda, por um atraso na retroalimentação 
da base, optou-se por apresentá-los neste 
capítulo dada sua relevância epidemioló-
gica, principalmente no contexto da pan-
demia da Covid-19. 

Para cada análise, a indicação do período 
correspondente está expressa no texto e 
nos quadros de resultados, de acordo com 
a disponibilidade de cada indicador para o 
referido ano. Os dados estão apresentados 
por períodos de tempo (anos) e expressos 
em valores médios. A variação temporal 
dos indicadores foi verificada pelo modelo 
de regressão linear, quando atendidos os 
pressupostos de linearidade, normalidade 
e homocedasticidade. Alternativamente, o 
modelo de regressão de Poisson foi uti-
lizado quando foi detectado violação dos 
pressupostos para o modelo linear, con-
siderando como variável dependente o in-
dicador de interesse em cada ano e, como 
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variável explicativa, o ano calendário da 
ocorrência. Coeficiente de regressão po-
sitivo indica aumento na variação média 
anual do indicador no período; se negati-
vo, redução. Quando não foi identificada 
diferença estatisticamente significativa 
(p>0,05), considerou-se estável. Além das 
análises temporais buscou-se, sempre 
que possível, identificar grupos de risco 
para melhor direcionamento das ações, 
conhecimento e redução das iniquidades 
em saúde e, consequentemente, o alcance 
das metas propostas.  

Indicadores da Atenção Primária 
à Saúde (APS)

A cobertura populacional pela ESF em 
2020 foi estimada em 80%, sendo obser-
vado aumento médio discreto, significati-
vo, nos períodos analisados (Quadro 3.2). 
O maior aumento se deu entre os anos de 
2010 (76,5%) a 2013 (83,9%), sendo supe-
rior à média brasileira daquele ano (53,4%) 
(MALTA et al., 2016).

Porém, olhando para os últimos anos, a 
cobertura estimada tem reduzido. Uma 
das possíveis razões é atribuída ao cres-
cimento populacional observado no muni-
cípio.

A garantia de adequada cobertura da ESF 
tem sido associada à redução das inter-

nações por condições sensíveis à atenção 
primária (ICSAP) (PINTO & GIOVANELLA, 
2018), com diminuição média significativa 
das ICSAP de 2,5%, comparando os perí-
odos 2008 a 2020 (Quadro 3.2). Também, 
o aumento significativo da cobertura de
saúde bucal na atenção básica tem sido
observado no município, sendo estima-
do em 2020 a cobertura populacional de
48,8%. Esse cenário sugere que a estru-
turação dos serviços de saúde no municí-
pio caminha em direção ao fortalecimen-
to da integralidade do cuidado das ações
desenvolvidas no âmbito da APS. Outros
indicadores de acesso e da capacidade
resolutiva da APS, como o percentual de
consultas médicas básicas que geraram
encaminhamento para especialidades ou
exames e o percentual de consultas espe-
cializadas e exames agendados em até 60
dias apresentam tendência decrescente,
mas sem diferença estatisticamente sig-
nificativa (Quadro 3.2). Também não houve
diferença significativa no incremento da
cobertura vacinal da pentavalente em me-
nores de 1 ano ao comparar à cobertura
média do quadriênio (2012-2015) e do quin-
quênio (2016-2020). No entanto, essas mé-
dias foram afetadas por valores extremos
em 2015 (82,5%) e em 2019 (70,0%). A par-
tir de 2016, a cobertura vacinal (exceto em
2019) esteve sempre acima de 90,0%, sen-
do registrada em 2020 cobertura de 99,5%
da população menor de 01 ano de idade.
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Fonte: SIH/MS; SMSA/PBH; e-Gestor AB/MS;SINAN/MS

Saúde materna e infantil

Em relação à saúde materna e infantil, es-
pera-se assegurar globalmente, até 2030, 
o acesso universal aos serviços de saúde
sexual e reprodutiva, incluindo o planeja-
mento familiar, informação e educação,
bem como a integração da saúde repro-
dutiva em estratégias e programas nacio-

nais, visando alcançar as metas descritas 
no Quadro 3.1. 

Em Belo Horizonte, no ano de 2000, alguns 
dos indicadores já se encontravam abaixo 
das metas preconizadas pelo ODS 3 para 
o nível nacional, como a taxa de mortali-
dade de menores de 5 anos e a taxa de
mortalidade neonatal. A taxa de mortali-

Quadro 3.2 - Marcadores do acesso à saúde. Belo Horizonte,  
2002-2020

Marcadores do acesso 
à saúde

Início Fim 2000-
2003

2004-
2007

2008-
2011

2012 
- 

2015

2016-
2020

Variação 
média 
anual

p

Taxa de internação por 
condições sensíveis à 
atenção básica (%)

2008 2020 - - 33,2 29,5 28,1 -2,5 0,001

Cobertura populacional 
estimada da Estratégia 
de Saúde da Família (%)

2002 2020 49,8 73,5 76,5 82,7 80,7 0,1 <0,001

Cobertura populacional 
estimada de saúde 
bucal na atenção básica 
(%)

2008 2020 - - 39,9 45,8 45,6 2,7 0,032

Consultas médicas 
básicas que geraram 
encaminhamento para 
especialidades ou 
exames (%)

2008 2020 - - 14,4 12,3 13,2 -0,5 0,310

Consultas 
especializadas e 
exames agendados em 
até 60 dias (%)

2013 2020 - - - 56,7 49,5 -7,3 0,103

Cobertura vacinal 
da pentavalente em 
menores de 1 ano (%)

2012 2020 - - - 87,5 89,9 2,4 0,757
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dade infantil, que em 2015 encontrava-se 
acima da meta proposta, apresentou ten-
dência de queda no período avaliado.  En-
tretanto, houve estabilização nos últimos 
anos, em valores próximos à meta esta-
belecida, porém, ainda considerados altos 
quando comparados às taxas de países 
desenvolvidos (UNICEF, 2017; OECD, 2022).

A evolução temporal dos indicadores de 
saúde materna e infantil no período en-
tre 2000 e 2020 pode ser observada no 
Quadro 3.3. Houve melhora significativa 
na maioria destes indicadores no municí-
pio, com exceção da razão de mortalida-
de materna (RMM) e da taxa de cesariana, 
que não apresentaram decréscimo signi-
ficativo. 

Não houve variação significativa (p>0,05) 
na tendência decrescente da razão de 
mortalidade materna (RMM) que foi de 
40,5/100.000 nascidos vivos (NV) no qua-
driênio 2000-2003 e de 36,6/100.000 NV 
no quinquênio 2016-2020 (Quadro 3.3). 
Destaca-se que, apesar das taxas serem 
menores do que a meta estabelecida para 
o nível global, estas são ainda elevadas,
considerando-se a meta estabelecida pelo
Ministério da Saúde em 2018 de atingir
30 mortes maternas por 100.000 NV até
2030 (IPEA, 2019). Além disso, refletem
as desigualdades sociais e raciais, como
observado ao compararmos as RMM por
raça/cor da pele. No período entre 2000
e 2021, a razão entre as taxas médias de
mortalidade materna de mulheres pardas
e pretas (24,5/1.000 NV) foi duas vezes
maior do que as taxas de mulheres bran-
cas (12,3/1.000 NV). Disparidades raciais

relacionadas à assistência durante a ges-
tação e parto para as mulheres pretas e 
pardas foram identificadas no estudo com 
dados do inquérito Nascer no Brasil (LEAL 
et al., 2014). 

Merece destaque ainda, a elevada razão 
de mortalidade materna no Brasil em 
2021, que foi de 110/100.000 NV e, em Belo 
Horizonte, de 68,2/100.000 NV, um aumen-
to de 124,3% em relação ao ano de 2020 
(30,4/100.000 NV). Esses dados, ainda que 
preliminares, podem refletir o impacto da 
pandemia de Covid-19 entre gestantes e 
puérperas (FRANCISCO et al., 2021; LEAL 
& NAGHAVI, 2022; TAKEMOTO et al., 2022). 
No município, houve um aumento no nú-
mero de mortes maternas que passou de 
8 casos em 2020 para 17 casos em 2021, 
sendo 6 (35,3%) dos 17 óbitos devidos à 
Covid-19 (FRANCISCO et al., 2021). As de-
mais mortes maternas podem ter ocorri-
do como consequência do impacto global 
da pandemia nos serviços de saúde e, es-
pecificamente, na assistência à gestação, 
ao parto e ao puerpério. 

A maior parte das mortes maternas são 
evitáveis e associadas à assistência ina-
dequada ao pré-natal, parto e puerpério 
e à fragilidade das políticas públicas que 
arantam os direitos das mulheres. As 
ações para a redução dessas mortes de-
vem englobar o planejamento reprodutivo, 
o acesso oportuno à assistência pré-natal
qualificada, a implementação das práticas
baseadas em evidências científicas e os
direitos das mulheres assegurando assis-
tência digna e respeitosa, eliminando as
violências e intervenções sem respaldo
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técnico no parto e vigilância em saúde no 
puerpério (WHO, 2018). 

O amplo acesso ao planejamento repro-
dutivo reduz a chance de gravidez inde-
sejada e prevenção do aborto inseguro, 
favorecendo que a gravidez ocorra em 
ciclo de vida mais adequado e compatível 
com uma evolução saudável (VIANA et al., 
2011). É possível inferir sobre a efetivida-
de das ações de planejamento reprodutivo 
em Belo Horizonte ao considerar a redu-
ção na taxa de gravidez na adolescência 
ao longo dos anos, de 15,1 por 100 NV no 
triênio 2001-2003, atingindo um valor mé-
dio de 9,0 por 100 NV no período 2016-2020 
(Quadro 3.1). Entretanto, observou-se uma 
desigualdade importante na proporção de 
gravidez na adolescência entre mulheres 
negras (14,3%) e brancas (6,0%) no ano de 
2020. A análise da desigualdade social na 
taxa de gravidez na adolescência aponta 
a necessidade de maior investimento nas 
ações dirigidas às adolescentes pobres e 
negras, população com maior vulnerabi-
lidade e menor acesso aos métodos anti-
concepcionais e educação em saúde. 

Além do planejamento reprodutivo, é in-
discutível a importância da assistência 
pré-natal, por assegurar a identificação 
oportuna e o manejo de riscos potenciais, 
tratamento de doenças e imunização ma-
terna, reduzindo o risco obstétrico. Se-
gundo o Ministério da Saúde, a realização 
de, no mínimo, seis consultas de pré-natal 
deve ser garantida para que este acom-
panhamento seja considerado efetivo e 
capaz de minimizar os riscos de eventos 
adversos maternos, fetais e infantis (MI-

NISTÉRIO DA SAÚDE, 2012).

Em Belo Horizonte, apesar do aumento 
significativo na proporção de gestantes 
que fizeram sete ou mais consultas de 
pré-natal, ainda observamos em anos re-
centes (2016-2020) que, em média, cerca 
de 20% das gestantes não tiveram esse 
acompanhamento conforme preconizado 
(Quadro 3.3). Sob esta ótica, o investimen-
to na capacitação profissional e o aumento 
da captação precoce de gestantes devem 
ser estratégias a serem priorizadas para 
a redução da mortalidade materna no mu-
nicípio. Ressalta-se aqui a importância de 
se considerar os diferenciais intraurbanos, 
identificando os grupos populacionais com 
maior fragilidade no acompanhamento 
pré-natal para melhor direcionamento e 
efetividade das ações. Considerando-se o 
período de 2000-2020, a proporção média 
de mulheres brancas que fizeram sete ou 
mais consultas de pré-natal foi de 83,8% 
e entre as mulheres negras foi de 66,2%, 
26% maior entre as brancas.

O indicador proporção de partos normais 
pode ser utilizado para inferir sobre a 
qualidade da assistência ao parto e a alta 
proporção de cesarianas na cidade. Ao 
longo dos anos (2001-2020), houve va-
riação negativa de 0,4% na proporção de 
partos normais, sem significância estatís-
tica p=0,315, variando de 54,8% no triênio 
2001-2003 a 53,1% no quinquênio 2016-
2020. Assim, observou-se tendência esta-
cionária na taxa de cesariana em Belo Ho-
rizonte, mas em patamares muito acima 
do preconizado pela OMS (15,0%) (WHO, 
2015). As proporções observadas no mu-
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nicípio ao longo dos anos são condizentes 
com a realidade do Brasil, que foi aponta-
do o segundo país com maior proporção 
de cesáreas no mundo (UNICEF, 2017; BE-
TRAN et al., 2021). 

Considerando-se a proporção de cesá-
reas segundo a raça/cor da pele, o per-
centual médio de cesarianas no período 
2000-2021 foi de 65,2% entre as mulhe-
res brancas e de 38,2% entre as mulheres 
negras, ambas consideradas altas pelos 
parâmetros da OMS. Nesse caso, parado-
xalmente, as mulheres negras têm me-
lhor desempenho nesse indicador do que 
as mulheres brancas, provavelmente pelo 
fato de serem em maior parte usuárias do 
Sistema Único de Saúde (SUS), que utiliza 
protocolos de segurança na assistência 
obstétrica baseados em evidências cien-
tíficas e incentiva a humanização do parto 
e nascimento e a promoção do parto nor-
mal (PBH, 2016; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2017; ROTHSTEIN et al., 2019). 

Estes resultados evidenciam a necessida-
de de adoção de estratégias diferenciadas 
para assegurar a qualificação assistencial 
ao parto no município. Incluem o estímulo 
ao parto normal com implementação das 
práticas baseadas em evidências científi-
cas nos serviços de saúde e a garantia de 
acesso à informação para impactar posi-
tivamente os indicadores de mortalidade 
(LANSKY et al., 2014; LEAL et al., 2014; 
SOUZA & PILEGGI-CASTRO, 2014; ESTE-
VES-PEREIRA et al., 2016).

Ações de planejamento reprodutivo e de 
qualificação da assistência pré-natal, ao 

parto e ao puerpério, além de impactarem 
no número de óbitos maternos, também 
se relacionam aos óbitos fetais e neona-
tais. Em média, desde o ano de 2000, a 
taxa de mortalidade neonatal (0-27 dias) 
se manteve abaixo da meta global estabe-
lecida (<12/1.000 NV), porém com redução 
média de apenas 0,1 ao ano no período de 
2000-2020 (p=0,107) (Quadro 3.3). De fato, 
nos últimos dois períodos avaliados, 2012-
2015 e 2016-2020, a taxa média ficou está-
vel, em 7,0/1.000 NV. Considerando os da-
dos preliminares de 2021, esta taxa foi de 
7,3/1.000 NV, o que confirma a tendência 
de estabilidade. Apesar de estarem abaixo 
da meta global estabelecida, esses valo-
res são elevados quando comparados às 
taxas de países desenvolvidos como Cana-
dá, Estados Unidos, Reino Unido e Japão, 
que no período de 1990 a 2019 foi de 3,4, 
3,6, 2,6 e 0,9 óbitos neonatais/1.000 NV, 
respectivamente (PREZOTTO et al., 2021). 
Essa tendência estacionária, pode ser, em 
parte, explicada pelo chamado paradoxo 
perinatal, que aponta a manutenção de 
valores elevados de mortalidade neona-
tal e materna, apesar do desenvolvimento 
tecnológico e de insumos, atribuída à in-
tensa medicalização do parto e nascimen-
to, com o excesso de intervenções sobre o 
processo fisiológico do parto e nascimen-
to e aumento do risco de morbidades e 
de mortalidade materna e infantil (DINIZ, 
2015). 

Ressalta-se aqui a importância do compo-
nente neonatal nas taxas de mortalidade 
infantil (menores de 1 ano) e na infância 
(menores de 5 anos), correspondendo 
a cerca de 70% e 61% dos óbitos nesses 
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grupos etários, respectivamente. A taxas 
médias de mortalidade neonatal entre 
os recém-nascidos (RN) de mães bran-
cas (7,9/1.000 NV) foi 10% maior do que a 
taxa média entre os RN de mães negras 
(7,2/1.000 NV) no período de 2000-2021 
– excluindo-se 2011, ano de mudança na
ficha da declaração de nascidos vivos do
SINASC, com o registro da raça/cor da
pele da mãe. Aqui também se destaca
que essa diferença pode ter relação com
o maior acesso das mulheres brancas
aos métodos de fertilização assistida e à
tecnologia em saúde, bem como a maior
taxa de cesariana e consequentemente
maior risco de óbito no período neonatal
(LANSKY et al., 2014).

As taxas de mortalidade infantil (TMI) e 
na infância apresentaram significativa re-
dução média anual no período analisado 
(2000-2020) (Quadro 3.3), de -0,1 e -1,6, 
respectivamente, sugerindo que o municí-
pio avançou neste indicador do ODS 3. En-
tretanto, apesar da redução alcançada na 
série histórica, considerando os últimos 
dois períodos (2012-2015 e 2016-2020), ob-
servamos uma tendência estacionária em 
ambos os indicadores com taxas menores 
do que as do Brasil em 2020 (12,2/1.000 
NV). Porém, continuam em patamares 
ainda elevados quando comparados com 
países desenvolvidos e com outros países 
com nível igual ou inferior de desenvolvi-
mento econômico e tecnológico como Chi-
le, Costa Rica ou Cuba, que já atingiram 
um dígito de taxa de mortalidade infantil 
(VICTORA et al., 2011; LANSKY et al., 2014).
Ainda, considerando-se os dados prelimi-

nares de 2021 em Belo Horizonte, a TMI foi 
de 9,7/1.000 NV e a taxa de mortalidade na 
infância foi de 10,4/1.000 NV, confirman-
do a tendência estacionária das mesmas, 
como consequência da estabilização da 
taxa de mortalidade neonatal, principal 
componente da TMI. Analisando-se a TMI 
segundo raça/cor da pele, a taxa média 
no período 2000-2021 (excluindo-se o ano 
de 2011) entre as crianças brancas foi de 
12,4/1.000 NV e entre as negras foi de 
11,3/1.000 NV. Ou seja, morre 1,1 criança 
de até um ano a mais a cada 1.000 NV en-
tre as mulheres brancas. Como destaca-
do anteriormente, provavelmente essas 
maiores taxas podem ser atribuídas ao 
maior acesso à tecnologia em saúde, in-
cluindo a reprodução assistida e o cuidado 
intensivo neonatal e, consequentemente, 
às maiores taxas de intervenções. Para o 
alcance da meta de 6,8/1.000 NV em 2030, 
equivalente à redução em 30% de mortes 
infantis evitáveis, será necessária a redu-
ção média anual de 0,9 pontos na TMI. A 
prematuridade (RN com < 37 semanas de 
gestação) responde por 70,9% das mortes 
infantis em Belo Horizonte e a proporção 
de prematuridade permanece elevada 
(11,0%), apontando a necessidade de ações 
de prevenção da prematuridade para a re-
dução das taxas de mortalidade infantil e 
na infância, assim como para a melhoria 
da qualidade de vida das crianças. A razão 
da taxa de mortalidade infantil entre pre-
maturos pardos e pretos (negros) é 16% 
maior do que entre os brancos, o que pode 
ser associado às piores condições de vida 
e maior dificuldade de acesso aos servi-
ços de saúde.
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Quadro 3.3 - Indicadores de saúde referentes à saúde materno-
infantil. Belo Horizonte, 2000-2020.

Saúde Materno- 
Infantil

Início Fim
2000-
2003

2004-
2007

2008-
2011

2012-
2015

2016-
2020

Variação 
média 
anual

valor-p

Razão da mortalidade 
materna (por 100 mil 
nascidos vivos)

2000 2020 40,5 24,7 43,3 38,5 36,6 0,5 0,762

Taxa de gravidez na 
adolescência (grupo 
etário de 10 a 19 anos) 

2001 2020 15,1 13,8 12,3 11,5 9,0 -1,4 <0,001

Proporção de 
gestantes que fizeram 
7 ou mais consultas no 
pré-natal (em %) 

2001 2020 60,6 69,7 74,0 75,9 80,0 4,3 <0,001

Proporção de parto 
normal no SUS e na 
saúde suplementar 
(em %)

2001 2020 54,8 51,8 50,3 49,3 53,1 -0,4 0,315

Taxa de mortalidade 
neonatal (por 1.000 
nascidos vivos)

2000 2020 9,6 8,8 7,6 7,0 7,0 -0,1 0,107

Taxa de mortalidade 
infantil (por 1.000 
nascidos vivos)

2000 2020 14,9 13,1 11,0 10,1 9,8 -0,1 0,012

Taxa de mortalidade 
na infância (por 1.000 
nascidos vivos)

2000 2020 17,3 15,3 12,5 11,6 10,9 -1,6 <0,001
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Ressalta-se que os indicadores de saúde 
materna e infantil são sensíveis tanto às 
condições socioeconômicas, quanto ao 
ambiente físico e social e de assistência 
à saúde. Apesar de Belo Horizonte estar 
ranqueado como o 20º município com 
maior Índice de Desenvolvimento Huma-
no Municipal - 2010 (IDHM = 0,810) (PNUD, 
2010), observa-se desafios nos indicado-
res em análise na perspectiva intraurba-
na.   

Analisando dados de 2020, disponíveis 
no Datasus, observa-se que Belo Hori-
zonte apresentou TMI abaixo da média 
nacional. Em 2020, no Brasil,  foi de 12,2 
óbitos/1.000 NV e em Belo Horizonte foi 
de 9,3 óbitos/1.000 NV. Ressalta-se que, 
apesar da melhora de alguns indicadores 
sociais, as taxas de mortalidade ainda ele-
vadas podem refletir as desigualdades in-
traurbanas, pois o município possui cerca 
de 27% de setores censitários classifica-
dos como elevado e muito elevado Índice 
de Vulnerabilidade à Saúde (PBH, 2013). 
De fato, ao avaliarmos as taxas de mor-
talidade neonatal (0-27 dias), infantil (me-
nores de 1 ano) e na infância (menores 
de 5 anos) nos 40 Territórios de Gestão 
Compartilhada (TGC), as iniquidades em 
saúde se tornam visíveis, em decorrência 
das desigualdades sociais intraurbanas 

persistentes na cidade. Em 2020, veri-
ficou-se taxas de mortalidade neonatal 
variando de 0,0 a 18,9/1.000 NV segundo 
TGC. Apesar da taxa média em Belo Hori-
zonte em 2020 (7,4/1.000 NV) ser inferior 
à meta proposta nos ODS, sete (17,5%) ter-
ritórios concentraram as taxas mais ele-
vadas (>12,0/1.000 NV). Grande variação 
também pode ser observada na TMI  (de 
1,7 a 18,9/1.000 NV). Apesar de existirem 
territórios com taxas baixas, 40% desses 
(16 TGC) ainda apresentam taxas acima 
de 10,0/1.000 NV. Em relação às taxas de 
mortalidade na infância, estas variaram, 
em 2020, de 1,7 a 20,4/1.000 NV. Portanto, 
há territórios com taxas de mortalidade 
baixas, enquanto outros territórios apre-
sentam taxas elevadas, em sua maioria, 
evitáveis (Quadro 3.4).

A presença de territórios intraurbanos 
com indicadores de mortalidade neonatal 
e infantil acima das metas do ODS indica 
a persistência de desafios para a redução 
da mortalidade evitável no município, con-
centrada nas populações vulneráveis. É 
importante reavaliar a situação de saúde 
e desenvolver ações equânimes e espe-
cíficas, dirigidas às regiões onde reside a 
população mais vulnerável, com potencial 
de minimizar as iniquidades intraurbanas 
observadas no município. 
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Doenças infecciosas

Levando em consideração as metas re-
lacionadas às doenças infecciosas e os 
dados disponíveis, foram analisados os 
indicadores referentes a infecções por 
HIV (vírus da imunodeficiência humana), 
tuberculose, hepatite B, leishmaniose vis-
ceral humana e dengue.

Em Belo Horizonte, a média anual do nú-
mero de novas infecções por HIV por 100 
mil habitantes foi de 22,4 no biênio 2014-
2015 e de 30,4 no quinquênio 2016-2020. 
Apesar do aumento da incidência entre 
os dois períodos, este indicador perma-
neceu estável na série histórica (p=0,100) 
(Quadro 3.5). No entanto, analisando os 
dados estratificados por sexo, verificou-
-se que o número de novas infecções por
HIV aumentou de forma expressiva entre
os indivíduos do sexo masculino, de 39,5
casos/100.000 habitantes em 2014 (início

da série) para 55,2 casos/100.000 habi-
tantes em 2020 (fim da série). Para o sexo 
feminino, houve uma pequena variação 
neste indicador, com valores de 7,0 e 8,1 
casos/100.000 habitantes em 2014 e 2020, 
respectivamente (Gráfico 3.1). Em relação 
à faixa etária, ao comparar os dados dos 
anos de 2014 e 2020, observou-se um au-
mento considerável neste indicador en-
tre os indivíduos de 20-29 anos (16,2 ca-
sos/100.000 habitantes) e de 60 anos ou 
mais (5,3 casos/100.000 habitantes). Cabe 
destacar ainda que houve redução de 3,3 
novas infecções por HIV por 100 mil ha-
bitantes na faixa etária de 10-19 anos no 
mesmo período (Gráfico 3. 2). 

Em relação à tuberculose, o cenário é dife-
rente. Foi observada redução média anual 
significativa de 5,9 entre os anos de 2001 
e 2020 (p<0,001), com incidências varian-
do de 46,3/100.000 no triênio 2001-2003 
a 21,7/100.000 no quinquênio 2016-2020 

1 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; 2 Território de Gestão Compartilhada.
Fonte: SIM/MS; SMSA/PBH

Quadro 3.4 - Taxas de mortalidade neonatal, infantil e na  
infância no município de Belo Horizonte, por Territórios  

de Gestão Compartilhada (TGC), 2020.

Taxas de mortalidade 
(por 1.000 nascidos 

vivos)
Meta 
ODS¹ Média Mediana Mínimo Máximo Número de TGC² 

acima da meta

Neonatal (0-27 dias)
<12 8,0 7,1 0 18,9 7

Infantil (menores de 1 
ano) <10 9,9 8,5 1,7 18,9 16

Na infância (menores de 
5 anos) <25 11,3 11,8 1,7 20,4 0
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(Quadro 3.5). Em contraste, à redução da 
incidência, o percentual de cura de tuber-
culose continuou inferior à meta da OMS 
de 85% em todos os períodos analisados, 
permanecendo estável na série história 
(p=0,420) e exibindo valores de 66,4% no 
triênio 2001-2003 e de 67,5% no quinquê-
nio 2016-2020 (Quadro 3.5).

Outra doença infecciosa de interesse 
para a saúde pública é a hepatite B, que 
se encontra disseminada globalmente e é 
potencialmente fatal. De acordo com es-
timativas da OMS, em 2019, 296 milhões 
de pessoas no mundo viviam com infec-
ção crônica por hepatite B e cerca de 820 
mil pessoas evoluíram para óbito em con-
sequência das complicações da doença, 
principalmente pela cirrose e carcinoma 
hepatocelular (câncer primário do fígado) 
(WHO, 2022). Em Belo Horizonte, a taxa 
de prevalência da hepatite B por 100 mil 
habitantes foi de 1,9 no triênio 2001-2003 
e de 6,1 no quinquênio 2016-2020, sendo 
observado aumento médio anual signifi-
cativo de 1,1 neste indicador no período de 
2001-2020 (p=0,029) (Quadro 3.5). Curiosa-
mente, no último período analisado (2016-
2020), houve uma queda na prevalência da 
hepatite B, que apresentava uma tendên-
cia crescente desde o início da série his-
tórica. As taxas desse período foram de 
9,8 (2016), 7,9 (2017), 6,2 (2018), 4,2 (2019) 
e 2,4 (2020) por 100 mil habitantes. É pos-
sível que essa redução seja decorrente 
de problemas na notificação de diversas 
doenças ou agravos à saúde ocorridos no 
país durante a pandemia de Covid-19. Por-
tanto, é necessário ter cautela em relação 
a essa informação, que pode não ser fide-

digna, justificando a continuidade do mo-
nitoramento.

Quanto aos indicadores de doenças in-
fecciosas transmitidas por vetores, me-
recem distinção as taxas de incidência de 
leishmaniose visceral humana e de den-
gue. No município, constatou-se uma mo-
desta, mas significativa, redução média 
anual de 0,2 na incidência de leishmaniose 
visceral humana por 100 mil habitantes no 
período de 2000-2020 (p=0,041), com va-
lores variando de 3,0/100.000 habitantes 
no quadriênio 2000-2003 a 1,9/100.000 
habitantes no quinquênio 2016-2020 (Qua-
dro 3.5). Para o dengue, a análise da sé-
rie histórica revelou quatro picos de in-
cidência da doença em Belo Horizonte, 
sendo a maior taxa observada em 2016 
(6.505,4/100.000 habitantes), seguida pe-
las taxas dos anos 2019 (4.895,1/100.000 
habitantes), 2013 (4.046,6/100.000 habi-
tantes) e 2010 (2.106,1/100.000 habitantes) 
(Gráfico 3.3).

Analisando os dados de incidência de den-
gue desagregados por TGC, verificou-se 
diferenças intraurbanas marcantes na di-
nâmica da doença no município ao longo 
do tempo (2014-2018), conforme demons-
trado na Figura 3.1. Dos 40 TGC de Belo 
Horizonte, 12 apresentaram taxas de inci-
dência acima da média municipal em 2014, 
enquanto 14 territórios exibiram este pa-
drão em 2020 (Quadro 3.6). A taxa mínima 
de incidência de dengue entre os TGC va-
riou de 0 (zero) em 2018 a 2.139,0 em 2016, 
ao passo que a taxa máxima variou de 40,4 
em 2018 a 11.838,8 em 2016. Tais informa-
ções são extremamente relevantes para 
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Gráfico 3.1 - Número de novas infecções por HIV por 100 mil 
habitantes estratificado por sexo. Belo Horizonte, 2014 e 2020.

Fonte: SINAN/MS; SMSA/PBH 

Fonte: SINAN/MS

os gestores municipais para respaldar ou 
reorientar as ações de controle desta do-

ença vetorial a fim de potencializar os re-
cursos financeiros e humanos disponíveis.
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Quadro 3.5 - Indicadores de saúde referentes às  
doenças infecciosas. Belo Horizonte, 2000-2020.

Doenças infecciosas Início Fim 2002-
2003

2004-
2007

2008-
2011

2012-
2015

2016-
2020

Varia-
ção 

média 
anual

p

Número de novas 
infecções por HIV (por 
100 mil habitantes)

2014 2020 - - - 22,4 30,4 8,0 0,100

Taxa de incidência de 
tuberculose (por 100 
mil habitantes)

2001 2020 46,3 37,4 30,5 26,0 21,7 -5,9 <0,001

Percentual de cura de  
tuberculose 2001 2020 66,4 66,1 65,2 65,9 67,5 0,3 0,420

Taxa de prevalência da 
hepatite B (por 100 mil 
habitantes)

2001 2020 1,9 4,9 7,4 9,1 6,1 1,1 0,029

Taxa de incidência de 
leishmaniose visceral 
humana (por 100 mil 
habitantes)

2000 2020 3,0 5,1 5,5 1,9 1,9 -0,2 0,041
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Gráfico 3.2 - Número de novas infecções por HIV por 100 mil 
habitantes estratificado por faixa etária.  

Belo Horizonte, 2014 e 2020.

Gráfico 3.3 - Taxa anual de incidência de dengue por 100 mil 
habitantes. Belo Horizonte, 2000-2020.

Número de novas infecções por HIV em Belo Horizonte

Fonte: SINAN/MS
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Figura 3.1 - Taxa de incidência de dengue por 100 mil habitantes 
por Territórios de Gestão Compartilhada (TGC).  

Belo Horizonte, 2014-2018. 

Fonte:SINAN/MS; SMSA/PBH

Fonte:SINAN/MS; SMSA/PBH
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Doenças e agravos não 
transmissíveis e fatores de risco

Para assegurar uma vida saudável e pro-
mover o bem-estar para todos e todas 
em todas as idades como recomendação 
do relatório mundial dos ODS, trabalhou-
-se para além das doenças infecciosas,

os indicadores relacionados às doenças e 
agravos não transmissíveis (DANT), mais 
prevalentes no Brasil e no mundo. No 
processo vivenciado em Belo Horizonte, 
compondo os ODS 3, analisamos a mor-
talidade no trânsito e em acidentes de 
trânsito, bem como a mortalidade por sui-
cídio, além dos indicadores referentes às 

Quadro 3.6 - Taxa média de incidência de dengue por 100 mil 
habitantes por ano, considerando as taxas mínimas e máximas  
por Territórios de Gestão Compartilhada (TGC). Belo Horizonte,  

2014-2020.

Ano Média municipal
Número de TGC 

com taxa acima da 
média municipal

Taxa mínima 
entre os TGC

Taxa máxima 
entre os TGC

2014 130,7 12 21,1 335,9

2015 758,1 14 75,1 2.193,2

2016 6.505,4 14 2.139,0 11.838,8

2017 40,3 17 11,6 74,3

2018 21,8 16 0,0 40,4

2019 4.895,1 18 736,0 8.533,5

2020 214,2 14 52,8 750,8
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DCNT e seus determinantes, relacionados 
aos hábitos de vida modificáveis (seden-
tarismo e tabagismo). Estas escolhas se 
relacionam à importância destes eventos, 
mas também à factibilidade de obtenção 
dos indicadores nas fontes de dados exis-
tentes no município de Belo Horizonte.

A taxa de mortalidade padronizada por 
DCNT nos adultos de 30 a 69 anos por 100 
mil habitantes no período de 2000 a 2020 
apresentou uma redução média anual sig-
nificativa de 31,9 (p<0,001) (Quadro 3.7). 
Houve redução de 35,7% comparando a 
taxa do quadriênio 2000-2003 com a taxa 
do quinquênio 2016-2020 (Quadro 3.7), 
achado relevante para o município, repre-
sentado por uma redução de 1/3 das mor-
tes em 20 anos, se equiparando à meta 
de redução em 15 anos (2015 a 2030), de 
acordo com as metas dos ODS. Em 2021, a 
taxa foi de 219,6/100.000 habitantes, abai-
xo da taxa média no período anterior de 
2016/2020 (235,2/100.000). Pode se tratar 
de queda sustentável. Entretanto, a inter-
pretação desse achado deve ser feita com 
precaução, uma vez que é sabido que mui-
tos óbitos na pandemia foram domicilia-
res, ainda objeto de busca ativa em 2022, 
ou mortes hospitalares por causa não co-
nhecida e que ainda podem ser objeto de 
investigação nos sistemas e serviços. As-
sim, maior tempo de observação se torna 
necessidade para avaliação mais asserti-
va do real cenário em Belo Horizonte.

Da mesma forma, ao comparar a taxa de 
mortalidade padronizada por DCNT do 
quinquênio 2016-2020 com aquela do qua-
driênio 2012-2015 (ano de estabelecimen-

to das metas dos ODS – 2015), observou-
-se uma redução percentual de apenas
4% (Quadro 3.7). Visto que a meta previs-
ta no Plano de Ações Estratégicas para
o Enfrentamento das Doenças e Agra-
vos Crônicos Não Transmissíveis (2021 a
2030) (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021a) é
uma redução de 2% ao ano, fica evidente
que ainda temos que fazer muitos investi-
mentos em ações de estímulo, promoção
e proteção para uma vida saudável e oti-
mizar o acesso e a qualificação dos servi-
ços de saúde para que possamos atingir
a meta anual e a redução de 30% prevista
nos ODS até 2030 (Quadro 3.1). Sobretu-
do, é fundamental evitar tais doenças que
matam precocemente e diminuem dema-
siadamente a qualidade de vida da popu-
lação. Cabe destacar, ainda, que as mor-
tes por cânceres em todo o mundo, e no
Brasil, têm dificultado atingir esta meta.
Portanto, é necessário investir também
no diagnóstico e tratamento precoce dos
cânceres, como meta para o município
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021a).

A maioria das mortes prematuras está 
relacionada a fatores de riscos passíveis 
de modificação, dentre eles a inatividade 
física e o tabagismo (MINISTÉRIO DA SAÚ-
DE, 2021a). Com relação à atividade física 
(AF), no triênio 2013-2015, 45,0% dos adul-
tos reportaram prática insuficiente de AF 
em Belo Horizonte e 43,7% no quinquênio 
2016-2020, redução não impactante esta-
tisticamente (p=0,106) (Quadro 3.7). Ade-
mais, esses percentuais são comparáveis 
aos da maioria das capitais brasileiras, 
sendo muito elevados e preocupantes (MI-
NISTÉRIO DA SAÚDE, 2021b). Neste con-
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texto, são necessárias ações intersetoriais 
de estímulo, promoção e proteção para a 
prática de atividade física nas escolas, nas 
empresas, em outros locais de trabalho e 
no deslocamento. Adicionalmente, devem 
ser desenvolvidas políticas de estímulo e 
orientação nos serviços de saúde e locais 
de trabalho, mas, principalmente, políticas 
públicas intersetoriais de promoção e pro-
teção no âmbito da cultura, esporte, lazer 
e saúde, além das políticas urbanas que 
estimulem uma vida mais saudável na ci-
dade, com menor adoecimento.

Em relação ao indicador de tabagismo, 
medido pelo percentual de fumantes na 
população adulta de 18 anos ou mais de 
idade, verificou-se no município uma re-
dução média anual significativa de 2,1% 
(p<0,001) no período de 2006 a 2020, com 
valores saindo de 15,3% no biênio 2006-
2007 para 9,9% no quinquênio 2016-2020. 
Essa redução pode ser devido à taxação 
sobre o preço do tabaco, restrições de 
comercialização e de uso em ambientes 
públicos, advertências de saúde em ma-
ços de cigarro, orientações, rodas de con-
versas e medicação (se necessária) nos 
serviços de saúde, dentre outras medidas 
de controle (BARRETO et al., 2014). Cabe 
ressaltar a necessidade da manutenção 
de todas as ações previstas na conven-
ção-quadro do tabaco, visto que o taba-
gismo é um fator de risco robusto para a 
ocorrência de diversas DCNT. Portanto, o 
controle do hábito de fumar pode também 
impactar significativamente a ocorrência 
dos agravos à saúde correlacionados.

Ao analisar a taxa de mortalidade por 

suicídios, verificou-se variação média 
crescente anual significativa (p=0,047) 
de reduzida magnitude (0,3), com valores 
variando de 4,6/100.000 habitantes no 
quadriênio 2000-2003 a 5,5/100.000 ha-
bitantes no quinquênio 2016-2020 (Qua-
dro 3.7). Entretanto, comparando as ta-
xas anuais dos três últimos períodos da 
série histórica em relação ao quadriênio 
2004-2007, foi observado um aumento. 
Também foi observado aumento da taxa 
em 2021, com valor bem acima da taxa 
média de mortalidade no período de 2016 
a 2020 (de 5,5/100.000 para 7,2/100.000 
habitantes), mesmo sabendo que as in-
formações ainda serão complementadas 
em 2022 pela busca ativa no IML e apri-
moramento da sistematização dos dados. 
Durante a pandemia, observou-se amplifi-
cação dos fatores de risco para o suicídio, 
uma das possíveis razões desse aumento 
(OPAS, 2021). Novas observações, tempo 
de acompanhamento e novas análises 
deverão ser realizadas para maior com-
preensão deste evento em residentes de 
Belo Horizonte. Mesmo sabendo que as 
taxas em Belo Horizonte são inferiores à 
taxa nacional de 6,4/100.000 habitantes 
em 2019, o aumento observado no municí-
pio vai na contramão da meta deste ODS, 
sendo importante ter atenção redobrada, 
particularmente para homens que apre-
sentam taxas bem maiores que as mulhe-
res (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021c; SILVA 
& MARCOLAN, 2022).

Ao analisar a taxa de mortalidade em aci-
dentes de trânsito ocorridos no município 
de Belo Horizonte observa-se redução 
média anual significativa (p<0,001), sendo 
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de 31,3% ao comparar a taxa no período de 
2012 a 2015 com a de 2016 a 2020 (Quadro 
3.7). A taxa de mortalidade no trânsito, isto 
é, a mortalidade por acidentes de trans-
porte de residentes em Belo Horizonte, 
dentro e fora da cidade, também apresen-
tou redução média anual significativa de 
4,0/100.000 (p=0,002), sendo 33% menor 
no quinquênio 2016-2020 comparado à 
taxa média do quadriênio 2012-2015. Em 
2021, a taxa continua em tendência de-
crescente (7,0/100.000 habitantes). No 
entanto, essa redução pode se tratar de 
redução real ou de período, em que hou-
ve diminuição de viagens de automóvel 
dentro e fora da cidade pela pandemia e, 
portanto, das mortes no trânsito durante 
os anos de 2020 e 2021. Para maior en-
tendimento do comportamento deste in-
dicador será necessário maior tempo de 
acompanhamento das informações. A 
tendência observada está aquém da meta 
de redução pela metade (50%) até 2030, 
mas consideramos, neste momento, que 

a redução evidenciada na série histórica 
é promissora. Porém, vale ressaltar que, 
muitas vezes, os acidentes no trânsito não 
resultam em óbito e o acidentado pode 
sobreviver com sequelas graves e inca-
pacitantes, que impactam sua qualidade 
de vida e sobrecarregam os serviços de 
saúde, como os de reabilitação, e geram 
ônus para a seguridade social, uma vez 
que podem levar a aposentadoria precoce 
do indivíduo na idade produtiva. Portanto, 
por se tratar de evento evitável, é funda-
mental que as ações intersetoriais des-
critas acima não sejam descontinuadas e, 
sim, intensificadas. Da mesma forma, se 
considerarmos a meta de 50% até 2030, 
essa redução é relevante. Entretanto, a 
gravidade e a evitabilidade do problema 
nos obrigam a intensificar e qualificar as 
ações necessárias para a sua redução. 
Em síntese, ações intersetoriais na cidade 
e em seu conurbano, com ações intermu-
nicipais, são desejadas e relevantes para 
reduzir os acidentes no trânsito.
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Fonte: SIM/MS; SMSA/PBH; VIGITEL; 

Quadro 3.7 - Indicadores de saúde referentes às doenças  
crônicas e fatores de risco. Belo Horizonte, 2000-2020.

Doenças crônicas e 
fatores de risco

Início Fim
2000-
2003

2004-
2007

2008-
2011

2012-
2015

2016-
2020

Variação 
média 
anual

p

Taxa de mortalidade 
padronizada por 

doenças crônicas não 
transmissíveis de 

adultos de 30 a 69 anos  
(por 100 mil habitantes  

na faixa etária)

2000 2020 365,9 309,0 276,4 245,0 235,2 -31,9 <0,001

Taxa de mortalidade por 
suicídio (por 100 mil 

habitantes)
2000 2020 4,6 3,9 4,7 5,6 5,5 0,3 0,047

Prevalência de fumantes 
na população adulta de 

18 anos ou mais de idade 
(em %)

2006 2020 - 15,3 15,0 11,6 9,9 -2,1 <0,001

Taxa de mortalidade no 
trânsito (por 100 mil 

habitantes)
2011 2020 - - 17,0 15,0 10,0 -4,0 0,002

Taxa de mortalidade em 
acidentes de trânsito  

(por 100 mil habitantes)
2004 2020 - 8,7 11,4 8,3 5,7 -1,5 <0,001

Percentual de adultos 
com prática insuficiente 

de atividade física (em %)
2013 2020 - - - 45,0 43,7 -1,3 0,106
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Considerações finais

Apesar da robustez do SUS-BH, com aten-
ção primária bem estruturada no que tan-
ge à cobertura da ESF e de Saúde Bucal, 
alguns dos indicadores aqui avaliados de-
vem ser considerados para proposição de 
ações tanto do setor saúde, como de seto-
res correlatos. 

Belo Horizonte demonstrou avanços no 
que diz respeito à saúde materna infantil, 
com redução nos indicadores de mortali-
dade, porém a tendência de estabilização 
nos últimos anos do período avaliado deve 
servir de alerta. O ritmo lento de queda 
da mortalidade materna e da mortalida-
de infantil com o excesso de mortes in-
fantis evitáveis tem sido ressaltado como 
resultado da piora das condições de vida, 
empobrecimento da população e de inter-
venções sem indicação no parto e nasci-
mento, com a persistência de mortes pre-
veníveis pela atenção à saúde. Torna-se 
necessária a intensificação de ações para 
a melhoria da qualidade de vida e qualifi-
cação da assistência à saúde materna e 
infantil, com esforços direcionados para 
as populações vulneráveis, visando a re-
dução das iniquidades intraurbanas. 

A vulnerabilidade social de diferentes gru-
pos populacionais também impõe riscos 
diferenciados para ocorrência de doenças 
transmissíveis. A falta de infraestrutura 
adequada nos serviços básicos de água 
e saneamento está intimamente ligada à 
ocorrência de doenças infecciosas (ex.: 
hepatite), as quais representam um im-
portante ônus à saúde da população. Para 

alcançar as metas da Agenda de Desen-
volvimento Sustentável 2030 é necessá-
rio: (I) sensibilizar, promover parcerias e 
mobilizar recursos; (II) formular políticas 
baseadas em evidências e dados para 
ação; (III) ampliar os serviços de triagem, 
cuidados e tratamento; (IV) aprofundar o 
conhecimento de como o planejamento 
espacial e as mudanças climáticas im-
pactam os vetores de doenças infecciosas 
(ex.: leishmaniose e dengue), contribuindo 
para sua emergência e reemergência; (V) 
reduzir as iniquidades em saúde, dando 
atenção especial aos grupos mais vulne-
ráveis. 

Nesse contexto, é fundamental a partici-
pação dos múltiplos atores (profissionais 
de saúde, especialistas em meio ambiente, 
planejadores territoriais e urbanos, gesto-
res, sociedade civil e outros) no processo, 
que devem trabalhar de forma integrada 
e coordenada nos níveis nacional, regional 
e local a fim de possibilitar a construção 
e/ou reestruturação dos ambientes de 
modo a se tornarem mais inclusivos, se-
guros, resilientes, sustentáveis e saudá-
veis para todos/todas os/as residentes do 
município. 

Com relação às DCNT, ressaltamos que as 
ações e serviços de saúde devem envol-
ver a atenção primária e equipes da ESF, 
e, também a atenção especializada e hos-
pitalar, a fim de prevenir o adoecimento e 
as consequências evitáveis advindas des-
tes agravos a saúde e de seu diagnóstico 
tardio, especialmente nos casos de cânce-
res (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021a). Deve-
-se buscar o acesso universal nas ações
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e serviços de saúde, financiamento ade-
quado e incorporação de tecnologias. As 
ações de controle dos fatores de risco ou 
determinantes das DCNT como tabagis-
mo, sedentarismo, insegurança alimentar, 
consumo de álcool e outras drogas, vio-
lência no trânsito e mesmo o excesso de 
velocidade, podem ser operadas no SUS, 
em especial, na atenção primária à saúde 
(PBH, 2020).

Além das ações dos serviços de saúde, 
deve-se estimular ações intersetoriais en-
tre a educação, saúde, assistência social, 
segurança alimentar, cultura e esportes 
para o controle dos fatores de risco das 
doenças cardiovasculares e cerebrovas-
culares, cânceres e do diabetes mellitus. 
As ações conjuntas e combinadas dos di-
versos setores podem interferir no senti-
do da diminuição do sedentarismo e ina-
tividade física, do sofrimento psíquico e 
estresse, do tabagismo, da obesidade e/
ou da fome. 

É importante, também, a conexão com 
políticas urbanas e socioeconômicas de 
ambientes alimentares saudáveis, de me-
lhoria das condições de habitabilidade que 
promovam uma cidade acolhedora e do 
encontro, com ações culturais em praças 
e parques e ainda políticas estimuladoras 
de práticas saudáveis, que incluam, por 
exemplo, a construção de pistas de ca-
minhada e academias da cidade (UN-Ha-
bitat, 2003; CAIAFFA et al., 2005; BUSS & 
FILHO, 2007; VILLAR, 2007; CAIAFFA et al., 
2008; DIAS et al., 2010; OPAS, 2014; DIAS 
et al., 2015). Também no caso das doen-
ças respiratórias crônicas, vale discutir 

ações que diminuam a poluição na cidade, 
tais como aquelas relacionadas ao tráfego 
de veículos e outras fontes poluidoras. É 
fundamental o monitoramento dos níveis 
de poluentes, assim como o incentivo às 
florestas urbanas. Além disso, o tabagis-
mo e as doenças relacionadas ao traba-
lho, como por exemplo, nas minerações, 
devem ser observados (UN-Habitat, 2003; 
CAIAFFA et al., 2005; BUSS & FILHO, 2007; 
VILLAR, 2007; CAIAFFA et al., 2008; DIAS 
et al., 2010, DIAS et al., 2015; IPEA, 2022).
Em relação ao suicídio, cabe ressaltar os 
serviços de saúde mental com práticas 
de cuidado em liberdade e antiproibicio-
nistas e ações de redução de danos e, 
em especial, a ação conjunta dos Núcleos 
de Apoio a Saúde da Família (NASF), das 
ESF e equipes de saúde mental para a 
prevenção e o tratamento do sofrimento 
mental que pode levar ao suicídio (OMS, 
2002; OPAS, 2014; STOPPA et al., 2020). 
No caso de sofrimento mental, como a de-
pressão e o suicídio, valem todas as ações 
para criação de uma cidade saudável e do 
encontro como a formulação de políticas 
sociais que tenham um olhar atento para 
a captação individual e familiar de sinais 
de sofrimento e de cuidado no caso mais 
agudo e final como o suicídio. Cabe, tam-
bém, pensar nas políticas de desarma-
mento, dentre outras tantas facilitadoras 
para estas mortes (OMS, 2002; OPAS, 
2014; STOPPA et al., 2020). A prevenção do 
suicídio deve envolver ações para melho-
rar a qualidade de vida e o encontro soli-
dário na nossa cidade, bem como políticas 
sociais e urbanas com o olhar voltado ao 
sofrimento psíquico e à captação precoce 
desta dor em todas as faixas etárias, cuja 
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responsabilidade é dos serviços públicos 
e dos parceiros na nossa cidade. É neces-
sário o encaminhamento em tempo hábil 
para que haja acolhimento, escuta e tra-
tamento intersetorial nos serviços de saú-
de e assistência social da cidade, evitando 
vivências dolorosas para o indivíduo, sua 
família e a sociedade (OPAS, 2014).

Por fim, a redução observada nas taxas de 
mortalidade no trânsito reforça a necessi-
dade da continuidade das ações interseto-
riais de educação no trânsito, redução de 
velocidade, evitabilidade da direção não 
responsável como aquela sob efeito do 
álcool, organização/pavimentação/acessi-
bilidade adequada das vias e melhora da 
sinalização. Cabe ressaltar ainda o papel 
de liderança da Empresa de Transportes 
e Trânsito de Belo Horizonte (BHTrans) na 
construção de unidade de discussão en-
tre os diversos setores (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2021a; MINISTÉRIO DA INFRAES-
TRUTURA, 2021). As mortes de residentes 
de Belo Horizonte por acidentes ocorridos 
fora do município, em especial nas estra-
das, devem ser identificadas porque as 
“vidas sempre importam”. A localização 
desses óbitos pode contribuir para a dis-
cussão com outros entes federados sobre 
a qualidade das estradas e sobre as ações 
de controle do tráfego nessas vias (MINIS-
TÉRIO DA SAÚDE, 2021a; MINISTÉRIO DA 
INFRAESTRUTURA, 2021).

Para todos os indicadores aqui tratados, a 
sua redução não deve ser somente consi-
derada como uma mera meta. Envolvem 
pessoas que merecem viver! E, com esse 
objetivo, temos que trabalhar com os ODS, 

mobilizando a cidade e suas conexões in-
tersetoriais e redes, envolvendo os seus 
serviços e parceiros. Assim, discriminar 
ou desagregar por marcadores de desi-
gualdades sociais e também intraurbanos, 
sempre que possível, torna-se essencial 
para ações cada vez mais assertivas.
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OBJETIVO 4
ASSEGURAR A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
E EQUITATIVA E DE QUALIDADE E 
PROMOVER OPORTUNIDADES DE 
APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA 
PARA TODOS.

EDUCAÇÃO DE 
QUALIDADE4
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ID INDICADOR FONTE

O04-I01 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 
IDEB - Rede Pública de Ensino dos anos iniciais

Inep/MEC

O04-I01b
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 
IDEB - Rede Municipal de Ensino dos anos iniciais Inep/MEC

O04-I02
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 
IDEB - Rede Pública de Ensino dos anos Finais Inep/MEC

O04-I02b
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 
IDEB - Rede Municipal de Ensino dos anos Finais Inep/MEC

O04-I03
Percentual de estudantes do 9º ano com profici-
ência básica ou adequada em matemática - Rede 
Pública de Ensino (em %)

Inep/MEC - Prova 
Brasil

O04-I03b
Percentual de estudantes do 9º ano com profici-
ência básica ou adequada em matemática - Rede 
Municipal de Ensino (em %)

Inep/MEC - Prova 
Brasil

O04-I04
Percentual de estudantes do 9º ano com profici-
ência básica ou adequada em língua portuguesa 
- Rede Pública de Ensino (em %)

Inep/MEC - Prova 
Brasil

O04-I04b
Percentual de estudantes do 9º ano com profici-
ência básica ou adequada em língua portuguesa 
- Rede Municipal de Ensino (em %)

Inep/MEC - Prova 
Brasil

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 4
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ID INDICADOR FONTE

O04-I05 Taxa de acesso à educação infantil na faixa etária de 
0 a 3 (em %)

INEP - Censo 
Escolar; IBGE - 

Censo 2010

O04-I06 Taxa de acesso à educação infantil na faixa etária de 
4 a 5 anos (em %)

INEP - Censo 
Escolar; IBGE - 

Censo 2010

O04-I07b
Percentual de estudantes de até 7 anos de idade com 
proficiência em Língua Portuguesa/Leitura - Rede 
Municipal de Ensino (em %)

Proalfa

O04-I09b
Percentual de estudantes de até 7 anos de idade 
com proficiência em matemática - Rede Municipal de 
Ensino (em %)

Proalfa

O04-I10 Proporção da população com idade entre 15 e 17 
anos que concluiu o ensino fundamental (em %)

PNAD-C

O04-I11
Percentual da população de 18 a 20 anos de idade 
com o ensino médio completo (em %) PNAD-C

O04-I12 Taxa de analfabetismo de 15 a 24 anos (em %) PNAD-C

O04-I13 Percentual de escolas públicas com infraestrutura 
básica adequada (em %)

INEP - Censo 
Escolar
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A Educação precisa garantir a plena 
aprendizagem e o total acesso a todas as 
crianças e jovens. Se é equitativa, inclusi-
va e de qualidade, precisa ser para todos. 
Independentemente da situação socioeco-
nômica, do local de nascimento, do gênero 
e também de ter ou não deficiência. 

A Educação sempre esteve presente em 
todas as propostas construídas para a 
análise do desenvolvimento de uma so-
ciedade. Desde a década de 1960, com os 
primeiros índices que buscavam avaliar 
de forma mais ampla as condições de vida 
da população de alguns países, a questão 
educacional era colocada, mesmo que de 
forma simplificada, com indicadores de 
alfabetização. Nos anos de 1990, a pro-
posta de construção do Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH) considerava a 
educação como um dos vetores de com-
posição do índice, que era captada por 
meio de indicadores que consideravam 
a média de anos de estudo e a expecta-
tiva de escolarização (ANAND; SEN, 1994; 
DALBERTO et al., 2015).

Em 2000, a Cúpula do Milênio, realizada 
pelas Nações Unidas em Nova Iorque, ado-
tou os Objetivos do Desenvolvimento do 
Milênio (ODM), preconizando oito objetivos 
que deveriam ser alcançados até 2015. Na 
educação o Objetivo 2 – Alcançar o ensino 
primário universal - tinha por meta garan-
tir que, até 2015, todas as crianças, de am-
bos os sexos, terminassem um ciclo com-
pleto de estudos. No entanto, o progresso 
dentro do segundo ODM ocorreu irregu-
larmente: dos anos 2000 ao ano de 2007, 
a taxa mundial de matrícula no ensino 

primário subiu de 83% para 90%, mas de 
2007 a 2015 houve o aumento de apenas 
1%, concluindo que 1 a cada 10 crianças 
permaneciam fora da escola (ONU, 2015). 

Com o fim do prazo dos ODM, a Assem-
bleia Geral das Nações Unidas adota, em 
2015, o documento “Transformando nosso 
mundo: a agenda 2030 para o desenvolvi-
mento sustentável” que estipula um pla-
no de ação conhecido como Agenda 2030, 
com 17 objetivos e 169 metas. A educação, 
objetivo 4 - Assegurar a educação inclusi-
va e equitativa e de qualidade, e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo 
da vida para todas e todos – conta com 10 
metas.

Vale ressaltar que a educação no Brasil 
apresenta desafios de várias ordens, as 
quais: estruturais, pedagógicas, financei-
ras, sociais, culturais. O desenvolvimento 
educacional brasileiro está entre os últi-
mos no ranking de alguns países avalia-
dos pela Organização para a Cooperação e 
o Desenvolvimento Econômico (OCDE). Em
54º lugar, o Brasil explicita o quanto a edu-
cação está sendo relegada a segundo pla-
no em suas políticas públicas (OECD, 2019).
Em algumas regiões do país, o índice de
crianças na escola aproxima-se dos 99%,
mas é necessário lembrar que o acesso à
escola não garante o aprendizado, muitos
destes alunos desenvolveram ao longo de
sua trajetória pessoal e escolar o anal-
fabetismo funcional. Nas regiões onde o
acesso educacional é dificultoso, a preo-
cupação com a qualidade é ainda maior, já
que em algumas escolas dessas regiões
falta quase tudo, desde material escolar à
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merenda, de salas de aula à profissionais.  

Os problemas educacionais no Brasil 
além de múltiplos, são também comple-
xos: existem escolas que não tem estrutu-
ra física compatível com a população que 
atende; salas pequenas e pouco arejadas 
para o número de alunos que precisam 
comportar; falta espaço para recreação e 
atividades físicas, biblioteca, muros para 
garantir a segurança dos discentes, do-
centes e dos equipamentos. Em algumas 
escolas, o corpo docente não tem forma-
ção superior na área em que atua; não são 
promovidas capacitações para atualização 
e aperfeiçoamento, o que torna seus co-
nhecimentos e métodos de trabalho ultra-
passados e cria um distanciamento pes-
soal e pedagógico entre professor e aluno. 
Segundo cálculos da OCDE, o setor público 
brasileiro gastava 5,4% do PIB em educa-
ção, acima da média dos países da OCDE e 
da América Latina. No entanto, enquanto a 
Colômbia, o México e o Uruguai gastavam 
menos por estudante do que o Brasil, es-
ses países apresentavam melhor desem-
penho nos testes PISA da OCDE, sugerindo 
que há espaço para melhorar a eficiência 
dos gastos (OECD, 2018). Quanto ao fator 
sociocultural, em muitas escolas públicas, 
as equipes pedagógicas não conseguem 
desenvolver projetos que permitam aos 
alunos ter contato com a cultura de sua re-
gião ou país. Levá-los para fora dos muros 
da escola e ter contato com as diferentes 
formas de expressão/manifestação cultu-
ral existentes em nosso país, entre si, en-
tre as comunidades da própria cidade ou 
das cidades vizinhas, seria um diferencial 
enriquecedor, se houvesse possibilidade. 

Abordando a realidade de Belo Horizonte, 
que é o objetivo deste capítulo, serão ana-
lisadas metas e/ou indicadores, conside-
rando-se o contexto temporal e espacial. 

Segundo dados da Prefeitura de Belo Ho-
rizonte, a Rede Municipal de Educação é 
constituída pelas instituições públicas 
educacionais mantidas pelo poder muni-
cipal, coordenadas pela Secretaria Muni-
cipal de Educação (SMED) e organizadas 
como Sistema Municipal de Educação (Lei 
7.543/98). Em julho de 2020, a Rede pró-
pria contava com 323 escolas, sendo 145 
Escolas Municipais de Educação Infantil 
(Emeis) e 178 Escolas Municipais de Ensi-
no Fundamental (Emefs). Ambas atendiam 
aproximadamente 169 mil estudantes na 
Capital em todas as modalidades da Edu-
cação Básica: Educação Infantil; Ensino 
Fundamental; Ensino Médio (uma escola 
da Rede atende a essa modalidade); En-
sino Especial, com três escolas da Rede 
atendendo a essa modalidade; e Educa-
ção de Jovens e Adultos (EJA). Estas es-
colas estão distribuídas nas nove regio-
nais administrativas de Belo Horizonte. 
Aquelas que concentram maior número 
são Nordeste, Venda Nova e Barreiro 1. 

Ao tratar da Educação Infantil, vale desta-
car a existência de uma Rede conveniada 
formada por 207 estabelecimentos de en-
sino (creches) para atendimento exclusivo 
à Educação Infantil. O convênio é estabe-
lecido entre a SMED e os estabelecimen-
tos de ensino a partir de chamamento 
público, que é regido sob as exigências 
1  Fonte: Elaborado com base nos dados informados pela Gerência 

de Informações Educacionais (GINED), da Secretaria Municipal de 
Educação, em 2 de julho de 2020.



76

RELATÓRIO ODS DE BELO HORIZONTE

da Resolução 001/2000, do Conselho Mu-
nicipal de Educação (CME-BH). Atualmen-
te, a Rede conveniada atende a 26.507 
estudantes que, somados àqueles aten-
didos pela Rede própria, formam o uni-
verso de 195.490 estudantes da Rede Mu-
nicipal de Educação de Belo Horizonte 2.  

O Gráfico 4.1 apresenta a evolução do nú-
mero de estudantes que possuem acesso 
à educação infantil de acordo com a faixa 
etária. Observa-se um contínuo cresci-
mento do percentual de crianças na faixa 
etária de 4 a 5 anos entre os anos 2014 
a 2020, com maior avanço entre 2018 
(93,48%) e 2019 (97,45%), chegando em 
2020 a valores próximos a 99%. A contí-
nua elevação da taxa de acesso também 

2 Fonte: Elaborado com base nos dados informados pela Gerência 
de Informações Educacionais (GINED), da Secretaria Municipal de 
Educação, em 2 de julho de 2020.

foi observada na faixa etária de 0 a 3 anos 
de idade até 2019, embora em patamares 
menos elevados, alcançando 53,32% em 
2019. Acompanhando tendência nacional 
decorrente do impacto da pandemia da 
covid-19 nas matrículas da educação in-
fantil, em Belo Horizonte a taxa de acesso 
à educação infantil de 4 a 5 anos recuou, 
em 2021, para 90,7%, e na faixa etária de 
0 a 3 anos de 53,3% em 2019 para 50,82% 
e para 40,5% em 2021. Dados nacionais 
apurados pelo INEP revelam que, entre 
2019 e 2021, o Brasil teve queda de 7,3% 
nas matrículas na educação infantil; a re-
dução das matrículas nas creches (0 a 3 
anos) foi de 9% de 2019 para 2021, sendo 
21,6% de queda na rede privada e 2,3% na 
rede pública (PALHARES, 2022). 

Gráfico 4.1 - Taxa de acesso à Educação Infantil, de 0 a 3 e de 4 a 5 
anos de idade, Belo Horizonte, 2010-2021 (em %)

Fonte: INEP - Censo Escolar; IBGE, Censo 2010
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Desde os ODM, a Prefeitura de Belo Hori-
zonte vem investindo no atendimento de 
turmas de crianças na faixa etária de 0 a 
5 anos, o que fez da cidade referência em 
atendimento nas redes públicas. Segundo 
dados da Prefeitura, atualmente o muni-
cípio oferta vagas na Rede Municipal de 
Ensino suficiente para atender toda a de-
manda por vagas registrada no cadastro 
escolar para as idades de 2 a 5 anos de 
idade (PBH, 2021, p. 60).

A partir da conclusão do ensino infantil, 
os alunos são direcionados para o Ensino 
Fundamental, dividido em dois ciclos: Anos 
Iniciais e Anos Finais. O primeiro constitui-
-se do 1º ao 5º ano e tem como principal
foco o início da alfabetização dos estudan-
tes. Para tanto, o ensino é pautado nas
práticas de atividades lúdicas para o de-
senvolvimento cognitivo e social da crian-
ça. Objetivando a avaliação dessa etapa de
ensino, o Índice de Desenvolvimento Edu-
cacional Brasileiro (IDEB) propõe uma es-
cala de 0 a 10 pontos, sendo 10 a melhor
nota. No Gráfico 4.2 é possível observar a
avaliação dos Anos Iniciais em Belo Hori-

zonte, para a rede municipal e rede públi-
ca 3. Observa-se que tanto na rede munici-
pal quanto na rede pública como um todo 
a nota do IDEB foi crescente no período 
2005-2017, com a nota da rede munici-
pal ligeiramente inferior à média da rede 
pública, 6,3 e 6,4, respectivamente. Já os 
dois últimos resultados do IDEB, 2019 e 
2021, mostraram uma tendência de queda 
da nota tanto na rede municipal quanto na 
rede pública, atingindo 5,8 na primeira e 
5,9 na segunda em 2021. A queda na nota 
do IDEB neste último ano é explicada pela 
piora no desempenho dos alunos nas ava-
liações de português e matemática, com 
redução de 6,4% na nota média padroni-
zada nestas duas avaliações na rede mu-
nicipal e de 5,6% na rede pública. Espe-
cialistas apontam que o fechamento das 
escolas por causa da pandemia de coro-
navírus resultou em uma queda de apren-
dizado dos alunos de escolas públicas e 
privadas em todas as etapas da educação 
básica no Brasil (SALDAÑA, et. al., 2022). 

3  Rede pública inclui as escolas municipais, estaduais e federais no 
município de Belo Horizonte.
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Gráfico 4.2 - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 
IDEB, Rede Municipal e Rede Pública, Ensino Fundamental  

anos iniciais, Belo Horizonte, 2005-2021 

Fonte: Inep/MEC

Objetivando a melhoria do ensino nos Anos 
Iniciais e buscando reduzir a defasagem 
ocasionada pela pandemia, a Prefeitura 
de Belo Horizonte criou o Plano Emergen-
cial de Alfabetização (Pealfa) que propõe 
o acompanhamento minucioso da apren-
dizagem e letramento das crianças do 1º,
2º e 3º anos através de avaliações diag-
nósticas periódicas, orientações e dispo-
nibilização de materiais didáticos que são
compartilhados entre os professores.

O segundo ciclo a compor o Ensino Funda-
mental diz respeito aos Anos Finais. Este, 
por sua vez, contempla o 6º, 7º, 8º e 9º ano. 
A partir de uma alfabetização solidificada, 
este ciclo passa a abranger conteúdos 
programáticos mais complexos, amplian-
do o repertório dos estudantes e desen-
volvendo o raciocínio lógico e interpreta-

tivo. Os resultados do IDEB para a etapa 
final do Ensino Fundamental (Gráfico 4.3), 
mostram um patamar inferior à nota dos 
anos iniciais, resultado da redução das ta-
xas de aprendizado adequado para o nível 
de ensino nesta etapa, tendência que tam-
bém se verifica nas médias nacionais. Os 
dados mostram uma estagnação na nota 
no período 2011 a 2019, quando a nota da 
rede municipal evolui de 4,5 em 2011 para 
4,9 em 2017, mas recuou para 4,7 em 2019. 
Na rede pública, que diferentemente dos 
anos iniciais registra notas médias infe-
riores à rede municipal, a tendência foi de 
evolução positiva no mesmo período, de 
4,2 em 2011 para 4,7 em 2019. 

Os dados de 2021 mostram uma evolução 
positiva na comparação com 2019, mas 
devem ser olhados com cautela, pois em-
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Gráfico 4.3 - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 
IDEB, Rede Municipal e Rede Pública, Ensino Fundamental  

anos finais, Belo Horizonte, 2005-2021 

Fonte: Inep/MEC  

bora o componente de desempenho nas 
avaliações tenha apresentado uma ligei-
ra melhoria, 1,6% na rede pública e 0,2% 
na rede estadual, o componente que mais 
contribuiu para a evolução positiva foi o de 
rendimento, calculado a partir das taxas 
de aprovação, com variação positiva de 
9,5% na rede municipal e de 9,9% na rede 
pública entre 2019 e 2021. Esta evolução 

positiva das taxas de aprovação está dire-
tamente relacionada com a estratégia ado-
tada nas diversas redes de ensino durante 
a pandemia, que, seguindo as diretrizes 
do CNE (Conselho Nacional de Educação), 
implementaram a aprovação automática 
como forma de evitar punição àqueles que 
não tiveram condições de acompanhar as 
aulas remotas (PALHARES, et. al., 2022).

Outro dado importante apresentado pelo 
Gráfico 4.3, diz respeito ao aumento da 
nota dos estudantes das redes municipais 
de ensino. No ano de 2017, uma nova po-
lítica pública educacional para as escolas 
municipais foi desenvolvida em Belo Hori-
zonte: APPIA - Um Olhar Para a Infância; 

Horizontes da Adolescência 4. Este proje-
to buscou promover a integração entre a 
Educação Infantil e o Ensino Fundamen-
tal Anos Iniciais e Finais, entre os anos 
de 2017 e 2019, a partir de um trabalho 
que abarca três dimensões. A primeira 

4  Fonte: https://prefeitura.pbh.gov.br/educacao/appia-politica-peda-
gogica-da-rmebh
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Gráfico 4.4 - Percentual de estudantes do 9o. ano com proficiência 
básica ou adequada em língua portuguesa, Rede Municipal  

de Ensino, por raça/cor, Belo Horizonte, 2013/2015/2017. 

Fonte: Inep/MEC-Prova Brasil

diz respeito à pedagogia, que buscou am-
pliar a convivência dos sujeitos no mesmo 
espaço, favorecendo o desenvolvimento 
e a integração das crianças. A segunda 
envolve a instância programática, onde 
buscou-se ampliar o levantamento de 
dados e mapeamento de projetos vol-
tados para a faixa etária de 0 a 14 anos, 
assim como a adaptação do ensino em 
consonância com a Base Comum Curri-
cular - BNCC (BRASIL, 2018), o Currículo 
Mineiro (MINAS GERAIS, 2018) e as Propo-
sições Curriculares da Rede Municipal de 
Educação (BELO HORIZONTE, 2012). Por 
fim, a política compõe a terceira dimen-
são, estabelecendo o diálogo entre pro-
fissionais de diferentes formações para 
que as áreas de saúde, assistência social, 
nutrição, esportes, cultura e segurança 
também fossem consideradas no ensino. 

Para chegarmos à etapa final de ensino, 
o Ensino Médio, é necessário levarmos
em consideração os dados referentes
ao aprendizado de Matemática e Portu-
guês dos alunos do 9º ano do município.

É possível observar nos dados apresenta-
dos no Gráfico 4.4 que o número de crian-
ças do 9º ano que aprendem o português 
tem crescido ao longo dos anos. No entan-
to, as crianças pretas (37,4%) continuam 
com uma defasagem no aprendizado da 
matéria se comparadas com as brancas 
(55,4%). Em relação à porcentagem geral 
brasileira, temos 27% das crianças pretas 
com proficiência básica ou adequada em 
português e 46% de crianças brancas, tor-
nando Belo Horizonte um município acima 
da média nacional.
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Gráfico 4.5 - Percentual de estudantes do 9o. ano com  
proficiência básica ou adequada em matemática, Rede Municipal 

de Ensino, por raça/cor, Belo Horizonte, 2013/2015/2017.

 Fonte: Inep/MEC-Prova Brasil

No que tange à proficiência básica ou ade-
quada da disciplina de Matemática (Gráfico 
4.5), percebe-se que o percentual é similar 
ao aprendizado do português, mantendo-
-se apenas um pouco abaixo. Também há
também defasagem de aprendizado das
crianças pretas (34,4%) em relação às

crianças brancas (51,1%). No entanto, Belo 
Horizonte possui percentuais mais altos 
que a média brasileira, onde a proficiência 
de crianças pretas e brancas do 9º ano, 
em matemática, é de 12% e 26%, respec-
tivamente. No que tange à distorção ida-
de-série em Belo Horizonte, é possível 

observar um atraso escolar. Espera-se 
que as crianças terminem o Ensino Fun-
damental na faixa etária de 14 e 15 anos 
e concluam o Ensino Médio entre 17 e 18 
anos. A situação do município está distante 
de cumprir a expectativa, como demons-
tram os dados apresentados no Gráfico 
4.6; é possível observar uma tendência de 
finalização do Ensino Fundamental e um 

abandono da educação básica quando se 
chega ao Ensino Médio. Segundo dados da 
PNAD-C para a capital, o percentual mé-
dio de jovens entre 15 e 17 anos que con-
cluíram o Ensino Fundamental ficou em 
76,4% entre 2012 e 2021, atingindo 87,3% 
em 2020, mas recuando para 69,8% em 
2021. Já a porcentagem de alunos entre 
18 e 20 anos que concluíram o Ensino Mé-
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Gráfico 4.6 – Taxa de conclusão do Ensino Fundamental entre 
15 e 17 anos de idade e do Ensino Médio entre 18 e 20 anos  

de idade, Belo Horizonte, 2012-2021 (em %)

Fonte: IBGE, PNAD-C

dio registrou média de 63,1% entre 2012 
e 2021, com máxima de 69% em 2020 
e queda 1,1 ponto percentual em 2021. 

Para tentar conter este cenário, em 2021 a 
Prefeitura de Belo Horizonte desenvolveu 
o Projeto Geração Ativa. Seu principal ob-
jetivo diz respeito à ampliação das turmas
do Programa de Aceleração de Estudos e

Correção de Fluxo - Projeto Geração Ativa, 
para estudantes com 2 ou mais anos de 
distorção idade-série do 6º ao 9º ano. No 
ano de sua implementação, havia cerca 
de 4.500 alunos que necessitavam de cor-
reção. Deste total, 615 estudantes foram 
atendidos e 90% foram aprovados nas 
provas (PBH, 2021).
Outro fator que também influencia na qua-

lidade da educação, na permanência e no 
interesse dos alunos pelas instituições 
escolares é a infraestrutura das mesmas. 
Estas precisam levar em consideração 
itens básicos como fornecimento de água, 
energia elétrica, manutenção e limpeza 
dos ambientes, acesso à internet, cômo-

dos confortáveis, locais de convivência, 
bibliotecas, laboratórios e quadras, além 
de equipamentos e materiais didático-pe-
dagógicos para todos os alunos. Estudo 
desenvolvido pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID, 2011) mostra 
que há uma forte correlação entre infra-
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estrutura escolar e os resultados acadê-
micos dos alunos, ligada principalmente a 
fatores como espaços de apoio à docên-
cia (bibliotecas, laboratórios de ciências 
e salas de informática) e conexão com 
os serviços públicos (eletricidade, telefo-
nia e saneamento). Além do mais, escolas 
com infraestrutura adequada oferecem 
mais possibilidades de uma experimen-
tação prática do conteúdo programático 
e de melhoria nas relações interpessoais, 
e a vivência prática e humanizada cap-
ta o interesse dos estudantes e torna o 
aprendizado mais simples e interessante. 

No Gráfico 4.7, é possível fazer um compa-
rativo do percentual de escolas públicas 
com infraestrutura básica adequada em 
Belo Horizonte, com o percentual geral 
municipal, estadual e federal. As escolas 

públicas de Belo Horizonte, no ano inicial 
dos ODS, tinham uma infraestrutura bási-
ca abaixo da média geral dos municípios 
brasileiros. No entanto, este cenário se al-
tera nos anos de 2020 e 2021, quando o 
percentual da cidade atinge 61,9% e 62,8% 
respectivamente. Neste sentido, a neces-
sidade do fechamento das escolas durante 
o quadro agravante da Covid-19 contribuiu
para algumas mudanças, como a amplia-
ção do espaço de várias bibliotecas e a
possibilidade de integrar a família em ati-
vidades e workshops online. Mesmo com
essa melhoria, a infraestrutura básica das
escolas municipais ainda precisa avançar
quando comparadas às instituições esta-
duais e federais, que atingiram, respecti-
vamente, 70,9% e 100% de adequabilidade
em 2021, contra 56,4% da Rede Municipal.
Percebendo a necessidade de melho-

Gráfico 4.7 – Percentual de escolas públicas com infraestrutura  
básica adequada, por rede de ensino, Belo Horizonte, 2015-2021.

Fonte: INEP, Censo da Educação Básica
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rar a infraestrutura escolar, a Prefeitura 
de Belo Horizonte investiu na ampliação, 
reforma e manutenção das unidades da 
rede municipal. Segundo informações da 
PBH, o Município repassou R$ 177 milhões 
para as unidades próprias e R$ 27,5 mi-
lhões para as unidades da rede parceira 
para obras de ampliação, reforma e ma-
nutenção, entre 2020 e 2021 (PBH, 2021, 
p. 30).

Algumas considerações

Os indicadores analisados neste capítu-
lo indicam uma apreciável melhoria na 
qualidade e acesso ao ensino na cidade 
de Belo Horizonte nos últimos anos, espe-
cialmente em se tratando da ampliação da 
cobertura da Educação Infantil, mas ain-
da com alguns desafios na ampliação do 
atendimento nas idades de 0 a 3 anos. 

As notas do IDEB para o Ensino Funda-
mental das escolas públicas e municipais 
de Belo Horizonte ainda precisam melho-
rar, pois estão abaixo de 7, principalmente 
na etapa final, que apresenta notas me-
nores se comparada à etapa dos anos 
iniciais. Esse cenário nos faz concluir que 
a Prefeitura deve continuar investindo na 
melhoria do Ensino Fundamental, dando 
maior atenção aos anos finais. Além dis-
so, a Prefeitura deve se atentar às defa-
sagens de aprendizado de acordo com a 
raça ou etnia, uma vez que adolescentes 
brancos apresentam melhor aprendizado 
de português e matemática no 9º ano do 
EF.

Ademais, dentre todos os índices trata-
dos neste capítulo, o mais preocupante 
diz respeito à taxa de conclusão do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio. Ainda no 
ano de 2019, para não considerar eventu-
ais impactos da pandemia nos dados apu-
rados para 2020 e 2021, apenas 77,9% dos 
jovens entre 15 e 17 anos haviam concluí-
do o Ensino Fundamental; e apenas 68,8% 
dos jovens entre 18 e 20 anos haviam 
completado o Ensino Médio. Os dados são 
ainda mais preocupantes se considerar-
mos que as respectivas taxas para estes 
dois grupos aumentaram apenas 4,7 e 7,9 
pontos percentuais entre os anos de 2012 
e 2019, respectivamente.

Outro ponto importante foi o longo perí-
odo da pandemia de Covid-19 (dois anos), 
que colocou vários desafios para a área 
da educação em todos os níveis de ensino, 
levando a PBH a criar inúmeras possibili-
dades de minimizar o impacto da mesma 
na vida dos estudantes e suas famílias, 
desde se preocupar em garantir a segu-
rança alimentar e nutricional dos estu-
dantes durante o fechamento das escolas, 
com a distribuição de cestas básicas, até 
se reinventar didática e pedagogicamente 
para evitar grandes prejuízos ao proces-
so de ensino e aprendizagem. É necessá-
rio monitorar a evolução dos indicadores 
educacionais do município nos próximos 
anos para se avaliar adequadamente o 
real impacto da pandemia na dinâmica 
de acesso, trajetória e aprendizagem dos 
alunos, com foco especial na perspectiva 
da equidade de acesso e de resultados.
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Por fim, ressaltamos que a infraestrutura 
das escolas de Belo Horizonte se asse-
melha ao índice das escolas municipais e 
estaduais brasileiras, mas ainda precisam 
de melhorias, visando alcançar taxas mais 
elevadas de adequabilidade e consequen-
temente oferecer melhores condições de 
ensino e aprendizado aos alunos da rede 
pública de ensino.
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ID INDICADOR FONTE

O05-I01
Taxa de detecção de violência interpessoal ou autopro-
vocada em mulheres entre 10 a 59 anos (por 100 mil 
mulheres na faixa etária)

SINAN NET-
-MS-DPSV/GVI-
GE-SMSA-BH

O05-I02
Taxa de registros de violência doméstica contra a mu-
lher (por 100 mil mulheres)

Sejusp/MG

O05-I02b Número de registros de vítimas de feminicídio Sejusp/MG

O05-I03
Média de horas semanais dedicadas às atividades de 
cuidados de pessoas e/ou afazeres domésticos (em 
horas por semana)

PNAD-C

O05-I04
Proporção de mulheres ocupadas em trabalho domésti-
co (em %)

PNAD-C

O05-I05
Proporção de mulheres exercendo mandatos no poder 
Legislativo Municipal (em %)

CMBH

O05-I06 Proporção de mulheres em posições gerenciais (em %) PNAD-C

O05-I07
Rendimento mediano feminino por hora trabalhada em 
relação ao masculino (em % do rendimento médio mas-
culino)

PNAD-C

O05-I08
Participação feminina em cargos no Poder Executivo 
Municipal (em %)

SMPOG

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 5
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ID INDICADOR FONTE

O05-I09
Razão entre mulheres e homens no Ensino Regular (nú-
mero de mulheres para cada grupo de 100 homens)

PNAD-C

O05-I10
Razão entre Mulheres e Homens com menos de 9 anos 
de estudo na faixa etária de 15 a 24 anos (número de 
mulheres para cada grupo de 100 homens)

PNAD-C

O05-I11 Razão entre a taxa de atividade feminina e a masculina PNAD-C

O05-I12
Taxa de informalidade das mulheres no mercado de 
trabalho (em %)

PNAD-C

O05-I13
Proporção de mulheres em pobreza extrema pré-trans-
ferência de renda (em %)

CADUNICO

O05-I14
Proporção de mulheres em pobreza extrema pós-trans-
ferência de renda (em %)

CADUNICO

O05-I15
Percentual de mulheres de 50 a 69 anos de idade que 
realizaram mamografia nos últimos dois anos (em %)

VIGITEL

O05-I16
Percentual de mulheres de 25 a 64 anos de idade que 
realizaram exame de citologia oncótica para câncer de 
colo do útero nos últimos três anos (em %)

VIGITEL

O05-I17 Número de mulheres em situação de rua CADUNICO
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O Objetivo de Desenvolvimento Sustentá-
vel 5 das Nações Unidas é dedicado a al-
cançar a equidade de gênero e a empode-
rar todas as mulheres e meninas ao redor 
do mundo. Ele é pensado a partir de ques-
tões que afetam mulheres e meninas de 
maneira mais abrangente no cenário in-
ternacional e, também, a partir de proble-
máticas mais particulares, relacionadas a 
regiões do mundo que se encontram em 
situações de maior vulnerabilidade e ris-
co. Nesse sentido, nas suas recomenda-
ções, há diretrizes mais amplas para pro-
mover a ampla participação das mulheres 
na economia, na política, e para o combate 
a todas as formas de discriminação con-
tra as mulheres; assim como orientações 
que prezam pela eliminação de outras 
práticas de violência, relacionadas à ex-
ploração sexual, ao casamento infantil e à 
mutilação genital feminina, por exemplo.

A ONU possui nove metas específicas que 
visam promover a igualdade de gênero. 
Neste relatório, optamos por trabalhar in-
dicadores relacionados a quatro destas: 
5.2  Eliminar todas as formas de violência 
contra todas as mulheres e meninas nas 
esferas pública e privada, incluindo o trá-
fico e exploração sexual e de outros tipos; 
5.4 Reconhecer e valorizar o trabalho de 
assistência e doméstico não remunerado, 
por meio da disponibilização de serviços 
públicos, infraestrutura e políticas de pro-
teção social, bem como a promoção da 
responsabilidade compartilhada dentro 
do lar e da família, conforme os contextos 
nacionais; 5.5 Garantir a participação ple-
na e efetiva das mulheres e a igualdade de 
oportunidades para a liderança em todos 

os níveis de tomada de decisão na vida po-
lítica, econômica e pública; 5.6 Assegurar 
o acesso universal à saúde sexual e re-
produtiva e os direitos reprodutivos, como
acordado em conformidade com o Pro-
grama de Ação da Conferência Internacio-
nal sobre População e Desenvolvimento,
com a Plataforma de Ação de Pequim, e
os documentos resultantes de suas confe-
rências adicionais.

A partir da reflexão sobre a relevância de 
determinados indicadores ligados especi-
ficamente ao contexto de Belo Horizonte, 
este capítulo foca nas metas do ODS 5 
que dizem respeito aos seguintes temas: 
eliminação da violência; valorização do 
trabalho doméstico; igualdade de oportu-
nidades, participação e liderança; e aces-
so à saúde, com um destaque especial ao 
tema da violência obstétrica. As análises 
foram realizadas a partir dos dados dis-
ponibilizados pela plataforma do Sistema 
Local de Monitoramento de Indicadores 
ODS da Prefeitura de Belo Horizonte (Belo 
Horizonte, 2022).

Em relação ao tema da eliminação da vio-
lência, optamos por dois indicadores fun-
damentais: a taxa de registros de violência 
doméstica contra a mulher (por 100 mil 
mulheres com 10 anos ou mais); e a taxa 
de detecção de violência interpessoal ou 
autoprovocada em mulheres entre 10 a 59 
anos (por 100 mil mulheres). A partir do 
Gráfico 5.1, podemos observar que a vio-
lência física e a violência psicológica pos-
suem uma maior frequência de registros, 
quando comparadas à violência sexual, 
moral, ou outros tipos de violência. Em 
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comparação aos últimos anos, a violên-
cia patrimonial também tem apresentado 

Gráfico 5.1: Taxa de registros de violência doméstica contra a 
mulher (por 100mil), Belo Horizonte, 2013-2020

uma frequência crescente de registros.

Fonte: Sejusp/MG (2021).

A partir dos Gráficos 5.2 e 5.3, desagregan-
do o indicador sobre a taxa de detecção de 
violência interpessoal ou autoprovocada 
em mulheres na capital, observamos que 
apesar dessa violência geralmente ocor-
rer com maior frequência em mulheres 
entre 10 e 19 anos, seguida das mulheres 
entre 20 e 39 anos, os últimos dois anos 
registraram um grande aumento dessa 

ocorrência em mulheres entre 40 e 59 
anos. Já em relação à categoria de raça/
cor, podemos observar que as mulheres 
pretas e pardas sofrem mais violência 
interpessoal do que as mulheres bran-
cas, sendo que este indicador apresentou 
uma tendência de aumento a partir de 
2016, seguida de queda, a partir de 2019. 
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Gráfico 5.2: Taxa de detecção de violência interpessoal ou 
autoprovocada em mulheres entre 10 a 59 anos, por faixa etária, 

(por 100 mil), Belo Horizonte, 2010-2020 

Fonte: SINAN NET-MS-DPSV/GVIGE-SMSA-BH (2021).           
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Ainda com relação ao tema da eliminação 
da violência, o Gráfico 5.4 revela a média 
do número de registros de vítimas de fe-
minicídio em Belo Horizonte. A tendência 
dos registros indica que há um movimento 

de diminuição das tentativas de homicídio 
de mulheres e um aumento crescente dos 
homicídios consumados, a partir de 2018. 
Apontamos, também, para o risco de sub-
notificação em relação a estes registros. 

Fonte: REDS/Sejusp

Gráfico 5.3 - Taxa de detecção de violência interpessoal ou 
autoprovocada em mulheres entre 10 a 59 anos, por raça/cor (por 100 

mil), Belo Horizonte, 2010-2020 
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Em relação à meta da valorização do tra-
balho doméstico, observamos dois indica-
dores: a média de horas semanais dedica-
das às atividades de cuidados de pessoas 
e/ou afazeres domésticos (pessoas de 14 
anos ou mais de idade, por sexo); e a pro-
porção de mulheres ocupadas em traba-
lho doméstico, desagregado por raça/cor. 
Por não existirem dados atualizados refe-
rentes ao primeiro indicador, a análise se 
mantém, com relação ao relatório 2020: 
as mulheres dedicam em média duas ve-
zes mais horas às atividades relacionadas 
ao cuidado de pessoas e/ou afazeres do-
mésticos do que os homens na capital.

O Gráfico 5.5 evidencia que as mulheres 
negras ainda superam em 15 pontos per-
centuais a ocupação do trabalho domésti-
co em relação às mulheres brancas. Ape-
sar da flutuação dos percentuais anuais, 
decorrente da amostra reduzida, man-
teve-se ao longo do período 2012-2021 a 
tendência de maior ocupação de mulhe-
res negras e pardas no trabalho domés-
tico. Vale acrescentar, a partir dos dados 
observados no Gráfico 5.6, que em 2021 
aproximadamente 40% das mulheres par-
das e negras estavam inseridas no mer-
cado de trabalho pela informalidade.

Gráfico 5.4 -  Número de registros de vítimas de feminicídio, Belo 
Horizonte, 2015-2021

Fonte: Sejusp/MG (2021).
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Gráfico 5.5 - Proporção de mulheres ocupadas em trabalho 
doméstico, por raça/cor (em %), Belo Horizonte, 2012-2021

Fonte: IBGE-PNAD-C
Nota: período 2012-2019 utiliza-se os microdados do agregado anual da 1ª visita, e no período 2020-2022 o agregado anual da 5ª visita.
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Gráfico 5.6 - Taxa de informalidade das mulheres no mercado de 
trabalho, por raça/cor (em %), Belo Horizonte, 2012-2021

Fonte: IBGE-PNAD-C
Nota: período 2012-2019 utiliza-se os microdados do agregado anual da 1ª visita, e no período 2020-2022 o agregado anual da 5ª visita
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Gráfico 5.7 – Percentual de mulheres que realizaram exames 
preventivos, Belo Horizonte, 2007-2020. 

Fonte: VIGITEL

tra importante dimensão desta meta ODS 
que busca assegurar o acesso universal 
à saúde sexual e reprodutiva e os direitos 

reprodutivos será abordada ao final deste 
capítulo: a ocorrência de casos de violên-
cia obstétrica. 

Por fim, em relação à meta ligada à igual-
dade de oportunidades, participação e li-
derança, observamos cinco indicadores: a 
razão entre Mulheres e Homens com me-
nos de 9 anos de estudo (15 a 24 anos); a 
razão entre mulheres e homens por nível 
de ensino (Fundamental, Médio e Supe-
rior); a participação feminina em cargos 
no Poder Executivo de Belo Horizonte; a 
proporção de mulheres exercendo man-
datos no Poder Legislativo; e a proporção 
de mulheres em posições gerenciais. Em 

relação aos indicadores de escolaridade, 
apesar dos Gráficos 5.8 e 5.9 apresenta-
rem inconstâncias em relação à escola-
ridade de homens e mulheres ao longo 
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entre pessoas com menos de 9 anos de 
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nível de ensino superior. 

1  Os dados anuais da PNAD-C para Belo Horizonte devem ser anali-
sados com cautela, considerando o tamanho reduzido da amostra 
na capital, o que eleva consideravelmente a margem de erro nas 
desagregações por subgrupos populacionais, como é o caso dos 
indicadores apresentados neste capítulo.
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Gráfico 5.8 -  Razão entre Mulheres e Homens com menos de 9 anos 
de estudo (15 a 24 anos), Belo Horizonte, 2012-2021

Gráfico 5.8 -  Razão entre Mulheres e Homens com menos de 9 anos 
de estudo (15 a 24 anos), Belo Horizonte, 2012-2021

Gráfico 5.9 - Razão entre mulheres e homens por nível de ensino 
(Fundamental, Médio e Superior), Belo Horizonte, 2012-2021

Fonte: IBGE-PNAD-C
Nota: período 2012-2019 utiliza-se os microdados do agregado anual da 1ª visita, e no período 2020-2022 o agregado anual da 5ª visita.

Fonte: IBGE-PNAD-C
Nota: período 2012-2019 utiliza-se os microdados do agregado anual da 1ª visita, e no período 2020-2022 o agregado anual da 5ª visita.
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O Gráfico 5.10 revela que a participação 
feminina em cargos no Poder Executivo de 
Belo Horizonte é menor nos graus hierár-
quicos 1 e 2, apesar de um ponto discre-
pante no ano de 2015. Essa tendência se 
mantém constante, desde 2017. Em con-
trapartida, o Gráfico 5.11 aponta que a pro-
porção de mulheres exercendo mandatos 
no Poder Legislativo na Câmara Municipal 
de Belo Horizonte, que não ultrapassava 

os 17% desde 2005, chegou a 26,8% com 
as últimas eleições municipais de 2020. 
O Gráfico 5.12, por sua vez, revela que as 
mulheres brancas ocupam mais posições 
gerenciais, quando comparado às mulhe-
res pretas e pardas; e que o percentual 
de mulheres nessas posições apresenta 
tendência de queda a partir de 2018, com 
redução de 46,9% para 31,4% em 2021.

Gráfico 5.10 -  Participação feminina em cargos no 
Poder Executivo Municipal (em %)

Fonte: SUGESP/SMPOG/PBH
Nota: período 2012-2019 utiliza-se os microdados do agregado anual da 1ª visita, e no período 2020-2022 o agregado anual da 5ª visita.
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Gráfico 5.11 - Proporção de mulheres exercendo mandatos no 
Poder Legislativo

Gráfico 5.12 - Proporção de mulheres em posições gerenciais, 
por raça/cor, Belo Horizonte, 2012-2021 

Fonte: CMBH

Fonte: IBGE-PNAD-C
Nota: período 2012-2019 utiliza-se os microdados do agregado anual da 1ª visita, e no período 2020-2022 o agregado anual da 5ª visita.
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Podemos observar, a partir dos indica-
dores aqui trabalhados, que precisamos 
investir no acompanhamento dos casos 
de violência contra as mulheres no muni-
cípio. Apesar dos avanços ligados à Rede 
de Enfrentamento do país, é preciso asse-
gurar que os canais de notificação, prote-
ção, combate e punição sejam existentes 
e eficazes para impedir este tipo de cri-
me. Além disso, precisamos desenvolver 
ferramentas que nos permitam realizar 
o levantamento não apenas dos casos de
violência, mas também de feminicídio de
mulheres, isto é, no caso de assassinatos
de mulheres pelo fato de serem mulheres.

Acrescentamos, também, a importância 
de notar, para além da representação po-
lítica, a existência de mecanismos institu-
cionais de mulheres de Belo Horizonte (em 
sintonia com mecanismos estaduais e na-
cionais) que são dedicados a desenvolver 
e implementar políticas públicas voltadas 
para as mulheres. Destacamos, assim, a 
Coordenadoria Municipal dos Direitos das 
Mulheres (COMDIM) que tem por objetivo 
elaborar, propor e coordenar as políticas 
municipais que assegurem o atendimento 

às necessidades específicas da mulher; e 
o Conselho Municipal dos Direitos da Mu-
lher (CMDM), ligado também, a partir de
lógica participativa, ao desenvolvimento
de programas, serviços e ações afirmati-
vas que visam a promoção e defesa dos
direitos da mulher em Belo Horizonte. Re-
comendamos, ainda, que a Prefeitura de
Belo Horizonte assuma compromissos
em torno da maior participação de mu-
lheres em cargos hierárquicos altos (1º e
2º grau), e que disponibilize dados sobre
a composição hierárquica, desagregados
por raça/cor.

Por fim, ressaltamos a importância de 
levar em conta que os indicadores que 
revelam aspectos importantes sobre a 
participação das mulheres na economia, 
desagregados por raça/cor, devem ser 
monitorados de perto. Diante do cenário 
pós-Pandemia da Covid-19 e da recessão 
econômica, a partir de 2020, dimensões 
de desigualdade de gênero, principalmen-
te ligadas à violência doméstica e à infor-
malidade e precariedade das condições 
de trabalho tendem a se agravar (ONU, 
2020a; 2020b). 
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Violência obstétrica: um 
problema de direitos humanos e 
de saúde pública

Nesta edição do Relatório ODS BH abre-se 
um espaço especial neste capítulo para 
abordar o tema da violência obstétrica, 
reconhecendo-se a importância do debate 
sobre esse tema no contexto de monito-
ramento da meta 5.6, que busca “assegu-
rar o acesso universal à saúde sexual e 
reprodutiva e os direitos reprodutivos”.

“85% dos partos são normais e não 

há necessidade de intervenção, mas 

de cuidado. A medicina, porém, se 

organizou de maneira que em todos 

os partos sejam feitos procedimen-

tos medicalizados. Este princípio in-

duz as violências obstétricas, a par-

tir do momento que uma intervenção 

desnecessária, sem indicação ou 

mesmo prejudicial é realizada, com 

frequência sem consentimento ex-

plícito. A essas intervenções se 

somam as atitudes sexistas e vio-

lações sexuais, humilhações, cons-

trangimentos...”(AZCUÉ; TAIN, 2022).

Apesar de se tratar de um termo recente, 
a violência obstétrica (VO) é um problema 
apontado pelas usuárias do sistema de 
saúde desde a segunda metade do século 
XX (D’OLIVEIRA ET AL., 2002; DINIZ ET AL., 
2005, 2015; AZCUÉ; TAIN, 2022). A essa 
iniciativa social das mulheres se agrega-
ram instituições e profissionais de saúde, 
constituindo o movimento de humaniza-
ção do parto e nascimento, questionando 

o modelo de assistência institucionalizada
e intervencionista que retira o protagonis-
mo da mulher e da família no parto (DINIZ,
2005; RATTNER, 2009; UNICEF; REHUNA,
2021)

Essa terminologia agrupa todas as formas 
de violência e danos originados no cuidado 
obstétrico profissional em todo o proces-
so da assistência de saúde, da gestação 
até o pós-parto, incluindo o abortamento. 
Foi proposta para a identificação de qual-
quer ato de violência direcionado à mu-
lher grávida, parturiente ou puérpera ou 
ao seu bebê, que signifique desvio da prá-
tica baseada em evidências, desrespeito 
à sua autonomia, sua integridade física e 
mental, seus sentimentos, opções e pre-
ferências, abusos moral, verbal, psicológi-
co e sexual no parto e nascimento. (DINIZ; 
CHACHAM, 2006; AGUIAR, 2010; DINIZ ET 
AL., 2015; TESSER ET AL., 2015; LANSKY 
ET AL.,2019). 

Abrange desde demoras na assistência, 
recusa de internações nos serviços de 
saúde, cuidado negligente, a não utiliza-
ção de procedimentos recomendados, a 
utilização de procedimentos desnecessá-
rios, não recomendados e/ou obsoletos, a 
recusa na administração de analgésicos, 
maus tratos físicos, verbais ou psicológi-
cos, desrespeito à privacidade e à liber-
dade de escolhas, realização de proce-
dimentos coercivos ou não consentidos, 
detenção de mulheres e seus bebês nas 
instituições de saúde, entre outros (BOW-
SER; HILL, 2010; OMS, 2014; BOHREN ET 
AL., 2014, 2015, 2019). É considerada uma 
violação dos direitos das mulheres, que 
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inclui a perda da autonomia e de decisão 
sobre seus corpos, com a apropriação dos 
processos reprodutivos das mulheres pe-
los profissionais da saúde. (DINIZ, 2015; 
ZANARDO ET AL., 2017; KATZ ET AL., 2020) 
A violência obstétrica é considerada vio-
lência contra a mulher, definida na Conven-
ção Interamericana de Direitos Humanos, 
em 1994, como a conduta ou ato violento 
que se fundamenta nas questões de gêne-
ro e pode causar morte, dano, sofrimento 
físico, sexual ou psicológico, ocorrendo na 
esfera pública ou privada, no âmbito das 
instituições e/ou domicílios, incluindo a 
violência contra a gestante (CIDH, 1994). A 
violação de direitos humanos que assume 
a forma de violência institucionalizada na 
atenção obstétrica é apenas um dos sin-
tomas de uma sociedade em que a mu-
lher é cotidianamente desmerecida e des-
qualificada (UNITED NATIONS, 2019, 2022; 
UNICEF; REHUNA, 2021; STANTON; GOGOI, 
2022).

Sua relevância social é traduzida em di-
versas terminologias, como expressão 
da violência de gênero, violência contra 
a mulher, violência reprodutiva, violência 
institucional, violência estrutural, violên-
cia institucional obstétrica, violência no 
parto, violação dos direitos sexuais e re-
produtivos da mulher e violência sexual 
com abusos verbais com conteúdo mo-
ral e coercitivo sobre a sexualidade da 
mulher ou pessoa gestante. (D’OLIVEIRA 
2002; SCHRAIBER, 2003; DINIZ ET AL., 
2015; LEITE 2022). É uma violência insti-
tucional específica e não faz parte da tipo-
logia de violências da brasileira Lei Maria 
da Penha, que inclui a violência física, psi-

cológica, patrimonial, sexual e moral para 
tratar de casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher (BRASIL, 2006). 

A violência obstétrica revela a inadequa-
ção do sistema de atenção obstétrica em 
curso, tecnicista, com rotinas de procedi-
mentos sem justificativa, organizado para 
intervir em um processo fisiológico que é o 
parto (DINIZ ET AL., 2012, 2015; WHO, 2018; 
KATZ, ET AL., 2020). Atinge mulheres em 
todo o mundo e não se reduz a uma ati-
tude isolada ou individual. É estrutural e 
sistêmica, reforça a discriminação social, 
de gênero, econômica e racial, na medi-
da em são as mulheres pobres e negras 
as que mais sofrem. Estudos brasileiros 
demonstram que as mulheres negras, in-
dígenas e marginalizadas são as maiores 
vítimas de discriminações, também nos 
serviços de saúde. Efeitos do racismo afe-
tam a experiência reprodutiva, inclusive 
no abortamento inseguro, com o atraso e 
dificuldade de acesso e assistência quali-
ficada. Essas mulheres peregrinam mais 
em busca de vaga hospitalar, há falhas 
na escuta e na orientação, violência ver-
bal condenatória e preconceituosa, me-
nor acesso à analgesia no parto e maior 
taxa de mortalidade materna (LEAL ET 
AL., 2001, 2017; D’ORSI, 2014; GÓES, 2018; 
QUINTINO; FARIA, 2020). Até mesmo o di-
reito à maternidade tem sido questionado 
para essas mulheres, que vêm padecendo 
de violências e discriminação com a se-
paração compulsória de seus bebês ain-
da nas maternidades, neste caso atuando 
como instituições totais, e, em alinhamen-
to ao sistema judiciário, reproduzem a vio-
lência de Estado (LANSKY, 2018; QUINTI-
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NO; FARIA, 2020) 

Essa violência recai igualmente sobre o 
bebê, uma vez que ocorrem desvios das 
práticas assistenciais recomendadas em 
evidências científicas, ainda muito fre-
quentes no cotidiano da assistência. A 
separação mãe-bebê nas primeiras ho-
ras de vida, as intervenções de rotina não 
justificadas e o abrigamento e separação 
da família violam os direitos assegurados 
no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), configurando-se, portanto, como 
violência contra a criança. (ECA, 1990; MO-
REIRA ET AL., 2014; LANSKY, 2018)

A visibilidade da violência obstétrica no 
mundo e na sociedade brasileira tem 
crescido em todos os sentidos, na pro-
dução acadêmica, literária, jornalística e 
artística, em documentários e filmes, em 
audiências públicas, em forma de denún-
cias e ações judiciais (PARTO DO PRINCÍ-
PIO, 2012, 2014; DINIZ ET AL., 2015; KATZ 
ET AL., 2020; LEITE ET AL., 2022). Ganhou 
força principalmente na América Latina e 
na Espanha nos anos 2000 com a sua in-
corporação à legislação em países como a 
Venezuela (2007), Argentina (2009) e Méxi-
co (2019).  

Apesar de não dispor de legislação fede-
ral, 18 Estados do Brasil e o DF possuem 
algum tipo de legislação sobre o tema. A 
Lei Estadual do Estado de Santa Catarina, 
primeira do País, define que a violência 
obstétrica é todo ato praticado “pelo mé-
dico, pela equipe do hospital, por um fa-
miliar ou acompanhante que ofenda, de 
forma verbal ou física, as mulheres ges-

tantes, em trabalho de parto ou, ainda, no 
período do puerpério” (SANTA CATARINA, 
2017). Em Minas Gerais a Lei No 23.175 de 
2019 dispõe sobre a “garantia de atendi-
mento humanizado à gestante, à partu-
riente e à mulher em situação de abor-
tamento, para prevenção da violência na 
assistência obstétrica no Estado” (MINAS 
GERAIS, 2019). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
tem destacado a violência obstétrica como 
um problema de saúde pública que afeta 
diretamente a saúde das mulheres e seus 
bebês e contribui para a persistência de 
índices elevados de morbidade e morta-
lidade materna e infantil evitáveis (WHO, 
2010). Impacta também na satisfação das 
mulheres com a assistência, afeta a cul-
tura da sociedade sobre o nascimento e 
compromete a credibilidade dos serviços 
de atenção ao parto. As mulheres são com 
frequência expostas à assistência negli-
gente, desrespeitosa, humilhante, indigna 
e abusiva (BOHREN ET AL., 2015; UNITED 
NATIONS, 2022). 

O medo de sofrer violência durante o parto 
nos serviços de saúde é mais um obstácu-
lo para a promoção da saúde das mulheres 
e prevenção da morbidade e mortalidade 
evitável (BOHREN, 2014; LANSKY, 2019). 
A experiência negativa afasta as mulhe-
res dos serviços de saúde, e, no contexto 
brasileiro, influencia os índices elevados 
de cesariana. A solidão da mulher sem 
acompanhante no parto, as intervenções 
que aumentam o seu desconforto, como 
a posição ginecológica no parto, a imobi-
lização no leito, a aceleração do trabalho 
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de parto com ocitocina aumentando artifi-
cialmente a dor, a falta de privacidade e o 
controle profissional e institucional sobre 
o processo de parir têm sido considerados
como fatores contribuintes para o exces-
so de cesarianas no Brasil. Na perspectiva
das mulheres, a cesariana se tornou uma
alternativa à violência ou maus tratos du-
rante o parto (VENTURI 2010; DINIZ, 2015).

Os Objetivos do Desenvolvimento Susten-
tável, compromisso estabelecido em 2015 
pelas Nações Unidas (UN, 2015) tratam do 
combate às desigualdades de gênero (ODS 
5) nas oportunidades de estudo, trabalho,
renda, participação política, entre outras,
e de todas as formas de violência contra a
mulher.  Na saúde materna e infantil (ODS
3), a proposta é reduzir em 70% as mor-
tes maternas e em 30% as mortes infantis
evitáveis (IPEA, 2019). Para atingir esses
ODS, será necessária a erradicação da
violência obstétrica, com eliminação das
intervenções obsoletas e prejudiciais à
evolução do trabalho de parto fisiológico.
A hipermedicalização do parto e nasci-
mento – expressão da violência obstétri-
ca - reflete o fenômeno da medicalização
social e a iatrogenia, ou seja, os efeitos
negativos decorrentes da intervenção em
saúde. O termo foi definido por Ivan Ilich,
em 1975, como um movimento cultural
global que redefine as experiências e os
comportamentos humanos como proble-
mas médicos que necessitam de interven-
ção (TESSER, 2015). O parto é exemplar
neste sentido, quando, de evento feminino
íntimo, familiar e domiciliar, foi transfor-
mado em ato médico e cirúrgico, desde a
desqualificação e criminalização das par-

teiras a partir do século XVII (MAIA, 2010; 
SENA, 2016). 

No início do século XX, com o reforço das 
práticas institucionalizadas do pós-guer-
ra, consolidou-se o poder médico no cam-
po da saúde da mulher, com a dissemina-
ção do modelo tecnocrático e reforço do 
parto hospitalar, técnico, instrumental, 
cirúrgico e farmacológico, com condutas 
impessoais e prescritivas comuns até 
a atualidade (SENA, 2016). A cultura do 
parto medicalizado, institucionalizado e 
industrializado, no contexto histórico da 
medicalização dos corpos e da vida, ga-
nhou mundo pela medicina de países da 
Europa e Estados Unidos da América em 
nome da “Ciência” (ODENT, 2003; MAIA, 
2010; SENA, 2016). Neste modelo, o corpo 
é tratado como máquina, a mulher como 
objeto e a tecnologia moderna como pa-
nacéia sob a autoridade médica, impondo 
uma hierarquia acima de outros profissio-
nais, especialmente da enfermagem, e da 
própria mulher (DINIZ, 2005,2006; MAIA, 
2010; SENA 2016). 

Esse é o cenário de parto predominante 
no Brasil, a hipermedicalização do parto 
expressa em taxas elevadas de interven-
ções no parto vaginal (LEAL ET AL., 2014) 
e taxas elevadas de cesariana, que fez o 
Brasil ocupar o 1º lugar de cirurgias ce-
sarianas no mundo em 2010. Atualmente 
o país tem a segunda maior taxa de ce-
sariana, com 57% dos nascimentos, atrás
apenas da República Dominicana, e muito
acima do índice de 15% preconizado pela
OMS. A maioria dessas cirurgias são rea-
lizadas sem indicação técnica e antes do
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trabalho de parto (LANSKY ET AL., 2014; 
OMS 2015; BETRAN ET AL., 2021). 

Outros efeitos iatrogênicos graves das 
intervenções desnecessárias no parto  
têm sido destacados pela produção cien-
tífica, como a prematuridade iatrogênica, 
as complicações no parto, hemorragias 
e infecção materna, a hipóxia neonatal, a 
internação de bebês em UTI, além da in-
satisfação da mulher e a depressão pós-
-parto, das mortes maternas e infantis
evitáveis, levando ao ritmo lento de que-
da da mortalidade no Brasil (OMS, 2014,
BOHEREN, 2014, LEAL ET AL., 2014; ES-
TEVES-PEREIRA ET AL., 2016; SOUZA ET
AL., 2014; SOUZA ET AL., 2017; TESSER
ET AL, 2015; LANSKY ET AL., 2014, 2019;
SILVEIRA, 2019; LEITE ET AL, 2020). A taxa
de mortalidade infantil (TMI) de 14/1000
no Brasil é considerada elevada se com-
parada aos índices de países com nível
semelhante de desenvolvimento como
Chile, Costa Rica ou Cuba, que já atingiram
1 dígito de TMI. Para a morte materna, se-
ria recomendada uma razão menor que
30 óbitos por 100.000 nascidos vivos, po-
rém o Brasil apresenta índices em torno
de 60/100.000, com um trágico aumento
para 110/100.000 em 2021, em razão da
Covid-19 (FRANCISCO; LACERDA; RODRI-
GUES, 2021). Vivemos o chamado parado-
xo perinatal, convivemos com excessos de
intervenções e a persistente taxa elevada
de mortalidade (DINIZ ET AL., 2009).

Desde 1985, a OMS vem ressaltando a 
necessidade de qualificação da atenção 
obstétrica para a redução da mortalida-
de materna, com a publicação “Tecno-

logia apropriada no parto” (WHO, 1985). 
No entanto, essas medidas não foram 
implementadas satisfatoriamente nos 
serviços. Em 2010, Bowser e Hill (2010) 
apresentaram proposta de classificação 
dos desrespeitos e abusos na assistência 
obstétrica e, em 2014, a OMS publicou a 
recomendação “Prevenção e eliminação 
do desrespeito e abuso durante o parto e 
nascimento nos serviços de saúde” (OMS, 
2014). Em 2015, a OMS elaborou o “Guia 
de Segurança para Atenção Perinatal”, e 
publicou uma proposta de classificação 
dos maus-tratos e abusos durante o par-
to, com 7 categorias: abuso físico; impo-
sição de intervenções não consentidas 
ou intervenções aceitas com base em in-
formações parciais ou distorcidas; cuida-
do indigno e abuso verbal; discriminação 
baseada em certos atributos; abandono, 
negligência ou recusa de assistência; de-
tenção nos serviços (BOHREN, 2015; OMS, 
2015; TESSER, 2015; DINIZ ET AL., 2015; 
LEITE ET AL., 2022). Lançou ainda a “Ini-
ciativa Hospital Amigo da Mãe e da Crian-
ça” para qualificação dos serviços (FIGO, 
2015). 

Em 2018, a OMS emitiu novas recomen-
dações “Intrapartum care for a positive 
experience” ou “Cuidado durante o parto 
para uma experiência positiva” estabele-
cendo padrões globais de cuidado para as 
mulheres grávidas saudáveis - que repre-
sentam 85% das gestações - para reduzir 
intervenções desnecessárias. Aponta que 
o processo pode ser vivenciado sem com-
plicações pela maioria das mulheres e
bebês, porém, uma proporção substancial
de gestantes saudáveis sofre pelo menos
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uma intervenção clínica durante o parto e 
o nascimento e são frequentemente sub-
metidas a intervenções desnecessárias
de rotina e potencialmente prejudiciais.
Ressalta que é necessário não apenas
propiciar a assistência segura no parto,
mas também uma experiência positiva
para a mulher e sua família, contrapon-
do a medicalização que adiciona riscos ao
processo fisiológico de parir (OMS, 2018).

Para superação da violência obstétrica, 
recomendações internacionais e políticas 
de saúde têm sido elaboradas orientando 
a adequação do sistema de forma a as-
segurar acesso à melhor tecnologia em 
saúde e reverter a hipermedicalização da 
assistência ao parto (WHO 2015, 2022).  
Nomeada como prevenção quaternária, 
ou seja, prevenção da iatrogenia e con-
trole da medicalização excessiva, exige 
profunda revisão das práticas e valores 
do cuidado em saúde (SOUZA, 2014; WHO, 
2015, 2018). Enfoca a melhoria da comu-
nicação, informação, investimento em cui-
dado, atualização e na ética profissional, 
na qualificação técnica e humana, com o 
mínimo de intervenção e dano possível, o 
que demanda também transformação na 
formação dos profissionais de saúde. 

No Brasil, a violência obstétrica ganhou 
visibilidade em 2010 com a divulgação 
da pesquisa Mulheres brasileiras e gêne-
ro nos espaços públicos e privados com 
a identificação de que 25% das mulheres 
sofrem algum tipo de violência durante o 
parto, desde gritos, procedimentos dolo-
rosos sem consentimento ou informação, 
até a falta de analgesia ou negligência 

(VENTURI, 2010). A Pesquisa Nascer no 
Brasil (LEAL ET AL., 2014), com 23.940 
puérperas, identificou o excesso de inter-
venções no parto e nascimento: mais da 
metade das mulheres teve episiotomia 
(corte na vagina), 91,7% ficaram em po-
sição ginecológica no parto, 40% tiveram 
seus partos acelerados com ocitocina ou 
ruptura artificial das membranas e 37% 
foram submetidas à manobra de Kristeller 
(pressão no útero para expulsão do bebê), 
procedimento agressivo e contra-indica-
do. Por outro lado, o uso de boas práticas 
baseadas em evidências no parto é ainda 
muito baixo, e, portanto, compromete a 
qualidade e a segurança do atendimento 
(LEAL ET AL., 2014, 2019; DA MATTA MA-
CHADO ET AL., 2021)

Em estudo com 555 gestantes que parti-
ciparam da exposição Sentidos do Nascer 
da UFMG, 12,6% das mulheres relataram 
espontaneamente terem vivenciado a vio-
lência obstétrica, sendo a ocorrência mais 
frequente em mulheres com menor renda, 
sem companheiro, que tiveram parto dei-
tada, sofreram a manobra de Kristeller e 
a separação precoce do bebê após o parto 
(LANSKY ET AL., 2019). As categorias pre-
dominantes de violência obstétrica rela-
tadas pelas mulheres foram intervenção 
não consentida ou com informações par-
ciais, cuidado indigno/abuso verbal; abuso 
físico; cuidado não confidencial/privativo e 
discriminação. 

Em 2021, no estudo sobre a percepção da 
assistência obstétrica em Belo Horizon-
te, com 851 mulheres, 12,9% relataram 
espontaneamente alguma violência, que 
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passou para 86,1% quando verificados 
os marcadores assistenciais de violência 
obstétrica. A violência obstétrica foi mais 
frequente entre as mulheres pretas, não 
hetero, primíparas, que queriam ter parto 
vaginal, tiveram parto na saúde suplemen-
tar e aquelas que não tiveram contato pele 
a pele com o bebê após o parto (GUIMA-
RÃES, 2021). A Pesquisa Nascer no Brasil 
em 2011 identificou violência obstétrica 
em 44,3% das mulheres (LEITE, 2020) e, 
em Pelotas, em 2015, 18% das mulheres 
reportaram pelo menos um tipo de abuso 
ou desrespeito na assistência obstétrica 
(MESENBURG ET AL., 2018). De maneira 
geral, a percepção das mulheres sobre 
violência obstétrica é baixa, e apenas cer-
ca de metade delas relata espontanea-
mente que vivenciou violência (VENTURI, 
2010; LANSKY, 2019; GUIMARÃES, 2021; 
LEITE, 2022).

Outros estudos brasileiros apontam as 
violências obstétricas mais relatadas pe-
las mulheres: negligência/omissão de 
atendimento; violência física, sexual, psi-
cológica; uso excessivo de medicamentos 
e intervenções; manipulação ou negação 
de informações sobre o estado de saúde 
para induzir cesárea ou sobre os proce-
dimentos necessários e imposição de 
práticas consideradas dolorosas, desa-
gradáveis e/ou sem evidências científicas. 
Por sua vez, os profissionais reconhecem 
práticas como desrespeito, discriminação, 
uso de linguagem pejorativa, ameaças 
e negligência. Entretanto, não percebem 
ou interpretam os procedimentos como 
abusivos, como violência ou violação de 
direitos, e não identificam a necessidade 

de mudança das práticas (AGUIAR, 2010; 
LEÃO, 2014; ZANARDO ET AL., 2017).

Diversas iniciativas foram estruturadas 
no Brasil com enfoque nos direitos à as-
sistência digna e respeitosa no parto e 
nascimento. A Política Nacional de Assis-
tência Integral de Saúde das Mulheres, 
construída como programa desde 1985 
(BRASIL, 2004), o Programa de Huma-
nização do Parto e Nascimento (BRASIL, 
2000) e a Rede Cegonha (BRASIL, 2011) 
são políticas públicas de promoção dos 
direitos sexuais e reprodutivos e da saú-
de materna, indutoras das mudanças do 
modelo de atenção obstétrica, redução da 
morbidade e mortalidade e melhoria da 
satisfação com o processo de parir. Apor-
tam também a perspectiva de promoção 
da saúde da população desde o nascimen-
to e ao longo da vida, levando em conta 
que a forma de nascer impacta na saúde 
das crianças, dos jovens, adultos, idosos, 
homens e mulheres, prevenindo doenças 
e reduzindo riscos à saúde, como a obe-
sidade, a hipertensão arterial, alergias, 
asma e outras doenças crônicas. 

Foram desenvolvidos no Brasil protocolos 
e diretrizes para o funcionamento das ma-
ternidades (ANVISA, 2008), de segurança 
do paciente (ANVISA, 2013), da operação 
cesariana (ANVISA,2016) e de assistência 
ao parto normal (ANVISA, 2017). No en-
tanto, essas medidas só alcançarão sua 
efetividade se implementadas com a mo-
dificação do sistema e rede assistencial, 
estruturada para produzir violência. A fal-
ta de acesso das mulheres e crianças à 
ambiência adequada como os Centros de 



109

RELATÓRIO ODS DE BELO HORIZONTE

Parto Normal intra e peri-hospitalares e 
à assistência ao parto embasada em evi-
dência com equipes multiprofissionais 
completas contando com a enfermagem 
obstétrica e doulas, conforme apontam as 
revisões sistemáticas, se configura como 
violência obstétrica. 

Essas políticas públicas de Estado vêm 
sofrendo retrocessos desde 2016, com 
pareceres e resoluções institucionais 
que demonstram resistência à transição 
paradigmática na assistência ao parto e 
nascimento. Medidas negacionistas e cor-
porativas vêm sendo protagonizadas pe-
los conselhos de medicina e Ministério da 
Saúde do Brasil. Vão desde a proibição do 
uso do termo violência obstétrica e do uso 
do plano de parto pelas mulheres, além 
da recente mudança de cunho moralista 
e anticientífica na caderneta da gestante. 
Esses instrumentos são fundamentais 
para ampliar e qualificar a informação 
para as mulheres, familiares e a socie-
dade sobre as boas práticas e direitos no 
parto e nascimento. Vem ocorrendo de 
forma crescente também o cerceamento 
da participação e perseguição de médi-
cos, enfermeiras obstétricas e doulas na 
cena de parto, com assédio no trabalho e 
instauração de processos judiciais abusi-
vos (KATZ ET AL., 2020). 

A partir de 2018, essas intervenções se 
intensificaram, culminando com a dificul-
dade de acesso das gestantes à vacina e à 
assistência oportuna e adequada durante 
a pandemia da Covid-19 e a extinção da 
Rede Cegonha em 2021. A disputa pela au-
tonomia do médico em detrimento da au-

tonomia das mulheres sem a observância 
das evidências científicas, das diretrizes 
assistenciais de segurança do paciente e 
da ética profissional, incorre em desvio do 
princípio da bioética de não maleficência: 
primeiro não lesar (SOUZA,2014).

Os esforços até hoje realizados pela so-
ciedade civil, governos e organizações in-
ternacionais não foram suficientes para 
restringir a violência institucional contra 
mulheres e crianças durante o parto e o 
nascimento. Para erradicar esse proble-
ma, é essencial implementar políticas e 
ações específicas para este tipo de vio-
lência, formular e implantar leis que pro-
movam igualdade de direitos e enfoquem 
os desvios na assistência de saúde (UN, 
2022). A ausência de legislação nacional 
sobre a violência obstétrica e a impunida-
de são apontadas como causas da persis-
tência do problema no país.

A violência obstétrica é uma violação dos 
direitos humanos das mulheres e crianças 
e ocorre de forma sistêmica na assistência 
no pré-natal, no parto, abortamento e no 
pós-parto no Brasil. É ainda pouco reco-
nhecida pelas mulheres e pela sociedade, 
em decorrência da desinformação sobre 
as boas práticas e sobre os procedimen-
tos ultrapassados e danosos, normaliza-
dos nas instituições de saúde. Acoplada 
à nominação da violência obstétrica pela 
sociedade, está a demanda de mudança 
do modelo assistencial prejudicial à saúde 
das mulheres e das crianças e à experiên-
cia pessoal e social de parir e nascer. 

Este é, pois, tema de grande relevância e 
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urgente para a proteção da vida, promo-
ção de dignidade e o alcance dos objetivos 
de equidade de gênero, com a eliminação 
da violência e mortes evitáveis no Brasil. 
Sua maior visibilidade contribui para a 
prevenção e controle. Será necessária a 
reforma obstétrica no país, adequação da 
ambiência do parto e das práticas assis-
tenciais no parto e nascimento, da forma-

ção profissional e da gestão do sistema de 
saúde, com embasamento nas evidências 
científicas, nas normas e legislação dis-
poníveis no país, atualmente infringidas. 
Intensificar esse esforço no nível nacio-
nal, estadual e municipal com o monito-
ramento da violência obstétrica e respon-
sabilização institucional é o desafio para a  
sua erradicação.  
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ASSEGURAR A 
DISPONIBILIDADE E GESTÃO 
SUSTENTÁVEL DA ÁGUA E 
SANEAMENTO PARA TODAS 
E TODOS

ÁGUA POTÁVEL E 
SANEAMENTO6



119

RELATÓRIO ODS DE BELO HORIZONTE

ID INDICADOR FONTE

O06-I01 Proporção da população com acesso sus-
tentável à água potável (em %)

IBGE -  
Censo Demográfico  

(2010); PNAD-C

O06-I02 Percentual da população atendida por cole-
ta de esgotos sanitários (em %)

IBGE -  
Censo Demográfico  

(2010); PNAD-C

O06-I02a
Proporção da população com acesso a me-
lhores condições de esgotamento sanitário 

(em %)

IBGE -  
Censo Demográfico  

(2010); PNAD-C

O06-I03 Índice de Salubridade Ambiental Plano Municipal de  
Saneamento - PMS

O06-I04
Percentual da população com acesso à co-
leta e tratamento de esgotamento sanitário 

(em %)
Plano Municipal de  
Saneamento - PMS

O06-I04a
Percentual da população atendida por inter-

ceptação de esgotos sanitários (em %)
Plano Municipal de  
Saneamento - PMS

O06-I05 Proporção de esgoto tratado em relação ao 
esgoto coletado (em %)

COPASA

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 6
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.Qual é o valor verdadeiro da água em qua-
lidade e quantidade para a sociedade? O 
Relatório sobre o Desenvolvimento dos 
Recursos Hídricos da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) estima que, relacionada 
às metas 6.1 (universalização, equidade e 
segurança da água potável) e 6.2 (diminui-
ção do contato das pessoas com efluentes 
domésticos, seu tratamento e, principal-
mente, o fim do esgoto a céu aberto) dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), e levando-se em conta países de 
renda baixa e média, a universalização do 
acesso à água potável e ao saneamento 
teria um custo de US$ 1,7 trilhão de 2016 
a 2030 ou U$ 114 bilhões por ano (Unes-
co, 2021). Os benefícios associados a essa 
universalização afetam positivamente a 
economia e a saúde. Nesta última, obser-
va-se um retorno maior, melhoras na hi-
giene e na qualidade de vida e diminuição 
da exposição a diversas doenças, além 
do aumento da resiliência das comunida-
des em relação a endemias e pandemias. 

Com o advento da pandemia de Covid-19 
em 2020, a qual atingiu mais duramente 
as populações mais vulneráveis, obser-
vou-se a importância da higiene e do sane-
amento para a garantia da vida e do bem-
-estar de toda a população, independente 
de raça, sexo, posição social ou religião. 

Neste sentido, os dados e fatos vistos ao 
longo dos últimos anos servem de alerta 
a toda a comunidade internacional sobre a 
disponibilidade do recurso água em quan-
tidade e qualidade para a geração atual e 
as próximas. No caso específico do Brasil, 

possuímos uma situação favorável: o país 
detém 12% das reservas de água doce 
mundiais 1. Entretanto, ao se observarem 
os dados de serviços de saneamento, o 
Brasil não se apresenta em uma posição 
de destaque no contexto mundial, apesar 
da disponibilidade de água potável e do sa-
neamento básico repercutirem diretamen-
te na melhoria da saúde e da qualidade de 
vida da população. Segundo dados do Ban-
co Mundial sobre as metas dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS)2, 
em 2020, estima-se que o percentual da 
população que utiliza serviços de sanea-
mento gerenciados com segurança3 seja 
da ordem de 48,7%, o que mostra que te-
mos ainda um longo percurso a percorrer. 

Por outro lado, fatores como desenvolvi-
mento econômico, aumento populacional 
e consequente mudança no consumo ex-
plicam o incremento mundial do consumo 
de água, o qual vem crescendo a uma taxa 
de 1% ao ano. Estima-se que, para aten-
der as necessidades humanas essenciais, 
são necessários algo em torno de 50 litros 
de água por habitante/dia (Unesco, 2021). 

Um estudo apresentado pelo Instituto Tra-
ta Brasil, organização da sociedade civil 
de interesse público, em 2014, apresentou 

1 https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/acervo/ge-
ral/audio/2018-02/mesmo-com-12-das-reservas-do-mundo-bra-
sil-sofre-com-escassez-de-agua-potavel/. Acesso em 23/08/2022.

2 https://databank.worldbank.org/source/sustainable-develop-
ment-goals-(sdgs). Acesso em 23/8/2022. Indicadores relevantes 
extraídos dos Indicadores mundiais de Desenvolvimento reorgani-
zados de acordo com as metas dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS).)

3 Percentual dos que utilizam instalações de saneamento adequadas 
não compartilhadas com outras famílias e onde a excreta é descar-
tada com segurança in situ ou transportada e tratada fora do local. 
Incluem descarga em sistemas de esgoto encanado e fossas sépti-
cas, entre outros tipos de instalações adequadas - Fonte:  Programa 
de Monitoramento Conjunto da OMS/Unicef (JMP) para Abasteci-
mento de Água, Saneamento e Higiene (washdata.org). 
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dados comparativos sobre o saneamento 
em 200 países, o Brasil tendo ocupado a 
112ª posição (Instituto Trata Brasil, CEBDS, 
2014). Calculada nos moldes do IDH, a 
pontuação do país no Índice de Desenvol-
vimento do Saneamento foi de 0,581, infe-
rior à de alguns países do norte da África, 
Oriente Médio e da América Latina, como 
Equador (0,719), Chile (0,707), Honduras 
(0,686), Argentina (0,667) e Paraguai (0,603). 

Para suplantar esse descompasso, o Bra-
sil necessita acelerar e ampliar os inves-
timentos no setor de saneamento básico. 
O que se vê a partir dos dados do Insti-
tuto Trata Brasil, entretanto, é que alcan-
çar a universalização do serviço será 
uma tarefa de difícil execução. Nesse 
caso, o percentual da população brasilei-
ra atendida com água tratada subiu ape-
nas 1,6 ponto percentual, tendo passado 
de 82,4% para 84% entre 2011 e 2020. 
Além disso, os municípios que abaste-
ciam a população com água tratada pas-
saram de 93,4%, em 2008, para 94,9% em 
2017, um avanço de 1,5 ponto percentual. 

Para tentar avançar na universalização 
dos serviços de saneamento básico, em 
2020 entrou em vigor a Lei no 14.026, 
chamada de Novo Marco Legal do Sa-
neamento Básico. Ela busca definir me-
tas de universalização dos serviços de 
saneamento, aumentar a concorrência 
pelo mercado vedando contratos de pro-
grama com serviços estaduais de sane-
amento, aumentar a segurança jurídi-
ca para a privatização das companhias 
estaduais de saneamento, estimular a 
prestação regionalizada dos serviços e 

ampliar o papel da Agência Nacional das 
Águas, doravante Agência Nacional das 
Águas e Saneamento Básico, como re-
ferência para a regulação dos serviços.   
Por fim, no Ranking Nacional do Sanea-
mento de 2022 do Instituto Trata Brasil ob-
serva-se que a oferta dos serviços de água 
e esgotamento sanitário se mostra inten-
sa nas cidades grandes e médias (OLIVEI-
RA, SCAZUFCA, MARGULIES, 2022). Ao 
se observar o estudo, percebe-se que a 
maioria delas, localizadas nas regiões Su-
deste e Sul, estão nas primeiras posições. 
Algumas cidades nordestinas chamam a 
atenção: Vitória da Conquista (10ª), Campi-
na Grande (16ª), João Pessoa (26ª) e Petro-
lina (29ª). Outras capitais das regiões Cen-
tro-Oeste e Norte aparecem igualmente 
bem posicionadas: Brasília (27ª), Palmas 
(28ª), Campo Grande (32ª) e Goiânia (33ª). 
Belo Horizonte comparece apenas na 34ª 
posição, fato que estimula esta análise, 
na perspectiva dos indicadores do ODS 6. 
 
O ODS 6 é composto por metas que vi-
sam a “Garantir disponibilidade e manejo 
sustentável da água e saneamento para 
todos”. Ao se observarem as metas, vê-
-se claramente a necessidade de plane-
jamento e gestão dos recursos hídricos 
em conjunto com o saneamento básico, 
integrando uma perspectiva holística ali-
cerçada em uma visão integrada do uso 
e ocupação do solo, atividades humanas, 
os ecossistemas envolvidos e a preser-
vação ambiental. Dessa forma, busca-se 
avaliar o cenário de cada município quan-
to à disponibilidade de recursos hídricos, 
a demanda e usos da água para ativida-
des humanas, ações de conservação dos 
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ecossistemas aquáticos e terrestres, re-
dução de perdas e ao acesso ao abaste-
cimento de água, esgotamento sanitário 
e tratamento dos esgotos, de maneira a 
atender as necessidades da população e 
da bacia hidrográfica da qual ela depende.

ACESSO À ÁGUA POTÁVEL

A meta 6.1 do ODS 6 visa a “alcançar o 
acesso universal e equitativo à água po-
tável e segura para todos”. Isso significa 
alcançar a universalização do serviço de 
abastecimento de água por meio do for-
necimento de água potável necessária à 
população em quantidade e qualidade de 
maneira igual a todos e de maneira segu-
ra à população. A água deve estar livre de 
contaminação biológica e físico-química, 
e disponível quando necessário. O indica-
dor “Proporção da população com acesso 
sustentável à água potável (rede geral)” 
atingiu, em 2019, o valor de 99,68%. Sua 
mensuração é definida a partir dos da-
dos coletados pela Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua (PNAD-C), 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), com divulgação anual.

A discreta diminuição percebida entre 
2016, que tinha o indicador no seu valor 
máximo (100%), e 2019 (99,68%) se deve 
à variabilidade do erro amostral. Contudo, 
o próprio Plano Municipal de Saneamen-
to considera que atualmente 100% das 
moradias regulares da cidade possuem 
acesso à água potável de forma contínua; 
áreas sujeitas à intermitência considera-
das residuais e áreas não atendidas des-

critas como invadidas e sujeitas a algum 
tipo de risco (PBH, Observatório do Milê-
nio, 2020, p. 103).

Nesse sentido, alcançar a universalização 
se mostra primordial. O acesso à água 
potável em qualidade e quantidade reduz 
o risco de acometimento de doenças pas-
síveis de transmissão pelo contato com 
água contaminada. Exemplo: doenças 
gastrointestinais infecciosas, leptospirose 
e esquistossomose, entre outras. Os efei-
tos de um saneamento básico inadequado 
têm se mostrado evidentes ao longo da 
pandemia de Covid-19, a qual ceifou a vida 
de milhares de brasileiros. Segundo Dutra 
e Lange (2022), à luz de uma nova metodo-
logia de cálculo focada nos ganhos, cada 
R$ 1,00 investido no saneamento propor-
ciona R$ 29,19 em benefícios sociais aos 
brasileiros, ou seja, mais saúde, mais qua-
lidade de vida e melhores condições so-
cioeconômicas.

ESGOTAMENTO SANITÁRIO

O acesso ao esgotamento sanitário é in-
dissociável da temática anterior. Sua 
falta pode levar à contaminação do 
solo, de rios, mares e fontes d’água 
para abastecimento, prejudicando a 
qualidade de vida e a saúde humana. 

A meta 6.2 se refere à diminuição do con-
tato das pessoas com efluentes domés-
ticos, seu tratamento e, principalmente, 
o fim do esgoto a céu aberto. O indicador 
relacionado a essa meta é a “Proporção 
da população com acesso a melhores 
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condições de esgotamento sanitário”. Os 
dados também são obtidos da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Con-
tínua do IBGE (PNAD-C, 2019), e o resul-
tado é referente à porcentagem da popu-
lação residente em domicílios nos quais 
o entrevistado relatou a disponibilidade 
de acesso à rede geral ou fossa séptica. 

Em 2019, 98,8% da população de Belo Hori-
zonte eram atendidos pelo serviço, segun-
do as pesquisas domiciliares (PNAD-C). Ao 
se comparar com 2018, observa-se que o 
indicador apresentou ligeira queda – 0,2 
ponto percentual. Praticamente, esse tipo 
de redução indica estabilidade dos núme-
ros e pode estar atrelada às variações 
dos erros amostrais da pesquisa. Levan-
tamento semelhante é realizado pelo cen-
so demográfico do IBGE, e os últimos da-
dos disponíveis mostram que as regionais 
Norte, Venda Nova e Barreiro foram as 
que apresentaram os valores percentuais 
mais baixos para esse indicador: 92,31%, 
92,95% e 94,25% respectivamente. As 
regionais Noroeste (98,47%), Centro-Sul 
(98,30%) e Oeste (97,70%) apresentaram 
a melhor proporção de população com 
acesso às condições de esgotamento sa-
nitário em Belo Horizonte. Não é à toa que 
as regionais Norte, Venda Nova e Barreiro 
são as que possuem os menores Índices 
de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDH-M) da capital, as únicas que, em 2010, 
situavam-se abaixo de 0,8 (ATLAS DO DE-
SENVOLVIMENTO HUMANO, 2022). Segun-
do dados do Instituto Trata Brasil (2022), 
no ranking de saneamento de 2022, Belo 
Horizonte contava com um indicador de 

atendimento total de esgoto de 94,19% e 
um indicador de esgoto tratado por água 
consumida de 77,86% 4.

Os dados do Censo 2010 já indicavam que 
as regiões situadas nas porções meridio-
nais e setentrionais de Belo Horizonte ti-
nham necessidade de mais investimentos 
públicos em infraestrutura urbana, parti-
cularmente em saneamento básico, para 
que esses valores se tornem menos dís-
pares em relação às demais regionais do 
território municipal. Quando se comparam 
os indicadores relativos à coleta de esgo-
to e ao seu tratamento, observa-se que se 
necessita avançar mais, principalmente 
no tratamento, para se alcançar a univer-
salização do serviço de esgotamento sani-
tário (Instituto Trata Brasil, 2022).

INDICADORES DO PLANO 
MUNICIPAL DE SANEAMENTO 
BÁSICO (PMSB)

No Plano Municipal de Saneamento 
Básico (PMSB), atualizado pela Prefeitura 
de Belo Horizonte (PBH) em 2020, foram 
estabelecidas metas para expansão da 

4 Segundo Oliveira, Scazufca e Margulies (2022), o ranking de sane-
amento organizado pelo Instituto Trata Brasil é calculado para os 
100 maiores municípios, tendo em vista a estimativa populacional 
de 2020 do IBGE. Para compor o Ranking, o Instituto Trata Brasil 
considera informações fornecidas pelas operadoras de saneamento 
presentes em cada um dos municípios brasileiros. Os dados são 
retirados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
(SNIS). As informações utilizadas no Estudo de 2022 são referentes 
ao ano de 2020. São analisadas diferentes dimensões do setor de 
saneamento, a saber: população atendida; fornecimento de água; 
coleta e tratamento de esgoto; investimentos em saneamento; e 
perdas de água no sistema. Cada dimensão é composta por dife-
rentes indicadores, aos quais são atribuídas notas, de acordo com a 
metodologia. Para maiores informações: https://tratabrasil.org.br/
ranking-do-saneamento/



124

RELATÓRIO ODS DE BELO HORIZONTE

cobertura dos serviços de esgotamento 
sanitário, considerando a expansão e 
melhoria dos serviços de esgotamento 
sanitário e de drenagem urbana a partir 
da implantação dos empreendimentos de 
responsabilidade da PBH e da Copasa.  
 
Segundo o PMSB, a maior demanda por 
recursos necessários à universalização do 
saneamento em Belo Horizonte está em 
áreas de vilas e favelas, em tratamento de 
fundos de vale e na redução do risco de 
inundações (PBH, 2020, p. 184). 

Nas áreas de vilas e favelas são necessá-
rias intervenções estruturais para enfren-
tar as situações de maior complexidade 
no âmbito dos processos de urbanização, 
regularização fundiária e desenvolvimen-
to sócio organizativo5. Nesta modalidade 
de atuação destaca-se o Programa Vila 
Viva, que estava presente em 12 comuni-
dades em 2020, três delas pertencentes 
às regionais que apresentaram meno-
res percentuais de cobertura dos servi-
ços de saneamento, conforme indicador 
supracitado: as regionais Norte, Venda 
Nova e Barreiro. Isso sugere esforço do 
poder público para que esse cenário seja 
modificado nessas regionais. No entan-
to, das 12 comunidades atendidas pelo 
programa, nove ainda estão com proje-
tos em execução e somente três foram 
concluídas (PBH, 2020, p. 2018-2019). 

5  A modalidade de intervenção estrutural consiste em “ações que 
promovam transformações nos assentamentos precários, através 
da implantação de sistemas viários, de redes de água, esgoto e 
drenagem, de remoções e reassentamentos, de melhorias habita-
cionais, de consolidações geotécnicas, de recuperação das áreas 
de preservação ambiental, de consolidação de áreas de referência, 
lazer e convívio, do reparcelamento do solo e da regularização 
fundiária” (PBH, 2020, p. 217). 

A meta 6.3 tem por finalidade melhorar 
a qualidade da água dos corpos hídricos. 
Para tal, se faz necessário eliminar os 
despejos de efluentes sem tratamento al-
gum, tanto domésticos quanto industriais, 
melhorar a gestão e a fiscalização sobre 
esses despejos, regular o uso e a ocu-
pação do solo e, não menos importante, 
aumentar o reuso dos recursos hídricos 
do ponto de vista local. Dessa maneira, 
evita-se a contaminação dos rios e re-
servatórios subterrâneos de água, incre-
mentando, cada vez mais, a qualidade 
da água captada para consumo humano. 

O indicador síntese do PMSB é o Índice 
de Salubridade Ambiental (ISA) de Belo 
Horizonte 6. Trata-se de um indicador sin-
tético que varia entre zero e um; quanto 
mais próximo da unidade, melhor a salu-
bridade ambiental. Ele possui quatro pa-
râmetros com pesos diferentes para sua 
determinação: Índice de Abastecimento 
de Água (Iab), Índice de Esgotamento Sa-
nitário (Ies), Índice de Resíduos Sólidos 
(Irs) e Índice de Drenagem Urbana (Idu). O 
objetivo principal do ISA é apresentar os 
níveis de cobertura dos serviços de sane-
amento básico no território municipal com 
base nas informações de cadastro e do 
mapeamento da infraestrutura de sanea-
mento do município, expondo informações 
diferentes das coletadas nas pesquisas 
domiciliares. Tais informações podem ser 
consideradas mais precisas.
 
Em 2020, o valor do ISA atingiu 0,927. Ape-
sar de o índice estar próximo da unidade, 
6 Para acessar os relatórios do plano e a metodologia de cálculo do 

ISA, consulte: <https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutu-
ra/informacoes/publicacoes/plano-de-saneamento>.
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não foi identificada diferença significativa 
desde 2018 (0,923). Dessa forma, lamen-
tavelmente, não se atingiu a meta estabe-
lecida para 2019 pelo PMSB de Belo Hori-
zonte, cujo índice esperado era de 0,940, 
considerando os projetos e programas de 
expansão do saneamento e da drenagem 
urbana na cidade. Para 2023, a meta esti-
pulada para o índice é de 0,942 7.

As regionais que obtiveram os menores 
valores do ISA foram Norte (0,83), Nordeste 
(0,87) e Venda Nova (0,908). Elas compare-
cem novamente para ratificar a necessida-
de de o poder público ampliar os investi-
mentos em saneamento básico na porção 
norte de Belo Horizonte prioritariamente. 

A meta 6.4 está correlacionada ao imple-
mento da meta 6.3 e de seus resultados. 
Seu objetivo é aumentar o uso racional e 
eficiente do uso da água e de sua explo-
tação em todos os setores para enfren-
tar a escassez de água e torná-la dis-
ponível para todos. Para que tal objetivo 
seja atingido, é fundamental o aumento 
da porcentagem da população que pos-
sui coleta e tratamento do seu efluen-
te e a ampliação desses investimentos.  

Os mapas 6.1 e 6.2 referem-se ao diagnós-
tico do sistema de esgotamento sanitário 
do município de Belo Horizonte em 2016 
e 2021, respectivamente. As informações 
apresentadas nos mapas formam a base 
de cálculo dos indicadores de cobertura 
dos serviços de esgotos sanitários nos 

7 No momento de redação deste capítulo os dados do ISA para 2022 
ainda não estavam disponíveis. Metas para 2019 e 2023 disponíveis 
nas páginas 165 e 167 do PMSB 2020/2023 (PBH, 2020).

planos de 2016-2019 e 2020-2023. Os indi-
cadores apresentados no Gráfico 6.1 e na 
Tabela 6.1 são derivados desse diagnós-
tico8. 

8 A metodologia utilizada para atualização dos indicadores de esgotos 
para 2022 se baseou na comparação do cadastro do sistema de 
esgotamento sanitário fornecido pela COPASA em 2020 e o cadastro 
fornecido em 2021. De posse dessas camadas foi possível verificar 
os locais onde foram implantados redes coletoras, interceptores 
ou estações elevatórias de esgotos. Segundo informações da Se-
cretaria Municipal de Obras e Infraestrutura (SMOBI), os seguintes 
empreendimentos de esgotamento sanitário tiveram andamento ou 
foram concluídos ate dezembro de 2021 e, portanto, foram conside-
rados na atualização dos indicadores apresentados:  Interceptores 
– Córrego Olaria/Jatobá; Interceptores – Córrego do Bonsucesso; In-
terceptor Rua Souza Aguiar – Córrego Cachorro Magro; Intercepto-
res – Córregos Lareira e Marimbondo; Redes coletoras de esgoto no 
Bairro Jardim Vitória, incluindo AEIS-2 Jardim Getsêmani – Córrego 
São José; Redes coletoras de esgoto na AEIS-2 Beija-Flor – Rio das 
Velhas.
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Mapa 6.1: Plano Municipal de Saneamento de Belo Horizonte - 2016-2019 – 
Diagnóstico do Sistema de Esgotamento Sanitário 2016.
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Mapa 6.2: Plano Municipal de Saneamento de Belo Horizonte - 2020-2023 – 
Diagnóstico do Sistema de Esgotamento Sanitário 2021.
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.

O indicador de coleta e tratamento de 
efluentes está diretamente ligado à qua-
lidade dos corpos d’água. Quanto me-
nos poluentes lançados nos rios, me-
lhor a qualidade desses ambientes. 

Em 2022, o indicador aponta que 89,6% da 
população de Belo Horizonte é contempla-
da com a coleta e o tratamento de seus 
efluentes. Nos 10,4% restantes, estão in-
cluídos domicílios que, em sua maioria, 
se encontram em vilas e favelas, os quais 
possuem ocupação desordenada, traçado 
e largura de vielas e becos inadequados, 
dinâmica de ocupação caótica e ausência 
ou precariedade da infraestrutura urbana 
existente. Existem também domicílios que 
se encontram em cotas altimétricas mais 
baixas que a rede coletora mais próxima 
ou que não possuem infraestrutura viária 
e sanitária adequadas (loteamentos irre-
gulares). Torna-se necessária a utilização 
de tecnologias e estratégias alternativas 
apropriadas à realidade desses locais. 
Além disso, existe um enorme número de 
imóveis factíveis de esgoto, ou seja, aque-
les que, apesar de possuírem rede coletora 
disponível, não aderiram ao sistema oficial, 
geralmente por não quererem absorver o 
custo da tarifa desse serviço. Outro pro-
blema observado é a ausência de inter-
ceptação de esgoto em algumas regiões 
da cidade, inclusive em áreas densamente 
ocupadas, o que inviabiliza o seu direcio-
namento para o seu devido tratamento.  

Para a maioria dos casos, a Prefeitura 
de Belo Horizonte tem buscado encon-
trar tecnologias e estratégias alternativas 
apropriadas à realidade desses locais. 

Além disso, no intuito de diminuir o pas-
sivo ambiental e recuperar a qualidade 
da água de seus cursos d’água, a conces-
sionária do serviço (Copasa) vem imple-
mentando ações e programas, tais como 
o de manutenção preventiva de redes e
interceptores, programa caça-esgoto, o
programa de recebimento e controle de
efluentes não domésticos (Precend) e o
monitoramento de corpos receptores.

Observa-se um esforço para com a me-
lhoria do serviço de esgotamento sanitá-
rio, mas, no que tange ao tratamento de 
efluentes, ainda há um grande percurso a 
ser percorrido.

Observou-se uma diferença expressiva no 
ritmo de expansão desse serviço na ca-
pital entre dois períodos distintos. Entre 
2018 e 2022, verificou-se um incremento 
de apenas 6,1 pontos percentuais em qua-
tro anos, ou seja, bem abaixo do cresci-
mento de 14 pontos percentuais conquis-
tados entre 2014 e 2016 (Gráfico 6.1).

Tal diferença pode ser explicada por al-
guns fatores. O primeiro é a mudança 
da metodologia da PBH de apuração do 
crescimento da população residente. Até 
2016 considerava-se o seu comporta-
mento uniforme em todas as regiões do 
município. Essa estimativa não reflete a 
dinâmica verdadeira de crescimento po-
pulacional e consequente uso do solo no 
município. Dessa maneira, para os da-
dos de 2018 e 2020, desenvolveu-se uma 
nova metodologia que contempla um 
crescimento diferenciado das áreas de 
ocupação organizada e de grandes con-
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juntos habitacionais de interesse social 
(PBH, 2020). Outro fator pode ser a pos-
sibilidade de redução do ritmo das obras 
em um contexto fiscal desfavorável e de 
pandemia, ou mesmo uma situação es-
perada, ao se considerar que as obras 
mais complexas são mais difíceis e one-
rosas, o que implica a redução do ritmo 
da ampliação da cobertura desse serviço. 

Quanto às estações de tratamento de 
efluentes (ETE) responsáveis pelo tra-
tamento do esgoto gerado no município, 
elas não estão operando em sua capa-
cidade máxima. São, portanto, capazes 

de realizar o tratamento da parcela 
restante quando a rede for interligada. 
De acordo com os dados disponíveis e em 
conformidade com a evolução dos indica-
dores de cobertura populacional estimada 
dos serviços de coleta, interceptação9 e
tratamento de esgotos sanitários, no pe-
ríodo de 2012 a 2022, verificou-se que os 
dois últimos serviços deram um salto ex-
pressivo no município de Belo Horizonte, 
notadamente entre 2014 e 2016 conforme 
mostra o Gráfico 6.1.

9  A interceptação de esgotos se refere à instalação de interceptores, 
componentes de uma rede de esgotos que ajudam a controlar o 
fluxo que recebe a vazão das linhas principais e, às vezes, o do 
escoamento das águas pluviais, e o direcionam para a estação de 
tratamento de esgotos (ETE).
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Observa-se que o percentual da popula-
ção de Belo Horizonte atendida por cole-
ta de esgotos sanitários no período em 
análise apresentou pouca variação e um 
acréscimo de apenas 0,19 ponto percen-
tual. Em 2022, alcançou 95,1% do uni-
verso, indicação de uma estabilidade na 
oferta do serviço. Observa-se que 4,9 % 
da população ainda não possui acesso a 
essa infraestrutura, ou seja, há ainda pela 

frente uma necessidade de maior esfor-
ço para se alcançar a universalização, 
visto as especificidades das áreas defi-
cientes que, em sua maioria, demandam 
esse serviço (vilas e favelas) (PBH, 2020). 

No entanto, quando se analisa o progres-
so do percentual da população atendida 
por interceptação de esgotos e de aces-
so à coleta e ao tratamento de esgotos 

Gráfico 6.1: Indicadores de cobertura populacional estimada dos serviços 
de coleta, interceptação e tratamento de esgotos sanitários, Belo Horizonte, 

2012/2014/2016/2018/2020/2022

Fonte: Plano Municipal de Saneamento- PMS/SMOBI/PBH (dados de 2022 são preliminares, sujeitos à revisão)

93,9 93,3
94,5 94,8 94,9 95,1

75,1 75,2

85,4

88,6
89,7

91,3

67,3
65,4

79,4

83,5
84,8

89,6

60,0

65,0

70,0

75,0

80,0

85,0

90,0

95,0

100,0

2012 2014 2016 20182 0202 022

Percentual da população atendida por coleta de esgotos sanitários

Percentual da população atendida por interceptação de esgotos sanitários

Percentual da população com acesso à coleta e tratamento de esgotos sanitários



131

RELATÓRIO ODS DE BELO HORIZONTE

sanitários, o avanço foi muito positivo e 
expressivo ao longo dos anos. O primei-
ro partiu de 75,1% em 2012 e alcançou 
o percentual de 91,3% em 2022. Obser-
va-se grande crescimento entre 2014 e
2016, 10,2 pontos percentuais, e, a partir
de então, uma curva de crescimento de
aumento progressivo do atendimento. Por
sua vez, em 2022, o percentual de acesso
à coleta e ao tratamento de esgotos sani-
tários alcançou 89,6%, um avanço de 4,8
pontos percentuais, entre 2020 e 2022.
Apesar de se observar uma diminuição
do ritmo após 2016, ambos os indicadores
apresentaram tendência de crescimento.

Ao se analisar o desempenho desses in-
dicadores (população de Belo Horizonte 
atendida por coleta de esgotos sanitários, 
por interceptação de esgotos e de acesso à 
coleta e ao tratamento de esgotos sanitá-
rios) conjuntamente, segundo as regionais 
do município (Tabela 6.1, 6.2 e 6.3), obser-
va-se que algumas delas alcançaram me-
lhorias apreciáveis no saneamento básico, 
mas, infelizmente, permaneceram abaixo 
da média do município em vários anos 
para os três indicadores. Isso ocorreu com 
as regionais Leste, Norte e Venda Nova 
conforme ilustra as Tabelas 6.1, 6.2 e 6.3. 
Cabe ressaltar que, no caso da regional 
de Venda Nova, observa-se, nos indicado-
res relacionados à coleta e interceptação, 
um número acima da média do município 
em 2022, o que indica um investimento 
considerável no período de 2020 e 2022. 

As Tabelas 6.1, 6.2 e 6.3 mostram o per-
centual da população atendida em cada 
regional para os três indicadores já apre-

sentados de forma agregada no Gráfico 
6.1. Um ponto importante a se destacar 
é que a coleta e o tratamento de esgoto 
influenciam a qualidade e a disponibilida-
de de água, pois impedem o lançamento 
inadequado de efluentes diretamente nos 
corpos d’água sem tratamento, reduzin-
do ou impedindo a sua contaminação.  

Nos últimos anos, observa-se o aumen-
to da insegurança hídrica, alicerçada pe-
las mudanças climáticas e por acidentes 
de grande impacto (por exemplo, rompi-
mento da barragem em Brumadinho), os 
quais incrementaram o risco de indispo-
nibilidade hídrica em Belo Horizonte. Afor-
tunadamente, em sua maioria, as regio-
nais tiveram crescimento da população 
abrangida com os serviços de coleta, in-
terceptação e tratamento, com destaque 
para a regional Barreiro. Eles favorecem 
o aumento da qualidade e disponibilida-
de de água para abastecimento público.

Para o indicador referente ao percentual 
da população atendida por coleta de esgo-
tos sanitários (Tabela 6.1), destacam-se as 
regionais Barreiro, Centro-Sul e Oeste, que 
apresentaram valores acima da média em 
todos os anos. A regional Oeste foi a que 
apresentou maior valor em 2022; 98,8% 
da população estão cobertos pelo serviço, 
o que mostra estabilidade no atendimen-
to. Apesar de apresentar valores abaixo da
média em quase todos os anos para esse
indicador, a regional Venda Nova foi a que
mais ampliou relativamente esse serviço
no período em análise, com incremento
de 4,6 pontos percentuais. Ela foi seguida
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pela regional Pampulha, com incremen-
to de 3,7 pontos percentuais. Observa-se 
que as regionais Pampulha e Venda Nova 
figuravam abaixo da média do município 
em 2012. Entretanto, a regional Norte é 
a que apresenta o menor valor em 2022, 

89,6%. Não obstante, ainda apresentou 
uma redução de 3,4 pontos percentuais, 
provavelmente em decorrência do cresci-
mento populacional superior à oferta des-
se serviço para a regional.

Tabela 6.1: Indicadores de cobertura populacional estimada dos 
serviços de coleta de esgotos sanitários por regional. Belo Horizonte, 

2012/2014/2016/2018/2020/2022

Quanto ao percentual da população aten-
dida por interceptação de esgotos sanitá-
rios (Tabela 6.2), quatro regionais se des-
tacaram por apresentar valores acima da 
média em todos os anos: Centro-Sul, No-
roeste, Oeste e Pampulha. Mais uma vez, a 
regional Oeste se destacou: 97,8% de sua 
população atendida por esse serviço em 
2022. Por outro lado, três regionais apre-
sentaram valores abaixo da média em 

todos os anos: Leste, Nordeste e Norte. 
Mais uma vez, em 2022, a regional Nor-
te aparece com o valor mais baixo: 78,2%. 
Venda Nova poderia integrar essa relação. 
Em 2022, contudo, a regional ultrapassou 
o valor médio para Belo Horizonte. Foi,
portanto, a região que mais incrementou o
indicador no período, um aumento de 52,7
pontos percentuais.

Fonte: Plano Municipal de Saneamento- PMS/SMOBI/PBH (dados de 2022 são preliminares, sujeitos à revisão)

REGIONAL 2012 2014 2016 2018 2020 2022

BARREIRO 95,5 95,5 95,0 95,1 95,1 95,8

CENTRO-SUL 94,7 94,8 95,0 95,2 95,3 95,3

LESTE 90,5 90,8 91,2 93,2 93,7 93,7

NORDESTE 93,9 93,1 94,1 93,5 93,4 93,6

NOROESTE 93,6 94,1 95,5 96,1 96,3 96,3

NORTE 93,0 91,5 93,6 89,5 89,3 89,6

OESTE 98,6 98,3 98,2 98,6 98,8 98,8

PAMPULHA 93,3 93,7 95,7 96,6 96,8 97,0

VENDA NOVA 90,6 86,1 91,4 93,9 94,5 95,3

BELO 
HORIZONTE

93,9 93,3 94,5 94,8 94,9 95,1

Fonte: Plano Municipal de Saneamento- PMS/SMOBI/PBH (dados de 2022 são preliminares, sujeitos à revisão)
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Tabela 6.2: Indicadores de cobertura populacional estimada dos serviços 
de interceptação de esgotos sanitários por regional. Belo Horizonte, 

2012/2014/2016/2018/2020/2022

Fonte: Plano Municipal de Saneamento- PMS/SMOBI/PBH (dados de 2022 são preliminares, sujeitos à revisão)

Por fim, quanto ao percentual da popula-
ção com acesso à coleta e ao tratamento 
de esgotos sanitários (Tabela 6.3), a re-
gional Venda Nova se destaca novamen-
te, embora os seus valores tenham ficado 
abaixo da média em todos os anos. Entre 
2012 e 2022, o indicador foi incremen-
tado em 46,6 pontos percentuais, tendo 
passado de 38,7% para 85,4% no perío-
do. As regionais Nordeste e Norte foram 
as outras duas regionais que tiveram va-
lores abaixo da média em todos os anos 
nesse indicador. Destaca-se a regional 

Barreiro. Ela apresenta um incremento 
acentuado entre 2020 e 2022, de 35,8%, 
e passa de 55,3% para 91,1%, indicação 
de um investimento enorme na região.  

Por outra perspectiva, aparecem as re-
gionais Centro-Sul, Noroeste e Pampulha, 
com valores acima da média para todos 
os anos. Cabe ressaltar, todavia, o fato de 
a regional Oeste ter aparecido em 2014 
com valor abaixo da média de Belo Hori-
zonte e, em 2022, apresentar, novamente, 
o maior valor para o indicador, 97,8%.

REGIONAL 2012 2014 2016 2018 2020 2022

BARREIRO 77,4 74,2 80,5 82,1 82,6 91,1

CENTRO-SUL 88,3 85,7 92,9 93,0 93,0 93,0

LESTE 74,9 72,5 76,1 82,8 84,6 85,6

NORDESTE 74,8 73,8 83,1 86,1 87,8 87,8

NOROESTE 84,5 84,6 93,6 95,5 96,0 96,0

NORTE 62,5 61,1 73,8 76,3 77,7 78,2

OESTE 83,1 85,0 92,0 96,5 97,6 97,8

PAMPULHA 86,4 87,4 92,7 95,2 95,9 96,4

VENDA NOVA 40,4 49,4 80,6 87,9 89,7 93,1

BELO 
HORIZONTE

75,1 75,2 85,4 88,6 89,7 91,3
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Fonte: Plano Municipal de Saneamento- PMS/SMOBI/PBH (dados de 2022 são preliminares, sujeitos à revisão)

O investimento na ampliação do servi-
ço de coleta e tratamento de esgotos 
se mostra fundamental para garantir o 
acesso à água em quantidade e qualida-
de para todos, pois auxilia na melhoria 
da qualidade de vida e do bem-estar da 
população. O uso da água consciente, o 
reaproveitamento da água para usos me-
nos exigentes e o controle de perdas são 
primordiais para auxiliar na universaliza-
ção dos serviços de saneamento básico. 

Em síntese, os três indicadores de sanea-
mento apontam que houve melhorias dig-
nas de nota em algumas regionais do mu-
nicípio. Entretanto, uma, especificamente, 
merece maior atenção por sua situação 
aquém das demais, a regional Norte. Ou-
tra observação importante é o incremento 
observado do acesso da população à cole-

ta e ao tratamento de esgotos sanitários da 
regional Barreiro. Até 2020, apenas 55,3% 
da população dessa regional eram aten-
didos pelo serviço, sendo observado, em 
2022, um salto para 91,1%, em função da 
conclusão em 2021 de diversos empreen-
dimentos de implantação e interligação de 
interceptores às estações de tratamento. 

Destaca-se também a necessidade de 
maior acompanhamento, nos próximos 
anos, da escassez hídrica e, consequen-
temente, da insegurança hídrica em Belo 
Horizonte. Tal escassez está ligada a fato-
res como o aquecimento global que afeta 
o ciclo hidrológico, o uso da água de ma-
neira inadequada e a falta de infraestrutu-
ra necessária para o acesso à água (Unes-
co,2021). Alicerçada no desequilíbrio do
balanço hídrico (escassez), na operação e

Tabela 6.3: Indicadores de cobertura populacional estimada dos serviços 
de tratamento de esgotos sanitários por regional. Belo Horizonte, 

2012/2014/2016/2018/2020/2022

REGIONAL 2012 2014 2016 2018 2020 2022

BARREIRO 49,5 47,5 55,2 55,1 55,3 91,1

CENTRO-SUL 86,7 77,6 92,7 92,6 92,7 92,8

LESTE 72,4 69,3 72,6 81,0 83,2 84,1

NORDESTE 61,3 61,6 67,0 79,7 83,5 83,5

NOROESTE 83,1 84,5 93,4 95,5 96,0 96,0

NORTE 60,4 58,1 73,8 76,3 77,7 78,2

OESTE 72,4 64,5 90,7 96,1 97,5 97,8

PAMPULHA 81,3 86,0 92,0 94,5 95,2 95,7

VENDA NOVA 38,7 41,9 77,6 81,1 82,0 85,4

BELO 
HORIZONTE

67,3 65,4 79,4 83,5 84,8 89,6
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gestão dos recursos hídricos e do sane-
amento e na variabilidade e mudança no 
clima (aquecimento global), a insegurança 
hídrica vem se tornando uma realidade no 
Brasil, principalmente com o surgimento 
de crises hídricas observadas nos últimos 
anos. No caso específico de Belo Horizon-
te, observa-se, à luz dos acontecimen-
tos recentes (rompimento de barragem 

em Brumadinho e eventos de escassez 
hídrica nas bacias ligadas aos seus ma-
nanciais de abastecimento), um histórico 
de demanda crescente por água, além do 
alto percentual de perdas na distribuição 
e uma pressão grande e crescente nos 
mananciais que abastecem o município, o 
que, a médio prazo, podem prejudicar sua 
segurança hídrica (ANA, 2021).
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TODOS

ENERGIA LIMPA 
E ACESSÍVEL7



138

RELATÓRIO ODS DE BELO HORIZONTE

ID INDICADOR FONTE

O07-I01
Proporção da população com acesso à ele-

tricidade (em %)
IBGE - Censo Demográfi-

co (2010); PNAD-C

O07-I02
Participação das fontes renováveis no con-

sumo total de energia (em %)
SMMA; Balanço Energéti-

co Nacional

O07-I03
Consumo de energia por unidade do PIB 

Municipal (MWh/R$ 1.000,00 em valores de 
2019)

SMMA; IBGE

O07-I04
Taxa de empreendimentos com selo de sus-
tentabilidade (por 1.000 empreendimentos)

SMMA; SMPU

O07-I05
Cobertura da eficiência energética na ilumi-

nação pública (em %)
SMOBI; BHIP

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 7
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A produção e o consumo de energia no 
mundo seguem sendo grandes responsá-
veis pela emissão de gases de efeito estu-
fa (GEE) e dois terços da demanda global 
de energia acontece nas cidades (UNITED 
NATIONS, 2014). Esses fatos explicam a 
relevância do ODS 7 - Energia Acessível 
e Limpa no contexto global e urbano para 
a promoção do desenvolvimento susten-
tável, nos esforços para reduzir as emis-
sões e mitigar as alterações climáticas e 
na promoção de uma transição energética 
segura e eficiente. A mudança estrutural 
de um sistema energético passa pela am-
pliação da participação de fontes renová-
veis e melhoria da eficiência energética 
dos produtos e processos. 

A ferramenta Índice Trilema de Energia do 
World Energy Council (Conselho Mundial 
de Energia), classifica os países sobre sua 
capacidade de fornecer energia sustentá-
vel através de três dimensões: segurança 
energética, equidade energética (acessi-
bilidade e capacidade de pagamento pela 
população) e sustentabilidade ambien-
tal, gerando um Trilema de dimensões. 
O ranking mede o desempenho geral dos 

países na obtenção de um mix sustentável 
de políticas e a nota média destaca o quão 
bem um país gerencia as questões relati-
vas ao Trilema com o “A” sendo o melhor. 
Este Índice interativo permite avaliar a 
sustentabilidade das políticas energéticas 
nacionais (World Energy Council, 2021).

De acordo com o World Energy Council, 
(2021), o Brasil continua entre os melho-
res desempenhos nas dimensões Se-
gurança e Sustentabilidade Ambiental, 
ambos mantendo uma tendência de alta, 
conforme mostra a figura 7.1. O desempe-
nho em Segurança tem progredido par-
ticularmente em torno da diversidade de 
geração de eletricidade com o aumento 
da geração eólica. A Sustentabilidade Am-
biental tem se beneficiado principalmente 
de melhorias em torno das emissões de 
GEE de energia. Apesar de ter alcançado 
quase 100% de acesso à eletricidade, a 
pontuação de Equidade brasileira mantém 
uma tendência de queda, particularmen-
te sofrendo com o baixo desempenho nos 
preços da energia elétrica. O balanço bra-
sileiro é A C A e seu ranking global é de 26.
O tecido urbano oferece relevantes opor-
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tunidades para elaboração de políticas 
energéticas que coadunam com as mu-
danças necessárias (IEA, 2020), tais como 
a produção descentralizada de energia 
renovável, a mudança da fonte energé-
tica que abastece os serviços públicos, 
o incentivo ao uso eficiente da energia 
nas edificações públicas e privadas, por 
exemplo.

No relatório de acompanhamento dos 
ODS de Belo Horizonte 2020 (PBH, 2020) 
deu-se destaque para a eletricidade no 

cenário municipal. Esse destaque é na-
tural para o contexto da capital mineira 
porque trata-se de uma cidade com base 
econômica fortemente dependente desta 
fonte. De acordo com o Balanço Energé-
tico Nacional – BEN (EPE, 2022), podemos 
afirmar que atualmente tem-se uma si-
tuação relativamente satisfatória já que 
aproximadamente 78% da eletricidade do 
Brasil tem origem renovável e de baixa 
emissão de gases de efeitos estufa - GEE. 
Entretanto, o 5º Inventário de Emissões de 
Gases de Efeito Estufa de Belo Horizonte 

Figura 7.1 - Balanço do Trilema do World Energy Council para o Brasil 

Fonte: WEC, 2021. 
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(SMMA/PBH, 2020) demonstra que 53% 
das emissões do município têm relação 
direta com o transporte, seja individual ou 
coletivo. Esse fato motivou uma aborda-
gem sobre as fontes energéticas consu-
midas na cidade.

Retornando ao BEN 2022 (EPE, 2022), 
tem-se que o Petróleo tem participação 
de 44,7% da energia primária produzi-
da no país e o Gás Natural 14,4%. Essas 
duas fontes energéticas vêm apresentan-
do crescimento desde 2012, quando tínha-
mos o Petróleo participando de 41,7% da 
produção de energia primária e o Gás Na-
tural com 9,9%. Neste mesmo período, a 
produção de energia hidráulica – principal 
origem da eletricidade – caiu de 13,9% em 
2012 para 9,3% em 2021. Esses números 
apontam para dois aspectos relevantes: o 
primeiro tem relação com a ampliação da 
produção de eletricidade no país a partir 
de combustíveis não renováveis e emisso-
res de GEE, o segundo coloca luz no con-
sumo energético no setor de transporte, 
principal emissor de GEE em Belo Hori-
zonte.

Diante desse breve contexto apresentado, 
decidiu-se organizar a discussão deste 
capítulo a partir das três metas, a saber: 
Meta 7.1 - Até 2030, assegurar o acesso 
universal, confiável, moderno e a preços 
acessíveis a serviços de energia; Meta 7.2 
- Até 2030, aumentar substancialmente 
a participação de energias renováveis na 
matriz energética global; 7.3 - Até 2030, 
dobrar a taxa global de melhoria da efi-
ciência energética. Os cinco indicadores 
de análise - (i) Proporção da população 

com acesso à eletricidade (em %); (ii) Par-
ticipação das fontes renováveis no consu-
mo total de energia (em %); (iii) Consumo 
de energia por unidade do PIB Municipal 
(MWh/R$ 1.000,00 em valores de 2022); 
(iv) Taxa de empreendimentos com selo 
de sustentabilidade (por 1.000 empreen-
dimentos); e (v) Cobertura da eficiência 
energética na iluminação pública (em %), 
foram articulados com as metas e discu-
tidos observando sua evolução, pertinên-
cia e, se necessário, apontando eventuais 
complementações de informação. 

Confrontando os cinco indicadores às três 
metas globais estabelecidas para o ODS 7, 
pode-se perceber que o indicador (i) tem 
relação com a meta 7.1; o indicador (ii) com 
a meta 7.2. e três deles – indicadores (iii, 
iv, v) - têm relação direta com a meta 7.3.
De forma geral, nota-se que em Belo Hori-
zonte houve significativo desenvolvimento 
no sentido de se garantir acesso à energia 
e de se tornar a matriz energética do mu-
nicípio mais limpa, tendo dois indicadores 
(i e v) atingido 100% da meta e com signifi-
cativo aumento da participação de renová-
veis conforme o indicador (ii). No entanto, 
verifica-se que o indicador (iv) apresenta 
estagnação e precisa ser revisado. Já o 
indicador (iii), que indica aumento de con-
sumo por unidade do PIB precisa ser visto 
com o devido cuidado.

Importa destacar a relevância que a ele-
tricidade tem neste processo de avaliação, 
pois há três indicadores focados no con-
sumo dessa fonte – indicadores (i, iv, v) -  e 
apenas dois deles – participação das fon-
tes renováveis no consumo total de ener-
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gia e consumo de energia por unidade do 
PIB municipal - tratam a questão energé-
tica de forma mais ampla. Cabe levantar a 
hipótese de ampliar, para análises futuras, 
o rol de indicadores de acompanhamento 
para as metas do ODS 7, a fim de buscar 
ferramentas capazes de informar sobre o 
consumo energético na cidade de forma 
mais abrangente. 

Acesso à eletricidade

A informação disponível no painel de in-
dicadores do Sistema Local de Monitora-
mento ODS de Belo Horizonte mostra que 
a capital mineira apresenta, desde 2016, 
100% da população com acesso à eletrici-
dade tomado com base em dados do IBGE, 
censo de 2010 e PNAD-C, de 2016 a 2018.

A manutenção desse indicador é consi-
derada pertinente. Sendo Belo Horizonte 
uma capital de Estado, é de se esperar que 
a área formal do município esteja atendida 
por energia elétrica. No entanto, seria ade-
quada a agregação de base de dados mais 
detalhada para o município, uma vez que o 
indicador pode falhar em analisar questões 
locais de acesso à eletricidade em comu-
nidades, especialmente, as vulneráveis.

Eventualmente, pode ser interessante 
criar um indicador complementar que 
mensure a presença de geração solar dis-
tribuída na cidade, a partir do uso do solo 
ou da tipologia construída. Essa informa-
ção é possível de ser obtida por meio de 
técnicas de sensoriamento remoto e po-
deria contribuir para acompanhar a pene-

tração de novas fontes de energia renová-
vel, e subsidiar a construção de políticas 
públicas para incentivar a captação da 
energia solar nas coberturas das edifica-
ções.1 

Participação das fontes 
renováveis no consumo total de 
energia

O indicador mostra que a participação de 
fontes renováveis no consumo total de 
energia em Belo Horizonte apresentou es-
tabilidade entre os anos de 2019 e 2020, 
tendo uma ligeira oscilação negativa de 
0,5 ponto percentual. O período que ante-
cedeu a pandemia de coronavírus se des-
tacou por um forte avanço - iniciado em 
2014 - da participação de fontes renová-
veis, como mostra o gráfico 7.1.

Estabilidade semelhante, com leve redu-
ção da participação das renováveis, foi 
observada em escala nacional no mesmo 
período (EPE, 2022). A situação da capital 
mineira, com 48,3% de participação de 
fontes renováveis no consumo total, con-
tinuou melhor que a situação nacional, 
que contou com 42,2% do consumo total 
de energia a partir de fontes renováveis 

1  Dados do cadastro da ANEEL de micro e minigeradores distribuídos 
informam que município de Belo Horizonte contava em outubro de 
2022 com 7.572 empreendimentos do tipo Central Geradora Solar 
Fotovoltaica (UFV), com potência instalada total de 66.589 kW. 
Considerando o ano da última atualização cadastral, o número de 
empreendimentos nesta modalidade no município cresceu 2.076% 
entre 2017 e 2022, no mesmo período a potência instalada cresceu 
2.265% (ANEEL, 2022). Os dados da ANEEL não computam a modali-
dade mais simples de captação da energia solar, via os Sistemas 
de Aquecimento Solar (SAS), mas dados levantados por Abreu Filho 
(2021), via procedimento de sensoriamento remoto com ortofotos 
de maio de 2018, indicam que o número de feições de SAS identi-
ficadas no município era 7,2 vezes superior ao número de feições 
UFV.
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Gráfico 7.1 - Participação das fontes renováveis no consumo total  
de energia (em %)

Fonte: Inventário Municipal de Emissões de GEE/SMMA/PBH; Balanço Energético Nacional

(EPE, 2022). Diante da estagnação ocorri-
da durante o ano de 2020, último ano com 
dados de consumo de energia no municí-
pio disponíveis no Inventário Municipal de 
Emissões de GEE, infere-se que as cau-
sas desse desempenho seguem sendo as 
mesmas apontadas no relatório de 2020 
(PBH, 2020). Ou seja, o avanço da oferta 
de energia hidráulica no estado que foi su-
perior ao crescimento nacional, a partici-
pação do etanol no setor de transporte e 
a ampliação da oferta de geração solar e 
por bagaço de cana (EPE, 2020).

Considerando a tendência de alta da par-
ticipação de combustíveis não-renováveis 
em escala nacional, segue sendo muito 
pertinente acompanhar o desempenho 
municipal frente a esse indicador. A sua 
relevância tende a se ampliar caso seja 
aprovado o projeto de Lei, de iniciativa 
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do Comitê Municipal de Mudança Climá-
tica e Ecoeficiência (CMMCE), que institui 
a Política Municipal de Enfrentamento 
das Mudanças Climáticas e de Melhoria 
da Qualidade do Ar no Município de Belo 
Horizonte, em tramitação na Câmara Mu-
nicipal de Belo Horizonte. Essa proposta 
revisa os documentos normativos existen-
tes e dispõe sobre os princípios, diretrizes, 
objetivos, metas e articulação de órgãos 
e gestão desta política para elaboração 
de planos, programas, projetos e ações 
relacionadas direta ou indiretamente aos 
desafios das mudanças climáticas, me-
lhoria da qualidade do ar, promoção de 
um desenvolvimento urbano resiliente ao 
clima e de baixo carbono, que devem ser 
planejadas e implementadas em caráter 
complementar. Este documento, dentre 
outros preceitos, visa estimular a criação 
de incentivos para a geração de energia 
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descentralizada no Município, a partir de 
fontes renováveis e outras fontes de baixa 
emissão de gases do efeito estufa e po-
luentes, e promover e adotar programas 
de eficiência energética e energias reno-
váveis, e outras fontes de baixa emissão 
em edificações, indústrias e transportes. 
Iniciativas como essa da Prefeitura têm 
grande potencial para alavancar a partici-
pação das fontes renováveis no município 
e esse indicador pode ser uma ferramen-
ta muito útil para acompanhar a efetivida-
de de penetração dessas políticas.   

O indicador poderia ser complementado 
por desagregação das fontes de energia 
renovável, na qual se possa acompanhar 
a evolução das fontes de forma individua-
lizada. Tal desagregação poderia dar rele-

vo às iniciativas que o município já empre-
ende referente a implantação de sistemas 
solares, tendo como ponto de partida as 
ações implementadas, em implantação 
e em estudos, pela Prefeitura até o mo-
mento, apresentadas na Tabela 7.1. A ins-
talação de usinas fotovoltaicas em pré-
dios públicos, iniciada em 2015, parte de 
vários modelos de financiamento como a 
utilização do Fundo Municipal de Defesa 
Ambiental (FMDA), utilização de Medidas 
Compensatórias definidas em processos 
de Licenciamento Ambiental, e fundo de 
fontes internacionais, como da, como da 
Comunidade Europeia, através de ações 
desenvolvidas em parcerias com entida-
des como o ICLEI América do Sul, no de-
senvolvimento de programas como o Ur-
ban LEDS lab.
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Fonte: SMMA/PBH

Tabela 7.1 – Sistemas Fotovoltaicos de Geração Distribuída de  
Energia em prédios do Poder Público Municipal.

Projeto Local
Potência (em Kw)

Inicial Expansão Total

UFV CEA/PROPAM

Centro de Educação Ambiental 
(CEA) do Programa de Recuperação 

Ambiental da Bacia da Pampulha 
(PROPAM)

5 - 5

UFV Sede PBH Prédio sede da Prefeitura de Belo 
Horizonte 65 65

Escolas Solares Escola Municipal Herbert José de 
Souza 81,07 - 81,07

UFV Parque das 
Mangabeiras Cobertura do estacionamento 97 220 317

UFV Aquário São Francisco Prédio do Aquário Municipal São 
Francisco / Zoológico 90 - 90

UFV COMUPRA Prédio sede COMUPRA 12,6 - 12,6

UFV Parque da Pampulha Área de 778m² do Parque Ecológico 
da Pampulha 144 - 144

UFV FAFICH Prédio sede da Secretaria Municipal 
da Educação (SMED) 120 - 120

UFV Usina Escola Prédio da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente (SMMA) 2,6 - 2,6

UFV Quilombos Quilombo Mangueiras (em fase de 
Termo de Referência) 150 _ 150

UFV Escola 
Profissionalizante

Escola Profissionalizante Sebastiana 
da Silva Soares, na Pedreira Prado 

Lopes (em fase de Termo de 
referência)

20 - 20

UFV Restaurante Popular Prédios dos Restaurantes Populares Em estudo

UFV Abrigo Leste Prédio do Abrigo Municipal Leste Em estudo

UFV Próprios Públicos Prédios públicos com área de 
telhado superior a 200m² Em estudo

UFV PMARG
Área do parque Municipal Américo René 

Gianetti
Em estudo
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Figura 7.2 - Localização de empresas de energia fotovoltaica 
no município em 2022

Fonte: Google Maps, 2022

Parte dessas iniciativas já foram descri-
tas no Relatório de 2020. Neste cabe des-
tacar o Centro de Educação Ambiental e 
Inclusão Produtiva da SMMA, Usina Esco-
la direcionado para formação de mão de 
obra especializada na montagem e gestão 
de usinas fotovoltaicas para a população 
em situação de rua, de abrigos municipais 
e outras populações em vulnerabilidade 
social, além de servir aos alunos da edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA) da PBH. 
O projeto consiste na implantação de uma 
usina fotovoltaica conectada à rede de 
distribuição que será utilizada para cur-
sos e treinamentos a serem ministrados 
no prédio sede da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente (SMMA), situado à Av. Afon-
so Pena, 342, com capacidade de geração 
de 2,6 kWp é do tipo on grid, que vai deixar 
o oitavo andar da Secretaria autossusten-

tável em energia. O projeto foi financiado 
através de procedimento de compensa-
ção ambiental em contrato assinado entre 
a MUNDY Construtora Ltda e a JR Geren-
ciamento Projeto e Comércio Ltda - CEMG 
ENERGIA, que é responsável pela instala-
ção e manutenção da Usina Escola.

Pelo ponto de vista da iniciativa privada, 
seria interessante acompanhar a evolu-
ção em número e localização de empre-
sas - voltadas a produtos e serviços - que 
atuam no segmento de energia renovável. 
A título de ilustração foi feita uma busca 
pelo Google Maps em setembro de 2022, 
ilustrado pela Figura 7.2, que indicou a 
presença de 22 empresas dedicadas à 
instalação de energia solar fotovoltaica, 
localizadas primordialmente na região 
centro-sul do município. 
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Essa desagregação proposta, além de 
uma abordagem mais focada nas edifica-
ções municipais, pode também dar desta-
que para as iniciativas que visam reduzir 
os impactos dos transportes coletivos. 
Na perspectiva da Prefeitura Municipal, 
a troca de fonte de energia no transporte 
público coletivo é essencial e um grande 
desafio a ser atingido nos próximos anos, 
através da substituição da frota com a 
utilização de veículos dotados de novas 
tecnologias de geração de energia limpa 
“Carbono Zero” e renovável, de preferên-
cia de origem fotovoltaica, em compara-
ção ao emprego do combustível fóssil, o 
“diesel”.

Entende-se que investimentos na matriz 
energética no segmento do eixo transpor-
te/mobilidade, conforme relacionado no 5º 
Inventário Municipal de Emissões de Ga-
ses de Efeito Estufa, pode contribuir  para 
se atingir as metas municipais de mitiga-
ção de emissões de Gases de Efeito Estufa 
-GEE- conforme colocadas no 4º Plano de 
Redução de Emissões de Gases de Efeito 
Estufa - PREGEE, para o enfrentamento à 
mudança climática, na defesa do desen-
volvimento sustentável e para a redução 
de níveis de ruídos percebidos pela po-
pulação urbana, segundo as discussões, 
ações e políticas instituídas através do 
Comitê Municipal de Mudanças Climáticas 
e Ecoeficiência -CMMCE- e pela Secreta-
ria Municipal de Meio Ambiente – SMMA e, 
assim sendo, a mudança da matriz ener-
gética tem grande potencial de contribuir 
para a melhoria da qualidade de vida dos 
cidadãos de Belo Horizonte.

No Inventário de Emissões de GEE, o Se-
tor de Unidades Móveis está subsetoriza-
do em emissões por modal de transporte 
rodoviário, ferroviário e aéreo, refletindo 
as emissões de GEE da matriz energética 
dos sistemas de transportes implantados 
no Município, tendo sido contabilizadas 
emissões referentes aos gases dióxido de 
carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitro-
so (N2O).

As emissões do Subsetor Transporte Ter-
restre correspondem àquelas com origem 
em Belo Horizonte, sendo o transporte 
terrestre o responsável pela maior par-
te  das emissões de GEE móveis em Belo 
Horizonte, com média de 76% ao longo da 
projeção de 2009 a 2020, quando alcançou 
a cifra de 1.405.088 tCO2e. As emissões 
referentes ao diesel mantiveram-se rela-
tivamente estáveis entre 2009 e 2017 com 
significativa elevação em 2018 e 2019, ten-
do havido uma queda de 19% em 2020 de-
vido à pandemia. Analisando a série histó-
rica, o Setor Transporte é responsável por 
59% das emissões de GEE, seguido pelo 
Setor Resíduos, responsável por 26%,  e, 
finalmente, pelo Setor Fontes Estacioná-
rias de Energia com 15%. Foi essa consta-
tação que fundamentou as diretrizes para 
o planejamento urbano e viário no sentido 
de fomentar a mobilidade ativa e melho-
rar o sistema de transporte público, res-
tringindo a utilização de veículos individu-
ais e promovendo a substituição da matriz 
energética da frota para utilização de uma 
fonte mais limpa.

Em 2017, a cidade se tornou signatária 
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do Pacto Global de Prefeitos pelo Clima e 
Energia, iniciativa que visa auxiliar as ci-
dades e os governos locais em sua transi-
ção para uma economia de baixo carbono 
e demonstrar seu impacto global. O Plano 
Diretor de Belo Horizonte, a Lei nº 11.181, 
de 8 de agosto de 2019, reafirmou o com-
promisso da cidade para o setor de trans-
porte de reduzir em 20% as emissões de 
gases de efeito estufa em relação ao va-
lor projetado para 2030, resultando em 
um índice máximo de 1,97 toneladas de 
CO2 por habitante/ano. Meta semelhante 
para este setor foi estabelecida no Plano 
de Mobilidade Urbana de Belo Horizonte - 
PlanMob-BH.

As ações derivadas desses compromis-
sos passam pela substituição das frotas 
públicas e privadas por frotas limpas, com 
a utilização de veículos menos emissores 
de GEE movidos a combustíveis não fós-
seis e a utilização de logísticas urbanas 
de baixa emissão. Esse conjunto de ações 
tem o potencial de reduzir as emissões de 
GEE do subsetor de Transporte Terrestre 
em 5% em 2025, 8% em 2030 e 12% em 
2040, com relação a um cenário “business 
as usual” projetado para estes anos.

As ações relacionadas à troca dos veícu-
los do transporte público por outros me-
nos emissores de GEE movidos a combus-
tíveis não fósseis, possuem alto potencial 
de redução de emissões de GEE e de ru-
ídos, pois Belo Horizonte é atendida por 
uma frota de 2.393 ônibus.  No entanto, há 
um alto custo inicial de aquisição de veí-
culos, principalmente por conta do custo 
das baterias. Portanto, trata-se de uma 

alternativa interessante para investimen-
to a longo prazo, o que torna essencial o 
papel da administração pública na con-
cessão de incentivos e articulação para 
financiamentos subsidiados. A principal 
política relacionada à eletromobilidade se 
consubstancia no Plano Diretor de Mobi-
lidade Urbana de Belo Horizonte - Plan-
MobBH-2030 - que traça atividades, indi-
cadores e metas para os anos de 2020, 
2025 e 2030. 

Estudos e testes realizados em campo 
durante os anos de 2016 e 2021, demons-
tram que a mudança da frota do trans-
porte público para uma matriz não fóssil, 
além de atender ao ODS 7, pode servir ao 
cumprimento de metas de outros ODS, 
como aqueles relacionados à saúde e ao 
bem-estar, à qualidade de vida na cidade 
e à mitigação da crise climática.

Consumo de energia por unidade 
do PIB Municipal 

O indicador mostra uma evolução paula-
tina do consumo de energia por unidade 
do PIB desde 2013 com aumento de 22%. 
Embora o aumento do consumo de ener-
gia possa indicar crescimento econômico 
e maior acesso a bens de consumo, este 
aumento vem ao encontro das metas de 
redução de emissões de gases de efei-
to estufa, uma vez que todo consumo de 
energia terá algum impacto sobre este 
tipo de emissão. A situação se torna sen-
sivelmente mais crítica ao se observar 
que a taxa anual de crescimento do PIB 
municipal se manteve negativa entre 2014 
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e 2018, tendo apresentado um cresci-
mento pouco expressivo em 2019 - último 
dado disponível, conforme mostra o grá-
fico 7.2. Ou seja, a ampliação do consumo 
de energia não ocorreu devido à expansão 
da economia, mas sim, de sua retração. 
Denota-se uma certa queda na eficiência 
energética de maneira geral no município, 
o que sugere uma oportunidade de desen-
volvimento de políticas públicas específi-

cas para lidar com a questão. 

Este é um importante indicador e deve ser 
acompanhado de perto. De acordo com a 
meta 7.3, o Brasil se comprometeu a do-
brar a taxa global de melhoria da eficiên-
cia energética até 2030. Os dados apura-
dos em Belo Horizonte evidenciam que a 
capital deve envidar maiores esforços no 
sentido de cumprir a meta nacional.

Gráfico 7.2 - Gráfico de Taxa de crescimento do PIB municipal frente  
ao consumo de energia por unidade do PIB 

Consumo de energia por unidade do PIB Municipal (MWh/R$1.000,00 em valores de 2019) 
Taxa anual de crescimento real do PIB Municipal (em%)

Fonte: IBGE; Inventário Municipal de Emissões de GEE/SMMA/PBH
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Consumo de energia no setor 
residencial

No que se refere ao setor residencial a 
partir da PPH 2019, Abrahão et al (2021) 
mostraram ainda que o consumo de ener-
gia elétrica está fortemente ligado à clas-
se econômica no país como um todo e que 
na Região Sudeste o consumo das resi-

dências da Classe A é 32% superior ao das 
classes C2, D e E mostrando desigualda-
de na distribuição de consumo, conforme 
pode ser visto na figura 7.3. Não há dados 
sobre a distribuição de consumo na cida-
de de Belo Horizonte, mas acredita-se que 
tal desigualdade possa existir também na 
capital.
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Gráfico 7.3 - Consumo médio mensal dos domicílios entrevistados na  
pesquisa PPH 2018-2019 por classe econômica: regiões geográficas (%)

Fonte: Abrahão et al (2021)
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A Pesquisa de Posse e Hábitos (PPH) 2019, 
de iniciativa da ELETROBRAS, que visa 
a obtenção de informações qualificadas 
sobre a posse de equipamentos e hábi-
tos de uso da energia elétrica pela po-
pulação brasileira em suas residências, 
mostra que no Estado de Minas Gerais as 
residências em sua maioria não possuem 
qualquer tipo de proteção solar (70,15%), 
e são cobertas apenas por laje de con-
creto (60,91%). Este dado mostra que há 
maior probabilidade de desconforto tér-
mico nestas residências e consequen-
te aumento da demanda de refrigeração 
do ar por meios artificiais (ventiladores e 
aparelhos de ar-condicionado). Este cená-

rio foi identificado de forma geral para a 
região Sudeste por Abrahão et al (2021), 
que apontaram um aumento expressivo 
no consumo de energia elétrica para con-
forto ambiental entre 2005 e 2019 passan-
do este de 5% para 14% da matriz resi-
dencial (Figura 7.4), um aumento de quase 
três vezes na participação deste uso final 
para a região, e acredita-se que esta ten-
dência deva ser verificada também a ní-
vel municipal. O aumento do consumo de 
energia para condicionamento artificial 
do ar é corroborado pelo relatório da EPE 
(2018) que aponta que, no Brasil, a posse 
de equipamentos nas residências aumen-
tou 9,0% ao ano entre 2005 e 2017. 
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Neste cenário, é de suma importância que 
o município tenha códigos de construção
que visem a eficiência energética das edi-
ficações e que tenha indicadores capazes
de avaliar a penetração destas iniciativas,
como no caso do indicador da taxa de
empreendimentos com selo de sustenta-
bilidade, infelizmente em desativação mo-
mentânea.

Nota-se ainda na Figura 7.4 que na região 
Sudeste há baixa penetração de sistemas 
de aquecimento solar de água, o que re-
sulta em um alto percentual (de 34%) do 
consumo desagregado de energia elétri-
ca residencial para aquecimento de água. 
Como este aquecimento de água para uso 
em banho é feito prioritariamente por 
chuveiro elétrico ou por sistemas a gás, 

Figura 7.4 - Estrutura de consumo residencial de energia elétrica por uso final, 
por categoria de equipamento e região geográfica, ano 2005 e ano 2019 (%)

Fonte: Abrahão et al,2021

seu impacto na análise de uma maior ou 
menor sustentabilidade das edificações 
é significativo. Belo Horizonte é conhe-
cida como a capital solar do Brasil pela 
presença de corpo técnico capacitado no 
dimensionamento e na instalação destes 
sistemas e, acredita-se, que um indicador 
que possa contabilizar o percentual de 
edificações que dispõem deste tipo de sis-
tema no município possa ser de interesse.

Consumo de energia no setor 
comercial

Belo Horizonte possui um clima bastante 
ameno se comparado a outras capitais do 
Sul, Sudoeste e Norte do Brasil, e signi-
ficativo potencial para uso de ventilação 
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natural nas edificações, inclusive nas edi-
ficações comerciais. Em estudo realizado 
por Veloso et. al (2020) realizado a partir 
de dados cedidos pela Prefeitura e de da-
dos consolidados de consumo de energia 
elétrica obtidos da CEMIG, demonstrou-se 
que torres de escritório com ventilação 
híbrida (uso do ar condicionado apenas 
em dias quentes, de modo geral) possuem 
consumo expressivamente menor do que 
torres de escritório totalmente condicio-
nadas na capital com consumos médios 
de 57 e 127 kWh/m2/ano respectivamente, 
o que representa uma densidade de con-
sumo 2,2x menor em edificações onde a 
ventilação natural é permitida.  No estudo 
identificou-se, ainda, que 78% da amostra 
avaliada possui ventilação híbrida, o que 
é uma grande vantagem das construções 
na cidade e que deve ser fortemente in-
centivada pela municipalidade. A disponi-
bilização de dados construtivos e de da-
dos de consumo das edificações desta e 
de outras tipologias, pode ajudar o municí-
pio a construir um indicador que pode ser 
posteriormente comparado a outras cida-
des brasileiras através de ferramentas de 
benchmarking.

Empreendimentos com selo de 
sustentabilidade

O indicador mostra estagnação da emis-
são de selos a partir de 2016 com parali-
sação das emissões de selos já em 2017. 
Os anos anteriores, no entanto, mostram 
que esta política foi ativa com uma média 
de 0,9% das edificações recebendo o selo 
e, portanto, sendo analisadas em seu po-

tencial de redução de consumo de energia 
elétrica e em emissões. De acordo com a 
plataforma de dados, o indicador deve ser 
substituído a partir das indicações do novo 
Plano Diretor, o que ainda não ocorreu.
Embora seja um indicador de interesse, 
a estagnação na emissão de selo de sus-
tentabilidade indica que, talvez, deva-se 
incorporar à base de dados a emissão por 
parte das edificações construídas na ci-
dade de outros tipos de selos ambientais, 
tais como: Etiqueta PBE Edifica, Selo LEED, 
Selo Aqua e Selo Breeam, por exemplo. 
Possivelmente, uma das dificuldades na 
emissão do Selo de sustentabilidade esta-
va na razão de seu caráter mais centrado 
em políticas de readequação ou renova-
ção de edificações, nas quais é mais sim-
ples medir a economia de energia obtida 
se comparado com avaliações realizadas 
em edificações novas. 

Hoje o PROCEL, Programa de Conserva-
ção de Energia Elétrica do Governo Fe-
deral, trabalha em duas frentes em nível 
nacional que podem ser de interesse da 
política pública municipal: (i) estabeleci-
mento de uma nova etiqueta de eficiência 
energética para edificações, que avaliará 
diretamente o percentual de economia de 
energia previsto em relação a uma edifi-
cação de referência2 e (ii) implementação 
de uma política de compulsoriedade para 
a emissão de etiquetas de eficiência ener-
gética em edificações3. Frente às políticas 

2  Link para o procedimento citado: https://www.pbeedifica.com.br/
nova-ini

3    Link para a política nacional de compulsoriedade: http://www.
procelinfo.com.br/main.asp?ViewID=%7B8D1AC2E8%2DF790%-
2D4B7E%2D8DDD%2DCAF4CDD2BC34%7D&params=itemID=%7B-
4C743534%2D2E18%2D4BBC%2DBB04%2D0DBBE3347A2B%-
7D;&UIPartUID=%7BD90F22DB%2D05D4%2D4644%2DA8F2%2DFA-
D4803C8898%7D 
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desenvolvidas pela capital nos últimos 
anos voltadas ao uso eficiente da energia, 
parece haver aderência a incorporação 
das metas propostas para os prédios pú-
blicos, mesmo antes da vigência da com-
pulsoriedade.

Cobertura da eficiência 
energética na iluminação pública

Este indicador, muito importante desde 
2015, já apresenta 100% das luminárias 
para iluminação pública em LED e com 
presença de telegestão plenamente im-
plementados. Com efeito, o município se 
tornou a primeira capital brasileira a con-
tar com parque de iluminação moderni-
zado, tendo modernizado 182 mil pontos 
de iluminação pública com a utilização 
de luminárias com a tecnologia LED, tor-
nando-se uma referência nacional e in-
ternacional devido a dimensão do parque 
de iluminação pública, a velocidade de 
sua modernização e os padrões de qua-
lidade definidos em contrato - a partir da 
concessão  dos serviços estabelecida por 
meio de PPP (Parceria Público-Privada). O 
sistema conta com uma solução para a te-
legestão baseada no conceito de Internet 
das coisas, o que proporciona o controle 
informatizado e remoto entre as luminá-
rias e o centro de controle operacional. 
Essa experiência, potencializada pela im-
plantação da rede 5G, pode contribuir para 
a aplicação em outras áreas estratégicas, 
como o gerenciamento de semáforo e de 
câmeras de segurança. 

Este indicador muito importante em anos 

anteriores, passa a exigir apenas a atu-
alização para novos pontos de ilumina-
ção pública. Como indicador de eficiência 
energética já atingiu seu potencial máxi-
mo. Cumpre ao município seguir verifican-
do a qualidade dos sistemas instalados 
(ausência de flick e adequação da tempe-
ratura de cor para áreas residenciais) e o 
aumento de eficiência energética das fon-
tes de iluminação.

Considerações Finais

A análise dos cinco critérios adotados 
pela cidade de Belo Horizonte para acom-
panhar a evolução do ODS 7 mostrou que 
o objetivo estabelecido já foi atingido em 
dois deles, 100% de acesso à eletricidade 
e 100% da eficiência energética da ilumi-
nação pública. De modo geral, pode-se 
afirmar que os resultados alcançados 
mostram relativa estabilidade em relação 
a 2020 e são capazes de oferecer indica-
ções relevantes para a elaboração de po-
líticas públicas sobre o tema. O indicador 
que trata da taxa de empreendimentos 
com Selo de Sustentabilidade seguiu sem 
permitir atualização dos resultados, visto 
que o selo municipal está suspenso des-
de 2016 e não há ação em andamento que 
indique que será reformulado no curto 
prazo. Por essa razão, faz-se necessário 
rever esse tipo de indicador para que ele 
seja capaz de contribuir de maneira efeti-
va com a leitura deste ODS.  

A oferta interna de energias renováveis se 
manteve estagnada no período, com ligei-
ra queda, e o consumo de energia por uni-
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dade do PIB apresentou leve alta. Do ponto 
de vista global do ODS, esses dois indica-
dores são aqueles com maior capacidade 
de informar sobre a eficácia de políticas 
de grande impacto. Entretanto, são dois 
indicadores cuja ação efetiva da prefeitu-
ra necessita de articulação e diálogo com 
toda a sociedade civil, em especial, com o 
setor produtivo.

Há um processo de planejamento em cur-
so que pode contribuir para a melhoria 
desses indicadores nos próximos anos, 
que se soma ao  Plano de Redução de 
Gases de Efeito Estufa, denominado Pla-
no de Ação Climática de Belo Horizonte. O 

principal objetivo desse plano é apontar 
caminhos para que a cidade reduza suas 
emissões de gases de efeito estufa e se 
adapte aos efeitos da mudança do clima, 
minimizando as possíveis perdas mate-
riais e imateriais causadas por eventos 
climáticos extremos. Um dos três eixos 
propostos trata diretamente do esforço 
para reduzir as emissões de GEE. Pode-se 
notar certa sinergia entre os instrumentos 
de planejamento recentes e em desenvol-
vimento e os dois indicadores, vinculados 
ao ODS 7, que apresentam os maiores de-
safios para Belo Horizonte. Portanto, po-
de-se esperar que os mesmos apresen-
tem avanços positivos no médio prazo.
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OBJETIVO 8  
PROMOVER O CRESCIMENTO 
ECONÔMICO SUSTENTADO, 
INCLUSIVO E SUSTENTÁVEL, 
EMPREGO PLENO E PRODUTIVO E 
TRABALHO DECENTE PARA TODAS 
E TODOS

TRABALHO DESCENTE 
E CRESCIMENTO 
ECONÔMICO

8
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ID INDICADOR FONTE

O08-I01
Taxa anual de crescimento do Produto Interno 
Bruto Municipal (em %)

IBGE

O08-I02
 Proporção de trabalhadores ocupados em 
atividades não-agrícolas informais (em %)

PNAD-C

O08-I03 Taxa de desocupação/desemprego (em %) PNAD-C Trimestral

O08-I04
Taxa de desemprego na faixa etária de 18 a 24 
anos (em %)

PNAD-C Trimestral

O08-I05
Número estimado de crianças de 5 a 17 anos 
em situação de trabalho infantil em Belo Hori-
zonte.

PNAD; EDUCCAPPE; 
CMDCA

O08-I06
Percentual de empregos nos ramos de ativida-
de relacionados com turismo no emprego total 
(em %)

RAIS

O08-I07
Participação relativa do ISSQN gerado por ati-
vidades tipicamente turísticas no ISSQN total 
do município (em %)

Belotur; SMFA

O08-I08
Fluxo de turistas na cidade (em número de 
pessoas)

Pesquisa de Demanda 
Turística

O08-I09 Taxa de ocupação hoteleira (em %) ABIH

O08-I10a
Percentual de empresas em atividades da eco-
nomia criativa no total de empresas ativas no 
município

CMC/SMFA/PBH

O08-I10b
Percentual de empregos em atividades da 
economia criativa no emprego total

RAIS

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 8
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O ODS 8 versa sobre o crescimento eco-
nômico e o trabalho decente, por isso em 
suas diferentes metas traz a temática 
da economia internacional, do desempe-
nho econômico, da busca por eficiência e 
produtividade, do empreendedorismo, da 
criatividade e inovação, do incentivo ao tu-
rismo sustentável e da inclusão de grupos 
populacionais específicos, tais como as 
mulheres, migrantes e jovens. Com vistas 
a mensurar a capacidade de Belo Hori-
zonte de alcançar tal objetivo, foram se-
lecionadas 6 metas e 10 indicadores que 
anualmente são monitorados pela rede do 
Observatório do Milênio de Belo Horizonte.

A Meta 8.1 diz respeito a “sustentar o cres-
cimento econômico per capita, de acordo 
com as circunstâncias nacionais e, em 

particular, pelo menos um crescimen-
to anual de 7% do PIB nos países menos 
desenvolvidos”. Para o Brasil, essa meta 
foi adaptada para “um crescimento eco-
nômico per capita anual médio de 1,6% 
entre 2016 e 2018; e de 2,55% entre 2019 
e 2030” (IPEA, 2018). O indicador conside-
rado foi a “taxa de crescimento real do PIB 
per capita”. Para a cidade de Belo Horizon-
te, os indicadores selecionados para men-
surar a Meta 8.1 foram a “taxa anual de 
crescimento do Produto Interno Bruto Mu-
nicipal” e a “participação relativa do PIB 
de Belo Horizonte no PIB de Minas Gerais”.
O Gráfico 8.1 mostra a evolução da partici-
pação relativa do PIB de Belo Horizonte no 
PIB de Minas Gerais e o Gráfico 8.2 a taxa 
média de variação anual do PIB da capital, 
ambos para o período de 2003 a 2019. 

 Gráfico 8.1 - Participação do PIB de Belo Horizonte no PIB de Minas Gerais, 
2003-2019 (em %)

Fonte: IBGE
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Observa-se um comportamento relativa-
mente homogêneo da participação rela-
tiva do PIB de Belo Horizonte no total do 
PIB estadual, com seu pico registrado em 
2009 (18,6%) e o menor valor em 2019 
(14,9%). Essa relativa constância reflete o 
baixo dinamismo da economia da capital, 
que tem como carro chefe o setor Servi-
ços, cujo peso no valor adicionado total do 
município ultrapassou, a partir de 2016, 
os 70%, seguido pela Indústria e Adminis-
tração Pública (Fundação João Pinheiro, 
2021). 

Em relação ao crescimento anual do PIB, 
observa-se pelo Gráfico 8.2 grande varia-
ção ao longo do período, com sucessivos 
incrementos entre 2004 e 2013, maior va-
lor registrado entre 2006 e 2007 e a maior 
queda entre 2014 e 2015. De 2002 a 2019, 
a variação média anual do PIB de Belo 
Horizonte foi de 1,3% e entre 2016 e 2018, 
período de referência adotado pelo IPEA 
(2018), foi de -1,9%, valor distante dos 1,6% 
de crescimento médio anual per capita 
preconizado para o País.

      Gráfico 8.2 - Taxa anual de variação do Produto Interno Bruto de Belo 
Horizonte, 2002-2019 (em %)

Fonte: IBGE
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Turismo

O setor Turismo também é contemplado 
no ODS 8, por meio da Meta 8.9 que esta-
belece “até 2030, conceber e implementar 
políticas para promover o turismo sus-
tentável, que gera empregos, promove a 
cultura e os produtos locais”.  O turismo 
sustentável, além de gerar crescimento 
econômico e, por conseguinte, ajudar no 
alcance da Meta 8.1, promove a preserva-
ção do meio ambiente e dos costumes e 
tradições das comunidades de destino. 

Para o Brasil, a Meta 8.9 foi adaptada a 
fim de contemplar também as condições 
de trabalho dos empregados do setor, a 
distribuição de renda, a acessibilidade e 
a responsabilidade. Assim sendo, para o 
País a meta proposta é “até 2030, conce-
ber e implementar políticas para promo-
ver o turismo sustentável e responsável, 
acessível a todos; e que gere emprego e 
trabalho digno, melhore a distribuição de 
renda e promova a cultura e os produtos 
locais”. O IPEA (2018) selecionou dois in-
dicadores para mensurá-la: “turismo em 
percentagem do PIB e taxa de variação”; e 
“percentagem de empregos nos ramos de 
atividade relacionados com turismo sus-
tentável, no emprego total do turismo”. 

Para Belo Horizonte, a Meta 8.9 pode ser 

medida por quatro indicadores. São eles: 
i) “percentual de empregos nos ramos de 
atividade relacionados com turismo no 
emprego total”; ii) “participação relativa do 
ISSQN gerado por atividades tipicamente 
turísticas no ISSQN total do município”; iii) 
“fluxo de turistas na cidade”; e iv) “taxa de 
ocupação hoteleira”.

O Valor Agregado Bruto (VAB) do setor 
Turismo tem um peso importante no VAB 
total de Belo Horizonte, assim como a ar-
recadação de Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN) das atividades 
turísticas no total de receitas municipais 
(gráficos 8.3 e 8.4). 

Em 2019, o VAB do turismo representou 
5,9% do total do VAB da capital mineira, 
percentual superior à média do estado, 
que foi de 3,9%. Todavia, observa-se uma 
retração de 8,3% do setor ao longo da 
década de 2010, puxada, principalmen-
te, pela queda de 12,3% registrada entre 
2014 e 2015, em virtude da Copa do Mundo 
(Gráfico 8.3). Em 2014, Belo Horizonte foi 
uma das cidades sedes do mundial e rece-
beu elevado influxo de turistas, jornalistas 
e trabalhadores ligados aos jogos, impac-
tando na riqueza gerada pelas atividades 
associadas ao turismo. 
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      Gráfico 8.3 - Taxa anual de variação do Valor Agregado Bruto (VAB) 
do Turismo, Belo Horizonte, 2010-2019 (em %)

Fonte: Fundação João Pinheiro (2022).

Os dados do Gráfico 8.4 mostram a evolu-
ção da taxa de ocupação hoteleira na capi-
tal entre 2007 e 2021, corroboram a queda 
do VAB do turismo entre 2014 e 2015 e evi-
denciam o impacto negativo da pandemia 
do novo coronavírus no setor em 2020.  
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mente, das medidas de isolamento social 
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sibilitaram a mobilidade da população, 
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      Gráfico 8.4 – Taxa de ocupação hoteleira em Belo Horizonte, 
2007-2021 (em %)

Fonte: ABIH
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 Gráfico 8.5 – Percentual de empregos nos ramos de atividade relacionados 
com turismo no emprego total, Belo Horizonte, 2003- 2020 

Fonte: RAIS

Mercado de trabalho

A Meta 8.3 da ONU se refere à promoção 
de políticas voltadas para o desenvolvi-
mento, que apoiem as atividades produti-
vas, geração de emprego decente, empre-
endedorismo, criatividade e inovação, e ao 
incentivo da formalização e crescimento 
das micro, pequenas e médias empresas, 
inclusive por meio do acesso a serviços fi-
nanceiros.  Para o município de Belo Hori-
zonte, a meta ODS 8.3 é analisada através 
do indicador de informalidade das rela-
ções de trabalho, utilizando como parâ-
metro a meta nacional que indica quanto 
menor for a taxa de informalidade, melhor 
a situação.

Entre 2012 e 2021, ao contrário do alme-

jado, observa-se expansão sustentada da 
informalidade em Belo Horizonte (Gráfico 
8.6). A maior incidência de trabalho infor-
mal ocorreu em 2018 e, mesmo com a 
redução nos dois anos seguintes, o indi-
cador não retornou aos níveis anteriores. 
Importante ressaltar que, em 2020, houve 
redução da taxa de informalidade resul-
tante da retração do mercado de trabalho 
por causa dos impactos econômicos das 
medidas de contenção da pandemia de 
Covid-19, que levou à restrição de funcio-
namento de diversas atividades econômi-
cas, especialmente no setor Serviços, que 
tem alta representatividade no município. 
Ou seja, inicialmente, o impacto econômi-
co da crise sanitária manteve os empre-
gos mais estáveis, formalizados. No ano 
seguinte, o nível da informalidade voltou 
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 Gráfico 8.6 – Proporção de trabalhadores ocupados em atividades não 
agrícolas informais, Belo Horizonte, 2002-2021 (em %) 

Fonte: IBGE, PNAD-C

a crescer, indicando a consolidação das 
formas mais precárias de trabalho para 
além da reorganização conjuntural como 
resposta a crises e choques. Importante 
lembrar ainda que, em 2018 e 2019, o mer-

cado de trabalho do município estava em 
expansão, após quatro anos de destruição 
de vagas de trabalho, resultado pior do 
que o ocorrido na média do Estado e do 
País.

A Meta 8.5 da ONU refere-se ao alcance do 
emprego pleno e produtivo e trabalho de-
cente para todas as mulheres e homens, 
inclusive para os jovens e as pessoas com 
deficiência, e remuneração igual para 
trabalho de igual valor. Adaptada para o 
País, a meta visa a redução da taxa de de-
semprego em 40%, garantindo o trabalho 
digno com ênfase na igualdade de rendi-
mentos para trabalho de valor igual. Para 
o município de Belo Horizonte, o alcance
da meta pode ser observado por meio da

taxa de desocupação entre 2012 e 2020.
Em Belo Horizonte, observa-se trajetó-
ria ascendente da taxa de desocupação 
a partir de 2014, que só é interrompida 
em 2019, quando atinge 11,1% da força de 
trabalho do município. No entanto, com a 
pandemia de Covid-19, o desemprego vol-
tou a subir, atingindo 14,0% da força de 
trabalho, em 2020. Apesar da queda no 
ano seguinte, a recuperação foi peque-
na, e a taxa de 12,8% de 2021 é a terceira 
maior da série histórica da PNAD Contínua 
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para o município. Além disso, a taxa é su-
perior à média estadual, que situou-se em 
torno de 11,7%. Esse dado mostra que a 
dificuldade de o mercado de trabalho local 

gerar empregos suficientes para absorver 
as pessoas que demandam uma ocupa-
ção ultrapassa as dificuldades do período 
mais recente da pandemia. 

 Gráfico 8.7 – Taxa de desocupação, Belo Horizonte, 2002-2021 (em %)

Fonte: IBGE, PNAD-C

Considerando a noção de promoção da 
igualdade entre os grupos populacionais 
indicados na meta 8.5, desagregou-se 
a taxa de desocupação por sexo, cor ou 
raça, escolaridade e faixa etária. Alguns 
grupos populacionais têm uma probabi-
lidade maior de ficar desempregados e 
essa condição não se alterou no período 
analisado.

No caso da desagregação por sexo, nota-

-se que, até 2015, as taxas de desocupa-
ção de mulheres e homens estavam se
aproximando, chegando a uma diferen-
ça de apenas 0,2 pontos percentuais em
2015. No entanto, a partir de 2016, com as
sucessivas retrações econômicas, houve
um distanciamento entre elas. Embora si-
gam a mesma trajetória ao longo do tem-
po, a taxa de desemprego das mulheres
além de ter nível superior ao dos homens,
cresceu mais do que a deles (Gráfico 8.8).
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 Gráfico 8.8 – Taxa de desocupação segundo sexo, Belo Horizonte, 
2002-2020 (em %)

Fonte: IBGE, PNAD-C

A probabilidade de ficar desempregado 
segundo raça ou cor em Belo Horizonte 
segue sendo menor para os brancos e, 
também, houve um distanciamento entre 
as taxas deles e dos trabalhadores e tra-
balhadoras de cor ou raça parda e preta. 

Importante notar, ainda, que a força de 
trabalho de cor ou raça preta foi a mais 
impactada pelas crises recentes do mer-
cado de trabalho e sua taxa de desocupa-
ção atingiu 16,5% em 2020, ante 14,7% dos 
pardos e 12,4% dos brancos (Gráfico 8.9). 
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 Gráfico 8.9  – Taxa de desocupação segundo raça ou cor, Belo Horizonte, 
2002-2020 (em %)

A escolaridade também está altamente 
associada ao risco de desemprego. No 
entanto, a relação não é linear, na medi-
da em que alguns pontos na trajetória no 
sistema de ensino abrem oportunidades 
e lugares específicos no mercado, dadas, 
tanto as características do mercado local 
(se há mais disponibilidade de emprego, 
se há abundância de trabalhadores e tra-
balhadoras com aquelas características, 
dentre outros), quanto a conclusão ou não 
do nível de ensino (efeito diploma). Por um 
lado, as maiores taxas de desocupação 
são encontradas para aqueles com en-
sino médio incompleto (12,8%, em 2012, 
e 29,3%, em 2020). Por outro, a força de 

Fonte: IBGE, PNAD-C

trabalho com ensino superior completo 
é a mais protegida contra o desempre-
go, pois, além de ter as menores taxas de 
desocupação no período analisado, ain-
da foi menos impactada pelas retrações 
econômicas recentes. Enquanto a taxa de 
desocupação mais do que dobrou para to-
dos os níveis de escolaridade entre 2012 
e 2020, para aqueles com ensino superior 
incompleto passou de 9,1% para 15,9% e 
para os com ensino superior completo, de 
4,7% para 6,2% no mesmo período (Gráfi-
co 7.3). Esse resultado também pode ser 
visto como um indício de aumento de de-
sigualdade entre os grupos sociais, efeito 
contrário estabelecido na meta 8 da ONU. 

4,8
5,4

7,3

9,3

10,5 10,0
9,2

12,4

6,56,8 6,9 7,2

10,3

14,3

15,5

13,4

11,9

14,7

6,2 6,4 6,4

10,2

13,4

15,2

17,1

14,2

16,5

0,0

2,0

4,0

6,0

8,0

10,0

12,0

14,0

16,0

18,0

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Ta
xa

 (
%

)

Branca Parda Preta



168

RELATÓRIO ODS DE BELO HORIZONTE

 Gráfico 8.10 – Taxa de desocupação segundo escolaridade, Belo Horizonte, 
2002-2020 (em %)

Nota: Sem instrução é composta pela categoria sem instrução e aqueles com menos de 1 ano de estudo.

Fonte: IBGE, PNAD-C

Outro foco importante do ODS 8 refere-se 
ao desemprego dos jovens, uma vez que 
essa situação tem alto impacto tanto no 
presente quanto nas trajetórias futuras, 
influenciando o crescimento sustentável. 
Nesse caso, nota-se que os jovens têm 
risco maior de ficarem desempregados 
e, em Belo Horizonte (assim como para 
a média do Estado e para o País), repre-

sentam mais de 1/3 dos desempregados, 
atingindo, em 2020, uma taxa de desocu-
pação de 49,5% na faixa de 14 a 17 anos, e 
de 30,0% na faixa de 18 a 24 anos de ida-
de. Já na população adulta, a taxa de de-
semprego atingiu 12,5% entre as pessoas 
de 25 a 39 anos e de 10,6% na faixa entre 
40 e 59 anos de idade (Gráfico 8.11). 
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 Gráfico 8.11 – Taxa de desocupação segundo grupos etários, Belo Horizonte, 
2002-2020 (em %)

Fonte: IBGE,PNAD-C
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OBJETIVO 9  
CONSTRUIR INFRAESTRUTURAS 
RESILIENTES, PROMOVER A 
INDUSTRIALIZAÇÃO INCLUSIVA 
E SUSTENTÁVEL E FOMENTAR A 
INOVAÇÃO

INDÚSTRIA, INOVAÇÃO  
E INFRAESTRUTURA9
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ID INDICADOR FONTE

O09-I01
Emissão de CO2 por unidade do PIB (ton CO2e/

R$ 1.000,00 em valores de 2019)
SMMA - Inventário de 

Emissões; IBGE

O09-I02
Taxa anual de novas patentes (por 100 mil 

habitantes)
INPI

O09-I03
Percentual de empresas do setor de TIC no 

total de empresas ativas no município (em %)
CMC/SMFA/PBH

O09-I04
Percentual da população residente em domicí-
lios com linha telefônica fixa ou móvel (em %)

PNAD-C

O09-I05
Percentual da população residente em domicí-

lios com acesso à Internet (em %)
PNAD-C

O09-I06
Taxa de assinaturas de internet fixa de banda 

larga (por 100 habitantes)
ANATEL

O09-I07 Número de usuários cadastrados no BH Digital PRODABEL

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 9
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Em sua essência, o nono Objetivo de De-
senvolvimento Sustentável das Nações 
Unidas (ODS 9) pode ser levianamente lido 
como um conjunto de indicadores que bus-
ca apenas retratar aspectos da economia 
e refletir seu crescimento de forma des-
ligada da realidade dos cidadãos. Talvez 
pelo nome que carrega –Indústria, Inova-
ção e Infraestrutura – esse ODS traga a 
percepção que as análises feitas por seus 
indicadores são puramente cartesianas 
e insensíveis às humanidades envolvidas 
neste todo. Porém, é importante começar 
a análise dos números e gráficos à luz des-
sa lembrança: quem labora na indústria, 
suscita a inovação e garante a manuten-
ção da Infraestrutura de um país, são os 
trabalhadores que nele atuam. E por sua 
vez, estes trabalhadores, são indivíduos. 

O ODS 9 busca “Construir infraestrutu-
ras resilientes, promover a industriali-
zação inclusiva e sustentável e fomentar 
a inovação”. Esse objetivo abarca cinco 
metas, sendo a primeira: desenvolver in-
fraestrutura de qualidade; seja para paí-
ses, estados ou municípios; focando na 
equidade do acesso e preços acessíveis a 
todos os cidadãos (Nações Unidas no Bra-
sil, 2022). A segunda envolve a promoção 
da industrialização inclusiva e sustentável 
até 2030. É previsto na terceira meta dis-
ponibilizar e aumentar o acesso das pe-
quenas indústrias a serviços financeiros, 
integrando sua cadeia de valor e merca-
do. A quarta meta trata da modernização 
da infraestrutura e da reabilitação das 
indústrias para torná-las sustentáveis, 
com máxima eficiência e processos in-

dustriais limpos. Em sua quinta e última 
meta, o nono ODS trata do fortalecimen-
to da pesquisa científica, da melhoria das 
capacidades tecnológicas de setores in-
dustriais ao redor do mundo e, particular-
mente, nos países em desenvolvimento. 

Dentro dessa perspectiva, o Brasil procura 
aperfeiçoar seus sistemas industriais e de 
infraestrutura de forma segura e susten-
tável, diminuindo desigualdades regionais 
e integrando as regiões. Cada uma das 
metas possui indicadores específicos para 
o seu monitoramento. Esses indicadores 
podem e devem ser localizados de acordo 
com a realidade de cada estado, região ou 
centro urbano; seguindo sempre as dire-
trizes decididas coletivamente pelos con-
selhos competentes. É importante ressal-
tar que esses indicadores ainda estão em 
construção no Brasil, devido às proporções 
continentais do país e suas singularidades. 

Localmente, no município, o monitora-
mento dos ODS é uma estratégia de en-
gajamento da sociedade na construção 
de uma cidade moderna e inclusiva. Além 
disso, Belo Horizonte foi reconhecida pela 
ONU como uma Cidade Inteligente (Prefei-
tura de Belo Horizonte, 2022). O progra-
ma “Belo Horizonte – Cidade Inteligente”, 
trabalhando de maneira integrada para 
transformar a realidade do município, 
está dividido nos seguintes eixos: Gover-
nança e Serviços ao Cidadão; Desenvol-
vimento Econômico e Urbanismo; Cultura 
Tecnológica e Inclusão Digital; Mobilidade 
e Segurança; Meio Ambiente, Sustentabili-
dade e Cidadania. 
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Na cidade de Belo Horizonte, o Obser-
vatório do Milênio monitora sete in-
dicadores para o ODS 9, sendo eles: 

1. Emissão de CO2 por unidade do PIB (ton  
   CO2e/R$ 1.000,00 em valores de 2022) 

2. Taxa anual de novas patentes (por 100   
    mil habitantes) 

3. Percentual de empresas do setor de  
    TIC no   total de empresas ativas no   
    município (em %) 

4. Percentual da população residente em 
    domicílios com linha telefônica fixa ou 
    móvel (em %) 

5. Percentual da população residente em 
    domicílios com acesso à Internet (em %) 

6. Taxa de assinaturas de internet fixa de 
    banda larga (por 100 habitantes) 

7. Número de usuários cadastrados no   
    BH Digital.

Dentro deste capítulo, cada um desses in-
dicadores será estudado, comparando-se  
seus valores numéricos com os observa-
dos em anos anteriores; sua evolução ao 
longo do tempo de existência e medição 
de cada um deles e, principalmente, sua 

relação com acontecimentos que, ao lon-
go do curso histórico, contribuíram de for-
ma relevante para as alterações em seus 
números.

Emissão de CO2 por unidade do 
Produto Interno Bruto 

A série histórica da emissão de CO2 na ci-
dade de Belo Horizonte é registrada desde 
o ano de 2009 pela Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente (SMMA) e é apresenta-
da nos Inventários de Emissão de Gases 
de Efeito Estufa (GEE) (Secretaria Munici-
pal de Meio Ambiente de Belo Horizonte, 
2021). Este inventário é um dos pré-requi-
sitos para que a SMMA, em conjunto com 
outras secretarias, estabeleça propostas 
de diminuição para emissão desses gases. 
Em 2019, inclusive, a Prefeitura, por meio 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
foi contemplada com o prêmio “Destaque 
em Gestão Ambiental Municipal” entre-
gue pela Associação Nacional dos Órgãos 
Municipais de Meio Ambiente (ANAMMA). 

Dessa forma, a observação do indicador 
de Emissão de CO2 por unidade de Pro-
duto Interno Bruto (PIB) não pode ser feita 
à luz de uma ótica puramente orientada a 
fatores ambientais. É importante observar 
os dados econômicos para correlacionar 
a tendência ao longo dos anos. É possível 
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 Gráfico 9.1 -  Taxas anuais de crescimento de Produto Interno Bruto  
(PIB) (em %) e Emissão de CO2 por unidade de PIB (ton CO2e/R$ 1.000,00 

em valores de 2022)

Fonte : FJP; Inventário de Emissões/SMMA/PBH; IBGE

observar nos dados apresentados no Grá-
fico 9.1 que não existe uma correlação nas 
tendências de crescimento da Emissão de 
CO2 por unidade de PIB e das Taxas anu-
ais de crescimento do PIB, evidenciando 
que em momentos de desaceleração de 
crescimento do PIB do município, ainda 
houve grande emissão de CO2. Isso ocor-
re porque o fator econômico associado, 
apesar de preocupante, tem um impacto 
social importante - ligado a fatores como 

aumento do desemprego que leva a uma 
diminuição do PIB (Gyamfi et al., 2020), ou 
seja, a emissão de CO2 se mantém eleva-
da, mesmo com um cenário de diminuição 
do PIB, como pode ser visto no Gráfico 9.2: 
Emissões per capita de dióxido de car-
bono em toneladas de CO2 por habitan-
te (tCO2/hab) e taxa percentual anual de 
crescimento do Produto Interno Bruto Mu-
nicipal (%). 
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 Gráfico 9.2 -Emissões per capita de dióxido de carbono em toneladas de CO2 
por habitante (tCO2/hab) e taxa percentual anual de crescimento do Produto 

Interno Bruto Municipal (%), Belo Horizonte, 2009-2018

Fontes: SMMA - Inventário de Emissões; IBGE

Taxa anual de novas patentes

O município de Belo Horizonte tem fei-
to grandes esforços para incluir em seu 
portfólio de negócios atividades eco-
nômicas e de geração de conhecimen-
to inovadoras. Neste sentido, em 2022 
o município recebeu a mais importante
premiação de Smart City da América La-
tina: o Prêmio Inovacidade. Este prêmio
elegeu o Programa de Inclusão Digital
BH como um dos vencedores da 9ª edi-
ção. O programa prevê a formação e ca-
pacitação em Tecnologia da Informação
e pretende levar internet gratuita para
beneficiar mais de 400 mil moradores e
45 mil alunos da rede municipal de en-
sino. Essas e outras iniciativas mostram

que a cidade busca e incentiva a inovação 
dentro de sua governança. Um excelente 
termômetro da inovação é a quantidade 
de patentes depositadas no município.  

Nos registros de 2019, levantados pelo Ins-
tituto Nacional da Propriedade Industrial 
(INPI), Belo Horizonte teve 12,7 novas pa-
tentes por 100 mil habitantes, totalizando 
302 novas patentes depositadas no perío-
do. De forma geral, existe uma tendência 
de crescimento ao longo do período pen-
sando, principalmente, na evolução demo-
gráfica da cidade (Diretoria de Pesquisas, 
2021). Usando como referência os anos de 
2000, 2010 e 2019, o depósito absoluto de 
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Fonte: INPI (2020)
Observação: considera-se os seguintes depósitos de patentes: patentes de invenção (PI) e Patente de Modelo de Utilidade (MU).

novas patentes foi de 247, 261 e 302, res-
pectivamente. 

É importante verificar também que este 
número aumenta de forma contínua, po-
rém bastante tímida. Isso acontece, prin-

cipalmente, porque o município tem um 
depósito de patentes racional e baseado 
em novas inovações relevantes. A taxa 
anual de novas patentes pode ser vista no 
Gráfico 9.3.

 Gráfico 9.3 - Taxa anual de novas patentes (por 100 mil habitantes) 
no município de Belo Horizonte, 2000 a 2019

Empresas do setor de Tecnologia 
da Informação e Comunicação 
(TIC) 

Um importante marco para Belo Horizon-
te foi o seu 1º lugar no ranking no quesi-
to tempo para se abrir uma empresa e 2º 
lugar entre todas as capitais brasileiras 

e o Distrito Federal no indicador facili-
dade para se fazer negócios, no estudo 
Doing Business Subnacional Brasil 2021 
(Banco Mundial, 2021), apresentado pelo 
Banco Mundial. A cidade também apor-
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Fontes: CMC; SMFA; PBH
     Observação: considera-se os seguintes Grupos da CNAE: 620, 631, 639. A partir de 2009 não considera os microempreendedores individuais 

 Gráfico 9.4 -  Percentual de empresas do setor de TIC no total de empresas 
ativas no município (em %)

ta projetos como o Programando Sonho 
Delas, que oferece um curso gratuito de 
programação para mulheres, para quali-
ficá-las para o mercado da Tecnologia da 
Informação. Entre 2017 e 2021, mais de 7 
mil pessoas foram qualificadas em cur-
sos de informática (Iniciação, Ferramen-
tas de Escritório e Manutenção de Com-
putadores) ofertados gratuitamente pela 
Empresa de Informática e Informação do 
Município de Belo Horizonte (Prodabel). 
Em 2022, já foram certificadas 2,5 mil 
pessoas e 9 cursos estão em andamento. 

Neste contexto, é possível observar que o 
setor de Tecnologia da Informação e Co-
municação (TIC) está em aceleração no 
município e seguindo a tendência global, 
isso é mostrado no Gráfico 9.4. A análise 
dos dados desse indicador, mostra um 
aumento nas atividades do setor de TIC, 
em sua larga expressividade na economia 
municipal. Na análise, não há quantifica-
ção dos Microempreendedores Individu-
ais (MEIs) juntos aos dados globais desde 
2009.
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 Tabela 9.1 - Percentual de empresas do setor de TIC no total de  
empresas  ativas no município, por Regional, Belo Horizonte,  

2000/2010/2015/2020/2021 (em %).

Esse indicador, proveniente de dados do 
cadastro de empresas no município, re-
gistrou o valor de 3,9%, em 2021. Quando 
observamos a série histórica, é possível 
perceber um aumento contínuo do setor, 
com um leve recrudescimento até o ano 
de 2017, seguido de novo aumento.

Os dados desagregados por regional mos-
tram que as regionais Centro-Sul e Oeste 

possuem as maiores participações de em-
presas de TI, como é mostrado na Tabela 
9.1. A regional Centro-Sul abriga um gran-
de número de empresas de Tecnologia 
da Informação, como fintechs, startups, 
bancos e outras do setor. A regional Oeste 
também abriga empresas com essas es-
pecificidades por ser um importante polo 
econômico da cidade.

REGIONAL 2000 2010 2015 2020 2021

BARREIRO 0,84 1,48 0,81 0,71 0,80

CENTRO-SUL 2,37 3,38 2,83 2,52 2,90

LESTE 2,10 3,14 1,96 1,44 1,68

NORDESTE 1,38 2,53 1,49 1,15 1,34

NOROESTE 1,28 2,55 1,68 1,28 1,42

NORTE 1,22 1,87 0,91 0,65 0,77

OESTE 1,98 3,04 2,31 1,88 2,20

PAMPULHA 1,66 2,90 2,07 3,77 1,95

VENDA NOVA 0,60 1,48 0,82 0,59 0,67

Fontes: CMC; SMFA; PBH
Observação: considera-se os seguintes Grupos da CNAE: 620, 631, 639. A partir de 2009 não considera os microempreendedores individuais (MEIs).

Neste contexto, cabe chamar atenção para 
a presença de um Acordo de Cooperação 
entre a Fundação Mineira de Software 
(Fumsoft) e a PBH (Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico, 2017). 
Este acordo visa a execução de ações de 
desenvolvimento do ecossistema de tec-
nologia da informação (TI) na capital, por 

meio do fomento à pesquisa, desenvol-
vimento e inovação (PD&I), da geração e 
aplicação de conhecimentos tecnológicos 
e científicos no setor de TI, e da criação de 
oportunidades locais de negócios, atração 
de investimentos e estímulo à instalação 
de novos empreendimentos na cidade.
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Gráfico 9.5 - Percentual da população residente em domicílios com  
linha telefônica fixa ou móvel (em %)

Fonte: IBGE PNAD-C

População residente em 
domicílios com linha telefônica 
fixa ou móvel

O quarto (e interessante) indicador do ODS 
9 é o Percentual da população residente 
em domicílios com linha telefônica fixa ou 
móvel (em %). Esse indicador considera li-
nha fixa convencional ou linha móvel para 
pelo menos um morador do domicílio, 

tendo como fonte a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua (PNAD-C) 
do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, 2022). 

Quando observa-se os dados deste indica-
dor, é perceptível que o número de linhas 
telefônicas sofreu uma leve diminuição de 
2016 a 2019, como pode ser visto no Grá-
fico 9.5, mas dentro da margem de erro 
amostral da pesquisa.

Se esse indicador for observado isolada-
mente, pode levar à falsa impressão de 
diminuição de acesso a serviços de co-
municação no município, porém um maior 
acesso às linhas telefônicas móveis é ob-
servada no Brasil, com um importante au-

mento desde o ano de 2001, acompanhado 
de uma diminuição significativa nas linhas 
de telefone fixo desde 2003 (Associação 
Brasileira de Telecomunicações, 2019), 
isso pode ser visto nos dados do Gráfico 9.6. 
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Gráfico  9.6 -  Penetração Domiciliar do Telefone Fixo e Celular, 
Brasil, 2001-2017

Fonte: IBGE PNAD (2001- 2009/2011-2017) e Censo 2010 (2010) 

Os dados disponibilizados pela Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel), 
sobre a densidade de acesso à telefonia 
fixa e móvel (número de acessos por 100 
habitantes), confirmam para o município 
a mesma tendência apresentada nos da-
dos da PNAD para o Brasil. Observa-se no 
Gráfico 9.7 que a densidade de acesso à 

telefonia fixa apresenta tendência de que-
da desde 2015 (redução de 25% no perío-
do), ao passo que a densidade de acesso à 
telefonia móvel em 2021 foi 4,5 vezes su-
perior à telefonia fixa, e com tendência de 
aumento nos últimos três anos, os únicos 
com dados municipais disponíveis no por-
tal de dados abertos da Anatel. 

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Telefone (Fixo e/ou Celular) Apenas Celular Apenas Fixo



182

RELATÓRIO ODS DE BELO HORIZONTE

Gráfico 9.7 – Densidade de acesso à telefonia fixa e móvel, Belo Horizonte, 
2007-2021 (número de acessos por 100 habitantes)

Fonte: Anatel 
Observação: considera-se os valores no mês de dezembro do respectivo ano e a totalidade de acessos (pessoas físicas e jurídicas).

Taxa de assinaturas de internet 
fixa de banda larga (por 100 
habitantes) 

A análise da Taxa de assinaturas de in-
ternet fixa de banda larga (por 100 habi-
tantes), é de extrema relevância para o 
acompanhamento de atividades ligadas 
ao acesso da população à informação e 

redes de comunicação e, também, de in-
dústrias e empresas a infraestruturas de 
trabalho mais competitivas e conectadas. 
Esses dados são fornecidos pela ANATEL 
e podem ser vistos no Gráfico 9.8.
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Gráfico 9.8 - Taxa de assinaturas de internet fixa de banda larga 
(por 100 habitantes)

Fonte: Anatel

A cidade de Belo Horizonte, seguindo a 
tendência nacional, exibe um aumento de 
10 vezes na taxa de assinaturas de inter-
net fixa de banda larga. Principalmente 
quando trata-se de pontos de internet fixa 
com maior velocidade, maior que 34 Mbps, 
que ao final de 2021 representavam 86% 
das assinaturas de banda larga na cidade. 
Além disso, o último trecho da curva, re-
lativo ao aumento de pontos entre os anos 
de 2020 e 2021, mostra a maior inclinação 
de todo período histórico. Esse quantitati-
vo está diretamente atrelado à adaptação 
das atividades econômicas ao período crí-
tico da pandemia da Covid-19, quando uma 
parte importante das atividades laborais 
e educacionais foram transferidas para a 
modalidade remota.

Número de usuários cadastrados 
no BH Digital

O BH Digital é uma solução tecnológica 
que vem sendo implantada para toda po-
pulação. Esse programa é uma iniciativa 
da Prodabel e disponibiliza, em diversas 
regiões da cidade, pontos de acesso gra-
tuito à internet sem fio. No contexto de 
Cidade Inteligente, existe uma preocupa-
ção da administração pública também 
com o acesso da população a serviços 
públicos de internet.  Houve um aumen-
to em Belo Horizonte nos pontos de in-
ternet gratuita para o cidadão: de 36 em 
2016, para os atuais 1.842. Somente em 
vilas e favelas, o número saltou de 17 
para 537 pontos nesse período, atenden-
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do a 118 diferentes comunidades. Todas 
as 39 estações do Move também contam 
com pontos de Wi-Fi gratuitos, bem como 
praças e outros locais públicos da capital.  

Esse aumento da disponibilidade de pon-
tos públicos de internet e aumento na 
quantidade de aparelhos móveis com 
acesso a internet, como mostrado no in-
dicador anterior, possibilita a implementa-
ção e o acesso a programas digitais inova-
dores pela população, como:

• criação do estacionamento rotativo digital 

(inclusive com a tecnologia Blockchain, algo 

inédito no Brasil), em junho de 2018. Desse pe-

ríodo a 31/07/22, foram adquiridos pelas em-

presas distribuidoras um total de 18.187.000 

créditos eletrônicos; 1.320.000 usuários fo-

ram cadastrados no sistema, sendo 885.000 

de aplicativo de celular e 435.000 de postos 

de venda. O Estacionamento Rotativo está im-

plantado em 874 quarteirões da cidade, con-

tando com 23.304 vagas físicas que, em função 

da rotatividade, se transformam em 104.288 

oportunidades diárias de estacionamento. 

• parceria com o aplicativo Waze, programa de 

mapas que traça rotas pelas vias das cidades, 

para que técnicos da BHTrans e Defesa Civil 

insiram diretamente no programa informa-

ções sobre interdições, bloqueios, fechamen-

tos programados e mudanças de circulação, 

inclusive alertas à população sobre pontos 

inundações em todas as regiões da cidade.

Para que Belo Horizonte se torne refe-
rência em termos de Indústria, Inovação 
e Infraestrutura, existe um longo caminho 
a ser pavimentado. No entanto, é percep-

tível que as iniciativas para este fim já di-
recionam o município na direção correta. 
A análise de todos os indicadores do ODS 
9 mostram clara evolução em relação ao 
relatório anterior, mesmo com um período 
árido enfrentado pelo setor industrial na 
pandemia da COVID-19. É preciso, ainda, 
que muito seja feito para que a cidade se 
torne responsável ambientalmente, mais 
inclusiva e mais humana pois, como dito 
no início deste capítulo, esse ODS é causa 
e consequência do trabalho de seus cida-
dãos. 
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ID INDICADOR FONTE

O10-I01 Participação da renda dos 20% mais pobres no 
total da renda apropriada (em %)

PNAD-C

O10-I02 Razão entre a taxa de crescimento do rendimento 
per capita dos 40% com os menores rendimentos 
da população e da população total

PNAD-C

O10-I03 Proporção da pessoas vivendo abaixo de 50% da 
mediana da renda (em %)

PNAD-C

O10-I04 População em situação de rua CADUNICO

O10-I05 Número de imigrantes com status de refugiado 
residente no município de Belo Horizonte por ano 
de registro

Sismigra - PF - Mi-
nistério da Justiça 

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentá-
vel 10 das Nações Unidas tem como foco a 
redução das desigualdades dentro dos pa-
íses e entre eles. Nesse sentido, o objetivo 
apresenta uma série de diretrizes que não 
são exatamente voltadas para um setor 
específico, mas para determinadas comu-
nidades e organizações (como as próprias 
organizações e instituições internacio-
nais), no sentido da criação de mecanis-
mos e ações que possam contribuir para 
a diminuição de disparidades econômicas, 
sociais e políticas até 2030.

A ONU estabeleceu dez metas que di-
zem respeito à temática da desigualda-
de. Neste relatório focamos em três: 10.1 
progressivamente alcançar e sustentar o 
crescimento da renda dos 40% da popu-
lação mais pobre a uma taxa maior que a 

média nacional; 10.2 empoderar e promo-
ver a inclusão social, econômica e política 
de todos, independentemente da idade, 
gênero, deficiência, raça, etnia, origem, 
religião, condição econômica ou outra; 
10.7 facilitar a migração e a mobilidade 
ordenada, segura, regular e responsável 
das pessoas, inclusive por meio da imple-
mentação de políticas de migração plane-
jadas e bem geridas.

A partir da reflexão sobre a relevância 
de determinados indicadores ligados es-
pecificamente ao contexto da Região Me-
tropolitana de Belo Horizonte (RMBH), o 
relatório referente ao Objetivo de Desen-
volvimento Sustentável sobre Redução 
das Desigualdades foca, prioritariamen-
te, nos indicadores que nos possibilitam 
realizar inferências sobre a desigualdade 

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 10
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Gráfico 10.1 -  Participação da renda dos 20% mais pobres no total da 
renda apropriada (em %), Belo Horizonte, 2012-2021

Fonte: IBGE-PNAD-C
Nota: no período 2012-2019 utiliza-se os microdados do agregado anual da 1ª visita, e no período 2020-2022 o agregado anual da 5ª visita.

de renda no município. Além disso, reco-
nhecendo a importância de lidar com as 
problemáticas ligadas às populações em 
situação de refúgio no cenário internacio-
nal, incorporamos considerações sobre 
migrantes na situação de refúgio no mu-
nicípio de Belo Horizonte.

Selecionamos para o estudo, portanto, 
sete indicadores: a participação da renda 
dos 20% mais pobres no total da renda 
apropriada; a proporção da População que 
vive abaixo da linha de pobreza nacional e 
da linha de extrema pobreza nacional; a 
população vivendo em situação de rua por 
faixa etária, raça/cor e sexo; e o número 
de migrantes na situação de refúgio no 
município. As análises foram realizadas 
a partir dos dados disponibilizados pela 
plataforma do Sistema Local de Monitora-

mento de Indicadores ODS de Belo Hori-
zonte 1.

A partir dos Gráficos 10.1, 10.2 e 10.3, po-
demos identificar que há uma despropor-
ção na participação dos 20% mais pobres 
na renda total do município, situação esta 
que parece se agravar entre 2020 e 2021, 
no contexto da Pandemia da Covid-19. É 
possível observar que 4,3% da população 
vive abaixo da linha de pobreza nacional, 
enquanto 2,6% vivem abaixo da linha de 
extrema pobreza nacional. Além disso, 
há uma tendência crescente nos Gráficos 
10.2 e 10.3, que apontam para um aumen-
to, a partir de 2015, da parcela da popula-
ção que vive em situação de vulnerabilida-
de econômica. 
1  Disponível em: https://prefeitura.pbh.gov.br/planejamento/plane-

jamento-e-orcamento/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/
indicadores-ods. Acesso em: 06 out. 2022.
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Gráfico 10.2 -  Proporção da População que vive abaixo da linha de pobreza 
nacional (%), Belo Horizonte, 2012-2021

Fonte: IBGE-PNAD-C
Nota: no período 2012-2019 utiliza-se os microdados do agregado anual da 1ª visita, e no período 2020-2022 o agregado anual da 5ª visita. 

Considerou-se a linha de pobreza para o Programa Bolsa Família vigente no ano de referência, conforme sucessivas alterações do Decre-
to Federal 5.209/2004.

Gráfico 10.3 -  Proporção da População que vive abaixo da linha de 
extrema pobreza nacional (%), Belo Horizonte, 2012-2021

Fonte: IBGE-PNAD-C
Nota: no período 2012-2019 utiliza-se os microdados do agregado anual da 1ª visita, e no período 2020-2022 o agregado anual da 5ª visita. 

Considerou-se a linha de extrema pobreza para o Programa Bolsa Família vigente no ano de referência, conforme sucessivas alterações 
do Decreto Federal 5.209/2004.
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Os Gráficos 10.4, 10.5 e 10.6 trazem dados 
sobre o perfil da população vivendo em 
situação de rua em Belo Horizonte. É pos-
sível evidenciar, em relação à faixa etária 
dessa população, que a maior parte das 
pessoas em situação de rua têm entre 18 
e 59 anos e que esse número cresceu de 
forma considerável a partir de 2015, diante 
da desaceleração da economia e retração 
do Estado, chegando a 6,8 mil pessoas em 
2019, momento em que a curva começa a 
retroceder. Dados de 2020 e 2021 devem 
ser observados com cautela, pois consi-
dera-se somente cadastros atualizados 
nos últimos 24 meses anteriores ao mês 
de referência. Segundo informações da 
Prefeitura de Belo Horizonte “a redução 
observada em 2020 se deve à suspensão 
dos atendimentos presenciais de atualiza-
ção e revisão cadastral no CadÚnico por 
um período, devido à pandemia”, informa 
ainda que mesmo contando com o aten-
dimento remoto, houve uma queda no 
número total de atendimentos 2021, que 
gerou uma queda do número de famílias 
com cadastros atualizados em até 24 me-
ses nesse ano, e que também impactou 
o resultado de 2022 (PBH, 2021, p. 91). O 
mesmo relatório informa que, se compu-
tados os cadastros desatualizados, o total 

de pessoas em situação de rua seria am-
pliado em 88% em 2020 e 81% em 2021, 
para efeito de comparação, em 2019 esse 
percentual de ampliação era de apenas 
20% 2.
Quando desagregamos esse indicador 
pela categoria de raça/cor, percebemos 
que a maioria dessas pessoas são pretas 
ou pardas, representando 84% desta po-
pulação em 2021; sendo que a curva das 
pessoas pardas explica, em grande parte, 
o movimento de crescimento da curva en-
tre 2015 e 2019. 

Já em relação à categoria de sexo, ob-
servamos que aproximadamente 88% da 
população vivendo em situação de rua em 
Belo Horizonte, em 2021, são homens, dado 
este que, novamente, acompanha o cres-
cimento da curva entre 2015 e 2019. Vale 
ressaltar que não temos dados desagre-
gados por gênero, não permitindo identifi-
car o percentual da população transsexu-
al e travesti que compõe essa população.

2 Em outubro de 2022 a Prefeitura de Belo Horizonte, em parceria 
com a Faculdade de Medicina da UFMG, iniciou o processo de coleta 
de dados do Censo Pop Rua 2022, com previsão de divulgação dos 
resultados em 2023, e que disponibilizará dados mais precisos e 
detalhados que os coletados pelo CadÚnico para este público. Os 
últimos levantamentos realizados no município ocorreram nos anos 
de 1998, 2006 e 2013. Informações disponíveis em: https://prefei-
tura.pbh.gov.br/smasac/censopoprua, acesso em 31 de outubro de 
2022.
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Gráfico 10.4 -  População em situação de rua, por faixa etária,
 Belo Horizonte, 2012-2021

Fonte: CADUNICO

Gráfico 10.5 -  População em situação de rua, por raça/cor, 
Belo Horizonte, 2012-2021

Fonte: CADUNICO
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Gráfico 10.6 -  População em situação de rua, por sexo, Belo Horizonte,  
2012-2021

Fonte: CADUNICO

Em relação ao número de migrantes em 
situação de refúgio, conseguimos identifi-
car, a partir do Gráfico 10.7, um total de 
91 solicitações deferidas sobre a condição 
de refugiado(a) residente no município de 
Belo Horizonte, desde 2015. Entretanto, 
não é possível saber se os solicitantes 
permanecem na cidade ou mesmo no país. 
Dados do Sistema Nacional de Cadastro e 
Registro de Estrangeiros, gerido pela Po-
lícia Federal, informam que entre 2000 e 
2017 foram registrados em Belo Horizonte 

um total de 65 pedidos de visto de resi-
dência para estrangeiro com amparo legal 
no Estatuto dos Refugiados. Essa situação 
demonstra a necessidade da criação de 
mecanismos de monitoramento e acom-
panhamento dessas pessoas em situação 
de vulnerabilidade no município e região 
metropolitana. A observação discrepante, 
referente ao ano de 2021, pode represen-
tar alguma dificuldade na coleta de dados 
ou na disponibilidade de informações. 
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Gráfico 10. 7: Número de imigrantes com status de refugiado residente  
no município de Belo Horizonte, 2015-2021 (por ano de registro)

Fonte: Sismigra-PF-Ministério da Justiça

Ressaltamos, por fim, a importância de 
manter um monitoramento ativo dos indi-
cadores que evidenciam dimensões de de-
sigualdade no município e na Região Me-
tropolitana de BH, principalmente levando 
em conta o aumento da vulnerabilidade 
de populações em situação de risco, no 
contexto pós-pandemia da Covid-19 e em 
meio à desaceleração da economia. Além 
disso, a coleta e disponibilização de dados 
desagregados seriam importantes para a 

formulação de recomendações mais pre-
cisas e de políticas públicas voltadas para 
a população que vive em situação de rua. 
O mapeamento da população transsexual 
e travesti em situação de vulnerabilidade, 
por exemplo, pode ser relevante para en-
tender as necessidades desta população; 
assim como o cruzamento com dados que 
permitem o monitoramento das pessoas 
em situação migrante. 
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Referências:

PBH – Prefeitura de Belo Horizonte. Rela-
tório de Execução Anual Ações Governa-
mentais 2021. PBH, 2021. Disponível em: 
<https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/de-
fault/files/estrutura-de-governo/planeja-
mento/2021/relatorio_acoesgovernamen-
tais_completo_web.pdf>, acesso em 31 de 
outubro de 2022.

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/planejamento/2021/relatorio_acoesgovernamentais_completo_web.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/planejamento/2021/relatorio_acoesgovernamentais_completo_web.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/planejamento/2021/relatorio_acoesgovernamentais_completo_web.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/planejamento/2021/relatorio_acoesgovernamentais_completo_web.pdf
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ID INDICADOR FONTE

O11-I01
Proporção de população vivendo em domicí-

lios com condições adequadas de moradia (em 
%) 

IBGE - Censo 
Demográfico

O11-I02 Proporção de população vivendo em assenta-
mentos precários de interesse social (em %)

URBEL; IBGE

O11-I03
Proporção de edificações em áreas de risco 

geológico-geotécnico alto e muito alto em As-
sentamento de Interesse Social (em %)

URBEL

O11-I04a Percentual de domicílios regularizados em 
Zona de Especial Interesse Social-ZEIS (em %)

URBEL

O11-I04b
Percentual de unidades regularizadas em 

conjuntos habitacionais produzidos pela PBH 
(em %)

URBEL

O11-I05 Déficit habitacional de famílias com renda total 
de até seis salários mínimos

FJP; IBGE; PLHIS

O11-I06
Percentual de viagens em modos coletivos em 
relação ao total de viagens motorizadas (em 

%)
Pesquisa OD/FJP

O11-I07
Percentual de viagens em modos não motori-
zados (bicicleta e a pé) em relação ao total de 

viagens (todos os modos) (em %)
Pesquisa OD/FJP

O11-I08 Velocidade operacional média do transporte 
coletivo - pico tarde (em km/h)

BHTrans

O11-I09
Extensão de vias que tiveram redução de 

limite de velocidade para 30 km/h com foco no 
projeto zona 30 (em km)

BHTrans

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 11
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ID INDICADOR FONTE

O11-I10
Percentual de interseções semaforizadas com 
travessia total para pedestres em relação ao 

total de interseções semaforizadas (em %)
BHTrans

O11-I11
Percentual da extensão da rede cicloviária im-
plantada em relação à rede viária total (em %)

BHTrans

O11-I22
Índice de acessibilidade do embarque e de-
sembarque da frota de transporte coletivo 

(IAED tc)
BHTrans

O11-I23
Taxa de mortalidade em acidentes de trânsito 

(óbitos por 100 mil habitantes)
DETRAN; BHTRANS

O11-I23a
Taxa de mortalidade em acidentes de trânsito 
- óbitos até 30 dias do acidente (óbitos por 100 

mil habitantes)

Projeto Vida no Trân-
sito (PVT)/SMSA/PBH; 

BHTrans

O11-I12
Razão da taxa de consumo do solo pela taxa 

de crescimento da população
SUPLAN; IBGE

O11-I13
Taxa de crescimento da área construída baixa-

da (em %)
SMPU/SUPLAN

O11-I14
Área construída cadastrada no IPTU por habi-

tante (m2/hab)
Cadastro IPTU - SMFA

O11-I15b

Porcentagem de vias urbanizadas atendidas 
com coleta de resíduos sólidos domiciliares (% 
da extensão de vias, exclusive áreas de vilas e 

favelas)

SLU
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ID INDICADOR FONTE

O11-I15c
Porcentagem de vias de vilas e favelas atendidas 
com coleta de resíduos sólidos domiciliares (% da 

extensão de vias)
SLU

O11-I15
Proporção da população atendida por serviços de 

coleta de resíduos sólidos (em %)
SLU

O11-I16
Percentual de dias com a qualidade do ar classifi-

cada como boa (em %)
FEAM

O11-I17
Nível médio anual de partículas inaláveis - PM 10 

(µg/m3)
FEAM

O11-I18
Razão entre espaço público aberto e área construí-

da da cidade
SMPU/SUPLAN

O11-I19
Percentual de imóveis residenciais com acesso 

adequado (10 min de caminhada) a equipamentos 
urbanos e comunitários (em %)

 SMPU/SUPLAN

O11-I20
Percentual de imóveis residenciais com acesso 
adequado (10 min. de caminhada) à cesta de co-

mércio e serviços locais (em %)
SMPU/SUPLAN

O11-I21
Percentual de imóveis residenciais com acesso 

adequado (10 min caminhada) a equipamentos cul-
turais (públicos e privados de uso público) (em %)

SMPU/SUPLAN

O11-I24
Total da despesa pública municipal per capita gas-
ta na preservação, proteção e conservação de todo 
o patrimônio cultural e natural (R$/hab.)

SMPOG; IBGE
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Apresentação

O mundo tem enfrentado um de seus 
maiores desafios nas áreas de saúde e 
governança deste século, a pandemia da 
Covid-19. Por quase três anos, os gestores 
públicos promoveram quarentenas ou re-
comendaram que a população ficasse em 
casa. Estas medidas, que tiveram como 
objetivo limitar a interação social e garan-
tir o distanciamento físico para controlar 
o contágio, estão reconfigurando drama-
ticamente a qualidade de vida urbana e 
criando desafios para as políticas públi-
cas. Apesar da saúde ter sido considera-
da como o principal setor para atender 
a emergência sanitária, outros temas de 
política urbana também foram essenciais 
para garantir o direito à vida e conter a 
propagação do vírus 

A mobilidade, a habitação, a qualidade do 
ar e a presença de espaços públicos foram 
essenciais para viabilizar o acesso a bens 
públicos e privados, a moradia segura e 
adequada, um meio ambiente saudável, 
espaços públicos para o lazer e a saúde 
da população. Em conjunto, ações nestes 
setores contribuíram para facilitar o de-
senvolvimento das atividades urbanas em 
condições equitativas, sustentáveis e de 
biossegurança (MUSSELWHITE, Et al, 2021)

Durante a pandemia, Belo Horizonte cons-
titui um caso peculiar, se considerarmos 
que as estratégias delineadas pela Pre-
feitura privilegiaram uma visão mais res-
tritiva ao serem comparadas com outros 
agentes de governo, especialmente do go-
verno estadual e do governo federal. Esta 

estratégia rendeu resultados bastante po-
sitivos. A cidade de Belo Horizonte foi re-
conhecida nacionalmente pela gestão da 
pandemia, pelos investimentos públicos 
na área da saúde e pela promulgação de 
medidas orientadas a conter o contágio. 
Na pesquisa realizada pela Urban Sys-
tems no Brasil, dentre 673 municípios de 
mais de 50 mil habitantes, Belo Horizonte 
foi reconhecida como uma das 10 cidades 
que mais inovaram na gestão urbana du-
rante a pandemia, especialmente no setor 
de saúde (URBAN SYSTEMS, 2020). 

Especialmente em termos da gestão da 
pandemia, o município destacou-se por 
apresentar melhores indicadores, em 
comparação com outras capitais brasilei-
ras. Segundo o estudo realizado por Cota 
(2021), para setembro de 2021, Belo Hori-
zonte apresentou 6.694 mortes, com um 
índice de mortes por 100 mil habitantes 
de 264,51 e um índice de letalidade, me-
dido pelo número de mortos em relação 
ao total de infectados, de 2,37%, inferior 
à média nacional que foi de 2,41%. Outras 
cidades, como São Paulo, tiveram 32.252 
mortos, com 308,54 mortes por 100 mil e 
uma letalidade de 3,97%. A cidade do Rio 
de Janeiro teve 33.919 mortos, com 500,61 
por 100 mil habitantes e uma letalidade de 
7,02%.  Brasília, Fortaleza, Manaus, Salva-
dor e Curitiba tiveram um maior número 
de mortos, com índices de mortalidade 
superiores a 270 por 100 mil habitantes e 
letalidade superior a 3%. Estes resultados 
evidenciam que as medidas em Belo Hori-
zonte auxiliaram na contenção da difusão 
da Covid-19 e na redução da taxa de letali-
dade da doença. 
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Em relatório elaborado por Da Silva, et al. 
(2020) sobre a gestão política da pande-
mia, foi identificado que Belo Horizonte foi 
a cidade com maior número de medidas e 
ações para conter o contágio, de forma ge-
ral, em comparação com as outras cidades 
da Região Metropolitana de Belo Horizonte 
(RMBH). No entanto, as autoras do dossiê 
apontaram, também, a falta de coordena-
ção das ações com outros entes da RMBH. 
A divergência no gerenciamento da pande-
mia levou o prefeito da capital a procurar 
os outros agentes públicos dos municípios 
vizinhos e fazer um apelo para a manu-
tenção das medidas de isolamento social. 

Além dos problemas estruturais da vida 
urbana belo-horizontina antes da pande-
mia, a emergência trouxe novos desafios 
para construir espaços urbanos mais hu-
manos, resilientes e sustentáveis. A cida-
de está no caminho de encontrar soluções 
para garantir um melhor acesso aos bens 
e serviços urbanos das gerações atuais 
e futuras. Em contrapartida, também en-
frenta o problema de como fortalecer a in-
tegração regional com os demais municí-
pios da RMBH para implementar sistemas 
urbanos mais resilientes e democráticos. 
Deve assim mesmo, melhorar a geração 
de oportunidades para as gerações atuais 
e futuras, de geração de riqueza e de di-
minuição das vulnerabilidades e desigual-
dades. 

Este capítulo tem como propósito apre-
sentar os avanços alcançados no cumpri-
mento dos objetivos que fazem parte do 
capítulo do ODS 11 entre os anos 2021 e 
2022. Constitui uma oportunidade para 

observar a capacidade da cidade de en-
frentar os inúmeros desafios menciona-
dos acima. Para a exposição desses obje-
tivos seguimos a estrutura empregada no 
relatório anterior (2020). Agrupamos os 
indicadores em quatro dimensões, sendo 
elas: acesso à moradia em boas condi-
ções de habitabilidade; mobilidade urba-
na; condições ambientais do meio urbano; 
acessibilidade a bens e serviços urbanos.
 
Salientamos que alguns dos indicadores 
não foram atualizados durante este perí-
odo, de maneira tal que será indicado o 
estado de avanço sempre que se tenha 
identificado novas informações. Também 
foram incluídas informações adicionais 
provenientes de pesquisas realizadas por 
participantes da equipe. 

Aumentar o acesso à moradia 
adequada: um desafio para 
garantir o direito à moradia 
segura e de qualidade

A política habitacional belo-horizontina in-
tegra práticas complexas para a redução 
do déficit habitacional, tanto quantitativo, 
quanto qualitativo. São aspectos chaves 
desta política a construção de moradia 
nova e a incorporação de novas áreas ur-
banas para este uso, a regularização de 
áreas informais através de mecanismos 
de regularização fundiária e predial, a 
remoção de moradores que habitam em 
áreas de risco, programas de habitação 
para grupos mais vulneráveis, aluguel 
social, a construção de infraestruturas 
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complementares de mobilidade, equi-
pamentos coletivos, espaços públicos e 
atividades de comércio e serviços, entre 
outros. Desta maneira, entendemos que 
a temática abrange uma ampla rede de 
práticas, agentes e usos, que são neces-
sários para garantir o direito a uma mora-
dia adequada. 

Segundo de Mendonça, et al., (2021), a po-
lítica habitacional recente de Belo Hori-
zonte tem sofrido importantes mudanças. 
A gestão municipal no período 2009-2016 
privilegiou o desenvolvimento de projetos 
no marco do PAC, com escassa participa-
ção popular, para a urbanização de assen-
tamentos no marco do Programa Minha 
Casa Minha Vida (MCMV), e a construção 
de unidades habitacionais, viabilizando a 
captação de um grande volume de recur-
sos do governo federal. 

No mesmo relatório, as autoras apontam 
que na gestão iniciada em 2017 foi obser-
vada uma inflexão na política deste setor. 
Conjuntamente com diferentes movimen-
tos sociais, foi criado um marco regula-
tório que reconhece as áreas ocupadas 
por famílias de baixa renda, denominados 
agora “assentamentos de interesse social” 
(Resolução LII do CMH, 2018). Também no 
Plano Diretor foram reconhecidas as ocu-
pações consolidadas a partir de 2009 e 
foram incorporadas restrições para o re-
assentamento involuntário de famílias. 

Os resultados dos indicadores dos ODS 
evidenciam avanços nos processos de 
implementação de políticas, mas ainda 
inacabados e insuficientes para superar 

os desafios da demanda de moradia dig-
na. Especialmente durante a pandemia, o 
investimento de recursos foi escasso. Em 
que pese a importância da política habi-
tacional, especialmente em momentos de 
grande vulnerabilidade como foi a pande-
mia, o setor recebeu pouca atenção em 
termos de investimentos e execução de 
projetos orientados a incrementar a oferta 
habitacional e melhorar a sua qualidade. 
Tal como o caso de projetos estratégicos 
como “Redução de riscos e inundações e 
melhorias urbanas na Bacia do ribeirão 
Isidoro e na região da Vilarinho”, o qual 
não teve recursos de crédito aprovados 
na Câmara Municipal de Belo Horizonte. 
No entanto, diferentemente de outras áre-
as metropolitanas do país, Belo Horizonte 
não levou a cabo remoções de populações 
de áreas informais permitindo, assim, 
diminuir o impacto do déficit no meio da 
emergência sanitária.

Para analisar as condições de acesso à 
moradia adequada neste relatório, con-
sideramos aqueles indicadores que di-
zem respeito ao avanço da política públi-
ca: déficit quantitativo de moradia, déficit 
qualitativo, integração à cidade formal 
ou regularização fundiária e moradia em 
condições de risco.
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Déficit habitacional e a 
necessidade de maior atenção 
às famílias com menores 
rendimentos

Um dos indicadores mais reconhecidos no 
país para aferir as necessidades habita-
cionais é o déficit habitacional elaborado 
pela Fundação João Pinheiro (FJP, 2021). 
Conhecido como déficit quantitativo, ele 
se define como o número de famílias que 
vivem em moradias precárias ou não pos-
suem uma moradia. Engloba as unidades 
que devem ser repostas – moradias pre-
cárias, sem condições de habitação – e 
aquelas que incrementam o estoque de 
moradias – como situações de adensa-
mento do domicílio, coabitação familiar 
forçada e famílias de baixa renda com di-
ficuldades de pagar aluguel 1 (FJP, 2018)

Um importante indicador para alcançar 
a Meta 11.1 é o “Déficit habitacional de 
famílias com renda total de até seis sa-
lários-mínimos”. Os domicílios que com-
põem o déficit são aqueles considerados 
precários (improvisados ou rústicos), com 
adensamento excessivo, domicílios urba-
nos nos quais as famílias com renda de 
até três salários mínimos gastam 30% 
ou mais de sua renda com aluguel e, por 
último, domicílios com coabitação fami-
liar, isto é, aquelas famílias conviventes 
secundárias com intenção de constituir 
domicílio exclusivo e famílias residentes 
em cômodos (FJP, 2018).

1  Importante ressaltar que a FJP implementou uma revisão con-
ceitual e metodológica dos indicadores de déficit habitacional e 
inadequação domiciliar, mas ainda não estão disponíveis dados 
para o município com a nova metodologia (FJP, 2021).

No caso de Belo Horizonte, em 2010 o in-
dicador em questão para famílias com 
renda total de até seis salários mínimos 
era de 78.340 unidades habitacionais, cor-
respondendo a 10,3% do número total de 
domicílios do município. Já em 2014, no-
ta-se que houve melhora, pois o déficit 
habitacional passou para 56.434 unidades 
habitacionais, que representava 7,4% do 
total de domicílios (FJP, 2014). A título de 
comparação, o déficit total da RMBH, para 
o mesmo período, era de 158.839 unida-
des habitacionais, ou 9% em termos rela-
tivos, passando para 5,5% em 2016. Este 
percentual representa 96.298 domicílios, 
com peso maior para o ônus excessivo 
com o aluguel urbano correspondendo a 
59.364 domicílios. 

Viver em moradias adequadas 
contribui para prevenção e 
combate à Covid-19

Para alcançar a Meta 11.1 até 2030, o prin-
cipal indicador para o seu monitoramento 
é “Proporção de população vivendo em 
domicílios com condições adequadas de 
moradia (em %)”. Esta meta tem o pro-
pósito de assegurar o acesso de todos à 
moradia digna, adequada e a preço aces-
sível; aos serviços básicos e urbanizar os 
assentamentos precários de acordo com 
as metas assumidas no Plano Nacional de 
Habitação, com especial atenção para gru-
pos em situação de vulnerabilidade. Esse 
indicador trata dos domicílios particula-
res e permanentes com adequado acesso 
a serviços de infraestrutura urbana (sen-
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Gráfico 11.1 - Proporção da população vivendo em domicílios com 
condições adequadas de moradia em Belo Horizonte segundo  

Regionais Administrativas (2010)

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010

do eles, acesso à rede de esgoto geral ou 
fossa séptica, à rede geral de água com 
canalização em pelo menos um cômodo, 
à coleta de lixo por serviços de limpeza, à 
iluminação via rede geral) e com adequa-
da construção edílica (sendo seus princi-
pais componentes a existência de banhei-
ro e uma média de até 3 moradores por 
cômodo que serve como dormitório).

Com base no Censo Demográfico (IBGE, 
2010), em Belo Horizonte foi identifica-
da uma parcela de 88,8% da população 
vivendo em domicílios com condições 
adequadas de moradia. Não obstante, a 
distribuição deste contingente de domi-
cílios adequados apresenta desigualda-
des quando se desagrega por subgrupos 
populacionais e sub-regiões da cidade. 
Entre a população autodeclarada bran-
ca em 2010, 93,12% viviam em condições 

adequadas de moradia, percentual maior 
do que aquele observado para a popula-
ção de cor ou raça parda ou preta, 85,7% 
e 82,2%, respectivamente. A divisão por 
sexo é mais igualitária: 88,9% da popula-
ção feminina e 88,7% da população mas-
culina residiam em moradias com condi-
ções adequadas (IBGE, 2010).

Em relação às diferenças espaciais, como 
observado no Gráfico 11.1, as regiões mais 
bem posicionadas em termos de moradias 
adequadas são as Regionais Noroeste, 
Oeste, Pampulha e, em especial, Centro-
-Sul. Por outro lado, as Regionais Norte,
Venda Nova e Barreiro apresentam uma
menor parcela de sua população que resi-
de em condições habitacionais adequadas.
O retrato da realidade do município de
Belo Horizonte no que diz respeito à dis-
tribuição dos domicílios com condições
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adequadas de moradia é uma ferramenta 
capaz de ser utilizada pelo poder público 
local para identificação de áreas que ne-
cessitam de maior fluxo de intervenções, 
priorizando o atendimento de famílias 
que vivenciam situações mais graves de 
vulnerabilidade em termos de moradia. 
Neste sentido, intervenções focalizadas 
em atenuar as desigualdades regionais 
podem ser identificadas e recomendadas.

Embora não se disponha de dados munici-
pais mais atualizados, informações oriun-
das do relatório do Déficit Habitacional de 
2021, produzido pela Fundação João Pi-
nheiro, possibilitam que seja identificado, 
na Região Metropolitana de Belo Horizon-
te (RMBH), a parcela dos domicílios que 
estiveram em condição de inadequação 
(FJP, 2021). Entre 2016 e 2019 na RMBH, 
este resultado oscilou em torno de 12,7% 
e 14,7% no período em questão (FJP, 2021). 
Ao desagregar o índice de inadequação 
dos domicílios em termos de sua parce-
la associada à carência de infraestrutura 
urbana e à carência edílica, nota-se que, 
para a RMBH, em 2016, a carência de in-
fraestrutura urbana era a dimensão de 
maior representatividade, embora tenha 
perdido espaço ao longo dos anos, tendo 
uma participação relativa semelhante à 
carência edílica em 2019 (FJP, 2021). Nes-
te sentido, é difícil identificar, no âmbito da 
RMBH, se estas mudanças são oriundas 
de políticas urbanas de algum município 
específico.  Tal mudança de composição 
no indicador descrito revela um ganho 
de importância na focalização em inter-
venções públicas associadas à dimensão 
edílica da inadequação das moradias para 

os próximos anos, somado a uma neces-
sidade de continuar aprimorando aspec-
tos associados à infraestrutura urbana. 

Integração à cidade formal: 
os avanços nas políticas de 
regularização fundiária

A regularização fundiária, como instru-
mento da política urbana, contribui para o 
ordenamento do município, mas também 
pode colaborar com a redução das desi-
gualdades através do uso de instrumentos 
que visem a gestão democrática das cida-
des, tais como a criação de Zona de Es-
pecial Interesse Social (ZEIS).  Este instru-
mento possibilita reconhecer uma grande 
parcela da população urbana como cida-
dãos e os seus locais de moradia como 
parte da cidade, garantindo a melhoria 
das condições de vida e a ampliação do 
acesso à infraestrutura urbana, através 
de padrões mínimos de urbanização e 
ocupação do solo, ampliando-se, assim, as 
oportunidades dos indivíduos. (FERREIRA; 
MONTISUKE, 2007). Dessa forma, as ZEIS 
podem minimizar as desigualdades habi-
tacionais e, por consequência, a segrega-
ção residencial (NUNES; GIVISIEZ, 2008).

Para analisar o avanço dos processos de 
regularização, são empregados os indica-
dores: “Percentual de domicílios regulari-
zados em ZEIS - Zona de Especial Interesse 
Social”, no qual considera-se apenas infor-
mações sobre o parcelamento aprovado e 
registrado, sem incluir a escritura do imó-
vel em nome do proprietário, “Proporção 
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Tabela 11.1 - Proporção da população vivendo em assentamentos precários  
por Região Administrativa, Belo Horizonte, 2010/2020.

de população vivendo em assentamentos 
precários (de interesse social)” e “Percen-
tual de unidades regularizadas em con-
juntos habitacionais produzidos pela PBH”.

Em relação à proporção da população vi-
vendo em assentamentos precários, no 
período de 2010-2020 a cidade passou de 
19,02% (2010) para 20,73% (2020) de as-
sentamentos precários, o equivalente a 
uma variação de 9%. Quando observamos 
por regional, notamos grandes diferenças. 
As regiões Leste e Noroeste não apresen-
taram grandes variações, ou seja, houve 
uma variação de apenas 2% e 3% da popu-

lação vivendo em assentamentos precá-
rios. Enquanto isso, a região Norte mostrou 
uma maior proporção da população viven-
do nessas condições, passando de 26,64 
para 34,31, o que representa uma variação 
de cerca de 29%. Dentre todas as regiões, 
Venda Nova teve uma redução de 16,79 
para 16,51, o equivalente a -2% da popula-
ção vivendo em assentamentos precários
A porcentagem de domicílios regulari-
zados em ZEIS tem crescido ao longo do 
tempo em Belo Horizonte, passando de 
17,33% das residências, em 2009, para 
26,54%, em 2020. Contudo, não foram vis-
tos avanços neste indicador entre 2019 

Região 
Administrativa

Ano
Variação (%)

2010 (%) 2020 (%)

Barreiro 26,23 29,16 11%

Centro-Sul 20,59 21,35 4%

Leste 20,44 20,91 2%

Nordeste 16,45 18,59 13%

Noroeste 10,72 11,01 3%

Norte 26,64 34,32 29%

Oeste 23,81 24,99 5%

Pampulha 8,64 9,91 15%

Venda Nova 16,79 16,51 -2%

Belo Horizonte 19,02 20,73 9%

Fonte: IBGE;PBH/URBEL, elaborada pelos autores
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Gráfico 11.2 - Percentual de unidades regularizadas em conjuntos 
habitacionais produzidos pela PBH, 2010-2021 (%)

e 2020. Há uma variação expressiva em 
relação às diferentes regiões do municí-
pio. No Barreiro, por exemplo, em 2009 
havia somente 5,78% na situação em 
questão, passando para 45,83% em 2020.

Quanto à regularização dos domicílios lo-
calizados em conjuntos habitacionais pro-
duzidos pela PBH, houve aumento de 2019 
para 2020, passando de 46,55% das unida-
des para 51,06%. De acordo com o Gráfico 

11.2, a regularização deste tipo de domicí-
lio sempre foi crescente, embora nos úl-
timos três anos o avanço tenha sido mais 
lento.  Em contrapartida, de 2019 para 
2020 ocorreu um incremento substan-
cial de unidades regularizadas na região 
centro-sul, passando de 4,35% para 37%. 
A distribuição da regularização por regi-
ões apresenta uma variação importante, 
especialmente entre a região Centro- Sul, 
com 35,9% e a região Leste, com 69,5%.

Fonte: PBH/URBEL,2022

Com base nos resultados dos indicado-
res relativos à regularização fundiária 
em Belo Horizonte, deve-se aconselhar a 
manutenção e o seguimento dessas po-
líticas para retomar a evolução do per-
centual de habitações regularizadas pela 
Prefeitura de Belo Horizonte e formalizar 
as novas ocupações habitacionais que 
foram realizadas recentemente. Espe-

cialmente a regularização das ocupações 
que estão em risco de remoção deve ser 
prioritária, dado o impacto na precariza-
ção e diminuição da qualidade de vida. 
Dessa forma, será possível melhorar a 
qualidade das moradias, as condições de 
habitabilidade e os direitos de cidadania 
para uma parcela importante da popula-
ção belo-horizontina (FERREIRA, 2019).
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Habitabilidade: condições de 
proteção contra riscos naturais

A vulnerabilidade dos assentamentos nas 
cidades deve ser entendida como o resul-
tado de processos sociais e ambientais 
que podem contribuir na ocorrência de 
desastres. Estes eventos são “capazes 
de causar danos físicos, perdas, rupturas 
sociais e mudanças no funcionamento da 
rotina diária” (FAVERO et al., 2014, p. 201). 
A vulnerabilidade implica a produção de 
assimetrias significativas entre aqueles 
que produzem os riscos e aqueles que 
estão mais expostos aos mesmos. Es-
sas desigualdades se referem ao acesso 
à informação, às tecnologias adaptativas 
e à capacidade de deslocamento e inser-
ção em territórios mais seguros (VALEN-
CIO, 2009). No caso dos riscos geológicos, 
eles podem ser definidos como a proba-
bilidade de ocorrência de desastres re-
sultantes de dinâmicas socioambientais 
que podem causar danos a uma popula-
ção, aos bens públicos e privados e à in-
fraestrutura (SOBREIRA; SOUZA, 2012).
 
No mesmo sentido, a precariedade da mo-
radia influencia no aumento da vulnerabili-
dade do indivíduo, que pode ser compreen-
dida como a falta de acesso às estruturas 
de oportunidade oferecidas pelo mercado, 

estado ou sociedade (VIGNOLI, 2001). Para 
garantir o acesso à habitação segura, ade-
quada, com preço acessível com políticas 
urbanas e planos para a adaptação às 
mudanças climáticas, a resiliência a de-
sastres, conforme apontam as metas 11.1 
e 11.b do ODS, é fundamental entender os 
riscos geológicos existentes no município 
e os locais que podem ser mais afetados.

Diante do que foi exposto, a proporção de 
edificações em áreas de risco geológico-
-geotécnico alto e muito alto em Assenta-
mento de Interesse Social, é o indicador 
que pode ser usado para mensurar tal 
fenômeno relacionando-o com a vulnera-
bilidade dos indivíduos e a precariedade 
de moradia. Os dados disponíveis para o 
município de Belo Horizonte indicam um 
avanço significativo na redução dos ris-
cos geológico-geotécnicos entre 2010 e 
2019. A redução foi gradativa, passando 
de 3,42% dos domicílios, em 2010, na si-
tuação em questão, para 1,24% em 2019. 
Entretanto, esses dados citados não tive-
ram atualizações após o último relatório 
feito em 2020, e aguarda a publicação 
de um novo mapeamento, em elabora-
ção pela URBEL, com o diagnóstico atu-
alizado das áreas de interesse social do 
município, considerando as alterações 
promovidas pelo novo Plano Diretor.
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Gráfico 11.3 - Proporção de edificações em áreas de risco geológico-geotécnico 
alto e muito alto em Assentamento de Interesse Social (em %)

Fonte: PBH/URBEL

No detalhamento intraurbano, os Terri-
tórios de Gestão Compartilhada (TGC) 
VN2 e L2 são os que possuem os per-
centuais mais altos de edificações com 
alto risco geológico em vilas e favelas, 
respectivamente 5,07% e 4,88%, além 
de todas os TGCs das regiões possuí-

rem alguma porcentagem de alto risco 
geológico. Porém, quando se observa os 
dados regionalizados da tabela 11.2, as 
Regionais Venda Nova (1,34%) e Leste 
(1,50%) têm percentuais inferiores ao re-
gistrado nas regionais Centro-Sul (1,55%), 
Pampulha (1,57%) e Nordeste (1,73%). 
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Fonte: PBH/URBEL, elaborada pelos autores

Mobilidade urbana

A mobilidade urbana tem um papel cen-
tral para promover a sustentabilidade dos 
espaços urbanos. A organização, extensão 
e qualidade dos deslocamentos e a esco-

lha de diferentes modos de transporte 
incidem diretamente nos padrões de ocu-
pação de solo, na densidade populacional, 
no crescimento da mancha urbana e no 

Tabela 11.2 – Percentual de edificações em áreas de risco geológico-geotécnico 
alto e muito alto em Assentamento de Interesse Social por  

Região Administrativa, Belo Horizonte, 
2010/2012/2016/2018/2019

Região 
Administrativa

2010 2012 2016 2018 2019

Barreiro 4,83% 3,09% 1,36% 1,46% 1,40%

Centro-Sul 5,14% 4,24% 2,23% 1,69% 1,55%

Leste 4,18% 2,71% 2,13% 1,81% 1,50%

Nordeste 2,65% 3,75% 2,24% 1,81% 1,73%

Noroeste 1,63% 1,03% 1,13% 0,72% 0,61%

Norte 1,75% 2,54% 1,28% 1,06% 0,94%

Oeste 2,95% 1,97% 1,09% 0,85% 0,81%

Pampulha 4,13% 4,84% 1,93% 1,75% 1,57%

Venda Nova 2,31% 1,69% 2,40% 1,72% 1,34%

Belo Horizonte 3,29% 2,87% 1,75% 1,43% 1,27%
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gasto de energia (CAMAGNI et al., 2001). A 
compreensão dessa relação tem contri-
buído na transformação do planejamento 
e gestão das políticas públicas das cida-
des, na busca progressiva da transfor-
mação dos padrões de crescimento urba-
no caracterizados pela baixa densidade, 
a motorização privada e a expansão do 
sistema viário. Pretende-se incidir no au-
mento dos acidentes, no elevado consumo 
de solo e energia, na elevação dos custos 
dos congestionamentos, na poluição e nos 
processos de dispersão e suburbanização 
das cidades a partir de propostas como 
as restrições ao tráfego de automóveis, o 
trânsito calmo, a expansão do transporte 
público, o aumento das densidades ur-
banas (MIRALLES e CEBOLLADA, 2003), 
e a promoção de formas alternativas de 
transporte que valorizem os pedestres e o 
uso da bicicleta (MIDGLEY, 2009; BARTER, 
2009). A mobilidade também contribui 
significativamente na inclusão cidadã, ao 
permitir o exercício dos direitos, ampliar 
as oportunidades e promover uma cidade 
mais diversa (ARDILA; VILLAMIZAR, 2018)

Para analisar essa dimensão neste re-
latório, foram agrupados os indica-
dores em quatro aspectos, a saber: o 
transporte coletivo, a mobilidade ati-
va, a segurança viária e a logística. 

Transporte Coletivo: caráter 
estrutural da dimensão 
econômica e sua relação com a 
matriz modal belo-horizontina

O sistema de transporte público coletivo 
tem como objetivo principal a garantia da 
mobilidade, do acesso e da integração dos 
indivíduos às diferentes atividades eco-
nômicas e sociais, que são condicionadas 
direta e indiretamente pelo modo de uso 
e ocupação do solo, bem como os custos 
de produção, fluxos de comércio e a de-
terminação de áreas de mercado (MITRA; 
SAPHORES, 2016). Entender a dinâmica 
de acesso a esse sistema torna-se, por-
tanto, essencial à administração pública, 
especialmente no nível local/municipal.



211

RELATÓRIO ODS DE BELO HORIZONTE

Caixa 11.1 – Índice de acessibilidade ao transporte público por ônibus 
em Belo Horizonte

O crescimento do transporte individual em detrimento do transporte 

público é um dos principais desafios das políticas de mobilidade 

urbana das grandes cidades brasileiras e Belo Horizonte não foge a 

essa condição. Seguindo a recomendação do Inter-agency Expert 

Group on SDG Indicators (UNITED NATIONS, 2016), nesse relatório é 

proposta a aplicação do Índice de Acessibilidade potencial (IA) da 

população ao sistema de transporte público por ônibus para os Campos e 

as Regionais de Belo Horizonte/MG, sugerido por Lessa et al. 

(2019b). O IA é um indicador agregado e normalizado por desvio 

padrão, que representa três dimensões, também mencionadas por 

United Nations (2016): 1) Razão de Densidade de Pontos, 

representada pela razão entre o número de pontos de ônibus e a 

população de cada Campo; 2) Razão de Frequência, representada pela 

frequência das linhas que passam em cada ponto de um determinado 

Campo; e 3) Razão de Linhas: número de linhas de ônibus que 

atendem cada ponto de um determinado Campo. Os valores de IA 

(Mapa 11.1) evidenciam padrões e diferenças na distribuição espacial 

da acessibilidade ao transporte público por ônibus em Belo Horizonte. 

As áreas central e pericentral, assim como parte da Regional 

Pampulha, Norte e Nordeste apresentaram maior nível de 

acessibilidade. Nas porções oeste, noroeste e sudoeste do 

município, identifica-se maior dificuldade de acessibilidade ao sistema 

de ônibus, evidenciando áreas em que investimentos mais expressivos 

são necessários para ampliar o acesso à modalidade pública na capital. 
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Mapa 11.1 -  Índice de Acessibilidade ao sistema de transporte por ônibus 
em Belo Horizonte, 2019

Fonte: Lessa (2019).
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De forma geral, no que tange ao padrão 
de deslocamento na capital mineira, com 
base nos dados das pesquisas Origem-
-Destino/Fundação João Pinheiro (OD-F-
JP), verifica-se o aumento do número total 
de viagens internas à RMBH. Em 1992, fo-
ram registradas cerca de 3,8 milhões de 
viagens. Entre 2002 e 2012, foi registrado 
um aumento de 3,9 para 6,8 milhões de 
viagens. No entanto, como observado por 
Lessa et al. (2019a), esse crescimento não 
se deu de maneira semelhante nos dife-
rentes modos. Em geral, observa-se um 
incremento mais expressivo nas viagens 
por automóveis. No ano de 1992, foram 
realizadas 460.169 viagens por automó-
vel (12,2% do total) que passou, em 2012, 
para cerca de 1,5 milhão (21,5% do total). 
No que tange às viagens por ônibus, esse 
número passou de cerca de 1,8 milhão 
(46,5%) para 1,6 milhão (23,3%). De forma 
mais específica, quando se analisa o indi-
cador “Percentual de viagens em modos 
coletivos em relação ao total de viagens 
motorizadas”, é possível verificar uma 
redução média de 35% do percentual de 
viagens em modos coletivos em relação 
ao total de viagens motorizadas nas Re-
gionais de Belo Horizonte entre os anos 
de 2002 e 2012, sendo a mais expressi-
va na Regional Oeste (48% de redução). 
Nota-se que os dados têm como base a 
Pesquisa Origem e Destino da RMBH, cuja 
última atualização e publicação aconteceu 
em 2012. Nesse sentido, em relação à úl-
tima versão do Relatório de Acompanha-
mento dos Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável de Belo Horizonte (BELO 
HORIZONTE, 2020d), não houve nenhu-
ma alteração no indicador em questão.

A necessidade de melhorias no transpor-
te público coletivo torna-se a principal 
medida de intervenção frente à realidade 
que se apresenta para os próximos anos 
em Belo Horizonte. O Plano de Mobilida-
de Urbana de Belo Horizonte (PlanMob-
-BH), desenvolvido entre 2007 e 2010, 
elenca entre seus objetivos estratégicos 
“tornar o transporte público mais atrativo 
frente ao transporte individual”. Porém, 
o que se observa nos últimos 13 anos é 
a queda constante e expressiva do ní-
vel de operação do modo coletivo, aqui 
representado pelo indicador Velocidade 
Operacional Média do Transporte Coleti-
vo (pico tarde), que apresentou uma que-
da de 16% entre os anos de 2007 e 2019. 

Uma análise mais pontual no ano de 2020, 
marcado pela pandemia do novo corona-
vírus, causador da Covid-19, faz-se ne-
cessária. Medidas de distanciamento e o 
isolamento social, fortemente recomen-
dados pelos mais diversos órgãos de 
saúde mundial para controle da doença, 
foram implantados em Belo Horizonte, 
que suspendeu temporariamente o fun-
cionamento de estabelecimentos e ser-
viços considerados não essenciais, como 
restaurantes, bares, shopping centers, 
parques de diversão, salões de beleza e 
outros. Com isso, o sistema de transpor-
te coletivo por ônibus, mais uma vez, so-
freu grandes impactos. Em média, antes 
da pandemia, eram registrados cerca de 
1,23 milhão de passageiros pagantes por 
dia nas linhas de ônibus municipais. Já no 
primeiro dia de vigência da legislação, em 
20 de março de 2020, houve uma redução 
de 55,5%, com 546.806 passageiros pa-
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gantes, chegando a 303.513 passageiros 
em 26 de março, redução de 70,3%. Nos 
meses que se seguiram, abril a agosto, 
a média diária se manteve entre 425 mil 
(maio/2020) e 519 mil (agosto/2020) pas-
sageiros pagantes (BHTRANS, 2020b).

Nesse sentido, as informações apresen-
tadas neste relatório, apesar dos limites 
inerentes ao recorte temporal analisa-
do e da base de dados utilizada, permi-
tem identificar áreas no município com 
maior necessidade de intervenção, seja 
por meio de medidas que visam redu-
zir as restrições e ampliar a eficiência 
do sistema, ou por investimento e estí-
mulo à utilização do transporte coletivo.

Acessibilidade com desenho 
universal em ônibus no 
transporte público coletivo: 
desafios de uma cidade inclusiva 
e segura para a cidadania 2

O marco legal de acessibilidade no Brasil 
tem avançado paulatina e significativa-
mente desde 1988. No nível nacional, há 
um conjunto de dispositivos federais de 
leis e decretos, além de normas da As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). Essas normas, por força de lei, 
determinam os requisitos mínimos de 

acessibilidade a serem obrigatoriamen-
te seguidos em todos os níveis (federal, 
estadual e municipal). Em 2015, a legisla-
ção brasileira estabeleceu que descum-
prir um requisito de acessibilidade, do-
ravante, seria considerado “improbidade 
administrativa” (BRASIL, 2015, art. 103).

Em Belo Horizonte, muitos são os ins-
trumentos urbanos normativos que ao 
longo do tempo aperfeiçoam normas fe-
derais e, em alguns casos, antecipam po-
líticas nacionais (OLIVEIRA; SOUKI, 2016). 
Bom exemplo é a instituição da gratui-
dade para as pessoas idosas nos trans-
portes coletivos urbanos em 1984, em 
toda a Região Metropolitana de Belo Ho-
rizonte (RMBH), que só viria a ser um di-
reito nacional em 1988 (OLIVEIRA, 2002).

A legislação municipal de Belo Horizon-
te contém instrumentos que regulam o 
transporte e o trânsito locais, como é o 
caso da Política Municipal de Mobilidade 
Urbana, instituída pela Lei nº 10.134/2011. 
Outro importante instrumento é o Pla-
no Diretor de Mobilidade Urbana de Belo 
Horizonte (PlanMob-BH), que é um dos 
capítulos do Plano Diretor do Municí-
pio de Belo Horizonte, instituído pela Lei  
nº 11.181/2019. O monitoramento do Plan-
Mob-BH conta com um Sistema de Infor-
mações da Mobilidade Urbana (SisMob-
-BH) com indicadores-chave, ancorados
em indicadores de apoio, que são robus-
tos, confiáveis e organizados em séries
históricas (OLIVEIRA, 2020). Balanços
periódicos são apresentados pelo Obser-
vatório da Mobilidade Urbana (ObsMob-
-BH). Os indicadores do ObsMob-BH e do

2  Para uma definição de acessibilidade no cálculo do indicador, a 
BHTRANS considera que consiste na “possibilidade e condição de 
alcance, percepção e entendimento para utilização, com seguran-ça e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus 
sistemas e tecnologias, bem como outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na 
zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou mobi-lidade 
reduzida” (ABNT, 2020)
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SisMob-BH buscam medir como o muni-
cípio de Belo Horizonte está (ou não) cum-
prindo a meta traçada de se tornar uma 
cidade efetivamente inclusiva. Para que 
isso aconteça, é condição que haja um sis-
tema de transporte acessível com dese-
nho universal em permanente melhoria.

Um indicador que mede o uso do desenho 
universal em ônibus urbanos é o “Índice 
de acessibilidade no embarque/desem-
barque da frota de transporte coletivo por 
ônibus (IAED)”. Ele mede a facilidade/difi-
culdade física que podem ter os usuários 
para embarcar/desembarcar dos ônibus 
de qualquer sistema rodoviário de trans-
porte coletivo urbano. O indicador utiliza 
uma escala de valores de 1 a 10, onde 1 
corresponde a um ônibus com ausência de 
dispositivos de acessibilidade física e 10 é 
um ônibus com cumprimento integral dos 
requisitos de acessibilidade com desenho 
universal para embarque/desembarque 
de seus usuários, tal como determina a 
Lei n.º 13.146/2015 (Lei Brasileira de In-
clusão - LBI). Destaque-se que somente 
a partir do nível 6 dessa escala pode-se 
considerar que o ônibus tenha acessibili-
dade, ainda que sem o atendimento inte-
gral aos princípios do desenho universal 
determinados pela legislação vigente. 

Em termos gerais, a cidade apresentou 
uma melhora substancial na acessibi-
lidade de sua frota de ônibus desde que 
o transporte coletivo foi municipalizado 
pela Prefeitura, quando passou a ser ge-
renciado pela Empresa de Transporte e 
Trânsito de Belo Horizonte S.A. (BHTrans). 
O índice geral de 1,00 em 1993 alcançou 

3,49 em 2021. O principal incremento no 
IAED deu-se em 2014, com a implanta-
ção do BRT, quando o IAED do subsiste-
ma operado pelas empresas conces-
sionárias passou de 2,37 para 3,04, um 
crescimento de 28% em apenas um ano. 

A qualidade dos ônibus que operam no 
BRT, os únicos do sistema local que ofe-
recem embarque em nível, permanece a 
mesma desde a inauguração do serviço. 
Seu IAED, calculado separado do restante 
do sistema, vem sendo avaliado em 5,77 
pontos ano a ano, sem variação. Desta-
ca-se que esse valor em 2021 é quase o 
dobro dos demais subsistemas (transpor-
te convencional e transporte suplemen-
tar) gerenciados pela BHTrans. Observe-
-se também que o incremento anual do 
IAED nos últimos anos é próximo de zero.

Comparando com outras cidades brasilei-
ras, informações disponíveis no SisMob-
-BH indicam que o IAED de Belo Horizonte 
é menor que o de São Paulo e de Curitiba. 
Significa dizer que as capitais de São Pau-
lo e do Paraná, no aspecto medido pelo 
IAED, são cidades mais inclusivas que a 
capital de Minas Gerais. Um atenuante é 
que o índice de Belo Horizonte é maior 
(e, portanto, melhor) que os do sistema 
metropolitano da RMBH e os municipais 
de Joinville e Contagem (OLIVEIRA, 2020).

Os resultados do indicador IAED permi-
tem afirmar que no quesito “ônibus”, a 
cidade não tem conseguido avançar na 
inclusão das pessoas com mobilidade 
reduzida (pessoas com deficiência, grá-
vidas, pessoas idosas etc. Esses grupos 
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estão sendo impedidos de acessar ple-
namente a cidade por meio do sistema 
local de transporte coletivo. Mantida a 
atual política de gestão, o resultado do 
indicador aqui analisado não melhorará 
nos próximos anos e a meta de Belo Hori-
zonte tornar-se uma cidade inclusiva não 
será alcançada nesse quesito estrutural.

Mobilidade Ativa

A mobilidade ativa se afigura como um 
transporte de propulsão humana, no qual 
se faz uso unicamente de meios físicos 
do ser humano para a locomoção. Inves-
timentos em meios de mobilidade ativa 
devem integrar políticas sustentáveis, 
apresentando diversas vantagens, como 
baixo custo e grandes impactos positivos 
em relação ao meio ambiente, compara-
tivamente ao uso massivo de transpor-
tes motorizados, sobretudo por não con-
sumir fontes de energia não renováveis, 
como os combustíveis fósseis. Nesse 
contexto, o incentivo ao transporte urba-
no ativo, assim como sua integração aos 
transportes públicos coletivos, represen-
ta uma estratégia promissora tanto para 
aspectos relacionados ao tráfego urbano 
e poluição ambiental quanto para propor-
cionar benefícios à saúde dos cidadãos.

Considerando que a utilização em maior 
escala do transporte ativo, especialmen-
te da bicicleta, é uma alternativa para 
minimizar os problemas de mobilidade 
urbana presentes nas cidades brasilei-
ras, faz-se necessária a realização de 
investimentos em infraestruturas de su-

porte aos ciclistas, de maneira a tornar 
esse modo de transporte mais atrativo. 

Em Belo Horizonte, investimentos em in-
fraestruturas de apoio ao ciclista estão 
inseridos no Programa PedalaBH que, 
em 2005, foi incluído no Planejamento 
Estratégico da Empresa de Transportes 
e Trânsito de Belo Horizonte (BHTrans). 
O Programa, que também foi incluído no 
PlanMob-BH, instituído em 2013 pelo De-
creto n. 15.317, tem como objetivo promo-
ver o uso da bicicleta em Belo Horizonte, 
criando facilidades para quem optar por 
esse meio de transporte, uma vez que é 
um veículo de baixo custo, não poluente e 
potencial promotor da melhoria da saúde. 
O PlanMob-BH prevê que o Programa Pe-
dalaBH, que tem como uma de suas prio-
ridades a implantação de infraestrutura 
cicloviária na capital, amplie a rede de ci-
clovias e ciclofaixas para 411 km até 2030 
(BHTRANS, 2017a). Do montante previsto, 
aproximadamente 104,7 km de ciclovias 
foram implantados até maio de 2022, 
incluindo estruturas, a princípio tem-
porárias, instaladas durante período de 
pandemia de modo a incentivar o trans-
porte ativo, posteriormente transforma-
das em permanentes (BHTRANS, 2022).

Nesse contexto, a extensão da rede ci-
cloviária belo-horizontina implantada em 
relação à rede viária total, não obstante 
os investimentos realizados entre 2010 e 
2022, que quadruplicaram a sua partici-
pação na repartição do espaço viário da 
cidade, de acordo com o indicador “Per-
centual da extensão da rede cicloviária 
implantada em relação à rede viária total” 
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- passando de 0,50% para 2,24%, aponta 
que os valores observados permanecem 
inferiores à média nacional, que é de cer-
ca de 3% (VELASCO et al., 2018). A partir 
de 2016, novos investimentos em rotas ci-
cloviárias foram bastante limitados, sen-
do que parte do acréscimo da participa-
ção da rede cicloviária na rede viária total, 
chegando a 2,17% em 2020, tem relação 
com a implantação de trechos viários de 
Zona 30 e de investimentos na implanta-
ção das já mencionadas infraestruturas 
cicloviárias temporárias (pop-up bike-
-lanes) na cidade. Importa ressaltar que 
Belo Horizonte, em consonância com inú-
meras cidades, como as europeias Bu-
dapeste, Viena e Berlim (LAKER, 2020), 
e as latinoamericanas Bogotá, Cidade do 
México, Buenos Aires e Curitiba (RIBEIRO 
e CORRÊA, 2020), entre outras, durante o 
ápice da pandemia de Covid-19, no intui-
to de reduzir aglomerações nos desloca-

mentos diários (incluindo os transportes 
públicos coletivos), implantou cerca de 30 
km de rotas cicloviárias temporárias, co-
nectando as suas regionais Leste e Oeste. 

Apesar dos tímidos investimentos em in-
fraestrutura cicloviária na capital, compa-
rativamente às proposições e projeções do 
Programa Pedala BH, não obstante a série 
histórica mais recente das Pesquisas de 
Origem e Destino de 2002 e 2012 apontar 
uma diminuição na participação de ciclis-
tas na repartição modal da cidade (0,7% 
e 0,4%, respectivamente) (BELO HORIZON-
TE, 2020d), dados coletados pela BH em 
Ciclo demonstram que a adesão à bicicle-
ta vem aumentando nos últimos anos. Al-
guns dos resultados auferidos confirmam 
que infraestrutura pode gerar demanda, 
reforçando a lógica de que a infraestrutura 
é um fator relevante para a circulação de 
ciclistas na cidade (BH EM CICLO, 2019a).
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Caixa 11.2 - Índice de ciclabilidade para Belo Horizonte

A realocação temporária do espaço viário, destinado originalmente 

para a circulação de carros, para a circulação de ciclistas e pedestres, 

afigura-se como estratégia para ampliar espaços para pessoas, 

reduzir aglomerações e incentivar modos ativos. Adicionalmente, a 

ciclabilidade surge como um conceito capaz de reunir fatores favoráveis 

ou não ao uso da bicicleta como transporte, não somente relacionados 

à infraestrutura, de modo a verificar o quanto uma espacialidade é 

amigável ao ciclismo. Cardoso (2022) identificou, a partir da visão de 

especialistas em mobilidade urbana, 18 indicadores de ciclabilidade 

de modo a compor um índice para Belo Horizonte, dado de 0 a 1, sendo 

a última, a nota que indica uma melhor classificação. Os indicadores 

foram divididos em quatro categorias: Infraestrutura Viária, Segurança 

Viária, Urbanização e Sociais e, então, o índice foi aplicado em 19 

trechos (quarteirões) localizados no Hipercentro da cidade (Fig. 11.1). Os 

resultados indicaram que a região carece de melhorias, principalmente 

em se tratando de infraestrutura viária. Isso é corroborado pela pouca 

disponibilidade de espaços destinados a ciclistas nos trechos de 

aplicação, dado que em somente um deles foi identificada a presença 

de infraestrutura cicloviária, a qual, por sua vez, apresentou sinalização 

precária. Além disso, outros pontos de atenção estão na drenagem 

urbana (indicador de Urbanização), na conectividade dos trajetos e na 

largura da faixa compartilhada (indicadores de Infraestrutura Viária). 

Percebeu-se, também, que algumas das calçadas apresentaram 

largura suficiente para a implantação de passeios compartilhados, 

de acordo com fluxo de pedestres definido pelo CONTRAN (2021). 

Portanto, sugere-se que sejam realizados estudos mais aprofundados 

para ampliação do sistema de transportes por bicicleta na região, a 

qual figura como uma importante centralidade do município. 
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Figura 11.1 - Resultados para o índice de ciclabilidade

Fonte: Cardoso (2022, p. 77)
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A capital e a concentração de 
benefícios pedonais na Regional 
Centro-Sul

De modo análogo aos ciclistas, os pe-
destres belo-horizontinos têm sido be-
neficiados de forma limitada, estando os 
investimentos pedonais mais consisten-
tes localizados em pontos específicos no 
território da capital, notadamente na Re-
gional Centro-Sul. Apesar do modo a pé 
representar cerca de 35% das viagens 
cotidianas em Belo Horizonte, segundo 
dados da Pesquisa Origem e Destino de 
2012 (OD, 2012), com acréscimo de apro-
ximadamente 6% em relação à OD 2002 
(BELO HORIZONTE, 2020d), não é possí-
vel, sem a realização de estudos mais 
aprofundados, precisar/quantificar o 
peso/influência de investimentos em in-
fraestrutura no incremento das viagens 
realizadas a pé no período analisado. 

Diferentemente de viagens de bicicleta, a 
decisão pela realização de viagens a pé 
nem sempre é estabelecida pelo poder 
de escolha do indivíduo, ou seja, variá-
veis como a distância entre a origem e o 
destino e, principalmente, precarização 
da renda (tônica de países periféricos), 
são também elementos explicativos para 
uma maior “adesão” ao modo a pé. Ain-
da assim, é fundamental o fomento de in-
vestimentos em melhorias nas condições 
de circulação de pedestres, de modo que 
os espaços públicos se tornem mais ami-
gáveis para os cidadãos que necessitam 
e/ou desejam “consumir” a cidade a pé. 
Nesse sentido, considerando que melho-

res espaços para a prática da mobilidade 
ativa tendem a atrair mais “praticantes”, 
recomenda-se a adoção de metodologias3 
para a realização de avaliações objeti-
vas dos espaços de circulação de pedes-
tres, para que seus anseios e necessi-
dades sejam considerados nas ações de 
(re)planejamento dos espaços públicos. 

A Área Central de Belo Horizonte tem sido 
beneficiada com infraestruturas de su-
porte ao pedestre no decorrer dos últimos 
anos. Com o objetivo de aumentar a segu-
rança na travessia de pedestres, diversas 
intervenções foram empreendidas na re-
gião a partir de 2013, por meio do Projeto 
MobiCentro, que contemplou intervenções 
em ajustes de geometria, mudanças na 
circulação e ajustes nos tempos sema-
fóricos (BHTRANS, 2017b), com destaque 
para a proibição de conversões à direita 
na Praça Sete, contribuindo para ampliar o 
tempo de travessia dos pedestres a partir 
da redução de tempos semafóricos nes-
sa interseção. O indicador “Percentual de 
interseções semaforizadas com travessia 
total para pedestres em relação ao total de 
interseções motorizadas”, mostra que, de 
maneira geral, observou-se um aumento 
de 13,5% em 2015, para 21,5% em 2021, 
no quantitativo de interseções congêne-
res. Os reflexos da melhoria da condição 
de atravessamento dos pedestres podem 
ser relacionados diretamente com a redu-
ção da “taxa de mortalidade por acidentes 
de trânsito” entre 2015 e 2019, com 5,99 
e 4,18 óbitos por 100 mil habitantes, res-
pectivamente, não obstante a ocorrência 

3  Para uma revisão extensiva sobre o tema caminhabilidade, ver 
Carvalho (2018) e Barros et al. (2018).
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de um leve aumento em 2020, com uma 
taxa de 4,5 óbitos por 100 mil habitantes.
Ainda com o intuito de garantir maior se-
gurança para pedestres (e ciclistas), Belo 
Horizonte vem investindo, ainda que pau-
latinamente, na implantação de Zonas 30 
desde 2019. Em 2021,  segundo o indica-
dor extensão de vias que tiveram redução 

de limite de velocidade para 30 km/h com 
foco no projeto Zona 30, havia  na cidade 
5,60 km de vias que foram beneficiadas 
com tal redução. Uma vez mais, a Regional 
Centro-Sul foi a maior beneficiada, espe-
cialmente na Área Hospitalar, que concen-
tra um intenso fluxo de pessoas com mo-
bilidade reduzida e em tratamento médico.

Caixa 11.3 - Índice de Caminhabilidade

O índice de caminhabilidade desenvolvido e refinado de acordo com 

a percepção de pedestres de Belo Horizonte, por Barros (2018) e 

Barros (2021), respectivamente, busca compreender quais indicadores 

influenciam no deslocamento a pé e mensurar como estão suas 

condições no trecho em que o índice é aplicado, de forma a identificar 

quais são as áreas de intervenção necessárias para melhorar as 

condições de caminhabilidade da população. O índice de caminhabilidade 

em questão foi aplicado em duas ocasiões: primeiro na região da Praça 

Diogo de Vasconcelos (Regional Centro-Sul), popularmente conhecida 

como Praça da Savassi, em 2018, e na região do bairro Jaraguá 

(Regional Pampulha), em 2021. Cabe destacar que a região da Praça 

da Savassi, próximo ao cruzamento das Avenidas Cristóvão Colombo 

e Getúlio Vargas, passou por um processo de requalificação, concluído 

em 2012, em que um dos objetivos principais era realizar uma melhoria 

urbanística, de modo que o pedestre passasse a ser privilegiado e 

tivesse suas necessidades atendidas. 

A aplicação do índice de caminhabilidade na Praça da Savassi ocorreu 

na área que passou pela requalificação e englobou 20 trechos de 

calçadas. A aplicação que ocorreu no bairro Jaraguá aconteceu no 
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entorno de uma escola, em uma área de uso misto, sendo avaliados 6 

trechos de calçadas. Após a aplicação na região da Praça da Savassi, 

pode-se perceber que indicadores como desníveis ao longo do trecho e 

travessias acessíveis foram destaques negativos. Entre os destaques 

positivos, pode-se citar: arborização, topografia, risco de enchentes, 

atratividade visual e acesso ao transporte público. Já na aplicação 

realizada no bairro Jaraguá destacam-se os indicadores travessias 

acessíveis, iluminação da via, largura efetiva do passeio e desníveis na 

calçada como negativos e, como destaques positivos na área, tem-se 

conservação do pavimento, topografia, risco de inundações e acesso ao 

transporte público. 

Comparando a avaliação final do índice de caminhabilidade (Figura 11.2) 

nos dois trechos e os pontos positivos e negativos de cada área, pode-se 

perceber que a área no entorno da Praça da Savassi, área requalificada, 

foi mais bem avaliada, o que vem reforçar a constatação de que a Regional 

Centro-Sul da cidade, historicamente, vem recebendo maior atenção 

do Poder Público em ações de requalificação dos espaços públicos.

Figura 11.2 -  Avaliação final do índice de caminhabilidade

Fonte: BARROS (2021)
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Tabela 11.3 - Indicadores de Segurança de Trânsito em Belo Horizonte, 
2012-2021.

Fonte: PBH/BHTrans; PBH/SMSA; Detran; elaborada pelos autores

Segurança

A (in)segurança, no que tange à mobili-
dade urbana, é uma constante preocu-
pação dos mais diversos setores e tem 
representado um desafio multidisciplinar 
e complexo para a sociedade contempo-
rânea. Os acidentes viários são apontados 
como uma das principais causas de morte 
no mundo. Ao mesmo tempo, a preocupa-
ção com relação à segurança das pesso-
as no ambiente do transporte e do trânsito 
vai além da análise das taxas de aciden-
talidade e mortalidade. É imprescindível a 
adoção de medidas que cessem os casos 
de assédio e violência sexual, permitindo 
que o “ir e vir” ocorra de maneira segu-

ra e seja, na prática, direito da cidadania.

De acordo com a série histórica apre-
sentada por Belo Horizonte (2022a), o 
total de vítimas 4 na cidade apresentou 
uma queda de 33% entre 2012 e 2021, 
bem como o total de sinistros, que redu-
ziu em 27% no mesmo período. No que 
tange às taxas de severidade, mortali-
dade e de atropelamentos, todas sofre-
ram reduções expressivas, sendo a Taxa 
de Atropelamentos por 10.000 veículos o 
indicador com maior variação (queda de 
72%), conforme indicado na Tabela 11.3 

4 Segundo Belo Horizonte (2022a), o total de vítimas inclui vítima 
fatal, não fatal e não-informada

Ano

Taxa de 
Severidade 

(óbitos/1.000 
Sinistros)

Taxa de 
Mortalidade 
por 10.000 
veículos.

Taxa de 
Mortalidade 
por 100.000 

hab.

Vítimas 
não fatais 
por 10.000 
veículos. 

Taxa de 
Atropelamento 

por 10.000 
veículos.

2012 11,73 1,19 7,47 124,19 16,98

2013 12,02 1,08 6,86 110,84 14,36

2014 11,83 1,08 7,11 112,12 13,85

2015 11,28 0,89 5,99 94,41 11,48

2016 10,82 0,77 5,37 84,77 9,73

2017 9,88 0,64 4,79 77,05 8,57

2018 9,69 0,55 4,52 68,00 7,23

2019 7,87 0,47 4,18 70,59 7,16

2020 10,64 0,51 4,48 56,53 4,88

2021 10,16 0,50 4,47 57,76 4,78
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Como pode ser verificado no Gráfico 11.4, 
é importante frisar que essa tendência 
foi observada mesmo com o aumento 
importante da frota de veículos no mu-

nicípio. De forma mais específica, a Taxa 
de Mortalidade por frota apresentou 
uma variação de 58% entre 2012 e 2021. 

Gráfico 11.4 - Frota, População e Taxa de Mortalidade por 10.000 veículos 
em Belo Horizonte, 2012-2021.

Fonte: Adaptado de PBH (2022a).

Em relação ao Indicador Taxa de morta-
lidade em acidentes de trânsito (óbitos 
por 100 mil habitantes), após atingir, em 
2009, o maior valor entre o período entre 
2004 e 2020, com 11,78 óbitos 5 por 100 

5   Segundo Belo Horizonte (2022b), para o cálculo da taxa de mortali-
dade em acidentes de trânsito municipal, considera-se os obtidos in 
loco.

mil habitantes (no dia do acidente), Belo 
Horizonte tem registrado, desde então, 
uma sucessiva redução desse indica-
dor, chegando ao menor valor (4,18 óbi-
tos por 100 mil habitantes no dia do aci-
dente) em 2019, passando para 4,48 em 
2020, conforme indicado no Gráfico 11.5. 
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Gráfico 11.5 - Taxa de mortalidade em acidentes de trânsito  
(óbitos por 100 mil habitantes), Belo Horizonte, 2004-2020.

Fonte: Detran; PBH/BHTrans.

Em relação à distribuição espacial do in-
dicador por Regional Administrativa do 
município, a Pampulha apresenta o maior 
valor médio (11,70 óbitos por 100 mil ha-
bitantes no dia do acidente) para período 
2004-2020, seguida das Regionais Noroes-
te (11,44) e Nordeste (10,37). Sendo Venda 
Nova a Regional com menor valor médio 
(5,09). Mas ao longo do período analisado, 
nota-se um claro distanciamento de algu-
mas regionais em relação à média, com 

destaque para a Regional Administrativa 
Leste, que apresentou, no ano de 2020, 
uma taxa aproximadamente 72% inferior 
à média do período, sendo a maior redu-
ção entre as regionais para o ano. As re-
gionais Pampulha, Nordeste, Norte e Bar-
reiro também apresentaram variações 
consideráveis entre 2004 e 2020, sendo 
elas de aproximadamente 58%, 57%, 54% 
e 50%, respectivamente (Gráfico 11.6)
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Gráfico 11.6 - Taxa de mortalidade em acidentes de trânsito (por 100 mil 
habitantes) por região administrativa, Belo Horizonte, média 2004-2020 e 2020 

Fonte: DETRAN; PBH/BHTrans

A mesma tendência de queda é notada 
quando se considera os óbitos até 30 dias 
do acidente. Em 2011, foram registradas 
14,04 mortes por 100 mil habitantes, re-
duzindo para 6,1 em 2020. Essa redução 
é muito significativa e indica a necessi-
dade de se alcançar zero mortes até 30 
dias depois do acidente, tal como é con-
siderado no Plano Diretor do Município 
(BELO HORIZONTE, 2019, Artigo 322).

É importante ressaltar que a redução ex-
pressiva do número de óbitos em sinis-
tros de trânsito, segundo dados de Belo 
Horizonte (2022b), aconteceu a partir de 
2009, quando o município apresentou a 
maior taxa de mortalidade em sinistros 
de trânsito, justamente no ano em que 
aconteceu o Fórum Mundial sobre Trau-
ma promovido pela OMS/OPAS na cida-

de do Rio de Janeiro (BELO HORIZONTE, 
2022c), a partir do qual foi oficializado o 
Plano Nacional de Ações pela Segurança 
no Trânsito (2011-2020), apoiado em cinco 
pilares: 1) Gestão da Segurança no Trân-
sito; 2) Infraestrutura Viária Adequada; 3) 
Segurança Veicular; 4) Comportamento/
Segurança do Usuário; e 5) Atendimen-
to Pré/Hospitalar/Pós. Foram seleciona-
das cinco cidades para implantação do 
projeto, sendo Belo Horizonte uma delas.

No período da Década de Ação para Redu-
ção de Acidentes no Trânsito (2011-2020), 
Belo Horizonte teve uma redução de 48% 
no número de óbitos em sinistros no trân-
sito. Essa redução impactou a taxa de 
mortalidade por 100 mil habitantes, que 
reduziu 40% (BELO HORIZONTE, 2022a). 
Ainda, segundo Belo Horizonte (2022c), os 
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óbitos com vítimas fatais acontecem es-
pecialmente entre os adultos entre 30 e 59 
anos, representando 51% do total de óbi-
tos em sinistros com vítimas fatais. Ade-
mais, nota-se que os homens continuam 
representando as principais vítimas em 
sinistros de trânsito (75% do total de óbi-
tos). No entanto, também chama a aten-
ção que esse percentual apresentou uma 
queda de 13% em relação ao ano anterior.

Em relação ao ano de 2021, segundo da-
dos de Belo Horizonte (2022a), os pedes-
tres permaneceram como as principais 
vítimas no trânsito, porém, com redução 
de 10% em relação a 2020. Em relação aos 
motociclistas, estes representaram 30% 
das vítimas fatais em sinistros de trânsito 
de 2021 e, assim como os pedestres, apre-
sentaram queda em relação aos dados de 
2020 (variação de 24%). Em terceira posi-
ção, os condutores de automóvel, repre-

sentando 13%, com um aumento do nú-
mero de óbitos em relação ao ano anterior 
(50%). Por fim, os ciclistas, representando 
6% e, assim como os motoristas, com ex-
pressivo aumento do número de óbitos em 
relação ao ano anterior (aumento de 75%).

Nesse sentido, as informações apresen-
tadas neste relatório permitem identi-
ficar, dentre outros aspectos, áreas no 
município com maior necessidade de in-
tervenção e priorização das iniciativas, 
projetos e investimentos que potencia-
lizam a segurança no trânsito, seja por 
meio do desenvolvimento de projetos de 
educação para a mobilidade, seja por 
meio da modernização tecnológica dos 
equipamentos de monitoramento, contro-
le de tráfego e orientação aos usuários, 
conforme previsto no Plano Diretor de 
Belo Horizonte (BELO HORIZONTE, 2019).

Caixa 11.4 - Anel Rodoviário: espaço de conflito e contradições entre 
pedestres e veículos

Em pesquisa realizada por Matos (2022), o Anel Rodoviário Celso 

Mello Azevedo, uma importante rodovia de ligação metropolitana 

e regional localizada na área urbana de Belo Horizonte, foi tomado 

como área de estudo de um fenômeno conhecido como efeito 

barreira. O efeito barreira ocorre no local devido a circulação de 

veículos em altas velocidades (regulamentada entre 60 e 80km/h), o 

intenso volume de tráfego (em média 105 mil veículos no trecho de 

maior fluxo localizado entre a Av. Amazonas e BR-040) e a própria 



228

RELATÓRIO ODS DE BELO HORIZONTE

infraestrutura que rompe o tecido urbano, causando a separação física 

das comunidades que residem nos bairros lindeiros às suas margens. 

Ainda, o Anel Rodoviário passou a operar, com o decorrer dos anos, 

com características que se assemelham a um corredor de trânsito 

urbano - sendo um dos mais movimentados da cidade, devido ao 

crescimento populacional de Belo Horizonte e da região metropolitana, 

potencializado pela sua localização estratégica, que contempla seis 

das nove regionais administrativas do município e cruza com algumas 

das principais vias da cidade ao longo de 26,2 quilômetros de extensão.

Embora as velocidades operacionais regulamentadas no local sejam 

consideradas baixas e pouco perigosas para a circulação dos veículos 

em rodovias, estas mostram-se totalmente incompatíveis em áreas 

urbanas, especialmente no compartilhamento espacial com os 

fluxos a pé. Como consequência, observa-se que as contradições e 

os conflitos do uso da via entre veículos e pedestres são realçados, 

incorrendo em privações de deslocamentos a pé, afetando as 

condições em que a mobilidade pedonal se realiza, potencializando 

os riscos e sinistros durante as travessias. Para o ano de 2018, 

por exemplo, foram registrados no local 25% dos atropelamentos 

com vítimas fatais para todo o município de Belo Horizonte.

Os resultados do estudo indicam que, ao longo do período de 1992 a 

2012, os fluxos de atravessamentos de pedestres entres as margens 

foram reduzidos, mesmo em áreas onde se registrou crescimento 

populacional. O perfil dos pedestres também se modificou, com 

destaque para alterações na idade, sexo e renda. Os indicadores de 

mobilidade, acessibilidade e risco potencial propostos e aplicados no 

Anel Rodoviário evidenciaram: i) a prevalência dos atravessamentos 

pelos modos motorizados sobre o modo a pé; ii) as desigualdades no 

acesso às passarelas e locais onde as mesmas não atendem a demanda 

de atravessamentos (com destaque para os trechos dos bairros Vila 

da Luz, Olhos D’Água, das Indústrias I, Padre Eustáquio/Minas Brasil/
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Lorena e Jardim Alvorada/Vila Jardim Montanhês); iii) o risco elevado 

para os pedestres que realizam os atravessamentos (com maior 

potencial de risco identificado no trecho da rodovia localizado no bairro 

Vila da Luz). Por fim, Matos (2022) esclarece que esse cenário pode 

ser relacionado à ocorrência do efeito barreira para a mobilidade dos 

pedestres no Anel Rodoviário e traz luz à contradição que essa rodovia 

exerce sobre a mobilidade a pé, por expor os pedestres a riscos durante 

a travessia entre as margens, principalmente nos locais destacados.

Combate ao assédio e à violência 
sexual no transporte coletivo6 

O botão do assédio, implementado em ou-
tubro de 2018, é uma opção específica dis-
ponibilizada nos ônibus de Belo Horizonte, 
que foi incluída no painel do dispositivo 
popularmente conhecido como Botão do 
Pânico, o qual é acionado pelo motorista, 
em caso de observância de ocorrência de 
situações de assédio a mulheres7. Desde 
a sua instalação nos coletivos até junho de 
2022, o botão do assédio já foi acionado 71 
vezes, nas 15 linhas que atuam no hiper-
centro (PBH, 2022). A maior parte dos acu-
sados são homens maiores de 30 anos, 
distribuídos nos grupos de idade entre 31 
e 40 anos (31%) e 41 e 49 anos (27%). Se-
gundo dados da PBH, entre 2018 e junho de 
2022 a guarda já atuou em 95 ocorrências 
de importunação sexual. A PBH realiza 

6  Os dados desse tópico foram prestados pela Assessoria de Comu-
nicação da Secretaria Municipal de Segurança e Prevenção - SMSP.

7  Além dessas iniciativas, existem canais de ouvidoria para denún-
cias: 153 (Guarda Municipal), 190 (Polícia Militar) e 99999-1108 (ca-
nal de denúncia de importunação no metrô, via SMS ou WhatsApp).

campanhas periódicas para incentivar as 
denúncias e detectar os importunadores.
Outra ação implementada foi a distribui-
ção de apitos, cartilhas e ações educativas, 
em que a Guarda Municipal, atuando em 
parceria com a BHTRANS e, eventualmen-
te, com a CBTU (Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos), promoveu a distribuição 
de apitos, cartilhas educativas e prestou 
orientação dirigida às passageiras, como 
forma de incentivá-las a denunciar casos 
de importunação sexual que possam vir 
a ocorrer no transporte público coletivo. 

Ainda que existam ações em andamento no 
sentido de combate e prevenção à violên-
cia e assédio sexual, é necessário avançar 
muito. Tanto em como pensar uma cidade 
para pessoas, a partir da visão de mulhe-
res (Coelho & Carmo, 2020), quanto na ocu-
pação de mulheres em cargos de lideran-
ça e em termos de soluções tecnológicas.

Em relação às estratégias principalmen-
te preventivas, para além das já imple-
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mentadas, foram realizadas duas audito-
rias de segurança de mulheres em Belo 
Horizonte, com mulheres caminhando 
e pedalando pelo bairro Confisco e pela 
UFMG (Carmo et al, 2019a; Carmo et al., 
2019b). Tal metodologia pode ser adequa-
da e replicada para mulheres usuárias de 
transporte público ou, até mesmo, para 
estruturação de pesquisas a respeito da 
sensação de segurança nesses serviços. 
 
Além do assédio nos ônibus, é necessá-
rio também criar uma política pública 
mais ampla de segurança no sistema de 
transporte, que inclua também as esta-
ções e pontos de ônibus. Pesquisas re-
centes evidenciam que estas áreas são 
as mais vulneráveis em termos de con-
dições de vigilância, e pela sua configu-
ração física e localização, aumentam as 
oportunidades criminais (NEWTON, 2004)

Acessibilidade a bens e serviços 
urbanos

A distribuição espacial dos serviços e bens 
públicos é um aspecto de grande impor-
tância para garantir o uso sustentável da 
cidade. Apesar da posse de bens privados 
se constituir em um elemento de diferen-
ciação social, uma distribuição equitativa 
das atividades e usos urbanos contribui 
para uma cidade mais justa, resiliente, 
eficiente e democrática (ONU, 2019). Essa 
distribuição produz uma geografia das 
oportunidades para indivíduos e grupos 
sociais ao aumentar a oferta e qualidade 
dos serviços, ampliar as oportunidades de 
emprego, melhorar a qualidade ambien-

tal, gerar deslocamentos mais eficientes, 
seguros e prazerosos, reduzir os consu-
mos de energia e fortalecer a legitimida-
de dos governos locais (FLORENCE, 2009; 
GEURS; VAN WEE, 2004; SABATINI, 2006)

As estratégias propostas no Plano Diretor 
de Belo Horizonte assinalam a necessida-
de de melhorar a qualidade de vida das 
cidades contemporâneas através do “re-
forço às centralidades urbanas, no intuito 
de assegurar a convergência de espaços 
públicos, serviços, comércios e equipa-
mentos sociais, tendo como critérios a 
acessibilidade e a proximidade” (BELO 
HORIZONTE, 2018, p.80). Na realidade, é 
importante refletir que o fortalecimento 
de novas centralidades urbanas aumen-
ta o acesso dos indivíduos aos serviços 
e aos equipamentos (comunitários, cul-
turais etc.), reforçando sua cidadania. 

É importante compreender que, em con-
junto, estes indicadores dizem mais so-
bre a acessibilidade aos serviços e equi-
pamentos, com a efetivação do direito 
à cidade por parte dos cidadãos (LEFE-
BVRE, 1968), do que sobre a necessida-
de de diminuir os deslocamentos em si 
como um pré-requisito para o aumento 
da qualidade de vida. Além disso, é im-
portante salientar a complementaridade 
dos indicadores, já que há uma especia-
lização funcional dos equipamentos para 
sua construção, sendo que, na prática, um 
mesmo equipamento pode desempenhar 
diferentes funções no espaço público ur-
bano. A seguir é apresentada uma análi-
se de alguns indicadores relacionados ao 
eixo uso do solo e espaço público, a par-
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tir da comparação entre os valores atua-
lizados e os valores dos anos anteriores.

Os espaços públicos abertos 
como cenários da vida pública 
urbana

A definição de espaço público é muito 
abrangente na literatura especializada 
e depende das formas como cada so-
ciedade urbana estabelece os limites 
dos bens públicos em razão da sua pro-
priedade, uso e afetação. Para o moni-
toramento do ODS 11, são considerados 
espaços públicos a) parques abertos ao 
público; b) praças; c) áreas públicas com 
função e apropriação de parques aber-
tos ao público e que apresentem ele-
mentos como arborização, mobiliário e 
composição paisagística (a identificação 
dessas áreas é feita pela Subsecreta-
ria de Planejamento Urbano da Prefei-
tura de Belo Horizonte - SUPLAN/PBH)

No cálculo do indicador “Razão entre es-
paço público aberto e área construída da 
cidade” são consideradas as localidades 
da cidade que têm a presença de áreas 
verdes (mesmo que sejam grandes áre-
as como espelhos de água, como o caso 
da Lagoa da Pampulha). Seria importan-
te, então, estabelecer uma maior diferen-
ciação entre áreas verdes, espaços pú-
blicos para uso da população e áreas de 
reserva ambiental para definir de forma 
mais específica o acesso da cidadania.
Os resultados do indicador revelam ten-
dências diversas durante os últimos quatro 

anos. Entre 2018 e 2019, houve uma leve 
redução da razão da área de espaço públi-
co disponível em relação à área construída 
na cidade, que passou, em 2018, de 0,0291 
para 0,027, em 2019. No entanto, houve 
um aumento relevante entre 2020 e 2021, 
dado que o indicador passou de 0,0284 
para 0,0392. No entanto, apesar deste 
incremento, permanecem as desigualda-
des regionais. Considerando a média do 
período 2018-2021, as regionais Pampu-
lha (0,09) e Centro-Sul (0,06) continuam 
as maiores taxas, enquanto as regionais 
mais periféricas registraram as menores 
taxas, de apenas 0,01, como é o caso da 
regional Norte, Venda Nova, Noroeste e 
Leste. As regionais Oeste (0,03), Barreiro 
(0,02) e Nordeste (0,02), completam a lista.

Acessibilidade a equipamentos 
urbanos e comunitários

A Nova Agenda Urbana promove a cons-
trução de cidades mais inclusivas e mais 
conectadas, no intuito de superar os efeitos 
negativos causados por um planejamento 
baseado na especialização funcional dos 
usos urbanos e no privilégio da mobili-
dade privada. A distribuição equilibrada 
de equipamentos públicos, baseada no 
conceito de proximidade temporal, contri-
bui de forma significativa na melhoria da 
qualidade de vida da população, especial-
mente daqueles mais vulneráveis. Segun-
do Harvey (1980), viver próximo a equipa-
mentos urbanos e comunitários, comércio 
e equipamentos culturais tende a diminuir 
a segregação porque amplia o acesso às 
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oportunidades dos indivíduos. Por isso, 
os indicadores que mensuram o quanto 
a cidade está mais inclusiva, através de 
uma distribuição equilibrada dos equi-
pamentos públicos, são pertinentes para 
verificar o desempenho do Objetivo 11.

O aumento de “Porcentagem de imóveis 
residenciais com acesso adequado (10 
minutos de caminhada) a equipamentos 
urbanos e comunitários” expressa o avan-
ço de uma política urbana pensada com 
base em uma visão territorial. São classi-
ficados como equipamentos urbanos e co-
munitários: a) centros de saúde; b) unida-
des municipais de Ensino Infantil da rede 
própria e conveniada; c) escolas públicas 
que oferecem o ensino fundamental; e, 
d) equipamentos destinados à prática de 
esportes (academia a céu aberto, cam-
po, espaço esportivo, ginásio ou quadra). 

Os dados evidenciam que há um avanço 
no percentual de imóveis residenciais com 
acesso adequado (10 min de caminhada) 
a equipamentos urbanos e comunitários 
que era de 18,98% em 2018, passou para 
15,27% em 2020 e em 2021 atingiu 27,64%. 
Quem vive nas regiões Noroeste (40,08%) 
e Venda Nova (36,38%) tem maiores chan-
ces de acesso adequado a estes equipa-
mentos. Já as regiões centro-sul (18,98%) 
e Pampulha (13,53%) apresentam meno-
res chances de acesso adequado aos equi-
pamentos urbanos e comunitários, possi-
velmente por demandarem menos esses 

serviços públicos. Contudo, há uma varia-
ção significativa em relação aos diferentes 
equipamentos públicos que compõem o 
indicador. Em 2021, 49,48% dos domicílios 
tinham acesso adequado a escolas de edu-
cação infantil, 69,4% tinham acesso ade-
quado a escolas de ensino fundamental, 
78,53 % a equipamentos de esporte e la-
zer e somente 42,58% a centros de saúde.

Acesso a serviços e comércio 
urbano

Em relação ao percentual de imóveis resi-
denciais com acesso adequado (10 min. de 
caminhada) à cesta de comércio e serviços 
locais, composta por comércio e serviços 
de mercearia, padaria, carnes e peixes, 
hortifrúti, farmácia, limpeza, cosméticos, 
serviços de alimentação, supermercado, 
serviços financeiros básicos e estética, 
Belo Horizonte apresenta um ótimo de-
sempenho. No geral, mais de 90% dos 
domicílios apresentam acesso adequado, 
indicando que os moradores podem re-
solver diversas pendências caminhando 
pelo bairro de residência, muitas vezes 
sem a necessidade de usar algum meio 
de transporte motorizado. Ter comércios 
e serviços próximos das residências tam-
bém favorece a dinamização de empregos 
fora do centro da cidade, possibilitando a 
redução do deslocamento casa-trabalho. 
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Gráfico 11.7 - Percentual de imóveis residenciais com acesso adequado 
a bens e serviços. 

Fonte: SUPLAN/SMPU/PBH

Ainda assim, é relevante ressaltar que o 
aumento do acesso a uma diversidade de 
serviços e comércio pode ser visto como 
um indicativo de diversificação e da vitali-
dade das áreas urbanas, tal como é obser-
vado por Jacobs (2011). Articulada à essa 
discussão, pode-se pensar também que 
uma maior quantidade e diversidade de 
bens e serviços de comércio pode indicar 
uma menor presença de grandes equipa-
mentos públicos e estabelecimentos pri-
vados no tecido urbano. As novas propos-
tas de ordenamento urbano, baseadas nos 
conceitos de cidades inteligentes, buscam 
integrar melhor a distribuição de serviços 
e bens com o planejamento do transpor-

te, através da promoção das centralida-
des, a mistura de usos e a construção 
de infraestrutura destinada à mobilidade 
ativa, na tentativa de otimizar as viagens, 
revitalizar áreas urbanas e garantir um 
maior acesso. O novo Plano Diretor da ci-
dade de Belo Horizonte busca atender a 
estes princípios, por meio da priorização 
do desenvolvimento de novas centralida-
des regionais no território urbano (BELO 
HORIZONTE, 2020, Artigo 4). No entanto, 
é necessário avançar na transformação 
do modelo urbano da cidade, baseado na 
especialização funcional de usos urbanos 
e mudar os padrões de mobilidade, base-
ados no privilégio do automóvel privado. 
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Acesso a bens culturais e o 
direito à cidade 

O indicador de “Percentual de domicílios 
com acesso adequado a equipamentos 
culturais” mede a proporção de imóveis 
residenciais que se encontram a até 10 
minutos de caminhada de pelo menos 
um dos seguintes equipamentos: a) cen-
tros culturais e bibliotecas públicas (in-
clusive as bibliotecas polos em escolas 
municipais); b) os equipamentos privados 
de acesso público e gratuito. No período 
anterior, entre os anos 2018 e 2020, o in-
dicador teve um aumento pouco expres-
sivo; observa-se uma notória melhoria 
entre 2020 e 2021, passando de 26,4% em 

2018 para 30,2%, em 2021 (Gráfico 11.7). 
No entanto, nota-se mudanças importan-
tes na distribuição espacial nas regionais 
da cidade. As regionais Centro-Sul, Pam-
pulha, Norte, Leste e Venda Nova apre-
sentaram leves incrementos no último 
período, enquanto as demais regionais 
apresentaram uma diminuição no nível 
de acesso a este tipo de bem. Por  outro 
lado, é evidente a concentração dos equi-
pamentos nas regiões Centro-sul e Leste, 
a primeira com mais de 60% de domicílios 
com potencial de acesso, enquanto a se-
gunda alcançou  uma porcentagem acima 
de 47%. As demais regionais apresentam 
entre 16% e 25%, evidenciando uma cla-
ra desigualdade de acesso (Tabela 11.4).

Tabela 11.4 - Percentual de imóveis residenciais com acesso adequado a 
equipamentos culturais, por regional, Belo Horizonte, 2018-2022

Fonte: SUPLAN/SMPU/PBH; elaborada pelos autores.

Regional 2018 2020 2021 2022

Barreiro 17,54 11,57 17,99 16,57

Centro-sul 58,91 68,82 62,57 63,45

Leste 41,26 51,06 47,22 47,41

Nordeste 18,56 22,15 21,16 21,04

Noroeste 21,61 25,98 21,02 18,76

Norte 16,13 7,58 23,56 19,99

Oeste 19,6 13,68 22,96 16,44

Pampulha 13,32 12,35 19,61 20,48

Venda Nova 16,42 12,52 23,66 25,45

Belo Horizonte 26,43 26,55 30,18 31,35
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A relevância de analisar com atenção o in-
dicador de acessibilidade a equipamentos 
culturais está, como pode-se observar pe-
los resultados, na desigual concentração 
dos equipamentos a curta distância das 
residências de Belo Horizonte. O acesso 
aos equipamentos culturais é um indica-
tivo de maior oportunidade de bem-es-
tar social e desenvolvimento econômico. 
Ademais, esses equipamentos assumem 
papel estruturador no território e na or-
denação da população (MORAES et al., 
2008). Como apresenta Silva (2019) em 
seu estudo, a análise dos equipamentos 
urbanos deve ser vista de forma articu-
lada com seu entorno, portanto, a acessi-
bilidade ao equipamento de cultura deve 
ser também observada em relação a ou-
tros equipamentos públicos ou privados - 
seja de caráter comercial ou comunitário 
- que estão inseridos em uma distância 
caminhável. Para Silva (2019), a inserção 
urbana dos equipamentos de cultura em 
Belo Horizonte está muito articulada a co-
mércios - não necessariamente do setor 
alimentício - e aos equipamentos de edu-
cação; entretanto, em geral, há pouca ar-
ticulação com equipamentos de outro teor. 

O acesso caminhável a equipamentos de 
cultura na cidade de Belo Horizonte ain-
da é, portanto, um aspecto que carece 
de maior atenção do poder público, uma 
vez que este é o articulador das princi-
pais ações voltadas aos estabelecimen-
tos culturais. A formulação de políticas 
públicas que articulem os equipamentos 
de cultura aos equipamentos educacio-
nais, de saúde, assistência social, entre 
outros, possibilita e fortalece a integração 

da população - principalmente daquelas 
localidades distantes da centralidade be-
lo-horizontina - e consolida uma relação 
com o poder público, uma vez que, na 
ausência desses tipos de equipamentos, 
o maior contato entre o poder público 
e populações vulneráveis ocorre a par-
tir da repressão policial. Desse modo, a 
descentralização dos equipamentos cul-
turais deve ser feita de forma planejada, 
relacionada à sua localização no território, 
pois uma melhor qualidade socioespacial 
corrobora a utilização desses equipamen-
tos, o que implica em uma maior socia-
bilidade local e na redução de grandes 
deslocamentos na cidade (NEVES, 2015).

Condições ambientais do espaço 
urbano

A urbanização inclusiva e sustentável é 
um princípio orientador das políticas pú-
blicas das cidades brasileiras, no intuito 
de garantir um ambiente saudável para os 
habitantes da cidade de forma particular 
e do planeta, de forma mais geral, para 
superar os desafios que impõem as mu-
danças climáticas (ONU, 2019). A sustenta-
bilidade implica também garantir o aces-
so das gerações futuras a um ambiente 
propício para o desenvolvimento das suas 
capacidades. Dessa forma, a organização 
do espaço urbano deve responder às de-
mandas intergeracionais e de justiça dis-
tributiva da sociedade do presente. Para 
a análise das condições ambientais, serão 
considerados os indicadores associados 
ao consumo de solo urbano e aos efeitos 
desse consumo em relação à produção e 
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deposição de resíduos sólidos.

Consumo de solo: a expansão 
urbana

A expansão urbana e os processos de co-
nurbação tendem a gerar um aumento 
progressivo da área artificializada e uma 
diminuição importante de áreas rurais e 
periurbanas. O crescimento da mancha 
urbana implica um maior gasto de energia 
e de consumo de bens ambientais, além de 
um maior esforço econômico, fiscal e so-
cial para garantir a cobertura de serviços 
públicos, sistemas de mobilidade e equi-
pamentos urbanos (ONU, 2020). A análise 
do consumo do solo em termos da taxa de 
crescimento da população permite identi-
ficar os desafios que enfrenta Belo Hori-
zonte no planejamento e gestão do ordena-
mento do uso e ocupação do solo de área 
municipal, em conexão com a rede urba-
na que faz parte da região metropolitana. 

Desse modo, a taxa de consumo do solo 
oferece uma distribuição aproximada da 
mancha urbana, incluindo a área urbana 
formal e informal, não somente das edi-
ficações, mas de tudo que é considerado 
como território artificializado (NICOLAU 
et al., 2018). É possível evidenciar que, em 
Belo Horizonte, a taxa de consumo do solo 

mantém, em geral, uma tendência positiva 
desde 2010, com pico de 2,5% em 2014 e 
valores próximos de zero em 2015 (0,2%) e 
2018 (0,4%), tendo registrado taxas 1,8% e 
1,9% nos dois últimos anos (2020 e 2021). 
Já a taxa de crescimento populacional 
mostrou evolução positiva sempre próxi-
mo de 1%, exceto nos anos de 2010 e 2018, 
com variações negativas e 2013, com va-
riação positiva de 3,6% 8. Como resulta-
do da tendência de taxas de crescimento 
do consumo de solo superiores à taxa de 
crescimento populacional, a razão entre 
as duas taxas tem se mantido acima de 1 
na maior parte do período analisado, com 
destaque para o valor de 4,4 em 2020, ten-
do registrado 1,9 em 2021 (Gráfico 11.8). 
Considerando a média do último triênio 
(2019-2021), as maiores taxas foram ob-
servadas na região Nordeste (4,28), Norte 
(3,93) e Pampulha (3,47). As menores ta-
xas foram registradas nas regiões Noro-
este (1,35) e Venda Nova (1,83). É preciso 
acompanhar essas tendências, dadas as 
demandas que supõem o crescimento da 
mancha urbana superior à taxa de cres-
cimento populacional, especialmente em 
termos de energia fóssil para o transporte, 
uso de ecossistemas e serviços urbanos. 

8  Como se utiliza dados das estimativas populacionais oficiais do 
IBGE, as variações discrepantes em 2013 e 2018 são decorrentes de 
revisões promovidas pelo Instituto nos parâmetros das estimativas, 
e em 2010 resultado da comparação dos dados coletados pelo 
Censo com as estimativas para 2009 (IBGE, 2018).
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Gráfico 11.8 - Evolução da taxa de consumo de solo (%), taxa de crescimento 
da população (%) e da razão entre as taxas, 2010-2021, Belo Horizonte

Fonte: SUPLAN/SMPU/PBH; IBGE

O avanço do crescimento da urbanização 
formalizada de Belo Horizonte pode ser 
mensurado a partir do aumento do es-
toque de área construída cadastrada no 
IPTU por habitante. É importante ressal-
tar que a área cadastrada no IPTU pode 

ter diferentes usos além da habitação. 
Os dados mostram um aumento consi-
derável a partir do ano 2015, com um 
pico em 2018, que se manteve em 2019 e 
continua entre 2020 a 2021 (Gráfico 11.9). 
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Gráfico 11.9 - Área construída cadastrada no IPTU por habitante (m2/hab), 
2010-2021

Fonte: CTM/SMFA/PBH

A distribuição espacial desse indicador 
apresenta uma tendência positiva para 
todas as Regionais, mas com diferenças 
significativas entre elas. Assim, as regi-
ões que concentram as áreas de maior 
renda da cidade apresentavam em 2021 
as maiores taxas de áreas cadastradas 
(em m2 por habitante), especialmente as 
regiões Centro-Sul (108,06) e Pampulha 
(71,35). Enquanto as regionais Barreiro 
(40,49), Venda Nova (38,75) e Norte (32,58) 
registraram em 2021 as menores taxas. 
A inclusão no cadastro imobiliário da ci-
dade constitui um indicador da capacida-
de econômica dos proprietários de uma 
área, mas também o reconhecimento 
legal do status de cidadania do potencial 
de investimento público. Lembra-se aqui 
que as áreas com melhores indicadores 
também são as mais bem servidas por 
infraestrutura e serviços públicos urba-
nos e melhores condições de moradia. 

Esses dados podem indicar uma retoma-
da do crescimento da cidade, tanto formal 
como informal, junto com o crescimento 
da população, especialmente importante 
depois da pandemia. Também evidenciam 
a necessidade de reorientar políticas de 
crescimento urbano que promovem a ex-
pansão a novas áreas por uma visão basea-
da no adensamento urbano, que permitam 
otimizar os usos do solo com as deman-
das de crescimento populacional e dimi-
nuir os custos associados a tal processo. 

Qualidade do ar em Belo 
Horizonte: aumento constante da 
poluição 9

A medição da qualidade do ar incorpora 
uma ampla variedade de normativas, que 
9  O tema das emissões é tratado no capítulo do ODS 13.
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buscam estabelecer um padrão que con-
sidere determinados níveis de concentra-
ção limites para evitar impactos à saúde, 
à segurança e ao bem-estar da população, 
bem como para proteger a fauna, a flora e 
o meio ambiente em geral (BRASIL, 1990). 
A Resolução 03/1990 do Conselho Nacio-
nal de Meio Ambiente (CONAMA) ampliou 
o rol de poluentes monitorados para se 
estabelecer tal padrão e, adicionalmen-
te, a Resolução CONAMA 491/2018 criou 
o Índice de Qualidade do Ar (IQAr) com o 
objetivo de comunicar e informar a socie-
dade e definir padrões de qualidade inter-
mediários (PIs), como valores temporários 
a serem cumpridos em etapas, orientando 
a política de qualidade de ar no sentido de 
alcançar o padrão de qualidade final (PF), 
conforme definido pela Organização Mun-
dial da Saúde, em 2005 (BRASIL, 2018).

Segundo a Fundação Estadual do Meio 
Ambiente (FEAM), órgão responsável pelo 
monitoramento da qualidade do ar em Mi-
nas Gerais, o cálculo do IQAr, considera os 
seguintes poluentes: material particulado 
(poeira), dióxido de enxofre (SO2), monó-

xido de carbono (CO), óxidos de nitrogênio 
(NOx), hidrocarbonetos (HC) e Ozônio (O3).

O Gráfico 11.10 apresenta a evolução do ín-
dice de qualidade do ar (IQAr) nos últimos 
anos. Em 2018, a qualidade do ar foi consi-
derada boa em 87,9%, uma redução de 3,5 
pontos percentuais no IQAr em relação a 
2017. A partir de 2019, com a pandemia da 
Covid-19, observamos uma melhora no in-
dicador, especialmente em 2020, com 90% 
dos dias. Mas a retomada de atividades em 
2021 contribuiu para o decrescimento da 
qualidade, dado que o índice atingiu o ní-
vel mais baixo com 85%, próximo ao nível 
registrado antes da emergência sanitária.

Não foi possível identificar os dados por re-
gional para estabelecer a correlação com 
a reativação das atividades urbanas em 
diferentes espaços. Destaca-se que o cál-
culo do IQAr considerou apenas os dados 
coletados pela estação de monitoramen-
to do centro de Belo Horizonte (Estação 
Contorno). Além disso, o IQAr classifica as 
concentrações dos poluentes nas escalas 
boa, regular, inadequada, ruim e péssima. 
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Gráfico 11.10 - Percentual de dias com qualidade do ar classificada como boa, 
Belo Horizonte, 2015-2021 (em %)

Fonte: FEAM

O outro indicador refere-se ao nível de 
partículas inaláveis - PM 10 (µg/m3). O 
Gráfico 11.11 apresenta a evolução des-
se indicador de 2001 a 2018. Salienta-se 
que foram utilizados os dados do balan-
ço da mobilidade da BHTrans, de 2019, 
para compor a série de 2001 a 2014. 
Desde 2015, a fonte dos dados é a pla-
nilha de monitoramento da qualidade 
do ar da FEAM. Em 2015, foram utiliza-
dos os dados da Estação Amazonas e de 
2016 a 2021, dados da Estação Contorno.

A grande variação do índice pode estar 

relacionada ao uso de diferentes fontes 
de dados. Contudo, de 2016 a 2018, os 
dados da Estação Contorno demonstram 
um aumento de 57% no nível de partícu-
las inaláveis, passando de 19 para 30 µg/
m3. De acordo com os padrões de qua-
lidade do ar estabelecidos pela Reso-
lução CONAMA 491/2018, os resultados 
obtidos entre os anos 2018 e 2021 estão 
em conformidade com o limite do Pa-
drão Intermediário 3 (PI3) de qualidade 
do ar, que é de 30 µg/m3. Porém, estão 
acima do Padrão Final (PF) de qualidade 
do ar, definido pela OMS, é de 20 µg/m3. 
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Gráfico 11.11 - Nível médio anual de partículas inaláveis - PM 10 (µg/m3), 
Belo Horizonte, 2001-2021

Fonte: FEAM 

Dada a conexão entre a poluição do ar de e 
o aumento do tráfego de veículos nas cida-
des (OLIVEIRA et al., 2019), durante a emer-
gência sanitária da Covid-19, observamos
uma redução significativa como resultado
do isolamento social. Segundo o monito-
ramento efetuado pela equipe da gerência
de Monitoramento da Qualidade do Ar e
Emissões (GESAR), da FEAM, comparando
os dados entre os anos de 2019 e 2020,
houve uma redução nos níveis de poluição
do ar associado, principalmente, à redu-
ção da circulação de veículos e à redução
das atividades industriais no entorno (MO-
RAES, 2020). Resulta sim preocupante o
leve crescimento, a partir de 2021, como
resultado da retomada das atividades.
Medidas para melhorar a qualidade do ar
resultam urgentes, especialmente com a
poluição associada ao uso de transportes
motorizados privados. Cabe lembrar o au-
mento da motorização privada na cidade.

O Meio Ambiente Urbano: a 
gestão do serviço de disposição 
de resíduos sólidos 

A gestão dos resíduos sólidos constitui 
um dos principais desafios ambientais 
das grandes cidades. Sua disposição ina-
dequada em vias, lotes vagos ou cursos 
de água contribui para a proliferação de 
diversas doenças, tais como a dengue e a 
leishmaniose, com o entupimento da rede 
de escoamento de águas pluviais e com a 
poluição dos rios. Além disso, os resídu-
os estão relacionados com a qualidade do 
ar, dado que sua decomposição libera di-
versos gases, principalmente o gás meta-
no (CH4), um dos gases do efeito estufa10. 

10 Apesar da geração de energia a partir da queima do biogás gerado 
no aterro sanitário de Macaúbas, o processo emite gás carbônico 
(CO2). Em 2009, o Inventário Municipal de Emissão de Gases de 
Efeito Estufa identificou que o setor de resíduos sólidos respondia 
por 18% das emissões de gases de efeito estufa da cidade (PBH, 
2009).
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A Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS) determina que a gestão dos resí-
duos priorize, nessa ordem, as ações de 
não geração, redução, reaproveitamento, 
reciclagem, disposição e tratamento am-
bientalmente adequado para mitigar os 
impactos ambientais dos resíduos (BRA-
SIL, 2010b). No mesmo sentido, mata 
11.6 consiste em “reduzir o impacto am-
biental negativo per capita das cidades, 
inclusive prestando especial atenção à 
qualidade do ar, gestão de resíduos mu-
nicipais e outros”. O principal indica-
dor relacionado à gestão de resíduos é 
a proporção da população atendida por 
serviços de coleta de resíduos sólidos. 

Os resultados da análise do indicador es-
tabelecem que apesar do alto índice de 
cobertura, superior a 96%, é necessário 
adotar medidas para universalizar o ser-
viço na cidade. A disposição inadequada 
dos resíduos no ambiente ocasiona pro-
blemas sanitários, aumentando o risco 
das populações desassistidas de contrair 
doenças (HELLER; CATAPRETA, 1999). 

Considerações finais

Belo Horizonte tem avançado na constru-
ção de uma cidade mais segura, resiliente 
e democrática. Nota-se a incorporação de 
amplos setores da população à moradia 
legal, aos serviços de transporte público 
coletivo e tem melhorado a acessibilida-
de aos serviços e bens urbanos. Durante 
a pandemia, a cidade conseguiu imple-
mentar processos de regularização de 
áreas informais e reconhecimento das 

propriedades de um número importante 
de moradores. Experimentou mudanças 
importantes na legislação urbana, ao in-
corporar novas áreas públicas como áre-
as de proteção ambiental, gerando um 
novo marco para a criação de espaços 
públicos mais inclusivos e que aumentem 
a disponibilidade de serviços ambien-
tais. Falta integrar melhor os esforços 
com outros agentes metropolitanos para 
gerar uma mobilização social em torno 
da proteção das áreas verdes da cidade.

Houve pouco avanço na implementação 
de uma mobilidade mais sustentável, 
baseada na mobilidade ativa, na dimi-
nuição da motorização e na melhoria do 
transporte público. No mesmo sentido, 
será necessário percorrer um longo ca-
minho para a implementação de proje-
tos que garantam a acessibilidade aos 
bens e serviços urbanos e ao transporte 
público, em termos físicos e financeiros. 

A cidade deve enfrentar com seriedade a 
desigualdade socioeconômica expressa 
na concentração de equipamentos públi-
cos e privados, de espaços públicos e de 
oferta de transporte público. A promulga-
ção do Plano Diretor, baseado no fortaleci-
mento das centralidades, a ênfase nos es-
paços públicos e a produção de moradia 
baseada em melhores condições de ha-
bitabilidade, constitui uma oportunidade. 
Contudo, os instrumentos de gestão ainda 
precisam se adaptar a esta nova visão e 
se integrar em estratégias intersetoriais 
para a produção do solo urbano e a con-
tenção do crescimento da mancha urbana. 
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Estas políticas requerem um esforço adi-
cional de integrar as ações com outros 
agentes da região metropolitana e contri-
buir na construção de uma cidadania me-
tropolitana. Nem os problemas ambien-
tais, nem a mobilidade, nem a habitação 
podem ser vistos como problemas dentro 
dos limites municipais. Tanto as problemá-

ticas, como as soluções abrangem territó-
rios mais amplos e exigem ferramentas 
mais abrangentes que incluam a RMBH, 
para a negociação e construção do inte-
resse comum. A participação cidadã aqui 
não é só um requisito, como uma poten-
cialidade para a criação de políticas mais 
adequadas com as demandas cidadãs. 
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ID INDICADOR FONTE

O12-I01 Índice de perdas na distribuição de água (em 
%)

SNIS; COPASA

O12-I02 Taxa de reciclagem de resíduos urbanos domi-
ciliares (em %)

SLU

O12-I02a População atendida por coleta seletiva porta a 
porta ou ponto a ponto (%)

SLU

O ODS 12 tem como proposta assegurar 
padrões de produção e de consumo sus-
tentáveis, entendido como sendo “a incor-
poração, ao longo de todo o ciclo de vida 
de bens e serviços, das melhores alterna-
tivas possíveis para minimizar impactos 
ambientais e sociais” (IPEA, 2018, p. 301). 
A principal mensagem deixada pelo ODS 
12 é que padrões insustentáveis de con-
sumo e produção estão na raiz da tríplice 
crise planetária: mudança climática, per-
da de biodiversidade e poluição. Portanto, 
transformar nossa relação com a nature-
za é fundamental para um futuro susten-
tável, é necessário que governos e todos 
os cidadãos trabalhem juntos para me-
lhorar a eficiência dos recursos, reduzir 
o desperdício e a poluição e moldar uma 
nova economia circular (UNITED NATIONS, 
2022).

As tendências globais não são nada ani-
madoras, o indicador de consumo domés-
tico de materiais (Domestic material con-
sumption - DMC), que mede a quantidade 
total de materiais usados diretamente por 

uma economia para atender às demandas 
de bens e serviços dentro e fora de um 
país, aumentou mais de 65% globalmente 
entre 2000 e 2019, totalizando 95,1 bilhões 
de toneladas métricas em 2019, que se 
traduz em 12,3 toneladas por pessoa. So-
mente duas regiões do globo, Ásia Orien-
tal e Sudeste e Europa e América do Norte 
responderam por cerca de 70% do DMC 
global em 2019. Segundo o Relatório Glo-
bal do monitoramento dos ODS, os princi-
pais impulsionadores desse crescimento 
são o aumento da densidade populacional, 
a industrialização e a terceirização de pro-
dução intensiva em materiais dos países 
desenvolvidos aos países em desenvolvi-
mento (UNITED NATIONS, 2022).

No plano nacional, o VI Relatório Luz ODS 
2022 informa que não foi implementado o 
segundo ciclo do Plano de Ação para Pro-
dução e Consumo Sustentáveis (PPCS), 
nem da Estratégia PPCS 203 (conjunto de 
medidas para alinhar o PPCS à Agenda 
de Desenvolvimento Sustentável), além 
de não existir dados nacionais sobre para 

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 12
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aferição do consumo interno de materiais 
e da pegada material no Brasil. O Governo 
Nacional também não instituiu políticas 
para conter o desperdício alimentar esti-
mado em mais de 12 mil toneladas/ano, 
ao mesmo tempo em que pesquisas apon-
tam que aproximadamente 125 milhões 
de pessoas vivem em situação de insegu-
rança alimentar e ao menos 33,1 milhões 
passam fome no país (GT AGENDA 2030, 
2022; REDE PENSSAN, 2022). 

Padrões de produção e de consumo sus-
tentáveis são temas de difícil abordagem 
com indicadores no nível municipal, dada 
a escassez de dados estatísticos sobre o 
tema, desagregáveis nesse nível territo-
rial. Neste capítulo, serão apresentados 
os resultados dos três indicadores se-
lecionados pelo Observatório do Milênio 
para monitoramento do ODS 12 em Belo 
Horizonte, que abarcam apenas dois ser-
viços públicos disponibilizados ao muníci-
pe: perdas na distribuição de água tratada 
e reciclagem de resíduos urbanos. São, 
portanto, indicadores que se relacionam 
com a Meta ODS12.2, que propõe que até 
2030 as nações alcancem a gestão sus-
tentável e o uso eficiente dos recursos 
naturais, mas insuficientes para caracte-
rizar adequadamente a questão principal 
abordada pelo ODS 12: a sustentabilidade 
do consumo e da produção no município.

O indicador Índice de perdas na distribui-
ção de água, representa o percentual do 
volume de água produzido pelo serviço de 
abastecimento de água que não é contabi-
lizado como utilizado pelos consumidores, 
seja por perda aparente, quando a água 

consumida não é contabilizada (cobrada) 
devido a situações como ligações clan-
destinas (gatos) e submedição (falta de 
calibragem nos hidrômetros), ou por per-
da real, quando há vazamentos em pon-
tos das infraestruturas de distribuição. A 
redução das perdas de água em sistemas 
públicos de abastecimento é um grande 
desafio para os prestadores de serviços 
de abastecimento de água no Brasil, e não 
é apenas uma questão econômico-finan-
ceira, mas, principalmente, fator de sus-
tentabilidade ambiental e está diretamen-
te associada à otimização do uso de um 
recurso natural finito e de acesso restrito 
(SNIS, 2021a).

Dados compilados pelo Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento (SNIS) 
informam que o índice médio de perdas 
no Brasil foi de 40,1% em 2020, ou seja, 
de cada 100 litros disponibilizados pelos 
prestadores de serviços, apenas 59,9 são 
contabilizados como utilizados pelos con-
sumidores. O índice está em crescimen-
to contínuo após período de estabilidade 
entre 2012 e 2015, e em 2020 variou de 
51,2% na região Norte a 34,2% na região 
Centro-Oeste (SNIS, 2021a). 

Os resultados do município a partir de 
2015 mostram um aumento desse índice, 
passando de 33,6% em 2010 para 42,9% 
em 2018, mantendo uma tendência de es-
tabilidade no período 2018-2021 com mé-
dia de 42,5% de perda (Gráfico 12.1). Esses 
valores são preocupantes considerando 
que a água potável é um recurso natural 
essencial para a vida humana, especial-
mente nas grandes cidades, nas quais a 
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Gráfico 12.1 -  Índice de perdas na distribuição de água, Belo Horizonte, 
2001-2019 (em %)

Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento SNIS

constante expansão da urbanização e das 
atividades de mineração sobre as áreas 
de mananciais, somada a fatores naturais 
que causam a escassez pluviométrica, co-
locam em risco o abastecimento susten-
tável de água potável, como ocorrido na 
Região Metropolitana de Belo Horizonte 

(RMBH) nos anos de 2014 e 2015 (MELO 
et al., 2020; FILIZZOLA, 2018). Além disso, 
os custos decorrentes das perdas são re-
passados ao consumidor final, onerando, 
principalmente, as famílias de mais baixa 
renda. 

Segundo o Plano Municipal de Sanea-
mento (PMS), a concessionária que atua 
no município, a Copasa, atua em ações de 
pesquisas de combate a fraudes e vaza-
mentos, projetos e implantação de seto-
rização de redes de distribuição, aquisi-
ção e instalação de válvulas redutoras de 
pressão e substituição de redes e ramais, 
além de ações que visam a redução do 
tempo de atendimento dos vazamentos 
visíveis. O Plano informa, ainda, que a em-
presa se empenha em atender a Nota Téc-
nica 65/2017, que prevê a redução de 1,2 
ponto percentual na perda da Companhia 
até abril/2021, e aponta que “a expectati-

va da Administração Municipal é de que a  
Copasa possa estabelecer, no médio pra-
zo, um cronograma de atuação que inclua 
a definição de metas” (PBH, 2020, p. 26-29).

O segundo indicador de monitoramento do 
ODS 12 é a Taxa de Reciclagem de Resíduos 
Urbanos domiciliares para o município de 
Belo Horizonte, calculada com dados cole-
tados pela Superintendência de Limpeza 
Urbana (SLU) entre os anos de 2015 e 2021. 

Esse indicador relaciona-se com a Meta 
ODS 12.5 que propõe reduzir substancial-
mente a geração de resíduos por meio da 
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prevenção, redução, reciclagem e reu-
so. No âmbito nacional, a meta adaptada 
proposta por um grupo de especialistas e 
ativistas, mas não assumida oficialmente 
pelo Governo Brasileiro, sugere, até 2030, 
reduzir substancialmente a geração de 
resíduos por meio da Economia Circu-
lar e suas ações de prevenção, redução, 
reciclagem e reuso de resíduos, em um 
processo cíclico (daí o nome Economia 
Circular) que é iniciado com o reaproveita-
mento de matéria para produção, seguin-
do a ordem de utilizar, reutilizar, refazer e 
reciclar (IPEA, 2018). 

Dados nacionais organizados pelo Siste-
ma Nacional de Informações sobre Sane-
amento mostram que, em 2020, apenas 
36,3% dos 4.589 municípios brasileiros 
participantes possuíam serviço de coleta 
seletiva considerando qualquer modali-

dade, atendendo 39,1% da população ur-
bana da amostra, mas com grandes de-
sigualdades regionais, atingindo 77,7% da 
população urbana na região Sul e apenas 
7,6% na região Nordeste, constatando-se 
que a coleta seletiva ainda não é uma re-
alidade em grande parte dos municípios 
brasileiros. A recuperação de materiais 
recicláveis secos, com e sem coleta sele-
tiva, esteve presente em 43,6% dos mu-
nicípios amostrados no Sistema em 2020. 
Segundo o relatório do SNIS, consideran-
do-se, hipoteticamente, a estimativa da 
presença de 30% de materiais recicláveis 
secos no conjunto de resíduos coletados, 
o montante reciclado representa apenas 
5,3% do total potencialmente recuperável, 
e é composto majoritariamente por papel 
e papelão (37,7%) e plástico (25,9%), con-
forme gráfico reproduzido na Figura 12.1 
(SNIS, 2021b).
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Figura 12.1 – Distribuição da massa de resíduos recicláveis recuperados  
com identificação da composição por tipo de material. 

Fonte: SNIS, 2021

Os resultados para a capital mineira apre-
sentados no Gráfico 12.2 mostram uma 
estagnação da taxa de reciclagem de resí-
duos urbanos domiciliares ao longo do pe-
ríodo de 2009-2021, quando manteve-se 
em torno de 1%, com um valor atípico de 

0,72% em 2020 em função da interrupção 
do serviço de coleta seletiva em parte do 
ano devido às medidas de segurança sa-
nitária vigentes durante a pandemia, mas 
retomando o mesmo patamar anterior 
(1,03%) em 2021 (PBH, 2021). 
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Gráfico 12.2:  Taxa de reciclagem de resíduos urbanos domiciliares, 
Belo Horizonte, 2001-2021 (em %)

Fonte: SNIS, 2021

De forma complementar ao indicador da 
taxa de reciclagem de resíduos urbanos 
domiciliares, nesta edição o Relatório traz 
como novidade o indicador de cobertura 
da população atendida no município pelo 
serviço de coleta seletiva. A estimativa da 
população atendida foi apurada a partir de 
metodologia desenvolvida pela SLU, que 
considera as modalidades porta-a-porta 
e ponto-a-ponto. No cálculo, utiliza-se a 
base de logradouros, o número de eco-
nomias residenciais no cadastro do IPTU 
e a estimativa de densidade domiciliar do 
Censo 2010. Na modalidade ponto-a-pon-
to, considerou-se um raio de abrangência 

de 370 m para definição da área atendida.

Os resultados apresentados no Gráfico 
12.3 mostram que o serviço possui uma 
cobertura muito diferenciada entre as 
regionais da cidade. Se na média apenas 
21,9% da população possui acesso ao ser-
viço, na regional Centro-Sul este índice 
atinge 82,6%. Além da Centro-Sul, apenas 
as regionais Oeste e Pampulha possuem 
taxas de cobertura superior à média mu-
nicipal. No outro extremo as regionais 
noroeste e norte possuem cobertura de 
3,5% e 3,3%, respectivamente. 
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Gráfico 12.3 - População atendida por coleta seletiva porta a porta ou ponto a 
ponto por Região Administrativa, Belo Horizonte, 2021 (em %).

Fonte: SLU/PBH

Os resultados refletem a distribuição re-
gional dos 48 bairros atualmente aten-
didos pela modalidade de coleta seletiva 
porta-a-porta (PBH, 2021), e é fruto de 
uma estratégia da PBH de privilegiar áre-
as com maior potencial de adesão ao ser-
viço, geralmente localizadas em bairros 
de maior renda média. O que mostra que 
o município ainda tem muito a avançar na
implantação do serviço de coleta seletiva
na capital, sendo importante buscar im-
plementar as ações e metas estabeleci-
das no Plano Municipal de Gestão Integra-
da de Resíduos Sólidos de Belo Horizonte
– PMGIRS (PBH, 2017).

A discussão sobre a cobertura dos ser-
viços de coleta seletiva nos leva a outra 
importante questão: somente a educação 

ambiental e a consciência ambiental po-
dem criar novas atitudes de consumo res-
ponsável visando a redução da produção 
de resíduos, bem como mover os indiví-
duos para a ação de reciclar o seu próprio 
lixo e conscientizá-los sobre a importân-
cia de uso das estações de coleta de ma-
teriais recicláveis. 
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ID INDICADOR FONTE

O13-I01 Número de mortes, pessoas desaparecidas e 
pessoas diretamente afetadas (feridos, enfermos, 
desabrigados, desalojados) atribuído a desastres 

por 100 mil habitantes

S2ID/SEDEC; SUPDEC/
SMOBI

O13-I02 Emissões per capita de dióxido de carbono 
(tCO2e/hab)

SMMA - Inventário de 
Emissões

O13-I04 Estimativa de população residente em áreas de 
manchas de inundação

Plano Municipal de Sa-
neamento - PMS

As mudanças climáticas atualmente são 
consideradas como uma realidade, englo-
bando mudanças atmosféricas em esca-
la global ou em escala local, ocasionados 
pelas alterações antrópicas. Os efeitos 
dessas mudanças no clima podem ser 
vistos nas alterações de padrões de tem-
peraturas e precipitações, o que tem leva-
do ao agravamento dos eventos de cheias 
e secas. O relatório climático mais recente 
publicado pelo Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 1 indica 
que as emissões de Gases de Efeito Es-
tufa (GEE) 2 tem se elevado na última dé-
cada e as cidades têm importante parcela 
de contribuição (IPCC, 2022). As cidades 
abrigam 56% da população mundial e são 
responsáveis por mais de 70% das emis-
sões globais de GEE (UN-Habitat, 2022), 
em especial devido à atividade industrial e 

1 IPCC - Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas: órgão 
técnico-científico sobre o clima criado em 1988 pelo Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e Organização 
Meteorológica Mundial (OMM)

2  GEE - gases presentes na atmosfera, de origem natural ou antro-
pogênica, que absorvem e emitem radiação e causam efeito estufa. 
Os principais GEE são vapor d’água, dióxido de carbono (CO2), óxido 
nitroso (N2O), metano (CH4) e ozônio (O3).

consumo de energia (grande parte de ori-
gem fóssil).

A estimativa que a população urbana será 
de 5 bilhões de pessoas em 2050, aumen-
to de 40% comparado a 2015 (OECD, 2020), 
reforça a importância de repensar os mo-
delos de cidades, investindo em projetos 
de descarbonização e em soluções sus-
tentáveis adequadas para cada realidade. 
Isso se torna um desafio, tendo em vista 
que, em geral, o crescimento da urbani-
zação coloca pressão sobre os ecossiste-
mas, gera perda de habitats e de biodiver-
sidade, colabora para a crise climática e 
acentua a vulnerabilidade social. Os riscos 
climáticos para as cidades têm-se acen-
tuado nos últimos anos, em especial nos 
países mais pobres, em que a população 
se encontra socialmente mais vulnerável, 
residindo em moradias informais e precá-
rias, com limitados acessos à serviços bá-
sicos. Em 2020, com advento da pandemia 
de Covid-19 e seus impactos econômicos 
e sociais gerados, agravaram-se ainda 

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 13
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mais esses problemas. Portanto, para que 
se possa atingir a meta estabelecida no 
Acordo de Paris e o acréscimo da tempe-
ratura média global não ultrapasse 1,5º C, 
a mudança deve ser imediata e as cida-
des assumem papel de protagonismo não 
apenas em relação às emissões de GEE, 
mas também como núcleos de mitigação 
das mudanças climáticas.

Se atualmente as cidades já sofrem im-
pactos negativos como inundações e ou-
tros desastres relacionados ao clima, com 
as mudanças climáticas, a tendência é o 
agravamento destes processos. A vulne-
rabilidade em relação ao clima já não é pe-
quena, sobretudo para populações menos 
favorecidas. Nesse sentido, se deve agir 
de duas maneiras: na redução de emissão 
de gases de efeito estufa, para de fato re-
duzir as mudanças do clima, e no aumento 
da resiliência, para que as cidades se tor-
nem menos vulneráveis à ocorrência dos 
eventos extremos.

Prevê-se que os impactos das mudanças 
climáticas sejam potencializados nos pró-
ximos anos e, por isso, deve-se agir de 
maneira imediata para que sejam estabe-
lecidos meios, seja de redução dos impac-
tos das emissões, seja para adaptação cli-
mática. O ODS 13 vem ao encontro dessa 
linha de pensamento, tendo como objetivo 
a tomada de medidas urgentes para com-
bater a mudança climática e seus impac-
tos. Assim, é importante a reflexão sobre 
como agir para enfrentar as mudanças. 
A resposta a essa pergunta tem foco na 
ação.

Assim, devem ser adotadas ações de 
combate às mudanças climáticas e suas 
consequências utilizando estratégias re-
lacionadas à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa e redução da vulne-
rabilidade climática. Os indicadores para 
o ODS 13 são importantes instrumentos 
de avaliação, que colaboram no monitora-
mento e melhoria das ações tomadas pelo 
município, mas também são norteadores 
para implementação de políticas públicas 
e ações climáticas.

Desde 2015, com o estabelecimento da 
Agenda dos Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS) pelas Nações Unidas, 
Belo Horizonte tem aplicado esforços para 
cumprimento das metas estabelecidas 
nos ODS. O Objetivo do Desenvolvimento 
Sustentável nº 13 (ODS 13) – Ação Contra 
a Mudança Global do Clima, foco deste 
capítulo, tem grande relevância devido à 
transversalidade dos impactos gerados 
pelas mudanças climáticas que refletem 
no atendimento dos demais ODS.

Ao todo, são três os indicadores de moni-
toramento referentes ao ODS 13: 1. Emis-
sões per capita de dióxido de carbono 
equivalente (tCO2e/hab.); 2. Número de 
mortes, pessoas desaparecidas e pesso-
as diretamente afetadas (feridos, enfer-
mos, desabrigados, desalojados) atribuído 
a desastres por 100 mil habitantes; 3. Es-
timativa de população residente em áreas 
de manchas de inundação.

O primeiro indicador refere-se à estraté-
gia de mitigação das mudanças climáticas 
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adotada pelo município e seus esforços na 
redução das emissões de gases de efeito 
estufa e transição para uma economia de 
baixo carbono. Os indicadores seguintes 
relacionam-se a estratégias de resiliência 
e adaptação, a partir do monitoramento 
da vulnerabilidade social frente às alte-
rações climáticas e principais resultados 
das ações de adaptação urbana. Neste 
capítulo, serão analisadas as principais 
mudanças ocorridas nos resultados dos 
indicadores nos últimos anos, além de 
verificar as ações e condições que cola-
boraram para o alcance dos resultados, 
associadas a oportunidades de melhoria. 

Emissões per capita de dióxido 
de carbono 

Conforme destacado no Relatório ODS de 
Belo Horizonte 2020 e no Plano de Redu-
ção de Emissões de Gases de Efeito Estu-
fa da Cidade de Belo Horizonte – PREGEE 
(PBH; WayCarbon, 2020)3, as emissões 
de GEE de Belo Horizonte possuem forte 
relação com o PIB per capita municipal4, 
assim como observado em outros muni-
cípios e estados brasileiros (SALVADOR, 
2020; CAMPINAS, 2019; RIO DE JANEIRO, 
2017) e internacionais (HARRIS et al. 2020; 
LI FANGYI et al., 2019).

Belo Horizonte possui uma economia ca-
racterizada predominantemente pelas ati

3  GEE - gases presentes na atmosfera, de origem natural ou antro-
pogênica, que absorvem e emitem radiação e causam efeito estufa. 
Os principais GEE são vapor d’água, dióxido de carbono (CO2), óxido 
nitroso (N2O), metano (CH4) e ozônio (O3).

4  PIB per capita: Produto Interno Bruto, somatório de bens e serviços 
produzidos em determinado período, dividido pelo número de habi-
tantes do município.

vidades comerciais, administração pública 
e de prestação de serviços. Se entre 2009 
e 2014, em um contexto economicamente 
favorável, as emissões de GEE cresceram 
25%; no período entre 2014 e 2019, quando 
a instabilidade política e econômica bra-
sileira provocou retração de 15% do PIB, 
registrou-se a redução de 22% das emis-
sões per capita de Belo Horizonte. Logo, 
houve declínio das emissões de GEE per 
capita do município (em tCO2e./hab) nos 
últimos anos, apresentando queda acu-
mulada de 41% no período de 2014 e 2020 
(PBH, 2021).

Justamente pela característica das ativi-
dades econômicas do município, as me-
didas restritivas adotadas para conter a 
pandemia de Covid-19 geraram impacto 
positivo sobre as emissões de GEE. O 5º 
Inventário de Emissões de GEE de Belo 
Horizonte indicou que as emissões totais 
de GEE em 2020 foram 23% inferiores a 
2019, sendo que para o setor de transpor-
tes, principal emissor de GEE do municí-
pio, observou-se diminuição de 28% nas 
emissões em relação a 2019 (PBH, 2021). 

A acentuada redução nas emissões totais 
de GEE em 2020 refletiu no menor valor 
de emissões per capita da série histórica, 
1,27 tCO2e, montante 24% inferior ao ano 
anterior (Gráfico 13.1).
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Gráfico 13.1 – Comparativo entre as emissões de GEE per capita e o PIB 
per capita, Belo Horizonte, 2008 – 2020

Fonte: 5º Inventário de Emissões de GEE de Belo Horizonte/SMMA/PBH; IBGE

Manter o ritmo de queda nas emissões 
de GEE do município, observado em 2020, 
de maneira a não configurar apenas um 
momento de excepcionalidade gerado, em 
especial, pela pandemia da Covid-19, e que 
de fato ocorra uma tendência de descar-
bonização do município, é um grande de-
safio. Além disso, é importante que seja 
considerado nas análises a intensidade de 
GEE emitida em relação aos bens e ser-
viços produzidos, que tem apresentado 

variações ao longo da série histórica in-
ventariada. Entre 2009 e 2019, não foi ob-
servada tendência de queda contínua nas 
emissões de GEE em relação ao PIB, mes-
mo com as volubilidades econômicas ao 
longo do período analisado (Gráfico 13.2). 
Demonstra-se, assim, a urgência da tran-
sição para uma economia de baixo carbo-
no e que sejam adotadas ações climáticas 
amplas, efetivas e inclusivas.
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Gráfico 13.2 – Emissões de GEE em relação ao PIB de Belo Horizonte, 
2009 – 2019

Fonte: Fonte: 5º Inventário de Emissões de GEE de Belo Horizonte/SMMA/PBH; IBGE

O PREGEE estabelece oportunidades de 
mitigação climática para o município para 
os diferentes eixos analisados: Energia, 
Mobilidade e Saneamento. O eixo Mobi-
lidade, em que se encontra o setor de 
transporte, principal contribuinte para 
as emissões de GEE municipais (59%), é 
aquele cujos planos de ações, uma vez 
implementados, geram maior impacto 
nas reduções das emissões de GEE mu-
nicipais (PBH, 2020). Por outro lado, é um 
eixo que exige grandes mudanças que 
passam pela implementação do Plano Di-
retor de Mobilidade Urbana de Belo Hori-
zonte – PlanMob-BH. O Balanço Anual de 
Mobilidade Urbana de Belo Horizonte refe-
rente ao ano base 2021 mostrou que Belo 
Horizonte precisa avançar no atendimento 
das metas propostas. Dentre os indicado-

res apurados, 57% das metas não foram 
atingidas, exigindo melhor planejamento 
e gestão dos programas, já que o recur-
so efetivamente aplicado em mobilidade 
urbana ficou abaixo do valor pretendido 
(PBH; BHTrans; ObsMob-BH, 2022).

Ainda que alguns parâmetros não estejam 
relacionados diretamente a estratégias 
de mitigação e adaptação climática e que 
possam ter sofrido influência do perío-
do de pandemia de Covid-19, observa-se 
que indicadores relacionados à melhoria 
do transporte coletivo, maior inserção de 
ciclovias e bicicletas, por exemplo, ainda 
permanecem muito abaixo do almejado. 
Assim, torna-se necessária adoção de 
metas e estratégias ambiciosas que este-
jam inseridas em todas as políticas públi-
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cas e ações intersetoriais, conforme prin-
cípio ambiental da ubiquidade.

Número de mortes, pessoas 
desaparecidas e pessoas 
diretamente afetadas atribuído a 
desastres 

A contabilização do número de pesso-
as impactadas por desastres é utilizada 
como indicador para mensurar as ações 
de mitigação às mudanças climáticas ten-
do em vista que, caso as ações sejam efe-
tivas, o número de pessoas afetadas ten-
de a diminuir. Por outro lado, as mudanças 
climáticas tendem a aumentar a frequên-
cia de ocorrência de eventos extremos, 
tais como eventos de chuvas intensas e 
secas. 

O desastre pode ser definido como o “re-
sultado de evento adverso decorrente de 
ação natural ou antrópica sobre cenário 
vulnerável que cause danos humanos, 
materiais ou ambientais e prejuízos eco-
nômicos e sociais” (BRASIL, 2020). A con-

tabilização dos desastres no Brasil é rea-
lizada por meio de decretação de situação 
de calamidade pública ou de emergência 
pelos estados e municípios e reconhecida 
pelo Poder Executivo Federal. O Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil possui 
o Sistema Integrado de Informação sobre 
Desastres (S2ID), plataforma onde são re-
gistrados e armazenados os dados sobre 
desastres. 

Assim, o indicador desenvolvido pelo mu-
nicípio de Belo Horizonte para número de 
mortes, pessoas desaparecidas e pessoas 
diretamente afetadas por desastres utiliza 
como base de dados o S2ID. Para a con-
tabilização do indicador são considerados 
três tipos de desastres: colapso de edifi-
cações, doenças infecciosas virais e tem-
pestade local/convectiva. O Gráfico 13.3 
mostra a série histórica, de 2013 a 2021, 
do número de afetados por desastres por 
100 mil habitantes, em Belo Horizonte, por 
tipo de desastre. Não se percebe nenhu-
ma tendência na série. Os desastres com 
maior número de impactados são aqueles 
causados por tempestades locais. 
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Gráfico 13.3 – Número de afetados por desastres por 100 mil habitantes, 
em Belo Horizonte, 2013 – 2021

Fonte: S2ID/SEDEC

As pessoas impactadas por desastres são 
classificadas em três tipos de impactos: 
Desabrigados, Desalojados, Desapareci-
dos, Enfermos, Feridos e Mortos. O Gráfi-
co 13.4 mostra o número de desabrigados 
e desalojados por desastres, por 100 mil 
habitantes, e o Gráfico 13.5 mostra o nú-
mero de enfermos, mortos e feridos por 
100 mil habitantes. Nota-se que o núme-
ro de desabrigados e desalojados é muito 

superior ao número de enfermos, mortos 
e feridos. Pode-se observar ainda que não 
há tendências nas séries históricas obser-
vadas, sendo que os valores dos indicado-
res possuem uma grande variabilidade 
ano a ano. Em 2020 e 2021, os impactos 
foram causados por tempestades, tendo 
sido registrada, em 2020, uma morte e 
em 2021, uma centena de desabrigados. 
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Gráfico 13.4 – Número de desabrigados e desalojados por desastres por 
100 mil habitantes, em Belo Horizonte, 2013 – 2021

Gráfico 13.5 – Número de enfermos, mortos e feridos por desastres por 
100 mil habitantes, em Belo Horizonte, 2013 – 2021

Fonte: S2ID/SEDEC

Fonte: S2ID/SEDEC
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Este indicador é bastante relacionado ao 
de população em áreas inundáveis, já que 
a maior parte dos desastres é decorren-
te de eventos de chuvas intensas. Ações 
que poderiam contabilizar favoravelmente 
para esse indicador seriam de educação 
para o risco, para que as pessoas desen-
volvam uma cultura de segurança e bus-
quem medidas de prevenção e de auto-
proteção diante de situações de risco.

População em áreas de 
vulnerabilidade à mudança 
climática

A vulnerabilidade pode ser definida como 
a condição que aumenta a suscetibilidade 
de uma comunidade aos efeitos das ame-
aças. É mensurada pela predisposição de 
um indivíduo, ou comunidade, ser afetado 
por evento físico de origem natural ou tec-
nológica. 

Ao que tange às mudanças climáticas, a 
vulnerabilidade está relacionada às condi-
ções pré-existentes em uma comunidade, 
em um dado contexto socioambiental, que 
pode vir a incrementar o risco de efeitos 
adversos causados pelas alterações do 
clima. Junto à vulnerabilidade, a ameaça, 
relacionada à probabilidade de ocorrência 
de eventos climáticos que causem danos, 
e o grau de exposição dos indivíduos a eles 
são as três facetas dos riscos relativos às 
mudanças climáticas. A vulnerabilidade 
é uma característica da estrutura social, 
econômica, ambiental produzida e repro-
duzida por processos humanos, em fun-

ção do modelo de desenvolvimento ado-
tado por uma sociedade. Nesse sentido, 
a própria complexidade do termo vulne-
rabilidade traz incertezas quanto à forma 
como ele deve ser retratado no contexto 
urbano de uma grande cidade, como Belo 
Horizonte.

A estimativa da vulnerabilidade social a 
mudanças climáticas pode, de fato, contri-
buir para o planejamento de medidas de 
adaptação aos impactos dessas mudan-
ças. A vulnerabilidade pode ser avaliada 
com base na exposição, sensibilidade e 
capacidade de adaptação. No Sistema Lo-
cal de Monitoramento de Indicadores ODS 
de Belo Horizonte, o indicador de popu-
lação em áreas de alta vulnerabilidade à 
mudança climática até o momento não foi 
calculado. 

As principais razões para isso se dão em 
função da própria complexidade inerente 
à mensuração dos componentes da vul-
nerabilidade. Em 2016 foi desenvolvido 
para o município de Belo Horizonte um 
estudo sobre a vulnerabilidade climática 
municipal (PBH; WAYCARBON, 2016) que, 
entretanto, não pode ser revertido em in-
dicadores de monitoramento regular. No 
estudo desenvolvido, foram identificados 
os impactos de eventos extremos rela-
cionados às inundações, deslizamentos, 
dengue e ondas de calor, a exposição das 
comunidades a esses impactos e sua ca-
pacidade de adaptação. O estudo foi reali-
zado de forma espacializada e identificou 
o nível de vulnerabilidade às mudanças 
climáticas no território municipal, além 
de realizar projeções para o ano de 2030. 
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Mas a complexidade do estudo e a falta 
de definição de um parâmetro estatístico 
para delimitação da categoria de alta vul-
nerabilidade impedem que o mesmo seja 
revisado periodicamente, tendo em vista a 
dinâmica do território municipal, não po-
dendo, dessa forma, ser utilizado como 
indicador.

Estimativa de população 
residente em áreas de manchas 
de inundação

Em Belo Horizonte, assim como na maior 
parte do país, os desastres mais recor-
rentes e que afetam mais pessoas são 
relacionados às inundações. No território 
municipal, temos comunidades que vivem 
em áreas de alta vulnerabilidade a inun-
dações. Essas áreas correspondem às 
áreas inundáveis, delimitadas pelas man-
chas de inundação, quando da ocorrência 
de eventos extremos de chuva. 

O indicador de Estimativa de população 
residente em áreas de manchas de inun-
dação reflete temporalmente o impacto 
das ações realizadas para redução das 
áreas inundáveis. Em geral essas ações 
são relacionadas a medidas estruturais 
de controle de cheias ou associadas a re-
assentamento das pessoas que vivem em 

áreas de risco.  

Este indicador está relacionado ao au-
mento da resiliência urbana, no sentido 
de reduzir o número de pessoas afetadas 
caso um evento extremo de chuva inten-
sa ocorra. Ainda que esse indicador não 
reflita de fato uma medida direta de ação 
no sentido de neutralizar os efeitos das 
mudanças climáticas, ele se presta muito 
bem ao seu objetivo. 

No cálculo do indicador são utilizados os 
dados de estimativa de pessoas que vi-
vem nas áreas delimitadas pelas manchas 
de inundação. As manchas de inundação 
utilizadas são provenientes da carta de 
inundações de Belo Horizonte. A atualiza-
ção anual do indicador leva em conta a eli-
minação das manchas de inundações nos 
locais logo a jusante de empreendimentos 
de redução do risco de inundações e/ou 
de tratamento de fundo de vale, concluí-
das naquele período.  

O Gráfico 13.6 mostra a evolução temporal 
da população residente em manchas de 
inundação. Pode-se observar, com base 
no gráfico, que o número de residentes 
em manchas de inundação é o mesmo 
desde 2020 tendo em vista que, desde a 
última contabilização do indicador, nenhu-
ma ação de redução de cheias foi efetiva-
mente concluída no município. 
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Gráfico 13.6 – Número de pessoas residentes nas manchas de inundação, 
2012 – 2022 (em 1.000 habitantes)

Fonte:   Plano Municipal de Saneamento-PMS/SMOBI/PBH

Apesar de nenhum empreendimento ter 
sido concluído no período recente, di-
versos empreendimentos de redução do 
risco de inundações e de tratamento de 

fundo de vale estão em andamento no 
município, conforme mostra o Mapa 13.1, 
e certamente terão impacto positivo do in-
dicador no futuro. 
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Mapa 13.1 – Localização e situação de execução dos empreendimentos 
de redução de áreas inundáveis no município de Belo Horizonte, 2022.

Fonte: Plano Municipal de Saneamento/SMOBI/PBH
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Figura 13.1 - Marcos históricos importantes relacionados ao enfrentamento 
às mudanças climáticas de Belo Horizonte

Fonte: SMMA/PBH

Estratégias de mitigação e 
adaptação climática

Belo Horizonte tem se posicionado como 
referência no combate à mudança do cli-
ma, liderando discussões e iniciativas de 
mitigação e adaptação climática no Brasil 
(Figura 13.1). A adesão ao Pacto Global de 
Prefeitos pelo Clima e Energia em 2017 e 
à campanha global Race to Zero, em 2021, 
em que assume como meta a neutraliza-
ção do carbono até 2050, demonstram o 
compromisso do Poder Público municipal 
com a agenda climática. Além disso, a ca-
pital mineira foi uma das primeiras cida-

des a instituir uma política relacionada às 
alterações climáticas (Lei n. 10.175, de 6 
de maio de 2011), que se encontra sob re-
visão na Câmara Municipal (PL 270/2022). 
Desde 2006, Belo Horizonte conta com Co-
mitê Municipal de Mudanças Climáticas e 
Ecoeficiência (CMMCE), órgão colegiado e 
consultivo formado por representantes do 
Poder Público Municipal e Estadual, da so-
ciedade civil, setor empresarial e acadê-
micos, e organizações não governamen-
tais, que têm colaborado na discussão e 
proposição de políticas públicas climáti-
cas (BELO HORIZONTE, 2006).

MARCOS HISTÓRICOS CLIMÁTICOS DE BELO HORIZONTE

2006 Criação do Comitê Municipal sobr
Mudanças Climáticas e Ecoeficiência - CMMCE 

e 

(Decreto Municipal n° 12.362/2006) 2015 Publicação do 3° Inventário de GEE Municipal 2020 Publicação do Relatório de Acompanhamento 
dos ODS de Belo Horizonte 2020

2008
Criação do Observatório do Milênio para promoção de 
ações alinhadas à Agenda ODM como a produção 
bianual de relatórios, Revista do Observatório do Milênio, 2016 Projeto Análise de Vulnerabilidade 

às Mudanças Climáticas do 
Município de Belo Horizontecartilhas, seminários e oficinas

2009 Publicação do 1° Inventário de GEE 
Municipal

2011 Pr
de 2011, que institui a. P

omulgação da Lei Municipal n° 10.175, de 6 de maio 
olítica Municipal de 

Mitigação dos Efeitos da Mudança Climática

2017 Adesão ao Pacto Global de Prefeitos 
pelo Clima e Energia

2018 Publicado o primeiro Relatório de 
Acompanhamento dos ODS de Belo Horizonte

2012
Decreto n° 14.794, de 9 de janeiro de 2012, que promove 
a Política Municipal de Mitigação dos Efeitos da Mudança 
Climática por meio do Plano Municipal de Redução das 
Emissões de Gases de Efeito Estufa.

2019 Decreto Municipal 17.135, de 11 de 
julho de 2019, que estabeleceu a 
Agenda 2030 dos ODS

2012 Publicação do 2° Inventário de GEE Municipal

Publicação da 1° versão do PREGEE 2013 (Plano de Redução das Emissões de 
GEE de Belo Horizonte)

2019 Publicado o Painel de Indicadores 
ODS de Belo Horizonte 

2019 Plano Diretor de Belo Horizonte 
(Lei. n° 11.181, de 8 de agosto de 2019)

2020 Revisão do PREGEE (Plano de Redução das 
Emissões de GEE de Belo Horizonte) 

2020 Publicação do 4° Inventário de GEE Municipal

2021 Adesão à campanha Race to Zero

2021 Publicação do 5° Inventário de GEE Municipal

2022 Publicação do Relatório Acompanhamento dos 
ODS de Belo Horizonte 2022

2022 Pr
a Política Municipal de Enfr

ojeto de Lei Municipal n° 270 de 2022, que institui 
entamento das Mudanças 

Climáticas e de Melhoria da Qualidade do Ar
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Belo Horizonte tem avançado também na 
elaboração e publicação dos inventários 
de emissões de gases de efeito estufa, 
importante instrumento de planejamento 
e gestão climática que possibilita levantar 
o perfil das emissões de GEE e traçar di-
retrizes alinhadas aos planos de redução 
de emissões municipais. Atualmente, Belo 
Horizonte possui cinco publicações de in-
ventários de GEE 5, sendo o município bra-
sileiro com maior número de inventários 
publicados. O amadurecimento e avanço 
metodológico dos documentos, bem como 
o aprimoramento das análises tem pos-
sibilitado um melhor mapeamento das 
emissões de GEE e colaborado para a pro-
posição de ações mais assertivas que se 
alinhem ao Plano de Redução de Gases de 
Efeito Estufa (PREGEE).

A execução das ações previstas no PRE-
GEE levaria a uma redução estimada de 
37% das emissões de GEE em 2030, mon-
tante superior à meta de mitigação de 
20% estabelecida no projeto de lei que 
cria a Política Municipal de Enfrentamen-
to às Mudanças Climáticas e de Melhoria 
da Qualidade do Ar (PL 270/2022). O texto, 
aprovado pelo Plenário da Câmara Muni-
cipal de Belo Horizonte e que atualiza a 
Política Municipal de Mitigação dos Efeitos 
da Mudança Climática (Lei no 10.175, de 6 
de maio de 2011), propõe avanços em re-
lação às metas de redução das emissões 
de GEE, o fortalecimento do compromis-
so de publicação periódica de estudos de 
emissões e remoções de GEE e da adoção    

5  1ª Edição de 2009: 2000 a 2007; 2ª Edição de 2012: 2008 a 2011; 3ª 
Edição de 2015: 2011 a 2013, 4ª Edição de 2020: 2009 a 2019 e 5ª 
Edição lançada em 2021: 2009 a 2020.

de medidas de mitigação e adaptação cli-
mática, além de incentivar o setor privado 
a elaborar e publicar também seus inven-
tários de GEE. Outros pontos de destaque 
previstos no texto são o compromisso 
de programas, contratos e autorizações 
municipais relacionados ao transporte 
coletivo público considerarem a redução 
progressiva de GEE e demais poluentes 
atmosféricos, e a organização de uma 
Conferência Municipal do Clima a cada 4 
anos (BELO HORIZONTE, 2022).

Além disso, o PL 270/2022 dispõe de es-
tratégias de mitigação que envolvem o 
desenvolvimento e incentivo a energias 
renováveis e melhoria da ecoeficiência; 
promoção de modelos de negócios para 
a produção e consumo responsáveis e 
estímulo à economia de baixo carbono; 
incentivo ao transporte ativo (bicicletas 
e circulação de pedestres) e promoção 
de Soluções baseadas na Natureza (SbN) 
(BELO HORIZONTE, 2022).

As SbN são ações inspiradas e apoiadas 
na natureza com o objetivo de gerar be-
nefícios ambientais, sociais e econômicos, 
apresentando um caráter multifuncional 
e contribuindo para promoção da sus-
tentabilidade, que possibilitem melhor 
adaptação e resiliência urbana. O con-
ceito abrange iniciativas relacionadas à 
Infraestrutura Verde, Adaptação baseada 
em Ecossistemas (AbE) e Contribuição da 
Natureza para as Pessoas. Assim, tem-se 
como exemplos a criação de corredores 
ecológicos (contínuos ou fragmentados) e 
de passagens de fauna, a manutenção e 
ampliação de áreas verdes e demais áre-
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as permeáveis, construção de telhados 
verdes e jardins de chuva, dentre outros.

Dentre as soluções baseadas na natureza 
previstas no PL 270/2022, destacam-se 
aquelas que geram pouca ou nenhuma 
alteração nos ecossistemas existentes, 
como o estímulo à conservação de áreas 
protegidas e do desenvolvimento de pla-
nos de ação para combate a incêndios 
florestais. Outra solução baseada na na-
tureza abordada é a relacionada a pro-
moção de serviços ambientais como, por 
exemplo, apoio a programas e projetos de 
reciclagem de resíduos sólidos urbanos 
por meio da compostagem ou biodiges-
tão, e ampliação da cobertura vegetal no 
município; além do incentivo ao desenvol-
vimento de novos ecossistemas utilizando 
a engenharia como reabilitação de áreas e 
equipamentos urbanos a fim de aumentar 
a permeabilidade do solo e redução do es-
coamento superficial.

Belo Horizonte já desenvolve ações ali-
nhadas a soluções baseadas na natureza, 
ou seja, tanto SbN cujas ações beneficiam 
simultaneamente a biodiversidade e a 
sociedade quanto soluções construtivas 
integradas às SbN. Dentre elas, pode-se 
citar a implementação do jardim de chu-
va no Parque Municipal Fazenda Lagoa do 
Nado, projeto integrante do INTERACT-Bio 
do ICLEI – Governos Locais pela Susten-
tabilidade, com apoio da Prefeitura Muni-
cipal de Belo Horizonte (PBH). Estruturas 
como os jardins de chuva utilizam plantas 
e microorganismos para reduzir a polui-
ção hídrica e auxiliar no sistema de dre-

nagem pluvial, prevenindo alagamentos e 
enchentes (PBH, 2022a).

Outras iniciativas são as 41 Unidades Pro-
dutivas Coletivas e Comunitárias de Agri-
cultura Urbana, que transformam espaços 
ociosos em unidades de produção agroe-
cológica, colaborando para a segurança 
alimentar e nutricional da população e para 
a manutenção de áreas permeáveis na ci-
dade (PBH, AUE, 2022). São outras ações 
desenvolvidas alinhadas à SbN: o Projeto 
Montes Verdes,  que atua na recuperação 
e revegetação de áreas degradadas na 
capital; a iniciativa BH Verde: Bem-estar e 
sustentabilidade, que busca implementar 
ações em defesa e bem-estar dos animais 
em ambiente urbano, além da conserva-
ção e restauração das florestas urbanas 
e a Biofábrica de joaninhas e crisopídeos 
utilizada para a criação e reprodução de 
insetos para controle biológico de pragas 
em áreas verdes e hortas urbanas, sem 
que haja uso de agrotóxicos ou pesticidas.  

A importância das ações já realizadas 
pela prefeitura se dão menos pelo efeito 
no aumento da resiliência que elas pro-
movem, já que são ações pontuais, restri-
tas a áreas limitadas, mas por serem um 
exemplo a ser seguido em outros locais. 
A difusão dessas tecnologias passa por 
soluções exemplares, que devem, na me-
dida do possível, ter a capacidade de ser 
replicadas em outros locais. Experiências 
exitosas se tornam exemplos a seguir, o 
que fortalece seus idealizadores. Além 
disso, o conceito de soluções baseadas na 
natureza vai ao encontro das tecnologias 
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sociais, devendo envolver um processo de 
concepção democrático.

Belo Horizonte, bem como as demais cida-
des brasileiras, devem integrar soluções 
baseadas na natureza em suas políticas 
públicas e assumir papel de protagonismo 
como prestadora de serviços ecossistêmi-
cos. Entretanto, são vários os desafios. As 
deficiências no planejamento ambiental 
urbano, limitações de recursos e de linhas 
de financiamento, bem como as carên-
cias sociais dificultam o desenvolvimento 
e ampliação de SbN em grande parte dos 
municípios.

A partir da revisão do Plano Diretor (Lei no 
11.181, de 8 de agosto de 2019), Belo Ho-
rizonte tem buscado incluir e desenvolver 
ações de melhorias urbanísticas com po-
tencial integração com SbN, em especial 
em áreas de alta vulnerabilidade social, 
como a região do Izidora. O Plano de Urba-
nização Sustentável da Izidora é composto 
por estudos de alternativas para as ocu-
pações que envolvam soluções susten-
táveis, plano de recuperação ambiental, 
eliminação de áreas de risco mapeadas 
e limitação da expansão das ocupações 
(PBH, 2022b). 

Assim, o atual Plano Diretor da cidade 
estabelece uma nova agenda urbana ali-
nhada às SbN e aos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS), trazendo 
medidas para melhoria do bem-estar 
social e resiliência urbana. Em relação 
ao ODS 13, objeto deste capítulo, o Pla-
no Diretor de Belo Horizonte traz, dentre 
os compromissos assumidos, a redução 

das emissões de GEE e da poluição do ar, 
adoção de medidas de redução de riscos 
de desastres, manutenção e ampliação 
de áreas verdes, melhoria da mobilidade 
urbana, estímulo ao uso de combustíveis 
renováveis e menos poluentes, dentre ou-
tros. No contexto do aumento da resiliência 
relacionado a inundações e enxurradas, o 
Plano Diretor criou mecanismos para fa-
vorecer a permeabilidade dos terrenos e 
estipulou um limite de vazão a ser lança-
da na rede pública de drenagem pelos no-
vos empreendimentos. Para atendimento 
a essas exigências, novas instruções de 
drenagem estão sendo publicadas e ne-
las, contempladas soluções baseadas na 
natureza.

Recentemente foi aprovada pelo Conselho 
Municipal do Meio Ambiente (COMAM) a 
execução do Plano Local de Ação Climá-
tica (PLAC) de Belo Horizonte. O PLAC, no 
momento em elaboração, será um instru-
mento de planejamento e gestão com foco 
na proposição de ações de mitigação e 
adaptação climática elaborado e apoiado 
pela PBH, CMMCE e ICLEI. Após a finaliza-
ção do PLAC, objetiva-se que o mesmo co-
labore na estruturação de políticas e pro-
jetos que visem a redução das emissões 
de GEE que envolvam SbN e estabeleça 
metas, ações e indicadores que efetiva-
mente contribuam para a neutralidade de 
carbono até 2050, conforme compromisso 
assumido.

Apesar do envolvimento da municipalida-
de em diversas ações visando a redução 
de emissões e mitigação climática, essas 
ainda parecem tímidas frente ao desafio 
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de tornar a cidade mais resiliente e do  
cumprimento das metas assumidas. É 
necessário que de fato o município trans-
forme o planejado em ações efetivas e 
profusas, que trarão resultados palpáveis 
em termos de sustentabilidade ambiental 
e climática.  

Por fim, deve-se destacar o papel do mu-
nicípio na melhoria da educação, cons-
cientização e capacidade humana e ins-
titucional para o combate às mudanças 
climáticas, meta prevista na ODS 13 (meta 
13.3). Ainda que o Poder Público municipal 
desenvolva ações de Educação Ambiental 

e produza alguns boletins informativos 
como o BH Carbono Zero e informações 
no website, Belo Horizonte precisa forta-
lecer e difundir a comunicação ambiental 
que contemple as medidas e estratégias 
para a mitigação e adaptação climática, 
previstas no PREGEE, no Plano Diretor 
municipal e demais políticas, planos e 
programas desenvolvidos. Portanto, para 
melhor atender a referida meta, a Edu-
cação Ambiental Climática deve ser am-
pla, inclusiva e colaborativa de forma a 
envolver também a população vulnerável 
socialmente e, em grande parte, sob risco 
climático.
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O ODS 14 estabelece metas e compromis-
sos de preservação do maior ecossiste-
ma do planeta – os mares e os oceanos –, 
buscando o controle das atividades huma-
nas que o colocam em risco, afetando os 
meios de subsistência de bilhões de pes-
soas no mundo (UNITED NATIONS, 2022). 
As zonas costeiras e marinhas são impor-
tantes fontes de recursos e serviços ecos-
sistêmicos, e a preservação destas áreas 
ganhou notoriedade internacional após a 
Conferência da Rio+20, em 2012. Na car-
ta “O futuro que queremos”, embrião da 
Agenda ODS, reconhece-se que o oceano, 
os mares e as áreas costeiras formam um 
sistema integrado e são essenciais para o 
planeta e para a sobrevivência humana 
(XAVIER, 2020). A qualidade dos oceanos 
também impacta diversos outros ODS, 
tais como a segurança alimentar (ODS 2), 
a saúde e o bem-estar humano (ODS 3); 
mares limpos também são atrativos tu-
rísticos e podem contribuir para o traba-
lho decente e o crescimento econômico 
(ODS 8), assim como o controle da polui-
ção e das atividades extrativistas diminui 
a pressão sobre ecossistemas costeiros e 
marinhos, e podem favorecer a capacida-

de de adaptação às mudanças climáticas 
(ODS 13) (LE BLANC ET AL., 2017 apud XA-
VIER, 2020).

Quanto aos Municípios que não estão loca-
lizados na zona litorânea, a educação am-
biental e o combate à poluição dos rios e 
córregos que passam por eles constituem 
importantes medidas para alcançar esse 
objetivo. Também deve ser encontrada 
uma solução sustentável para o descarte 
de resíduos sólidos, bem como políticas 
e campanhas que ampliem a reciclagem, 
o que, indiretamente, evita a poluição dos 
oceanos (CNM, 2016).

Ao considerar o contexto de uma metró-
pole interiorana como Belo Horizonte, nas 
discussões locais do grupo de trabalho 
responsável pela definição dos indicado-
res de monitoramento da Agenda ODS 
no município, decidiu-se por abrir espaço 
neste ODS para abordar a qualidade de 
suas águas (OBSERVATÓRIO DO MILÊNIO, 
2018). Como a questão do acesso à água 
potável já é abordada na meta 6.1 do ODS 
6, optou-se pelo monitoramento do indi-
cador de qualidade da água na Lagoa da 

ID INDICADOR FONTE

O14-I01
Percentual anual de atingimento das metas de quali-
dade da água na Lagoa da Pampulha (em %)

SMOBI

O14-I02
Percentual de nascentes nas categorias ótima ou boa 
do Índice de Qualidade das Nascentes em Belo Hori-
zonte - IQNas

SMMA

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 14
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Pampulha, único indicador de qualidade 
das águas no município disponível naquele 
momento, mas já se fez um apontamento 
sobre a importância de se concentrar es-
forços adicionais em implantar um indica-
dor de monitoramento e conservação de 
nascentes. O que finalmente será atendido 
neste Relatório, com a inclusão do indica-
dor “Percentual de nascentes nas catego-
rias ótima ou boa do Índice de Qualidade 
das Nascentes”, desenvolvido pela Secre-
taria Municipal de Meio Ambiente - SMMA, 
em 2021.

Qualidade da água e tratamento 
adequado dos cursos d’água

A qualidade da água muito diz respeito às 
condições de vida da sociedade humana 
em cada ambiente. Nas metrópoles, a po-
luição dos corpos hídricos é agravada pela 
remoção da cobertura vegetal que tem, 
entre outras, a propriedade de regular o 
nível freático ao favorecer a infiltração das 
águas, garantir a perenidade dos cursos 
d’água e, por conseguinte, a vida aquática 
(OBSERVATÓRIO DO MILÊNIO, 2020).

Infelizmente, o município não dispõe de 
um sistema de monitoramento de qualida-
de das águas dos principais cursos d’água 
da cidade. Tal deficiência está apontada 
na versão preliminar do Plano Local de 

Ação Climática (PLAC) de Belo Horizonte, 
em elaboração pelo ICLEI sob a coordena-
ção da SMMA. O Plano estabelece como 
uma das ações necessárias “Elaborar e 
implementar uma Política Municipal de 
Segurança Hídrica”, que destaca, dentre 
outras subações, a necessidade de desen-
volver estudos da pegada hídrica munici-
pal, abordando aspectos da disponibilida-
de quantitativa e qualitativa da água doce 
(ICLEI; PBH, 2022).

A manutenção dos córregos da cidade 
também é outro tema abordado no PLAC. 
Já na concepção urbanística inicial de Belo 
Horizonte, os córregos e ribeirões come-
çaram a ser canalizados segundo o traça-
do das vias de tráfego, relegando-os a um 
papel secundário na paisagem urbana, 
como meros receptores de despejos sani-
tários. Atualmente as condições naturais 
da hidrografia da cidade se encontram 
bastante alteradas, nas áreas centrais to-
dos os cursos d’água estão canalizados, 
sejam simplesmente revestidos ou, em 
sua grande maioria, confinados em canais 
fechados. É imprescindível e ao mesmo 
tempo um grande desafio para a Prefei-
tura de Belo Horizonte transformar as 
atuais avenidas sanitárias em parques ci-
liares, como sustenta Gustavo Penna (MA-
AKAROUN, 2020). Conforme apresentado 
na Tabela 14.1, 33,3% da extensão dos cur-
sos d’água do município estão canalizados 
(aberto ou fechado) (PBH, 2020).
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Tabela 14.1 - Quantitativos de Macrodrenagem de Belo Horizonte  
por característica do canal, 2019.

Fonte: Plano Municipal de Saneamento 2020-2023 (PBH, 2020)

A canalização dos córregos da cidade é 
uma questão que extrapola o debate so-
bre a manutenção da qualidade das águas 
no município, pois também trouxe ou-
tros impactos negativos. Segundo o Pla-
no Municipal de Saneamento, a redução 
do armazenamento natural dos deflúvios 
ocasionou a transferência destes para ou-
tros locais no interior da cidade, gerando 
ocorrências de inundações. A alteração do 
sistema de drenagem, por canalizações e 
retificações dos cursos de água naturais 
e ao lançamento de efluentes não trata-
dos1, leva ao estrangulamento do fluxo, 
em canais e galerias, causando trans-
bordamentos e alagamentos das vias da 
cidade. O aumento das vazões, transferi-
das de montante para jusante nas bacias, 
também contribui para a ocorrência de 
inundações. São exemplos desses impac-
tos as inundações ocorridas, nos últimos 
anos, nas avenidas sanitárias dos córre-

1  O Capítulo 6 deste Relatório apresenta informações e indicadores 
detalhados sobre a coleta e o tratamento de efluentes no município.

gos/ribeirões do Vilarinho, Pintos, Leitão, 
Cachoeirinha, Pampulha, Jatobá e Ribei-
rão Arrudas. Atualmente, estima-se que 
mais de 40 mil pessoas residam em áreas 
sujeitas a inundações na cidade 2 (PBH, 
2020).

Considerando a importância que o tra-
tamento adequado dos cursos d’água no 
contexto urbano tem na promoção do de-
senvolvimento sustentável e da resiliência 
urbana, o Plano Local de Ação Climática 
(PLAC) de Belo Horizonte traz dois im-
portantes desafios para os quais a cidade 
terá que encontrar soluções nos próximos 
anos: a) promover a manutenção de cór-
regos em leito natural em novas interven-
ções e realizar projetos de macrodrena-
gem que visem a reinserção dos corpos 
d’água tamponados na rede urbana; e b) 
desenvolver estudos de viabilidade para a 
recuperação ambiental de fundos de vale, 

2  Dados sobre a população residente em áreas de inundação são 
apresentados e analisados no capítulo 13 deste Relatório.

Características Extensão (em km) %

Não Canalizado 114,3 17,1

Canalizado (Aberto + Fechado) 222,7 33,3

Hidrografia Não Cadastrada 332,1 49,6

Total 669,1 100,0
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buscando a requalificação de córregos 
que ainda se encontrem em leito natural, 
e, quando possível, a reconversão de cór-
regos canalizados, estreitando a relação 
da população com a água, promovendo a 
preservação deste recurso natural.

Qualidade da água na Lagoa da 
Pampulha

Neste contexto, mostra-se adequada a es-
colha da Lagoa da Pampulha para repre-
sentar a vida aquática da metrópole mi-
neira. O reservatório da Pampulha é um 
lago artificial que integra o Complexo Ar-
quitetônico da Pampulha, inaugurado em 
1938 e reinaugurado em 1958, após obras 
de recuperação demandadas por uma 
ruptura de sua barragem. O lago artificial 
deriva do represamento do Ribeirão Pam-
pulha. Sua bacia hidrográfica possui área 
de 97km², compartilhada pelos municípios 
de Belo Horizonte e Contagem, 45% desta 
área, o equivalente a 42,7km², estão inse-
ridos em Belo Horizonte. Trata-se de um 
reservatório de grande extensão e volume 
de água da capital e tinha, no momento do 
seu represamento, a finalidade principal 
de abastecimento de água da população 
de Belo Horizonte. Mas o processo de ur-
banização ocorrido na região da bacia hi-
drográfica nas décadas seguintes fez com 
que a Lagoa da Pampulha passasse, des-
de a década de 70, por um forte processo 
de eutrofização e assoreamento, com flo-
rações de cianobactérias e crescimento de 
macrófitas aquáticas. No início da década 
de 1980, a Lagoa da Pampulha perdeu sua 
função de abastecimento público, perma-

necendo como um importante atrativo tu-
rístico e amortizador de cheias (RESCKET 
et al., 2007; CONSÓRCIO PAMPULHA VIVA, 
2022; OBSERVATÓRIO DO MILÊNIO, 2020). 

Também justifica a escolha o fato de que, 
no dia 17 de julho de 2016, o Conjunto 
Arquitetônico da Pampulha foi elevado à 
condição de Patrimônio Cultural da Huma-
nidade, conforme decisão da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ci-
ência e Cultura (Unesco), o que passou a 
exigir maior mobilização do poder públi-
co municipal para a sua conservação. Por 
este e outros motivos, a Lagoa da Pam-
pulha se consolidou em um dos principais 
símbolos de Belo Horizonte e local perma-
nente de visitação turística (OBSERVATÓ-
RIO DO MILÊNIO, 2020). 

Uma das iniciativas no âmbito da ação de 
recuperação da qualidade da água da La-
goa da Pampulha, iniciada em 2016, visan-
do atingir os parâmetros para enquadra-
mento na Classe 33, foi a implantação de 
um sistema de contínuo tratamento e mo-
nitoramento da qualidade da água do re-
servatório, realizado por empresa tercei-
rizada contratada pela SMOBI 4, no âmbito 
do qual estabeleceu-se metas relaciona-
3 Segundo o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA (Re-

solução nº 357, de 17 de março de 2005), a classe 3 permite que 
as águas possam ser destinadas ao abastecimento para consumo 
humano, após tratamento convencional ou avançado; à irrigação de 
culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; à pesca amadora; à 
recreação de contato secundário; e à dessedentação de animais.

4  O Serviço de Recuperação da Qualidade da Água da Lagoa da 
Pampulha contempla a aplicação de duas tecnologias distintas e 
complementares. Uma consiste na aplicação de um Biorremedia-
dor destinado à desinfecção e degradação de matéria orgânica 
denominada ENZILIMP®, e a outra em um Remediador Ambiental 
Físico-Químico desenvolvido especificamente para reduzir as con-
centrações de fósforo em ambientes aquáticos, denominado PHOS-
LOCK®. O monitoramento compreende 14 pontos de coleta, sendo 8 
localizados na foz dos tributários e 6 pontos distribuídos ao longo 
do reservatório. As coletas são realizadas mensalmente, outras 
amostragens aleatórias serão realizadas nos tributários durante 
eventos de precipitação elevada na Bacia (CONSÓRCIO PAMPULHA 
VIVA, 2022).
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das aos esforços para mitigar os efeitos 
da eutrofização 5. Seguindo orientações do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente (Co-
nama), foram definidos cinco parâmetros 
de qualidade da água, todos eles aferidos 
trimestralmente: Fósforo, Cianobactérias, 
Clorofila-a, Demanda Bioquímica de Oxi-
gênio (DBO) e Coliformes Termotolerantes.

Na metodologia estabelecida para o in-
dicador Percentual de atingimento das 
metas de qualidade da água na Lagoa da 
Pampulha, para cada um dos cinco parâ-
metros atendidos dentro do estabelecido 
para corpos de água de Classe 3, soma-
-se 20% da nota trimestral; como o valor 
anual é uma média das notas trimestrais, 
para cada parâmetro não atendido em um 
monitoramento trimestral, desconta-se 
5% na nota final do ano.

Os parâmetros foram selecionados pela 
direta interação com a sustentação da 
vida nos corpos d’água. A DBO represen-
ta a quantidade necessária de oxigênio 
dissolvido para que haja a decomposição 
da matéria orgânica presente no corpo 
d’água, sendo o oxigênio essencial para 
a respiração dos seres que ali habitam. 
A alta concentração de DBO pode causar 
elevada mortandade de peixes e cria um 
ambiente propício para a proliferação ex-
cessiva de algas – condição que perdurou 
na Lagoa da Pampulha até 2015.

5  Fenômeno que decorre do aumento da quantidade de nutrientes no 
ambiente aquático, que pode ser por causas naturais ou antrópicas, 
e resulta em severos impactos na qualidade e vida aquáticas. Nes-
tas condições, desenvolvem-se bactérias aeróbias que consomem 
grande quantidade de oxigênio. O aumento da demanda deste gás 
provoca a morte por asfixia de várias espécies aquáticas, notada-
mente os peixes.

Os parâmetros Fósforo, Clorofila-a e Cia-
nobactérias estão diretamente ligados 
ao processo de eutrofização dos corpos 
d’água. Níveis elevados desses parâme-
tros são prejudiciais à vida aquática por 
gerarem condições anaeróbias em con-
sequência do elevado consumo de oxi-
gênio por bactérias heterotróficas e pela 
ausência de fotossíntese, e no caso das 
cianobactérias, são capazes de produzir e 
liberar toxinas na água podendo causar o 
envenenamento dos seres vivos daquele 
ambiente.

Por seu turno, os Coliformes Termotole-
rantes são indicadores de possíveis con-
taminações fecais. Neste caso, as princi-
pais fontes deste poluente são justamente 
os dois maiores tributários da Lagoa da 
Pampulha, responsáveis por aproximada-
mente 70% do volume de abastecimento, 
cujas nascentes estão localizadas no mu-
nicípio de Contagem.

De acordo com os dados levantados pelo 
Instituto Mineiro de Gestão das Águas 
(IGAM), os córregos Sarandi e Ressaca são 
os grandes responsáveis pela poluição na 
Lagoa da Pampulha (FRANCISCO, 2019). 
Análises da qualidade da água desses 
córregos, realizadas pelo IGAM, em 2016, 
indicam que as nascentes que formam as 
suas bacias, em geral, encontram-se des-
poluídas. Contudo, durante seus respec-
tivos trajetos até a Lagoa, ocorre altera-
ção da qualidade da água em virtude das 
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descargas de poluentes como os esgotos 
sanitários, dejetos industriais, esgotos 
pluviais, matérias orgânicas, detergentes 
e óleos (IGAM, 2016, apud NOGUEIRA et al, 
2017).

Verificou-se que, entre 2017 e 2020, o per-
centual anual de atingimento das metas de 

qualidade da água na Lagoa da Pampulha 
caiu de 95% para 75%, mas foi recuperado 
em 2021, atingindo 90% (Gráfico 14.1) 6. 

6  Entraves na renovação do contrato com o Consórcio Pampulha Viva, 
responsável pelos serviços de tratamento e limpeza do reserva-
tório, impediu a continuidade dos trabalhos de monitoramento 
durante seis meses de 2018 (BAETA, 2019). O monitoramento foi 
retomado apenas em outubro de 2018, após renovação do contrato, 
o que impede a apresentação dos dados para o ano de 2018.

Gráfico 14.1 – Percentual anual de atingimento das metas de qualidade 
da água na Lagoa da Pampulha, Belo Horizonte, 2017/2021 (em %)

Fonte: SMOBI/PBH
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Tabela 14.2 - Valores obtidos no monitoramento da qualidade da água 
da Lagoa da Pampulha contrapostos às concentrações determinadas pela 

Resolução CONAMA 357/2005, 2021

Fonte: Consórcio Pampulha Viva. Relatórios trimestrais de monitoramento da qualidade da água da Lagoa da Pampulha

O detalhamento do monitoramento reali-
zado em 2021, conforme relatórios apre-
sentados pelo Consórcio contratado pela 
PBH, informa que ao longo do ano foram 
registradas apenas três ocorrências de 
não atendimento dos parâmetros estabe-
lecidos (Tabela 14.2). No primeiro trimes-
tre o parâmetro fósforo esteve levemente 
acima do limite da classe para águas de 
Classe III, com concentração de 0,07 mg/L, 
devido ao aumento de cargas aportadas 
na Lagoa em função das chuvas ocorridas 
no período. No segundo trimestre, a den-
sidade de cianobactérias apresentou valor 
superior ao limite de 100.000 cél/mL, em 
função do efeito tardio da limitação de nu-

trientes sobre as cianobactérias 7, além do 
impacto das intervenções de desassore-
amento e contínua ressuspensão de nu-
trientes, ocasionando grande variação em 
curtos intervalos de tempo das concentra-
ções de fósforo, mas levando-se em conta 
que o parâmetro fósforo total manteve-se 
dentro dos limites estabelecidos, essa 
desconformidade não foi considerada na 
apuração do indicador de percentual de 
atingimento das metas. Por fim, no quar-
to trimestre o indicador de fósforo total 
apresentou concentração ligeiramente 
superior ao limite de 0,05 mg/L, preconi-
zado pela Resolução CONAMA 357/2005 
para águas de Classe III. 

 

7  A comunidade de cianobactérias pode demorar até 15 dias para 
apresentar uma redução em sua densidade, visto que elas possuem 
um estoque de fósforo intracelular, e por isso persistem no sistema 
por algumas semanas mesmo com a redução de nutrientes. Por-
tanto, para o melhor resultado do tratamento, é importante que as 
concentrações de fósforo sejam de fato mantidas em valores mais 
baixos por períodos prolongados (CONSÓRCIO PAMPULHA VIVA, 
2022).

Indicador
Parâmetros 

CONAMA 
Classe III

Valores medidos em 2021

Janeiro 
1º trimestre

Abril 
2º trimestre

Julho 
3º trimestre

Setembro 
4º trimestre

Fósforo Total (mg/L) ≤ 0,05 0,07 0,05 0,02 0,06

Clorofila-a (μg/L) ≤ 60,0 3,49 31 33 12

Cianobactérias (cél/
mL)

≤ 100.000 16.433 312.744 64.274 58.557

Coliformes 
Termotolerantes 

(UFC/100mL)
≤ 2.500 1.217 1.334 162 950

DBO (mg/L) ≤ 10,0 2,2 9 5,5 8,1
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Os principais entraves para que a Lagoa 
da Pampulha alcance níveis superiores 
de qualidade de água continuam sendo 
os lançamentos de esgotos sanitários nos 
cursos d’água, e o aporte de sedimentos 
oriundos das áreas com movimentação de 
terra. Em relação aos esgotos, serão ne-
cessários mais investimentos em sanea-
mento para melhorar a qualidade da água 
dos córregos que fluem para a Lagoa. Já 
em relação ao aporte de sedimentos, que 
provocam o assoreamento da Lagoa, a 
redução foi significativa devido às inter-
venções realizadas para a recuperação de 
áreas degradadas, como a urbanização de 
vilas e favelas (PMSBH, 2016). Embora não 
seja prioridade para a Prefeitura de Belo 
Horizonte, há muito que se fazer para que 
a qualidade da água da Lagoa da Pam-
pulha alcance o nível de enquadramento 
em Classe 2, padrão que possibilitaria a 
recreação de contato primário (natação). 
Contudo, vale ressaltar que o retorno das 
águas da Pampulha à Classe 3 já foi uma 
grande conquista que deve ser mantida 
“sob constante vigilância e controle consi-
derando o caráter urbano da Bacia” (PMS-
BH, 2016, p. 129).

Qualidade das Nascentes

A implementação de metodologias de 
análise da qualidade dos recursos hídri-
cos superficiais e áreas de preservação 
permanente são ferramentas fundamen-
tais para o planejamento estratégico ter-
ritorial bem como para o planejamento 
de ações de recuperação e manutenção 

ambiental, visando a gestão integrada dos 
recursos hídricos compatíveis com o de-
senvolvimento sustentável. Neste sentido, 
o Relatório deste ano traz como novidade 
a inclusão do indicador Percentual de nas-
centes nas categorias ótima ou boa do Ín-
dice de Qualidade das Nascentes em Belo 
Horizonte – IQNas. Trata-se de um novo in-
dicador, inserido no Sistema Local de Mo-
nitoramento das metas ODS em 2021, for-
mulado pela equipe técnica da SMMA, que 
adota metodologia semelhante ao modelo 
existente para determinação do Índice de 
Qualidade das Águas – IQA, adotado no 
Brasil pela Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico. O cálculo do IQNas é 
feito por meio do produtório de quatro pa-
râmetros (atributos) verificados em cada 
nascente (Código Florestal, Aspecto, Local 
e Condição). Uma vez estabelecida a nota 
para cada nascente, o indicador apura o 
percentual de nascentes nas categorias 
“ótima” e “boa” no IQNas (ver detalhes da 
metodologia na Caixa 14.1).
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Caixa 14.1 - Índice de Qualidade das Nascentes em Belo Horizonte – IQNas 

O modelo de cálculo do Índice de Qualidade das Nascentes em Belo Horizonte – IQNas, foi formulado 
de maneira semelhante ao modelo existente para determinação do Índice de Qualidade das Águas – 
IQA, adotado no Brasil pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, possibilitando assim a 
comparação dos parâmetros observados nas áreas de preservação permanente das nascentes com 
os parâmetros usuais de qualidade da água. 

O índice utiliza como base de dados as informações sobre as nascentes cadastradas no Banco de 
Dados Geoespaciais de Recursos Hídricos de Belo Horizonte – BDGEO/BDHidro. O cadastro das 
nascentes que compõem o BDHIDRO é realizado a partir de vistorias ao local em que as nascentes são 
identificadas, georreferenciadas com o apoio de GPS, classificadas de acordo suas características, 
fotografadas, registradas e mapeadas. Para tanto, são observados no mínimo os seguintes itens: 
aplicabilidade do Código Florestal (sim ou não); aspecto (limpa ou poluída), local; condição (antrópica, 
aterrada, confinada, corte, drenada, represada, natural), temporalidade (perene, intermitente, 
efêmera), forma (pontual, difusa).

Para cálculo do índice foram selecionados quatro parâmetros principais, com as seguintes 
possibilidades de caracterização: (1) Aplicação do Código Florestal - sim ou não; (2) Aspecto da 
Nascente- natural, natural antropizada; represada, corte, aterrada, confinada, drenada confinada; 
drenada, outra; (3) Local- perímetro urbano, área de conservação ambiental, parques municipais, 
áreas verdes; (4) Condição da Nascente- limpa ou poluída. Em cada parâmetro foram estabelecidas 
notas variando de 0 a 100 para cada uma das opções possíveis. E para cada parâmetro foram 
estabelecidos pesos na escala de 0 a 1, de somatório igual a 1.

O cálculo do IQNas foi determinado por meio do produtório ponderado de parâmetros verificados nas 
nascentes, segundo a seguinte equação:

onde 
“IQNas” = Índice de Qualidade das Nascentes, cujo valor varia de 1 a 100;
“qi” = qualidade do i-ésimo parâmetro, cujo valor varia de 1 a 100 em função das características 
observadas em cada parâmetro;
“wi” = peso correspondente ao i-ésimo parâmetro fixado em função da sua importância para a 
conformação global da qualidade, cujo valor varia de 0 a 1 de forma que seu somatório seja igual a 1.

Por fim, semelhante à classificação da “Qualidade da Água” adotada em Minas Gerais, adotou-se 
para o município de Belo Horizonte a seguinte classificação de “Qualidade das Nascentes” de acordo 
com a variação da faixa de valores obtidos através do cálculo do IQNas:

Fonte: Nota técnica elaborada pela SMMA “Indicadores de Qualidade Índice de Qualidade das Nascentes em Belo Horizonte – 
IQNas”, disponível em: <https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/planejamento/planejamento-
-e-orcamento/nt_smma_iqnas_2021.pdf>. Acesso em: 11 nov. 2022.

IQNas Qualidade das nascentes

91-100 Ótima

71-90 Boa

51-70 Razoável

26-50 Ruim

0-25 Péssima

IQNas = 
n

i=1

w
qi

i
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Embora os resultados do IQNas apresen-
tados no Gráfico 14.2 tenham mostrado 
uma ampliação do percentual de nascen-
tes na classe boa ou ótima entre 2020 
e 2021, ainda não é possível traçar uma 
avaliação consistente da evolução tem-
poral do índice. A base de dados utilizada 
como referência para o índice, o Cadastro 
de Nascentes no BDGEO/BDHidro , passa 
por constante atualização, e a melhoria/
atualização de informações no cadastro 
podem impactar os resultados. É neces-
sário aguardar uma série histórica mais 
ampla, concomitante à consolidação da 
metodologia e a plena atualização da base 
de informações, para uma avaliação mais 
consistente da evolução temporal da qua-
lidade das nascentes. 

Mas os dados atualmente disponíveis já 
permitem destacar o atual nível de co-
nhecimento da qualidade das nascentes 
no município nas nove regionais da cida-

de. A regional Centro-Sul se destaca pelo 
maior percentual de nascentes nas cate-
gorias boa e ótima, 81,7% em 2021, em 
função da maioria destas nascentes esta-
rem localizadas no Parque Municipal das 
Mangabeiras, cuja manutenção da fauna 
e da vegetação nativa contribuem para 
preservação destas nascentes, bem como 
de suas respectivas áreas de preservação 
permanente. As regionais Nordeste, Oeste 
e Pampulha também apresentaram per-
centuais superiores a 50% em 2021, em 
sua maioria também localizadas no inte-
rior de grandes parques e áreas de prote-
ção ambiental, principalmente nas regio-
nais Oeste (Parque Aggeo Pio Sobrinho e 
Estação Ecológica Cercadinho) e Pampu-
lha (Parques Ursulina de Andrade Mello e 
Lagoa do Nado). Por outro lado, a regio-
nal Leste apresenta o menor percentual 
de nascentes nas categorias boa e ótima, 
apenas 31,7% em 2021. 
É importante registrar que a regional Pam-
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Gráfico 14.2 - Percentual de nascentes nas categorias ótima ou boa do Índice de 
Qualidade das Nascentes em Belo Horizonte – IQNas por Região Administrativa, 

Belo Horizonte, 2020-2021.

Fonte: SMMA/PBH

pulha é a que concentra a maior parcela 
das 1.182 nascentes cadastradas, 23,4% 
do total da cidade, seguida pela regional 
Venda Nova com 15,1%, enquanto apenas 
3,4% das nascentes cadastradas estão 
localizadas na regional Leste. Esta distri-
buição regional das nascentes cadastra-
das mostra que ainda se faz necessário 
avançar no processo de mapeamento e 
catalogação das nascentes, visando am-
pliar a cobertura e a qualidade do IQNas, 
tornando-o uma ferramenta eficaz de pla-
nejamento e aplicação dos instrumentos e 
políticas públicas de recuperação e pre-
servação ambiental.

Por fim, apesar do avanço representado 
pelo desenvolvimento IQNas, reitera-se 
que ainda é limitada a base de informa-

ções disponíveis para se avaliar a vida 
aquática e qualidade das águas no mu-
nicípio de forma mais abrangente. Estu-
dos como o desenvolvido por Macedo et. 
al. (2022), que avaliou as intervenções do 
Programa Drenurbs em três locais da ci-
dade (Baleares, Primeiro de Maio e Nos-
sa Senhora da Piedade) no período pré e 
pós intervenção e pós-intervenção tardia 
(10 anos depois), mostram que obras de 
reabilitação de cursos, melhoria da quali-
dade da água através da gestão de esgoto 
e lixo, estabilização de margens de rios, 
revegetação de zonas ribeirinhas, natura-
lização de leitos de rios e remoção de mo-
radias ribeirinhas, tem efeitos imediatos e 
de longo prazo na qualidade da água, além 
de contribuir para maior valorização das 
melhorias e condições ambientais do en-
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torno por parte dos moradores. Entretan-
to, como os próprios autores reconhecem, 
são escassos os estudos no Brasil com 
esta perspectiva de monitoramento per-
manente das intervenções de reabilitação 
ambiental. 

Por isso, tal como preconizado no PLAC, 
é necessário avançar na estruturação de 
um sistema de monitoramento da qualida-

de das águas no município, abrangendo a 
totalidade de suas bacias hidrográficas e 
tributários municipais. Deste modo, será 
possível monitorar adequadamente os 
efeitos da urbanização na qualidade das 
águas dos córregos e ribeirões da cidade, 
bem como os impactos de longo prazo das 
políticas de recuperação e preservação 
ambiental de fundos de vales e nascentes. 
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OBJETIVO 15  
PROTEGER, RESTAURAR E PROMOVER O 

USO SUSTENTÁVEL DOS ECOSSISTEMAS 

TERRESTRES, GERIR DE FORMA 

SUSTENTÁVEL AS FLORESTAS, COMBATER 

A DESERTIFICAÇÃO, TRAVAR E REVERTER 

A DEGRADAÇÃO DOS SOLOS E DETER A 

PERDA DA BIODIVERSIDADE

VIDA 
TERRESTRE15
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ID INDICADOR FONTE

O15-I01 Taxa de áreas vegetadas (m²/habitantes) SMPU/SUPLAN

O15-I02 Taxa de áreas verdes protegidas (m²/habitantes) SMMA/PBH

O Objetivo 15 intitulado Vida na Terra da 
Agenda 2030 se relaciona com a busca 
por um padrão de desenvolvimento que 
visa proteger, recuperar e promover o uso 
sustentável dos ecossistemas terrestres, 
gerir de forma sustentável as florestas, 
combater a desertificação, deter e rever-
ter a degradação da terra e deter a perda 
de biodiversidade.

Em um contexto no qual a ocupação das 
cidades vem esgarçando os recursos na-
turais e reduzindo a biodiversidade, as es-
tratégias de proteção, recuperação e uso 
sustentável das áreas verdes adquirem 
importância para assegurar a qualidade 
de vida e a salvaguarda de áreas propícias 
à proteção da fauna e da flora.

Em Belo Horizonte, foram selecionados 2 
indicadores para mensurar a performan-
ce deste objetivo: Taxas de áreas verdes 
vegetadas e Taxas de áreas verdes prote-
gidas. As informações para os dois indica-
dores estão disponíveis no Sistema Local 
de Monitoramento das Metas dos Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável de 
Belo Horizonte, com dados atualizados de 
2009 a 2021. 

Os indicadores definidos pelo Observató-

rio do Milênio se baseiam em dados aces-
síveis por intermédio de 2 vias: produzidos 
e monitorados pelo município e produzi-
dos e disponibilizados por outras instân-
cias federativas e abertos ao público em 
geral.

Considerações acerca dos 
indicadores

O primeiro indicador selecionado é a Taxa 
de áreas vegetadas no município, medida 
em metros quadrados por habitante (m2/
hab.), que agora é calculado pela Subse-
cretaria de Planejamento Urbano (SU-
PLAN), teve uma alteração em sua meto-
dologia, passando a utilizar os mesmos 
dados da classificação de imagem do indi-
cador Razão da taxa de consumo do solo 
pela taxa de crescimento da população 
(ODS 11), e emprega o Índice de Vegetação 
da Diferença Normalizada (NVDI). A meto-
dologia difere da anterior, por isso a série 
foi recalculada, com vistas a evitar incon-
sistências em 2022.

No período entre 2010 e 2018, as taxas de-
cresceram, tendo se comportado de for-
ma análoga quando reajustadas pela nova 

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 15
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metodologia. O comportamento neste in-
tervalo atendeu à expectativa, haja vista 
que a medida contabilizava áreas desocu-
padas, porém com perspectiva de ocupa-
ção futura.

Contudo, no período recente, de 2019 a 
2021, a Taxa de Áreas Vegetadas foi cres-
cente, tanto no município quanto nas re-
gionais isoladamente (Tabela 15.1)

Tabela 15.1 - Taxa de áreas vegetadas (m2/hab.) por região administrativa, Belo 
Horizonte, 2019 - 2020 – 2021 e crescimento percentual entre 2019 e 2021.

Fonte: SUPLAN, PBH, 2022.

Região 

Administrativa
2019 2020 2021

Variação    

2019-2021

Barreiro 55,10 62,2 69,97     27,0%

Centro-Sul 21,4 27 28,73     34,3%

Leste 24,0 26,4 30,26     26,10%

Nordeste 21,9 23,0 25,05     14,4%

Noroeste 5,0 5,2 7,96  59,2%   

Norte 42,7 44,7 46,60 9,3%

Oeste 14,8 18,6 21,74     4,9%

Pampulha 46,9 61,4 58,96     25,7%

Venda Nova 12 13,1 14,2     18,30%

Belo Horizonte 26,3 30,4 33,7     28,1%
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A taxa de áreas vegetadas permanece 
com uma distribuição bastante hetero-
gênea no território, tomando como refe-
rências as nove Regiões Administrativas 
(RA) do município, delimitadas pela Lei no 
10.231/2011. A maior razão de área verde 
por habitante continua ocorrendo nas RA 
Barreiro e Pampulha (Tabela 15.1).

As serras do Rola-Moça e do Curral forta-
lecem o indicador do Barreiro, que apre-
senta uma concentração significativa de 
áreas verdes em sua porção sudeste. A 
Pampulha possui áreas verdes distribuí-
das de forma mais dispersa. 

As menores taxas podem ser observadas 
nas RA Noroeste e Venda Nova. Houve 
uma alteração no ranking, com a RA Leste 
ultrapassando a RA Nordeste entre 2018 e 
2019. A regional Noroeste possui poucas 
áreas verdes e apresenta alta densidade 
construtiva, mas, contrariando a expecta-
tiva, também cresceu no período de 2019 
a 2021.

15.2 Taxa de áreas verdes 
protegidas

 
O segundo indicador é a Taxa de áreas 
verdes protegidas (IAP), também me-
dida em metros quadrados por habi-
tante (m2/hab.). Entende-se por área 
protegida, nesse contexto, aquelas de 
propriedade pública ou particular, com co-
bertura vegetal, que tem sua condição as-
segurada por meio de critérios normati-

vos estabelecidos na legislação municipal.  
Belo Horizonte não dispõe de unidades de 
conservação inseridas no Sistema Nacio-
nal de Unidades de Conservação (SNUC). 
As áreas verdes municipais se enqua-
dram na categoria de Áreas Verdes Urba-
nas, que integram a Agenda Nacional de 
Qualidade Ambiental Urbana do Ministério 
do Meio Ambiente, definida com o objetivo 
de melhorar os indicadores de qualidade 
ambiental nas cidades. A Agenda, lançada 
em 2019, possui 6 eixos que necessitam 
de ações imediatas, principalmente para 
aprimorar e recuperar o meio ambiente. 
As áreas verdes urbanas estão contem-
pladas no eixo 3: Cidades + Verdes.

As diversas categorias de áreas verdes 
protegidas computadas no cálculo do indi-
cador encontram-se agrupadas em qua-
tro grandes classes de feições, aqui intitu-
ladas apenas classes, para simplificar. A 
principal alteração a impactar o IAP foi a 
substituição, na Classe D, da Zona de Pre-
servação Ambiental (ZPAM), da Lei de Uso 
e Ocupação do Solo de 2010, pela Zona 
Proteção Ambiental 1 (PA-1) do novo zone-
amento promovido pelo Plano Diretor de 
Belo Horizonte, que passou a viger a partir 
de fevereiro/2020 (Tabela 15.2). As demais 
classes permaneceram as mesmas. Ou-
tras duas alterações merecem esclareci-
mentos:

a) a incorporação da RPPN estadual Por-
tal Sul, uma área de 5,5677 ha de cerrado 
criada em 2014, em nome da Itamaraty 
Participações e MGPX Empreendimentos 
Ltda.;
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b) a utilização das estimativas  populacio-
nais por regional organizadas pela SU-
PLAN, que implicou na revisão da série 
histórica do indicador, com vistas a padro-
nizar o denominador populacional utiliza-
do nos dois indicadores monitorados nes-
te objetivo 1.

1  Para maiores detalhes sobre a metodologia consultar Nota Técnica 
disponível no seguinte link: https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/
default/files/estrutura-de-governo/planejamento/planejamento-e-
-orcamento/pop_regionais_suplan.pdf

As maiores alterações no índice se deram 
nas regionais Noroeste e Nordeste sendo 
que, grosso modo, na primeira o IAP tripli-
cou e na segunda RA dobrou. Em nenhu-
ma regional houve redução no IAP e em 
Belo Horizonte houve um acréscimo de 
37,5% (Tabela 15.2).

Tabela 15.2: Índice de áreas verdes protegidas - IAP (m2/hab.)  
em 2019 e 2020, por Região Administrativa, e a diferença percentual  

entre os anos de 2019 e 2020.

Região Administrativa 2019 2020 Variação 2019-2020 (%)

Barreiro 55,19 66,00 19,58

Centro-Sul 16,24 22,45 38,20

Leste 16,20 23,14 42,82

Nordeste 9,92 20,94 111,10

Noroeste 2,02 6,72 232,84

Norte 20,03 23,23 15,97

Oeste 11,49 15,52 35,05

Pampulha 17,52 24,70 41,03

Venda Nova 6,23 9,50 52,40

Belo Horizonte 17,20 23,65 37,5

Fonte: SMMA/PBH, 2020.
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As classes de feições que compõem a 
taxa de áreas verdes protegidas são as 
seguintes:

Classe A – BH Verde: áreas que constam 
do Programa BH Verde, voltado para a 
promoção de ações que buscam asse-
gurar o convívio harmônico e salutar das 
espécies nos diversos ambientes da ci-
dade de Belo Horizonte. Na esteira desse 
programa foi realizado um levantamento 
das áreas destinadas ao município como 
“áreas verdes” na aprovação dos projetos 
de parcelamento do solo e que constam 
do Cadastro de Plantas (CP), identificando 
seu uso previsto e efetivo, além de carac-
terísticas físicas, equipamentos urbanos 
instalados e estado de conservação, entre 
outros.

A base de dados do BH Verde foi utilizada 
como referência para filtrar mais 3 cate-
gorias além das áreas verdes de uso pú-
blico: praças, canteiros verdes e passeios 
verdes. Não houve alteração em relação 
aos canteiros verdes, delimitados nas RA 
Centro Sul e Pampulha e em relação aos 
passeios verdes, delimitados nas RA Cen-
tro Sul, Pampulha, Nordeste e Leste. To-
das as regiões administrativas possuem 
áreas verdes e praças, em maior ou me-
nor grau.

Classe B – Unidades_FPMZB: é obtida 
por intermédio da Fundação Municipal de 
Parques Municipais e Zoobotânica e dos 
Centros de Vivência Agroecológica (CE-
VAE). O Programa municipal que lastreou 
os CEVAE originou-se no âmbito das Se-
cretarias Municipais de Abastecimento e 

Segurança Alimentar e de Meio Ambiente, 
em 1993. O objetivo era a promoção com-
partilhada de ações locais de segurança 
alimentar e gestão ambiental, com ênfase 
no desenvolvimento de projetos de agri-
cultura urbana, organização e fortaleci-
mento comunitário, educação ambiental 
e meio ambiente e saúde. Foram demar-
cadas as áreas dos CEVAE e dos parques 
municipais.

Comparando as áreas desses dois sub-
grupos que compõem a mesma classe, a 
área dos parques municipais, presentes 
em todas as regiões administrativas, é 
mais significativa do que a dos 5 CEVAE, 
localizados nas RA Venda Nova, Noroeste, 
Nordeste, Oeste e Leste. 

Classe C - Unidades de Conservação Am-
biental: contempla 4 subgrupos, que são a 
Estação Ecológica do Cercadinho (ESEC), 
protegida na esfera estadual, cuja maior 
porção situa-se na RA Oeste, com uma pe-
quena área na RA Centro-Sul; 3 Parques 
Estaduais (Rola Moça, Baleia e Serra Ver-
de) situados em quatro regiões adminis-
trativas; a Reserva Particular Estadual do 
Patrimônio Natural de Minas (RPPN), situ-
ada na região Leste e Reserva Particular 
Estadual Portal Sul (inserida em 2019), e 
9 Reservas Particulares Ecológicas (RPE).

A Reserva Particular Ecológica é uma mo-
dalidade de área protegida específica do 
município de Belo Horizonte, criada por 
lei municipal em 1993, com o objetivo de 
estimular a preservação de áreas de pro-
priedade particular de grande relevância 
sob o ponto de vista ambiental. As RPE 
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são demarcadas por meio de decreto e 
podem ser beneficiadas com isenção total 
ou parcial do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) 2.

Classe D – A Zona Proteção Ambiental 1 
(PA-1): delimitada no Plano Diretor de Belo 
Horizonte, que começou a viger em feve-
reiro de 2020, substituiu a classe Zona de 
Preservação Ambiental (ZPAM), delimita-
da na Lei de Parcelamento, Ocupação e 
Uso do Solo (Lei Municipal no 7.166/1996 e 
alterações anteriores a 2019). A área total 
de quadras classificadas como PA-1 (57,05 
Km²) é 50,82% maior que a área total de 
quadras classificadas como ZPAM (37,83 
Km²). Em valores relativos, considerando 
apenas as quadras ZPAM/PA-1 que não se 
sobrepõem com outras categorias de área  
protegida, o crescimento foi de 112,67% 3.

Em algumas superfícies observa-se uma 
superposição de áreas de classes distin-
tas quando as camadas são sobrepostas. 
É o caso, a título de exemplo, da Serra do 
Rola-Moça que, por se tratar de um par-
que estadual, está demarcada na Camada 
C de Unidades de Conservação e também 
na camada D das PA-1, definida em âmbito 
municipal. A Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente (SMMA) elaborou um mapa do 
município que contempla cada classe 
isoladamente e as interseções entre as 

2  Categoria criada e regulamentada pelas Lei Municipal 6314/1993 e 
Lei Municipal 6.491/1993

3  Para manter os procedimentos metodológicos com relação às 
ZPAMs, foi feita a interseção das áreas classificadas como PA-1 com 
as quadras do Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM) da Prodabel 
(Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Hori-
zonte), uma vez que no zoneamento urbanístico anterior ao do atual 
Plano Diretor, as categorias do zoneamento eram definidas por qua-
dra. (Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Nota de 14/09/2022).

diferentes classes sobre um mesmo ter-
ritório, fornecendo uma excelente visão 
espacial da distribuição das áreas ver-
des protegidas tanto na esfera do muni-
cípio, quando nas regiões administrativas 
(MAPA 15.1).
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Mapa 15.1 – Sobreposição entre as feições integrantes do Índice de Áreas 
Protegidas de Belo Horizonte, 2020

Fonte: SMMA (Set/2020); Cadastro Territorial Multifinalitário (PRODABEL, Set/2020) Elaboração: SMMA (04/09/2022) SRC: SIRGAS 2000 / UTM 
Zona 23S (EPSG: 31983
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A classe de área verde protegida que 
apresenta maior ocorrência no municí-
pio é a ZPA-1, demarcada no plano dire-
tor (2019). Essa situação se replica nas 
regiões administrativas Leste, Nordeste, 
Norte e Noroeste. Nas demais prevalecem 
superfícies de sobreposição (MAPA 15.1).

Em seu conjunto, as áreas verdes protegi-
das de Belo Horizonte são distribuídas por 
todo o município, ocupando maior ou me-
nor superfície e apresentando maior con-
centração nas bordas, próximo aos seus 
limites sul, leste e norte. (MAPA 15.1).

Da mesma forma que a Taxa de Área Ve-
getada, a Taxa de Áreas Verdes Protegi-
das apresenta uma distribuição bastante 
heterogênea no território. O Barreiro se 
destaca em relação às demais RA, nova-
mente em função do maciço constituído 
pelas serras do Curral e Rola Moça, que 
é protegida por um Parque Estadual. No 
Barreiro encontram-se também quatro 
parques municipais que ocupam peque-
nas áreas, além das outras categorias que 
definem o indicador.

Iniciativas Complementares

Existem ainda iniciativas realizadas pela 
Prefeitura de Belo Horizonte que contri-
buem com as metas a serem alcançadas 
pelo ODS 15. A despeito do cuidadoso re-
gistro dos dados, não se trata de indica-
dor de monitoramento da Agenda 2030 no 
município. Contudo, a sua avaliação quali-
tativa e quantitativa pode colaborar para 
caracterizar o cenário das políticas pú-

blicas municipais relacionadas com esse 
ODS, ainda que de forma compartilhada 
com outros ODS (Gráfico 15.1).

O Projeto Montes Verdes e o Programa de 
Agroflorestas da prefeitura, favorecem a 
recuperação de áreas verdes degradadas. 
O financiamento para ambos advém de 
recursos de compensação ambiental. As 
medidas de compensação ambiental são 
uma contrapartida aos impactos ambien-
tais realizados ou previstos no processo 
de licenciamento ambiental 4.

O Projeto Montes Verdes foi criado em 
2016 e atua na revegetação de áreas de-
gradadas na capital, priorizando ações em 
espaços que tenham sofrido com queima-
das, ou tenham sido afetados por ocupa-
ções irregulares, poluição, entre outros, 
tendo por objetivo identificar, catalogar, 
caracterizar, propor e executar planos de 
reflorestamento. 

O projeto é uma parceria entre a Secreta-
ria Municipal de Meio Ambiente (SMMA) e 
diversos outros colaboradores, como em-
presas, universidades, sociedades civis, 
Polícia Militar, etc. Em sua esteira é pos-
sível mapear espaços, reformatar áreas 
verdes, recuperar a estabilidade de en-
costas e favorecer recursos hídricos, haja 
vista que muitas dessas áreas abrigam 
nascentes e uma rica biodiversidade.
O Projeto de instalação de Agroflores-
tas Urbanas para recuperação de áreas 
verdes degradadas em Belo Horizonte 
4  Ver Deliberações Normativas do Conselho Municipal do Meio Am-

biente – COMAM, que estabelecem critérios e procedimentos para a 
definição de compensação nos licenciamentos de empreendimentos 
de impacto no município em: https://prefeitura.pbh.gov.br/meio-
-ambiente/legislacao-municipal/deliberacoes-normativas.
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Gráfico 15.1: Árvores plantadas nas regionais de Belo Horizonte,  
entre os anos de 2017 e ago/2022, por meio do Projeto Montes Verdes 
e do programa de instalação de agroflorestas urbanas, com recursos  

de compensação ambiental.

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SMMA, 2022. * Dados de 2022 são parciais até agosto.

se volta para a implantação de Sistemas 
Agroflorestais (SAF) em áreas onde exis-
tam processos avançados de degradação 
ambiental e grupos sociais em vulnerabi-
lidade social. Com a instalação dos SAFs 
pretende-se resgatar atributos ecológicos 
dessas áreas, utilizando o plantio de ár-
vores nativas, aliado à garantia da segu-
rança alimentar de populações locais, por 
meio da produção de alimentos.

As compensações ambientais têm bene-
ficiado a regional Pampulha, com signi-
ficativa diferença em relação às demais. 
Aparentemente, há um desequilíbrio se o 

plantio for cotejado com a regional Venda 
Nova, que em nenhum momento foi con-
templada com qualquer espécime. (Gráfi-
co 15.1). 

Considerações finais

O Plano Diretor de Belo Horizonte encon-
tra-se alinhado com o ODS 15, conferin-
do-lhe, em grande medida, suporte nor-
mativo. O plano estabelece como princípio 
geral da política urbana, dentre outros, 
a proteção das áreas verdes e daquelas 
ameaçadas de degradação, asseguran-
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do a sustentabilidade da flora e da fauna. 
Fixa como um dos objetivos vinculados à 
proteção ambiental no Município, promo-
ver, em consonância com a política habi-
tacional, ações de resgate, implantação ou 
recuperação de áreas verdes.

A prefeitura tem envidado esforços para 
implementar programas e projetos que 
seguem nessa senda, a exemplo do Pro-
grama Agroflorestas Urbanas e do Projeto 
Montes Verdes. Belo Horizonte é uma das 
cidades brasileiras que fazem parte do 
movimento Cities4Forests , uma coalizão 
de cidades de todo o mundo, que ajuda 
as cidades parceiras a conservar, gerir e 
restaurar florestas, oferecendo assistên-

cia técnica para alinhar políticas locais, 
promovendo a troca de experiências e o 
aprendizado entre pares, e realizando ati-
vidades de comunicação para fortalecer 
as ações climáticas urbanas.

Por intermédio do Observatório do Milê-
nio, Belo Horizonte busca estabelecer um 
monitoramento criterioso dos indicadores 
locais selecionados para aferir o alcance 
das metas do ODS 15. Nesse ponto, houve 
um esforço bastante responsável na defi-
nição dos indicadores, uma vez que para 
além da sua aderência às metas do ODS 
15, os dados selecionados possuem fontes 
confiáveis de coleta e monitoramento. 
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OBJETIVO 16  
PROMOVER SOCIEDADES 

PACÍFICAS E INCLUSIVAS PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 

PROPORCIONAR O ACESSO À 

JUSTIÇA PARA TODOS E CONSTRUIR 

INSTITUIÇÕES EFICAZES, RESPONSÁVEIS 

E INCLUSIVAS A TODOS OS NÍVEIS.

PAZ, JUSTIÇA E 
INSTITUIÇÕES 
EFICAZES

16
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ID INDICADOR FONTE

O16-I01
Taxa de crimes violentos (por 100 mil 

habitantes)
Sejusp/MG

O16-I01b Taxa de homicídios (por 100 mil habitantes) Sejusp/MG

O16-I02
Taxa de homicídio população masculina de 
15-29 anos (por 100 mil homens na faixa 

etária)
 SIM/SMSA

O16-I03

Taxa de detecção de violência sexual contra 
crianças e adolescentes de 0 a 19 anos resi-
dentes de Belo Horizonte (por 100 mil habi-

tantes na faixa etária)

SINAN/SMSA

O16-I05
Nota do município na Escala Brasil Transpa-

rente - Avaliação 360° 
 CGU

O16-I06
Número de manifestações de cidadãos rece-

bidas pela Ouvidoria Geral do Município
CTGM

O16-I06a
Demandas da Lei de Acesso à Informação - 

LAI encerradas dentro do prazo (em %)
CTGM

O16-I07
Taxa de nascimentos registrados por uma 

autoridade civil (em %)

IBGE - Estatísticas do 
Registro Civil; Portal 
da Transparência do 

Registro Civil; SINASC/
SMSA

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 16



312

RELATÓRIO ODS DE BELO HORIZONTE

Os objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável relativos à paz, à justiça e às insti-
tuições eficazes são substanciais no que 
se relaciona ao cumprimento de políticas 
públicas. Isso acontece, porque viabilizam 
a garantia constitucional do cidadão à se-
gurança pública, no momento em que ma-
peiam e controlam a violência e a ocorrên-
cia de crimes. Sendo assim, a confiança 
nas instituições e a igualdade de acesso 
aos mecanismos são possíveis e o ODS 16 
reconhece a importância da sua funciona-
lidade.

Diante disso, cabe aos indicadores ODS 
transparecer os números relativos à ocor-
rência de crimes, bem como divulgar a 
ação do Estado no combate a eles – sendo 
isso feito através dos processos de trans-
parência e accountability e por seu aces-
so. Assim, uma vez que são alternativas 
utilizadas para possibilitar a operacionali-
zação de um conceito abstrato, tais índices 
necessitam ser claros, já que precisam 
democratizar as informações, que são so-
ciais, sendo, preferencialmente, feito por 
meio de critérios técnicos (DYE, 1987).

Portanto, a partir dessas características, 
foram escolhidos indicadores que dizem 
respeito ao monitoramento desses três 
eixos fundamentais: criminalidade; efi-
cácia e acesso institucional, como a taxa 
de crimes violentos; taxa de homicídios 
e de homicídios na população masculina 
jovem; taxa de detecção de violência se-
xual contra crianças e adolescentes, como 
formas de mensuração da criminalidade; 
posição da prefeitura no ranking nacional 

de transparência; reclamações na Ouvido-
ra Municipal sobre serviços públicos (for-
mas de mensurações relativas à eficácia 
das instituições); e a taxa de nascimentos 
registrados por uma autoridade civil (for-
ma de mensuração de acesso igualitário a 
instituições).

Violência Urbana

Pensar em violência urbana, nos dias atu-
ais, é, primeiramente, refletir sobre o que 
tem levado o país a cenários problemá-
ticos nesse setor. Ou seja, situações que 
ocorrem hodiernamente e que ameaçam 
a segurança pública são produtos resul-
tantes de uma sociedade que possui raí-
zes históricas e socioculturais pouco pre-
ocupadas com políticas públicas efetivas e 
aplicáveis. Por isso, em prol de um corpo 
social mais justo no que tange ao cum-
primento de direitos essenciais, é preciso 
mapear as ocorrências de criminalidade, 
a fim de, sobretudo, garantir a democra-
tização da informação em sua totalidade, 
prevenir eventuais criminalidades futuras 
e subsidiar políticas públicas baseadas 
em dados.

Pesquisas de localidade são fatores es-
senciais para uma ação mais efetiva do 
Estado no combate à criminalidade, já que 
existem não só espaços mais vulneráveis 
em detrimento de outros, como também 
um público-alvo que é, geralmente, a ví-
tima de tais ações. As motivações para o 
crescimento da violência, em determina-
dos pontos e contra determinadas pes-
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soas, divergem-se, no geral, e, por isso, 
identificar os dados é substancial para 
que as políticas públicas sejam aplicadas 
não só nos espaços mais urgentes, mas 
da forma em que elas precisam, de fato, 
serem aplicadas. 

Assim que se inicia a análise de violência 
urbana, cabe dividir as ocorrências, des-
tacando os resultados que mostram as 
evoluções em voga. Sendo assim, serão 
elencadas as violências urbanas, respecti-
vamente, em crimes violentos, homicídios 
e, finalmente, em violência sexual. 

 De início, trataremos dos crimes violentos, 
sendo registradas para cada grupo de 100 
mil habitantes de Belo Horizonte, em 2017, 
1.630 ocorrências. Este valor correspon-
deu a 1.040 crimes em 2018, 489 em 2020 
e 362 crimes em 2021 (Gráfico 16.1). En-
tender tais acontecimentos é fundamen-
tal, uma vez que permite uma efetiva aná-
lise acerca da funcionalidade de políticas 
públicas anteriormente aplicadas sendo, 
então, cabível perceber o comportamento 
temporal da incidência dos crimes violen-
tos. Para além disso, possibilita, também, 

analisar o cenário da segurança na esfera 
municipal, na medida em que crimes se 
dão em territórios, apesar de as forças 
públicas de segurança tradicionalmente 
se organizarem em instâncias estaduais 
e federais. Assim, com tantos dados em 
mãos, o fornecimento de políticas preven-
tivas se faz possível e, sobretudo, preciso.
 
Em seguida, outra dimensão  disponibili-
zada nesta análise refere-se às taxas de 
homicídios. Em Belo Horizonte, ocorreram 
21,75 mortes para cada grupo de 100 mil 
habitantes em 2017, 16,55 em 2018, 14,61 
em 2019 e 10,67 em 2021 (Gráfico 16.1), o 
que mostra a manutenção de uma ten-
dência de redução na ocorrência destes 
eventos iniciada em 2016. Partindo da 
análise dessas dimensões ODS, algumas 
observações se fazem notórias, como o 
fato de que há padrões no que tange aos 
territórios e a determinados contextos, 
por exemplo, há uma concentração ex-
pressiva de mortes entre homens jovens. 
Diante disso, cabe entender o motivo pelo 
qual essa violência atinge esse público, 
para que, então, medidas sejam traçadas 
a fim de minimizar as taxas supracitadas.
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Gráfico 16.1 - Taxa de Crimes violentos e de homicídios 
(por 100 mil habitantes), Belo Horizonte, 2017-2021

Fonte: Sejusp/MG, 2021
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Fonte: SIM/SMSA

Gráfico 16.2 - Taxa de homicídio da população masculina de 15 a 29 
anos por raça/cor, Belo Horizonte, 2017-2021

Outro ponto que se destaca na análise de 
homicídios é o perfil das vítimas. Há a pre-
dominância de homicídios de homens, jo-
vens, pretos e pardos. Enquanto, nos anos 
de 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 a taxa de 
homicídios para cada grupo de 100 mil ha-
bitantes brancos era de 48, 36, 33, 25 e 20, 
respectivamente, entre pretos e pardos 
era de 126, 106, 76, 66 e 55. Há, também, 
predominância da ocorrência de homi-
cídios entre homens jovens em determi-
nadas regionais do município, mostrando, 

mais uma vez, que a ocorrência deste cri-
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62,1, respectivamente. 

91,2

73,6

58,6

48,2

39,1

48,4

36,3
32,5

25,0
19,7

125,7

105,9

76,2

66,3

54,7

0,0

20,0

40,0

60,0

80,0

100,0

120,0

140,0

2017 2018 2019 2020 2021

Total Branca Preta/Parda



316

RELATÓRIO ODS DE BELO HORIZONTE

Tabela 16.1 - Taxa de Homicídio da População Masculina de 15 a 29 anos,  
média quinquenal (2017-2021) por Regional de Belo Horizonte

Fonte: SIM/SMSA

Regional Média 2017-2021

Barreiro 90,1

Centro-Sul 30,8

Leste 76,4

Nordeste 58,8

Noroeste 62,1

Norte 65,8

Oeste 62,7

Pampulha 41,2

Venda Nova 67,1
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Em terceiro plano, há, ainda, a violência 
sexual contra crianças e adolescentes, 
que apresenta causas e manifestações 
muito diferentes dos crimes destacados 
até aqui. De acordo com o Sistema Local 
de Monitoramento de Indicadores ODS de 
Belo Horizonte, em 2018 houve 53,72 re-
gistros de violência sexual contra crianças 
e adolescentes por grupo de 100 mil ha-
bitantes nesta faixa etária, em 2019 essa 
taxa chegou a 69,73 e em 2020 saltou para 
205,86. O expressivo aumento observado 
no ano de 2020 pode estar relacionado às 
condições de isolamento impostas pela 
pandemia da COVID-19. Nesse contexto, 
o agressor que, na maioria das vezes, faz 
parte do núcleo familiar da vítima, passa a 
conviver por mais tempo com ela, em de-
corrência dos regimes de trabalho e en-
sino à distância, o que pode implicar em 
mais chances de ocorrência da violência 
sexual. Ainda assim, entende-se que es-
ses números poderiam ser ainda mais 
gravosos, uma vez que há uma grande 
subnotificação desse tipo de crime.

Também nessa divisão que se faz acer-
ca da violência urbana, há uma predo-
minância de perfil populacional bastante 
específico e vulnerável de vítimas de tal 
criminalidade – nesse caso são atingi-
das, geralmente, meninas muito jovens, 
principalmente as pretas e as pardas. Em 
2020, por exemplo, foram 280 meninas e 
133 meninos as vítimas de violência sexu-
al em Belo Horizonte, para cada grupo de 
100 mil habitantes. Naquele mesmo ano, 
registrou-se a taxa de 143 crianças e ado-
lescentes pretos ou pardos, e 34 crianças 

e adolescentes brancos, vítimas de vio-
lência sexual, e 176 (novamente para cada 
grupo de 100 mil habitantes) tinham ida-
des entre 0 e 9 anos. A observação dessas 
informações, em conjunto com aquelas 
relacionadas à crimes violentos e homicí-
dios, torna evidente que indivíduos de cor 
preta ou parda são os maiores alvos de 
violência no município. Tratando-se espe-
cificamente da violência sexual fica claro, 
também, que as políticas públicas desti-
nadas às meninas pretas, pardas e meno-
res de 9 anos devem ser urgentes. Ainda, 
a consideração dos territórios específicos 
em que habitam, quando do desenho das 
políticas destinadas a esse público, per-
mitiria traçar soluções mais efetivas e 
tangíveis. 
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Tabela 16.2 - Taxa de detecção de violência sexual contra crianças e  
adolescentes de 0 a 19 anos residentes de Belo Horizonte, por raça/cor,  

sexo e faixa etária (por 100 habitantes), 2018-2020

Grupo Populacional 2018 2019 2020

Raça/Cor
Preta/Parda 70,3 49,0 143,1

Branca 31,2 17,0 34,1

Sexo
Feminino 85,6 113,4 279,7

Masculino 22,3 26,7 133,1

Faixa Etária
0 a 9 anos 63,8 83,2 175,8

10 a 19 anos 45,8 59,1 229,4

Total 53,7 69,7 205,9

Fonte: SINAN/SMSA

Processos de transparência 
institucional e accountability

Tendo como ponto de partida o resultado 
quantitativo dos índices de violência urba-
na e tal situação urge ser solucionada, o 
município se destaca como força de ação 
no combate à violência urbana. Isso por-
que o poder municipal está mais próximo 
das vítimas de tais crimes, dos locais de 
ocorrência e das razões pelas quais acon-
tecem. À vista disso, é necessária uma 
aproximação entre as instituições públi-
cas e os cidadãos, para que estes possam 
deliberar sobre seus próprios interesses. 
Esse tipo de demanda sobre as organiza-
ções públicas relaciona-se à sua capaci-

dade de satisfazer expectativas sociais, e 
de gerar confiança das populações (PUT-
NAM, 1996, SCHWARZ-BLUM, 2006).

Diante disso, nesta dimensão dos ODS, há 
informações claras acerca da eficácia e 
do acesso às instituições municipais, as 
quais precisam ser legítimas, transparen-
tes e confiáveis. Para isso, são levados em 
conta quatro indicadores. A posição da 
Prefeitura de Belo Horizonte no ranking 
Escala Brasil Transparente, reclamações 
na ouvidoria municipal sobre serviços pú-
blicos e as taxas de nascimentos registra-
dos por uma autoridade civil, este usado 
como uma aproximação ao acesso da po-
pulação às instituições públicas.
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A Prefeitura de Belo Horizonte obteve 
nota 9,16 e 6,50, nos anos de 2018 e 2020, 
respectivamente, para a classificação na 
Escala Brasil Transparente, que verifica o 
grau de cumprimento de dispositivos da 
Lei de Acesso à Informação e de outras 
normativas sobre transparência. Essas 
notas geraram uma posição correspon-
dente ao 56º e 343º lugar no ranking na-
cional, nos anos mencionados e, em 2018, 
fez com que o município ficasse em 8º lu-
gar entre as capitais 1. 

Em 2018, foram 32.505 reclamações na 
Ouvidoria Municipal de Belo Horizonte so-
bre serviços públicos. Este número foi, 
ainda, 28 mil em 2019, 2,9 mil em 2020 e 
24,7 mil em 2021. Ainda sobre os dados da 
Ouvidoria Municipal, é importante desta-
car que as denúncias, de 2016 a 2021, não 
ultrapassaram 2 mil, exceto pelo ano de 
2020, no qual o órgão recebeu 67,7 mil de-
núncias. Esse salto exorbitante pode ser 
explicado pela identificação de irregulari-
dades na gestão da COVID-19 que produ-
ziram críticas ao serviço público de hospi-
tais e de outros equipamentos que deram 
suporte ao enfrentamento do vírus.

Por fim, a taxa de nascimentos registra-
dos por uma autoridade civil, no municí-

1  Segundo dados detalhados disponíveis no portal da Controladoria 
Geral da União (CGU) (https://mbt.cgu.gov.br/publico/avaliacao/66/
planejamento_geral/questionario/unidade/4731/resposta/66), na 
edição 2020 do ranking Belo Horizonte obteve nota 4,8 em 5 na 
avaliação do quesito transparência ativa. No quesito transparência 
passiva, a CGU considerou que os três pedidos de informação feitos 
pelo órgão não foram respondidos no prazo estabelecido na legis-
lação, o que levou à perda de 3,3 pontos e impactou a nota recebida 
neste quesito, resultando na nota final de 6,5. Segundo informações 
da PBH publicadas pela mídia local, os pedidos de informação 
foram respondidos, mas em razão da pandemia causada pelo coro-
navírus, os prazos da LAI foram suspensos pelo Decreto Municipal 
nº 17.298/2020 e pela Portaria CTGM nº 08/2020, voltando a correr 
em 14/09/2020, data posterior aos pedidos feitos pela CGU (https://
www.otempo.com.br/politica/minas-lidera-ranking-e-bh-e-a-se-
gunda-pior-capital-em-transparencia-1.2468465).

pio, que considera o número de registros 
de nascidos vivos, por ano de nascimen-
to e lugar de residência da mãe, corres-
pondeu a 99,81 em 2018, 113,75 em 2019 
e 112,90 em 2020. As informações acima 
permitem inferir um bom nível de trans-
parência, accountability e acesso a insti-
tuições públicas em Belo Horizonte.

Políticas públicas só podem ser exequí-
veis na medida em que se organizam de 
formas específicas, de maneiras mais 
flexíveis, transparentes e sendo, cons-
tantemente, submetidas a fiscalizações 
efetivas. Os ODS são uma dentre tantas 
formas, já que, para além, ela ainda dispo-
nibiliza o controle entre as dimensões de 
vulnerabilidade. 

Em conclusão, fica claro o quão essa ex-
posição de informações não visa apenas à 
conceituação, mas, sobretudo, uma análi-
se de dados que serão apurados e trata-
dos como base para uma construção de 
políticas públicas preventivas, punitivas 
ou ativas no combate à violência. Portanto, 
retomando os fins para os quais essa lei-
tura se faz tão importante, isto é, a busca 
da paz, da justiça e das instituições efica-
zes, reforça-se, cada uma delas, respec-
tivamente, com as ideias de que os ODS 
almejam a pacificação das populações e 
para sua qualidade de vida e bem-estar; 
a justiça para que todos gozem de um Es-
tado constitucionalmente responsável; e a 
consolidação de instituições eficazes, as 
quais são a esperança de que tudo isso 
seja exequível. 



320

RELATÓRIO ODS DE BELO HORIZONTE

Paz, Justiça e Instituições 
eficazes e a atuação da esfera 
municipal

O caput do art. 144 da Constituição Fede-
ral Brasileira assegura a segurança públi-
ca como dever do Estado e direito e res-
ponsabilidade de todos, com a finalidade 
de preservação da ordem pública e da in-
columidade das pessoas e do patrimônio. 
Nesse âmbito, historicamente, o campo da 
segurança pública foi estruturado em um 
viés concentrado na defesa do Estado e 
no combate ao crime, sendo este o prin-
cipal foco de atuação das instituições de 
segurança que, por meio da repressão e 
da reação às condutas criminosas, pouco 
desenvolveram a capacidade de compre-
ensão das dinâmicas sociais que dão ori-
gem ao crime.

Esse cenário é dominado pelas organiza-
ções que estão, tradicionalmente, na linha 
de frente do combate à criminalidade, 
como as polícias e o sistema de justiça, 
que têm seu controle centralizado na es-
fera da união e dos estados federados. No 
entanto, recentemente, modelos alterna-
tivos de segurança pública começaram a 
ganhar espaço, e pautas como prevenção 
à criminalidade e transversalidade da po-
lítica de segurança pública, em relação às 
demais políticas públicas e sociais, pas-
sam a redirecionar alguns focos da refle-
xão sobre a segurança pública no Brasil.
 
À vista disso, o município, na sua condi-
ção de ente federativo, emerge como a 
esfera mais próxima dos problemas e das 

reivindicações da população, sendo o pro-
tagonista no reconhecimento do território 
como espaço de entendimento das dinâ-
micas e de construção de intervenções. 
Para tanto, os municípios devem ser ca-
pazes de promover um diálogo entre os 
atores envolvidos na promoção de direitos 
e de políticas públicas, o que inclui diver-
sas áreas, como planejamento urbano, 
saúde, educação, assistência social e, de 
fato, a segurança pública tradicionalmen-
te representada pela figura das polícias e 
da justiça.
 
Nesse sentido, o município pode atuar de 
diversas formas. Uma delas é a promoção 
de pontes de diálogos entre órgãos, e en-
tre órgãos e comunidade, com o objetivo 
de criar o intercâmbio de informações e 
providências sobre vulnerabilidades e vio-
lências que dizem respeito, por exemplo, a 
aspectos como os locais de maior incidên-
cia de criminalidade e os tipos de crimes, 
além de percepções que extrapolam as 
ações tipificadas no Código Penal, como 
ambientes e atos de desordem. Além dis-
so, o município pode desenvolver progra-
mas e ações de segurança pública tendo 
como base a territorialização, as necessi-
dades de segurança da população local, a 
priorização das populações de maior ris-
co, a hierarquização dos serviços e o pla-
nejamento das ações de segurança.
 
Também faz parte do escopo de capaci-
dades possíveis para os municípios a uti-
lização de políticas de planejamento e de 
regulação urbana como ferramentas de 
prevenção à criminalidade. A revitalização 
e conservação de espaços públicos, o de-
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senvolvimento de programas de incentivo 
do uso e ocupação desses espaços, insta-
lação de câmeras de monitoramento, da 
mesma maneira que a melhoria do aces-
so a bens e serviços, como transporte e 
iluminação, são exemplos de ações que 
atuam na redução de oportunidades para 
o cometimento de crimes. Isso porque, um 
ambiente saudável, onde há a efetiva pre-
sença do poder público, capaz de atrair 
a população e fazer com que ela ocupe e 
sinta-se pertencida àquele espaço, pode 
reduzir as oportunidades de ocorrência 
do crime, diminuindo a incidência do fenô-
meno.

Ademais, o município pode, ainda, forta-
lecer os órgãos tradicionais de seguran-
ça, como a Polícia Civil e Militar, por meio 
de convênios – nos quais há um repasse 
direto de verbas da administração públi-
ca municipal para apoiar a manutenção e 

a melhoria de questões estruturais e de 
equipamentos, para que essas institui-
ções sejam capazes de efetuar o serviço 
de segurança de modo cada vez eficiente 
– e também, no caso dos grandes muni-
cípios como Belo Horizonte, via atuação 
complementar das Guardas Municipais na 
proteção de bens, serviços e instalações 
do município. 
 
Todas essas alternativas são, portanto, 
exemplos de articulação da política pú-
blica de planejamento urbano desenvolvi-
da pelo município na promoção de ações 
de segurança pública e cidadã. Assim, é 
possível reconhecer a relevância de se co-
nhecer a realidade municipal no planeja-
mento de intervenções no que diz respeito 
à segurança dos cidadãos e comunidades 
urbanas, seja individualmente, como ente 
municipal, ou em parceria com institui-
ções administradas pelo estado.
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ID INDICADOR FONTE

O17-I01

Percentual do Orçamento Público Municipal desti-
nado a parcerias com Organizações da Sociedade 
Civil (OSC) e a Parcerias Público-Privadas (PPP) 
(em %)

SMPOG; SMFA

O17-I02
Taxa anual de crescimento real da arrecadação 
tributária (em %)

SMPOG; SMFA

O17-I03
Percentual das receitas próprias na receita cor-
rente do município (em %)

SMPOG; SMFA

O17-I04
Participação da despesa total de pessoal no total 
da receita corrente líquida do município (em %)

SMPOG; SMFA

O17-I05
Percentual de endereços de unidades administra-
tivas da PBH conectados à rede óptica (em %)

PRODABEL

O17-I06
Taxa de execução do Orçamento Temático ODS 
(em %)

SMPOG

Um dos princípios básicos da Agenda 
2030 estabelecida pela ONU é “não deixar 
ninguém para trás” e as metas do ODS 17 
tratam, principalmente, de fortalecer as 
parcerias para possibilitar a inclusão e 
o acesso a serviços e bens públicos pe-
los grupos mais vulneráveis. O ODS 17 
aborda diferentes frentes associadas ao 
desenvolvimento sustentável, com metas 
para tecnologia, finanças, parcerias mul-
tissetoriais e intersetoriais, coerência de 
políticas e fortalecimento de capacidades 
institucionais. 

O ODS 17 é uma ferramenta base para 

que se alcance os demais Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, ou seja, a 
cooperação e a parceria são condições 
sine qua non para concretizar e atingir as 
metas propostas na Agenda 2030; todos 
os setores da sociedade precisam traba-
lhar em rede para reduzir as desigualda-
des sociais, atingir níveis de crescimento 
econômico sustentável e preservação 
ambiental.

Um mundo caracterizado atualmente 
por crises humanitárias provocadas por 
conflitos bélicos, desastres naturais e 
pandemia, exige o redirecionamento de 

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 17
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recursos financeiros para ações que pos-
sibilitem enfrentar as adversidades e ao 
mesmo tempo mudar o rumo do proces-
so de desenvolvimento para formas mais 
sustentáveis. Muitos países e regiões ne-
cessitam de assistência e incentivos para 
se desenvolver e superar a pobreza e, ao 
mesmo tempo, aumentar a resiliência das 
estruturas e grupos sociais às mudanças 
provocadas pelas crises globais.

Dessa forma, é necessário reforçar os 
meios de implementação dos demais ODS 
da Agenda 2030 e revitalizar a parceria 
global para o desenvolvimento sustentá-
vel, promovendo a inovação, a capacitação 
e maiores investimentos e engajamento 
para gerar impacto positivo na sociedade.
Uma agenda propositiva e uma eficiente 
gestão fiscal local, que busque a geração 
de novos recursos, é elemento fundamen-
tal para a implementação das metas de de-
senvolvimento sustentável, pois é no nível 
local que as principais políticas coerentes 
com as dificuldades e os desafios propos-
tos pela Agenda ODS são implementadas, 
e quase sempre em contextos de recursos 
financeiros limitados. Além disso, a siste-
matização de dados locais confiáveis é um 
passo essencial para garantir o monitora-
mento subnacional e identificar lacunas 
e necessidades de recursos, para que o 
objetivo de não deixar ninguém para trás 
seja alcançado (CGLU, |201-|).

Nesse contexto, uma tendência a ser con-
siderada também no setor público local 
são os critérios ESG (Environmental, So-
cial, Governance) que estão fortemente 
alinhados com os Objetivos de Desenvol-

vimento Sustentável (ODS). São boas prá-
ticas relacionadas a questões ambientais, 
sociais e de governança, atreladas ao im-
pacto positivo da implementação dessas 
boas práticas nos resultados das orga-
nizações (privadas, sociais ou públicas). 
Ou seja, a responsabilidade ambiental, a 
responsabilidade social, a transparência 
e a integridade são fatores determinantes 
para a gestão local efetiva. 

Outra importante referência técnica que 
deve ser observada no processo de me-
lhoria da gestão pública municipal é a 
NBR ISO 18091:2022 - Sistemas de gestão 
da qualidade — Diretrizes para a aplicação 
da ABNT NBR ISO 9001 em prefeituras, atu-
alizada em 2022,  que traz como destaque 
a  vinculação aos 17 ODS dos 39 indica-
dores qualitativos do estágio da gestão 
municipal, nas categorias: Desenvolvi-
mento Institucional para a Governança, 
Desenvolvimento Econômico Sustentável, 
Desenvolvimento Social Inclusivo e De-
senvolvimento Sustentável Ambiental. As-
sim, a NBR ISO 18091:2022 apresenta um 
grande diferencial como norma de gestão, 
pois, de forma sintonizada com as princi-
pais demandas globais, permite medir e 
verificar o desempenho das prefeituras 
sob a perspectiva da sociedade e, com 
base nos indicadores sugeridos, traçar 
um diagnóstico das condições de atuação 
da gestão municipal nas diversas áreas. 

A Prefeitura de Belo Horizonte tem se des-
tacado no cenário nacional pelos bons in-
dicadores em diversas políticas públicas, 
como atesta a boa colocação do município 
em diversos rankings que procuram me-
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dir o desempenho da gestão pública nos 
municípios brasileiros.

A organização Centro de Liderança Públi-
ca-CLP elaborou o Ranking de Competiti-
vidade e Sustentabilidade dos Municípios 
brasileiros/2021, trazendo uma catego-
rização do desempenho dos municípios, 
com foco no desenvolvimento integral, 
sob o ponto de vista da sustentabilidade e 
considerando as camadas de ESG e ODS. 
Por meio da análise dos dados dos muni-
cípios, compreende-se melhor a realidade 
local e o alcance das políticas públicas na 
questão da inclusão social e desenvolvi-
mento sustentável. Nesse ranking, Belo 
Horizonte apresenta a 5ª posição entre 
as capitais do país no desempenho dos 
indicadores ESG e a 6ª posição entre as 
capitais no desempenho dos indicadores 
ODS. No pilar “Acesso à Saúde”, BH ficou 
na 4ª colocação geral do país no Ranking 
de Competitividade (CLP, 2021).

A temática da saúde é sempre um fator 
prioritário para o desenvolvimento do mu-
nicípio e, nesta área, pelo segundo ano 
consecutivo, a Prefeitura de Belo Horizon-
te conquistou o primeiro lugar na catego-
ria Saúde, do Ranking Connected Smart 
Cities, desenvolvido pela Urban Systems. 
Na edição 2022, o Município também fi-
cou em 3º lugar no recorte Tecnologia e 
Inovação e na 7ª posição no ranking geral 
entre as capitais com mais de um milhão 
de habitantes 1. Belo Horizonte possui a 
melhor prestação de saúde do país por   
                                                               
1  Informações disponíveis na plataforma do Ranking Connected 

Smart Cities: <https://ranking.connectedsmartcities.com.br>, aces-
so em 7 de novembro de 2022.

oferecer, entre outros aspectos, um eleva-
do número de leitos nos hospitais da ci-
dade. Na área de tecnologia e inovação, a 
Prefeitura de Belo Horizonte ofertou mais 
de 13 mil cursos e capacitações voltadas 
à inclusão digital nos últimos anos e vem 
empenhando esforços para democratizar 
o acesso à internet. Hoje, são mais de 1,8 
mil pontos de internet gratuita em várias 
partes da cidade, 648 deles instalados em 
144 vilas e favelas;  a meta municipal  é 
que até 2023, todas as vilas e favelas da 
cidade contarão com acesso gratuito à in-
ternet (PBH, 2021).

Belo Horizonte também se destacou no 
Índice de Gestão Municipal Aquila, supor-
te para o prêmio Band Cidades Excelen-
tes, promovido pela Band e pelo Instituto 
Áquila. Belo Horizonte é o município com 
mais de 100 mil habitantes que ficou me-
lhor colocado, com índice 99,8, com des-
taque na qualidade e na consistência dos 
dados fiscais2. A transparência é um dos 
pilares fundamentais para que a popula-
ção acompanhe os gastos públicos e a ar-
recadação do município.

Iniciativas como os ranqueamentos com 
base em indicadores, os prêmios para 
boas práticas de gestão e as normas de 
qualidade da gestão municipal consolidam 
cada vez mais a importância do trabalho 
em rede, em prol do desenvolvimento 
local, incentivando um ambiente institu-
cional favorável para o crescimento sus-
tentável e qualificado. Portanto, as ações 

2  Informações sobre o prêmio e os indicadores utilizados como re-
ferência estão disponíveis no seguinte link: <https://premiocidade-
sexcelentes.band.uol.com.br/>, acesso em 7 de novembro de 2022.
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com sinergia coletiva, que envolve os ato-
res governamentais, a sociedade civil, a 
academia, devem ser incentivadas como 
disseminadoras de boas práticas em po-
líticas públicas, não apenas aquelas em 
que envolvem recursos técnicos e finan-
ceiros e prestação direta de serviços e de-
senvolvimento de projetos, mas também 
aquelas de característica de promoção de 
apoio técnico, científico, que trazem um 
ambiente de pensar as políticas públicas 
referenciadas conforme dados e indicado-
res que possam legitimar as ações oriun-
das dessas parcerias.

Nesse sentido, a iniciativa do Observató-
rio do Milênio de Belo Horizonte é um bom 
exemplo de ação local no Município de 
Belo Horizonte que se alinha com diver-
sas metas estabelecidas no ODS 17, em 
especial com a meta 17.18, que estabelece 
o desafio de aumentar significativamente 
a disponibilidade de dados de alta quali-
dade. A iniciativa do Observatório do Mi-
lênio, por meio da parceria entre o poder 
público municipal e as instituições de en-
sino e pesquisa, ao organizar esforços vi-
sando ampliar a disponibilidade de dados 
de qualidade para o monitoramento local 
das metas ODS no município, permite à 
sociedade monitorar os resultados das 
políticas públicas municipais e os grandes 
desafios para o desenvolvimento susten-
tável do município, além de oferecer aos 
gestores públicos municipais informações 
de qualidade para monitorar e planejar as 
ações setoriais.

Para além das ações de parcerias empre-
endidas pelo município, buscou-se tradu-

zir o monitoramento local do ODS 17 em 
alguns indicadores objetivos, que permi-
tem mensurar o esforço do poder público 
municipal em duas dimensões: da capaci-
dade financeira e planejamento fiscal para 
mobilizar recursos e suportar as diversas 
políticas públicas alinhadas com os de-
mais 16 objetivos da Agenda; e da disponi-
bilidade de uma adequada infraestrutura 
de suporte aos serviços e processos de 
políticas públicas ofertados aos cidadãos.

Capacidade financeira e 
planejamento fiscal

O contexto de capacidade financeira, pla-
nejamento fiscal do município e mobiliza-
ção de recursos internos, pode ser avalia-
do pelo “Percentual das receitas próprias 
na Receita Corrente do município”, consi-
derando como tais principalmente as re-
ceitas tributárias provenientes da arre-
cadação de ISS, IPTU, ITBI e Taxas. Esse 
indicador é internacionalmente sugerido 
para monitoramento no nível local pela 
ISO 37.120, e mede, em termos orçamen-
tários, o nível de dependência da cidade 
de outras esferas governamentais para 
oferecer seus serviços públicos (ABNT, 
2017).

Na média, as receitas tributárias repre-
sentavam, em 2020, 22,5% da receita 
total disponível para os municípios bra-
sileiros, com uma leve redução na com-
paração com 2019 quando atingiu 24,0%, 
em função dos impactos da pandemia na 
arrecadação dos dois principais tributos 
municipais, ISS e IPTU, e, por outro lado, 
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Fonte: Balanço Anual de Contas Públicas; Relatório Anual de Ações Governamentais/SMPOG/PBH

Gráfico 17.1 - Percentual das receitas próprias na receita corrente 
do município, Belo Horizonte, 2010-2021 (em %)

na ampliação das transferências da União 
referentes ao SUS, como recursos extra-
ordinários para o enfrentamento à crise 
sanitária (FNP, 2022). A dependência de 
transferências governamentais é ponto 
crítico no atual sistema tributário brasi-
leiro, em especial para os pequenos mu-
nicípios. Estimativas da Confederação Na-
cional de Municípios (CNM) mostram que 
82% dos municípios brasileiros não con-
seguem superar o limite de 10% de recei-
tas próprias (CNM, 2019).
Em 2021, o município de Belo Horizonte 

apresentou um índice de 46,2% de recei-
tas próprias, compondo a Receita Corrente 
do município (Gráfico  17.1). Esse resultado 
foi influenciado pelo bom desempenho 
da Receita Tributária, que totalizou R$ 52 
bilhões em 2021, representando um au-
mento nominal de 19,9% em relação ao 
ano anterior 3. 

Também optou-se por inserir no monito-

3  O crescimento real foi de 8,9%, após corrigida a receita tributária 
de 2020 pelo IPCA.

ramento do ODS 17 o indicador preconiza-
do na Lei de Responsabilidade Social-LRF 
para apuração das despesas com pessoal: 
“Participação das despesas com pessoal 
do Executivo Municipal no total da Receita 
Corrente Líquida”, devido à importância de 
se acompanhar e controlar os gastos com 
pessoal, dentro dos limites estabelecidos 

na LRF. Dentre todas as despesas incorri-
das pela Administração Pública, pelo seu 
vulto e incidência constante, a relacionada 
com pessoal deve ser tratada com aten-
ção especial, já que essa despesa conso-
me grande parte do orçamento público. 

Em 2020, por efeito da Lei Complementar 
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Fonte: Balanço Anual de Contas Públicas; Relatório Anual de Ações Governamentais/SMPOG/PBH

Gráfico 17.2 - Participação da despesa total de pessoal do Executivo no total da 
receita corrente líquida do município, Belo Horizonte, 2007-2021 (em %)

173/2020, que concedeu auxílios financei-
ros aos entes subnacionais e vedou con-
tratações, concessão de reajustes sala-
riais e benefícios de maio de 2020 até o 
final de 2021, 48,3% da receita corrente 
dos municípios brasileiros foi comprome-
tida com gastos com pessoal, registrando 
o terceiro ano consecutivo de queda do
indicador, que chegou a atingir 51,5% em
2017 (FNP, 2022).

Em 2021, a Prefeitura de Belo Horizon-
te apresentou 37,94% das despesas com 
pessoal em relação à Receita Corrente 
Líquida, abaixo do limite de 54% definido 
pela LRF, situação que tem se mantido nos 

últimos anos, com comprometimento da 
receita com gastos com pessoal sempre 
abaixo de 45% (Gráfico 17.2).

Os bons indicadores financeiros do muni-
cípio demonstram a sua capacidade finan-
ceira e potencializam o equilíbrio fiscal das 
receitas e despesas municipais. O maior 
desafio é conferir visão estratégica aos 
recursos existentes e utilizá-los de forma 
a propiciar eficiência, economicidade, inte-
gração e transparência às diversas ativi-
dades da administração pública municipal.
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Orçamento executado via 
parcerias

Como o ODS 17 trata especialmente das 
parcerias num nível mais global, optou-se 
por trazer para a realidade do município 
indicadores e metas mais condizentes 
com o contexto local. Dessa forma, em 
relação às parcerias, foi selecionado o in-
dicador “Percentual do Orçamento Públi-
co Municipal destinado a parcerias com 
Organizações da Sociedade Civil (OSC) e 
a Parcerias Público Privadas (PPP)”, com 
o objetivo específico de mapear o alcance 
das parcerias do município na execução 
das políticas públicas. 

A apuração desse indicador diretamente 
na execução orçamentária não é tarefa 
das mais simples, dada a dispersão des-
sas despesas em diversos tipos. Acom-
panhando os esforços normativos de re-
definir e padronizar as relações do poder 
público com as Organizações da Socie-
dade Civil, como promulgação do novo 
Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil- MROSC (Lei 13.019/2014), 
e a crescente participação das Parcerias 
Público Privadas (PPP) na realização de 
investimentos e prestação de serviços pú-
blicos, a partir de 2019 foi feito um esfor-
ço da gestão orçamentária em concentrar 
essas despesas em duas classificações 
principais, segundo a natureza da des-
pesa: “Contratação de Serviços de OSC” 
e “Parcerias Público Privadas – PPP”. A 
primeira entra na execução orçamentária 
municipal apenas em 2019, e a segunda a 
partir de 2016. Por isso, para apuração do 
indicador foi necessário considerar tam-

bém outras naturezas de despesas, tais 
como Contribuição Corrente, Subvenção 
Social e Auxílio de Capital 4. 

Considerando os parâmetros utilizados 
em 2021, observa-se que a Prefeitura de 
Belo Horizonte destinou R$ 636,7 milhões 
para as parcerias com as OSC5 e R$ 395,9 
milhões para as Parcerias Público Priva-
das (ver Quadro 17.1), representando, res-
pectivamente, 4,6% e 2,9% do orçamento 
municipal. Em função da consolidação do 
modelo de conveniamento com as entida-
des do Terceiro Setor estabelecido pelo 
MROSC e do avanço na execução dos con-
tratos via PPPs, o resultado de 2021, na 
comparação com 2019, em valores nomi-
nais, mostra uma ampliação de 43% nos 
valores destinados a parcerias com OSCs 
e de 65% nos repasses para as PPPs. No 
total, considerando as demais despesas 
selecionadas, o percentual do Orçamento 
Público Municipal destinado a parcerias 
ficou em 8,7% em 2021, 2,1 pontos per-
centuais superior ao registrado em 2019 
(Gráfico 17.3).

4  Considerou-se as seguintes despesas de acordo com a codificação 
da natureza e item de despesas: Parcerias Público Privadas – PPP 
(336783, 456782, 456783); Contratação de Serviços de Organiza-
ções da Sociedade Civil - OSC (339039-66, 339039- 67, 339039-68); 
Auxílio de capital (445051, 445042,445052); Contribuição Corrente 
(335041); Subvenção Social (335043).

5  Informações sobre as diversas parcerias celebradas pelo Município 
com as Organizações da Sociedade Civil estão disponíveis no Portal 
das Parcerias da PBH: https://prefeitura.pbh.gov.br/portaldaspar-
cerias , acesso em 7 de novembro de 2022. 
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Gráfico 17.3 - Percentual do Orçamento Público Municipal destinado 
a parcerias com Organizações da Sociedade Civil (OSC) e a  

Parcerias Público-Privadas (PPP), Belo Horizonte,  
2016-2021 (em %)

Fonte: Sistema Orçamentário e Financeiro-SOF/PBH
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QUADRO 17.1 – Parcerias Público Privadas (PPP) contratadas pela  
Prefeitura de Belo Horizonte

Nome e ano de 
assinatura do 

contrato
Objeto Status

PPP Educação (2012)

Construção, operação, administração e 

gestão dos serviços não pedagógicos de 46 

Unidades Municipais de Ensino Infantil e 5 

Escolas Municipais de Ensino Fundamental.

Todas as unidades em operação 

desde dezembro de 2015.

PPP Hospital Metro-

politano (2012)

Construção, Gestão e Operação dos Servi-

ços não Assistenciais do Hospital Metropoli-

tano Dr. Célio de Castro, com 13 pavimentos 

e 451 leitos, em 46.857 m².

Em operação desde dezembro 

de 2015.

PPP Iluminação 

Pública (2016)

Modernização, ampliação, eficientização 

energética, operação e manutenção do 

parque de iluminação pública do Município 

(aprox. 182.000 pontos). 

Em operação desde junho de 

2017, modernização do parque 

de iluminação pública iniciada 

em outubro de 2017.

PPP Atenção Primá-

ria em Saúde (2016)

Prestação de serviços não assistenciais de 

apoio e infraestrutura à Rede de Atenção 

Primária à Saúde, precedida de obras de re-

construção e construção de novas unidades. 

Em outubro de 2022, as obras 

de 40 Centros de Saúde já 

haviam sido concluídas, sete 

estavam em andamento e três 

estavam por iniciar.

Fonte: PBH Ativos. Informações disponíveis em: http://pbhativos.com.br/concessoes-e-ppps-2/ e https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/aco-
es-e-programas/parcerias-publico-privadas/atencao-primaria, acesso em 26 de outubro de 2022.

Orçamento Temático ODS

Além desses indicadores, foi desenvolvi-
do pela Prefeitura de Belo Horizonte um 
indicador que demonstra a “Taxa de exe-
cução do Orçamento Temático ODS”, ou 
seja, a apuração dos recursos investidos 
em ações de políticas públicas municipais 
relacionadas aos ODS. 

Os orçamentos temáticos são leituras do 
orçamento público que apresentam o le-
vantamento dos recursos destinados a 
determinado fim e/ou público-alvo e que 
têm como finalidade possibilitar uma 
compreensão mais clara da peça orça-
mentária. Essa iniciativa contribui para o 
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avanço da transparência dos gastos pú-
blicos municipais, favorecendo o controle 
social e a participação da sociedade e dos 
parceiros em relação ao monitoramento 
das políticas públicas.

Com base em experiências anteriores de 
desenvolvimento de metodologia de apu-
ração de outros orçamentos temáticos, 
como o Orçamento da Criança e do Ado-
lescente, o Orçamento do Idoso e o Orça-
mento da Pessoa com Deficiência, a PBH 
desenvolveu uma metodologia de apura-
ção do orçamento temático ODS. A par-
tir da classificação do vínculo entre cada 
uma das subações orçamentárias com até 
quatro ODS, considerando a natureza das 
atividades desenvolvidas, e de critérios de 
proporcionalidade, permite identificar, no 
orçamento público municipal, o percentu-
al de recursos destinados às ações rela-
cionadas a cada um dos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (PBH, 2019) 6. 
 
Em 2021, a Prefeitura de Belo Horizonte 
executou 95% do orçamento previsto des-
tinado aos ODS, mas como 100% do or-
çamento municipal foi classificado como 
vinculado a pelo menos 1 dos ODS, esse 
valor global representa a taxa geral de 
execução do orçamento da PBH. Por isso, 
é mais interessante observar, conforme 
apresentado no Gráfico 17.4, os valores 
orçados e empenhados por ODS e as res-
pectivas taxas de execução. Os resulta-
dos da distribuição dos recursos por ODS 

6  Detalhes da metodologia de apuração e o painel interativo com os 
resultados do orçamento temático ODS por subação estão disponí-
veis no seguinte link: https://prefeitura.pbh.gov.br/planejamento/
planejamento-e-orcamento/objetivos-de-desenvolvimento-susten-
tavel/orcamento-tematico, acesso em 7 de novembro de 2022.

refletem a execução de políticas públicas 
atribuídas ao município no contexto fede-
rativo nacional; observa-se que os ODS 3 
(saúde), 4 (educação) e 11 (cidades susten-
táveis) são os que representam a maior 
fatia do orçamento público municipal em 
2021 que, juntos, somavam 65,8% do or-
çamento municipal e 66,8% da despesa 
empenhada 7. Em termos da taxa de exe-
cução, os ODS 3 e 4 atingem taxas supe-
riores a 100%, enquanto o ODS 11 atingiu 
taxa de 74,5%. As taxas de execução muito 
abaixo de 100% em ODS com valores mais 
expressivos, como o ODS 11, ocorrem devi-
do a necessidade de inclusão, no valor or-
çado, da previsão de receitas de captação 
de recursos junto a organismos financia-
dores, internos e externos, que nem sem-
pre se realizam no mesmo ano. Enquan-
to taxas de execução superiores a 100%, 
como no ODS 7 (195,3%), são decorrentes 
da suplementação de recursos ao longo 
do processo de execução orçamentária.

7  Dada a sua especificidade, não se considerou nessa análise o ODS 
17, que representa em torno 24% do orçamento da PBH. No ODS 
17 estão alocadas ações de órgãos da área meio da gestão pública 
municipal, como planejamento, informática, controle interno, procu-
radoria, etc., mas também contas orçamentárias não diretamente 
vinculadas a execução de políticas públicas finalísticas, como legis-
lativo, previdência, serviço da dívida e outros encargos gerais. Estas 
últimas, quando somadas, representam aproximadamente 22% do 
orçamento municipal.
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Gráfico 17.4 – Orçamento Temático ODS, valor orçado, despesa empenhada 
 e taxa de execução por Objetivos de Desenvolvimento Sustentável,  

Belo Horizonte, 2021.

Fonte: Orçamento Temático ODS/Sistema Orçamentário e Financeiro-SOF/PBH

Infraestrutura de suporte aos 
serviços e processos de políticas 
públicas

A melhoria do acesso aos serviços pú-
blicos é um desafio constante da gestão 
pública municipal. Para elevar a quali-
dade do atendimento prestado, além de 
garantir uma adequada infraestrutura e 
capacitação das equipes, também é ne-
cessário investir na modernização e digi-
talização dos processos, visando reduzir 
a burocracia e propiciar um atendimen-
to ágil e efetivo ao cidadão, pondo fim 
ao “trâmite eterno” dos procedimentos 
administrativos demandados pelo cida-
dão (ROSETH, REYES, SANTISO, 2018).
Dados compilados pela OCDE em parceria 

com o BID mostram que os países da Amé-
rica Latina têm falhado em prover serviços 
públicos de qualidade aos seus cidadãos. 
Na ausência de métricas padronizadas 
internacionalmente para a realização de 
pesquisas de opinião com as famílias a 
respeito das principais características dos 
serviços, tais como acesso, capacidade 
de resposta e qualidade, as pesquisas de 
satisfação cumprem parcialmente o papel 
de avaliar os serviços prestados pelos go-
vernos, e os dados não são animadores. 
Na América Latina e Caribe (ALC), o grau 
de satisfação médio dos serviços de saú-
de e de educação diminuiu desde 2007. 
Em 2018, 49% dos cidadãos informaram 
estar satisfeitos com a qualidade da aten-
ção à saúde (em 2007 eram 55%), e 63% 
relataram estar satisfeitos com o sistema 
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educacional e as escolas, contra 65% em 
2007. Se a ALC já possui médias de apro-
vação inferior à média dos países que 
compõem a OCDE, no Brasil a situação é 
ainda mais dramática e o grau de satis-
fação com os serviços de saúde e educa-
ção é inferior à média da ALC, respectiva-
mente, 33% e 51% em 2018 (OCDE, 2020) .

Para melhorar e garantir mais agilidade 
no atendimento ao cidadão, a PBH tem 
investido na digitalização dos serviços, 
que ganhou um impulso adicional duran-
te a pandemia, dado que as restrições ao 
atendimento presencial, como forma de 
controle do contágio, incentivaram a mi-
gração de diversos serviços para o mo-
delo online. Em 2021, o aplicativo PBH 
APP contava com 109 serviços disponí-
veis, em 2019 eram 42, no total 397 ser-
viços estavam disponíveis para demanda 
via Internet ao final de 2021, 155% a mais 
que em 2019. Assim, o atendimento pela 
internet atingiu mais de 303 mil deman-
das captadas, um crescimento de 276% 
na comparação com 2019 (PBH, 2021). 

Apesar do registro de algumas iniciativas 
de órgãos do município em desenvolver 
pesquisa de mensuração da satisfação do 
usuário, os dados levantados e as meto-
dologias ainda estão em processo de con-
solidação, e não possuem regularidade e 
maturidade adequadas para um uso amplo 
em atividades de monitoramento. Assim, 
para além das estatísticas de produção e 
atendimentos como as acima apresenta-
das, dispõe-se de pouca informação sobre 
a qualidade e a satisfação dos usuários 
com os serviços prestados pelo Município . 

Diante dessa limitação, para o monitora-
mento da qualidade da infraestrutura de 
suporte aos serviços e processos de po-
líticas públicas municipais, optou-se por 
acompanhar o indicador “Percentual de 
endereços de unidades administrativas 
da PBH conectados à rede óptica”, como 
indicativo de oferta de uma infraestrutura 
tecnológica adequada ao suporte dos ser-
viços prestados pelo município. Em 2021, 
este índice atingiu 100%, representando 
um aumento de 10 pontos percentuais em 
relação a 2019 (Gráfico 17.5), o que mostra 
o esforço da PBH em modernizar a infra-
estrutura de suporte aos serviços pres-
tados pelo município, criando condições 
para a digitalização e a modernização dos 
serviços prestados. Espera-se que esse 
investimento traga ganhos de eficiência 
e de qualidade nos serviços prestados.
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Gráfico 17.5 - Percentual de endereços de unidades administrativas 
da PBH conectados à rede óptica, 2016-2021

Fonte: Orçamento Temático ODS/Sistema Orçamentário e Financeiro-SOF/PBH
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